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Organizações & Sociedade, O&S

C@ros leitores,

Com entusiasmo, apresentamos o segundo número da O&S em 2018. Nosso 
entusiasmo, neste momento, deve-se ao fato de termos conseguido, com 
muito esforço, realizar mudanças importantes no nosso novo website. Sim, 
nossa O&S está de cara nova! Sem dúvida isso nos anima a continuarmos 

buscando melhorias para a nossa revista.

Mesmo diante das dificuldades que temos enfrentado para captar recursos pú-
blicos fundamentais para a sobrevivência de uma revista pertencente a uma instituçao 
pública como a O&S, temos logrado algum êxito. Sendo assim, é salutar agradecer 
a Capes pelo apoio financeiro para a elaboração dos nossos dois últimos números e 
para as importantes transformações no nosso website.

Essa empreitada durou seis meses. Procuramos dar uma cara nova à O&S sem 
perder de vista sua tradição e seu passado. Nesse intuito, apresentamos a revista 
sobre a folha de um pergaminho que remete à tradição e à história para registrar 
conhecimento. Ao mesmo tempo, modernizamos a logomarca mantendo suas cores e 
suas curvas. Assim, todo o conhecimento produzido em uma plataforma tecnológica 
moderna é oferecido sobre o pergaminho, representando a importância do registro de 
teorias, obras e informações que tornou possível conhecermos a história e avançarmos 
na construção do conhecimento. É assim, reverenciando a origem, que olhamos para 
o futuro para continuamos compartilhando debates e resultados de pesquisas atuais 
com toda a comunidade acadêmica. 

Antes de apresentarmos os oito artigos que inauguram nosso novo website, 
agradecemos o apoio incondicional do Ibepes, do NPGA e da Escola de Administração 
da UFBA.

O primeiro artigo deste novo número é intitulado “Rupturas, continuidades 
e gradualismo nas políticas de petróleo no Brasil: 1995 a 2010”, de Beni Trojbicz e 
Maria Rita Loureiro. Nele, os autores permitem compreender os determinantes da 
mudança das regras no setor do petróleo no Brasil, desde o processo que originou a 
Lei do Petróleo de 1997 até a aprovação do novo marco regulatório estabelecido em 
2010. O texto mostra as dinâmicas institucionais ocorridas e contribui para a discus-
são intitucionalista, mostrando a articulação de vertentes institucionais e enfatizando 
elementos não institucionais que explicam as mudanças investigadas.

O segundo artigo, publicado por Eduardo Paes Barreto Davel e Cybele Amado de 
Oliveira, intitula-se “A reflexividade intensiva na aprendizagem organizacional: uma 
autoetnografia de práticas em uma organização educacional”. O intuito dos autores é 
aprimorar o entendimento da reflexividade no processo de aprendizagem organiza-
cional. Fundamentando a pesquisa na abordagem socioprática da aprendizagem e em 
uma autoetnografia de práticas em uma organização educacional, os autores mostram 
como a reflexividade se desvela como forma primordial na atividade de ensinar e 
refletir sobre métodos, estratégias e práticas de ensino-aprendizagem. 

O terceiro texto, publicado por Verônica Macário de Oliveira, Carla Regina Pasa 
Gómez e Suzanne Érica Nóbrega Correia, é intitulado “Os papéis da sociedade civil 
como protagonista no processo de promoção do consumo sustentável: uma análise 
baseada na percepção de especialistas brasileiros”. O objetivo das autoras nesse tex-
to foi analisar os papéis da sociedade civil para promover o consumo sustentável no 
contexto brasileiro. Com base em uma pesquisa realizada com especialistas brasileiros 
na temática, utlizando o método Policy Delphi, as autoras demonstram que os papéis 
desempenhados pela sociedade civil, como o buycott, são importantes no processo 
de promoção do consumo sustentável no contexto brasileiro.

http://dx.doi.org/10.1590/1984-9250850
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O quarto artigo, “A análise etnometodológica do turismo como prática numa 
orla marítima no Nordeste brasileiro”, de autoria de Erica Dayane Chaves Cavalcante 
e Marcelo de Souza Bispo, analisa etnometodologicamente os processos organizati-
vos do turismo como prática na orla marítima de João Pessoa, na Paraíba. Utilizando 
uma série de técnicas de coleta de dados qualitativos, os autores observaram que o 
turismo não ocorre de maneira avulsa e isolada em distintos lugares, mas de forma 
entrelaçada, e carrega uma série de relações, símbolos, valores e regras sociais que 
são perpassados pelas gerações, fazendo com que um dado espaço possa ser carac-
terizado e considerado turístico.

O quinto artigo, de autoria de Fábio Freitas Schilling Marquesan e Marina Dantas 
de Figueiredo, é intitulado “Do ecoambientalismo à sustentabilidade: notas críticas 
sobre a relação organização-natureza nos estudos organizacionais”. Nesse trabalho, 
os autores retomam a reflexão acerca dos limites que as perspectivas tradicionais 
hegemônicas sobre a relação organizações-natureza têm imposto à teoria organiza-
cional. Para tanto, os autores recuperam a discussão de paradigmas e propõem uma 
possibilidade de mudança de perspectiva sobre essa relação, dos paradigmas antropo-
cêntricos/orgocêntricos para o paradigma ecocêntrico, surgida nos estudos organiza-
cionais (EOs) na década de 1990. Em seguida, os autores propõem a recuperação das 
discussões sobre a temática da ecologia; mais precisamente, sobre a perspectiva do 
habitar (dwelling perspective) como uma ontologia da relação organizações-natureza.

“Potencial disruptivo? A história de uma biotecnologia” é o sexto artigo deste 
número. Publicado por Lorena Bezerra de Souza Matos e Ana Silvia Rocha Ipiranga, 
descreve historicamente o potencial disruptivo de uma biotecnologia vinculada a 
um laboratório de P&D da Rede Nordeste de Biotecnologia (Renorbio). Utilizando 
diferentes métodos de pesquisa com base em uma perspectiva sociológica, as auto-
ras argumentam que a biotecnologia justifica a sua potencialidade de disrupção ao 
articular construtos relacionados à dimensão do capacitador tecnológico. Entre as 
contribuições do artigo releva-se o uso da abordagem histórica no contexto da área 
da ciência & tecnologia. 

O sétimo artigo, intitulado “Construção e desenvolvimento de um projeto de 
história oral em estudos sobre gestão”, é de autoria de Nathália de Fátima Joaquim e 
Alexandre de Pádua Carrieri. O objetivo dos autores foi lançar luz sobre as possibili-
dades de aproximação entre a história oral e outras formas de se pensar a gestão. O 
pano de fundo para tais reflexões são as memórias e histórias de colonos do Projeto 
de Irrigação Bebedouro, situado na zona rural de Petrolina, em Pernambuco. Os au-
tores propõem, nesse artigo, pontos importantes sobre a construção da história oral 
e apresentam uma proposta de transformação do oral em escrito. O artigo contribui 
para a reflexão sobre como a gestão se [re]constrói. 

O último artigo deste número é de Tarciane Roldão, Danilo Soares Monte-Mor 
e Neyla Tardin e intitula-se “A influência da recessão econômica na intenção de em-
preender: uma análise cross-country baseada na crise do subprime”. Nesse texto, os 
autores verificam se a recessão econômica influencia a intenção de empreender, bem 
como o efeito de algumas variáveis na intenção empreendedora. A amostra foi com-
posta por 60.234 indivíduos de 37 países no ano de 2009. Os resultados apresentam 
evidências nas quais, controlando-se por risco, os indivíduos se dizem mais propícios 
à atividade empreendedora em cenários com maiores recessões econômicas. 

Boa leitura!

�Ariádne Scalfoni Rigo 
Editora-chefe
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Rupturas, continuidades e gradualismo nas 
políticas de petróleo no Brasil: 1995 a 2010

Beni Trojbicz* 
Maria Rita Loureiro**

Resumo 

Problematizando o ferramental do institucionalismo histórico, o presente 
trabalho tem como objetivo entender os determinantes da mudança das 
regras que pautam o setor de petróleo no Brasil. Assim, analisa o processo 
que originou a Lei do Petróleo de 1997 até o momento da aprovação do 

marco regulatório estabelecido em 2010, e mostra que tais mudanças ocorreram pela 
combinação de diversas dinâmicas institucionais: algumas levaram a rutpuras com o 
status quo, outras a movimentos incrementais, associados a processos de continui-
dade com retornos crescentes. O artigo contribui com a discussão institucionalista em 
dois pontos: primeiramente mostrando a articulação de vertentes institucionais que 
costumam ser aplicadas de forma isolada – a da continuidade e a do gradualismo; e, 
mais importante, atribui ênfase especial a elementos não institucionais que explicam 
as mudanças institucionais.

Palavras-chave: Institucionalismo histórico. Políticas públicas. Petróleo. Brasil. 

Disruption, continuity and gradualism in 
Brazilian oil policies: 1995 to 2010

Abstract 

Problematizing the historical institutionalism tools, this paper aims to 
understand the changes in the Brazilian oil sector rules. Thus, it analyzes 
the process that originated the 1997 Oil Act until the approval of the 
2010 regulatory framework, showing that such changes occurred by the 

combination of institutional dynamics: processes that led to ruptures with the status 
quo, incremental ones associated with processes of continuity with increasing returns. 
The article contributes to the institutionalist discussion in two points: firstt showing 
the articulation of institutional strands that are usually applied in isolation - that of 
continuity and gradualism; and more importantly, it attaches special emphasis to 
non-institutional elements that explain institutional changes.

Keywords: Historical institutionalism. Public policy. Oil. Brazil.
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Introdução

Nos últimos 20 anos, a regulação do setor de petróleo no Brasil sofreu dois 
pontos de inflexão com características bem distintas: a Lei do Petróleo 
de 1997, orientada pela lógica de mercado, e a nova regulação de 2010, 
que emerge com a descoberta de grandes reservas petrolíferas na cha-

mada área do pré-sal1, mais pautada pela ação estatal. Essas rupturas são a parte 
mais evidente da trajetória das políticas públicas dessa indústria e definem pontos 
de inflexão que imprimem certas características à nova política pública. Este trabalho 
procura mostrar que tais características gerais se compõem com outras dinâmicas, que 
podem ou não estar relacionadas às rupturas mencionadas, mas que têm naturezas 
distintas, seja de continuidades, seja de mudanças graduais2.

Essa combinação de dinâmicas pode ser compreendida se avaliada pela lente 
teórica do institucionalismo histórico, e é esse o objeto do presente artigo: mostrar 
como, no período em análise, a dinâmica do setor de petróleo do Brasil pode ser de-
codificada por meio da abordagem institucional. No caso em análise, com o objetivo 
de orientar o leitor quanto à movimentação geral da regulação do setor e também 
para indicar o escopo temporal do artigo, oferecemos a Figura 1, na qual pode-se 
caracterizar, de forma estilizada, as mudanças por meio de um gráfico com dois eixos: 
tempo e orientação ideológica das decisões econômicas. Essa última indica maior 
predominância do Estado ou do mercado na coordenação do setor, ou seja, maior 
intervencionismo ou liberalismo. 

Na Figura 1, tomamos como ponto de partida a nacionalização das jazidas de 
petróleo que o Código de Minas de 1938 promoveu, num movimento de aumento da 
participação estatal no setor. Em 1953, a criação de nova legislação que inclui a criação 
da Petrobras torna ainda mais acentuada a participação estatal. A Lei do Petróleo de 
1997 promove uma reviravolta no setor, ao liberalizá-lo, enquanto o marco regula-
tório de 2010 dá peso, novamente, à presença do Estado nas jazidas mais vultosas 
do pré-sal (BERCOVICI, 2011). Finalmente, complementamos com as mudanças de 
2016, que representam uma reversão parcial no caráter intervencionista de 2010.

Figura 1 – Trajetória da política de petróleo no Brasil entre 1938 e 2016.
Fonte: Os autores.

1 �“Trata-se da localização geológica de rochas e reservatórios petrolíferos sob a crosta terrestre abaixo 
da camada de sal, com profundidades que variam entre 4.000 a 6.000 metros no subsolo oceânico 
e lâminas d´água de 1.000 a 2.000 metros” (LUCAS, 2013, p. 126). Em 2006 foram descobertas 
reservas de petróleo e gás natural que colocaram o Brasil entre os maiores produtores mundiais.�

2 �A pesquisa que gerou o presente artigo foi realizada antes das denúncias da chamada operação 
Lava-Jato. Assim, não se mencionam as práticas de corrupção na Petrobras, relacionadas ao sistema 
político-eleitoral mais amplo. Todavia, as análises aqui efetuadas podem ser tomadas como referen-
cial histórico necessário ao entendimento mais completo da economia política do setor de petróleo 
no Brasil após a instalação do governo Temer e as transformações ocorridas na Petrobras a partir 
da gestão de Pedro Parente.
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Observe-se que o lapso temporal que este artigo se encarrega de analisar é o 
que se encontra entre 1997 e 2010, considerados pontos de inflexão fundamentais. 
Esta pesquisa procura ressaltar que, no interior desse lapso fundamental, ocorrem 
dinâmicas institucionais diversas, combinando continuidade e gradualismo. 

Para isso, baseada no estudo empírico da trajetória da política de petróleo no 
Brasil, a análise aqui realizada não só utiliza o instrumental do institucionalismo históri-
co, como também o problematiza. Isso porque, se o institucionalismo histórico oferece 
instrumentos úteis para estudos concretos, como os conceitos de conjuntura crítica, 
path dependence e incrementalismo, é importante ressaltar também que a gênese das 
instituições não pode ser explicada sem recorrer a outros determinantes, considerando 
a lógica econômica, a luta político-ideológica e até a posição internacional em que o 
país esteja inserido. Do nosso ponto de vista, são esses os elementos que permitem 
explicar a configuração de uma nova lei com base em uma ruptura, sendo que ela não 
exprime senão uma situação política de dominância de um grupo ou coalizão que logra 
plasmar suas preferências nessa nova institucionlidade. Em suma, se concordamos com 
os institucionalistas que enfatizam ser as instituições configurações de poder com estabi-
lidade, não se pode, por outro lado, esquecer também que elas são expressões de lutas 
políticas cujo resultado permite ao grupo vencedor plasmar uma nova institucionalidade.

Além desses aspectos teóricos, o artigo contribui de forma empírica com a des-
crição da evolução dos arranjos institucionais do setor, construídos, por sua vez, com 
base na análise da trajetória da política pública. Em outras palavras, teoria e empiria 
interrelacionam-se permitindo entender processos históricos de forma mais precisa, 
como é o caso da política do petróleo no Brasil.  

Assim, na primeira parte o texto destaca os elementos do institucionalismo his-
tórico relevantes para a análise aqui realizada. Na segunda e terceira partes, analisam-
-se a gênese e os traços característicos das duas políticas, enquanto a quarta parte 
analisa a ação dos três atores mais relevantes no processo de aprovação das novas 
regulações: o Executivo Federal, autor das propostas, o Legislativo Federal, que as 
aprovou, e a Petrobras, principal player do setor de petróleo no Brasil. 

Cabe ressaltar que a estratégia de análise e apresentação do estudo procura 
aproximar-se da teoria por etapas. Na primeira etapa – “A Lei do Petróleo de 1997” e 
“O marco regulatório de 2010” – descreve-se os elementos do caso necessários para 
a construção do argumento, que articula economia política e instituições. Na segunda 
etapa – “Atores envolvidos e sua ação política no processo de mudança institucional” – 
analisa-se a dinâmica institucional do caso e, finalmente, nas conclusões articulam-se 
caso e teoria para se chegar a melhor compreensão do tema. Em suma, os elementos 
selecionados no mundo empírico estão filtrados pela teoria e são explicitados em sua 
articulação na conclusão do artigo.

Com relação à metodologia aqui utilizada, cabe ressaltar que o estudo de 
caso se justifica na medida em que o que interessa analisar é a dinâmica dos atores 
políticos que se consolida ao longo da trajetória institucional. Como se sabe bem, o 
estudo de caso é o método que permite aprofundar a análise para se entender como 
operam determinados processos sociais e inclusive acompanhar a trajetória de sua 
tranformação, como é o objetivo aqui. 

Os dados levantados referem-se a fontes predominantemente secundárias – do-
cumentos oficiais, estatísticas, material de imprensa, depoimentos publicados, literatura 
acadêmica e técnica sobre as mudanças no marco regulatório do petróleo no Brasil 
recente. Também foram realizadas entrevistas em profundidade, com especialistas 
e tomadores de decisão do setor petróleo que nos possibilitaram compreender os 
interesses e intenções dos atores envolvidos, seus recursos de poder, seus eventuais 
erros de estratégias e os conflitos latentes e explícitos entre eles.

A pesquisa se processou em duas etapas. A primeira etapa centrou-se no enten-
dimento das condicionantes da criação e do desenho dos marcos regulatórios de 1997 
e 2010, enquanto a segunda aprofundou-se na influência da Petrobras nessas leis. O 
roteiro de perguntas a cada entrevistado variou de acordo com o estágio de evolução 
da pesquisa e também com a posição institucional dos entrevistados, visando otimizar 
a coleta de informações úteis ao avanço do estudo. A lista completa de entrevistados 
encontra-se no Apêndice 1 deste artigo, que indica a data da entrevista e a posição 
institucional de cada um. 
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Correntes do institucionalismo histórico e  
sua problematização 

O institucionalismo histórico apresenta duas ramificações bastante distintas do 
ponto de vista analítico. A primeira e mais consolidada enfatiza a forma como as ins-
tituições repartem poder de forma desigual entre os atores e destaca a continuidade 
das estruturas institucionais, até que choques exógenos engendrem conjunturas crí-
ticas com consequentes mudanças na trajetória anterior. Mudanças disruptivas e não 
incrementais caracterizam essa primeira ramificação, que oferece recurso analítico 
especialmente para períodos mais extensos, porque observa não só conjunturas crí-
ticas que geram mudanças de trajetórias, mas também mecanismos de dependência 
de trajetória. A situação de path dependence ocorre quando o caminho institucional 
adotado no passado acaba determinando as escolhas posteriores, já que é difícil re-
vertê-lo completamente porque quanto mais longo o tempo, mais retornos crescentes 
o modelo anterior apresenta. Nesse sentido, ruptura e continuidade são relacionadas 
quando se observa o processo na sequência temporal, ou seja, após a ruptura inicia-se 
uma nova trajetória, que vai ter continuidade no tempo, gerando retornos crescentes 
e fazendo com que a mudança ou saída dessa trajetória se torne cada vez mais difícil 
(HALL; TAYLOR, 2003; IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2003, 2004). 

A segunda linha do institucionalismo histórico, que tem se desenvolvido de 
forma significativa mais recentemente, destaca as mudanças incrementais realizadas 
no interior das proprias instituições, e apresenta uma tipologia baseada na forma 
como mudanças graduais afetam as instituições. São elas: displacement; layering; 
conversion e drift. A mudança por displacement implica alterar as velhas regras ins-
titucionais por outras, layering supõe a inclusão de novas regras institucionais sem 
remoção das antigas, conversion significa mudar a ação de regras existentes por 
meio de redirecionamento estratégico, e drift implica negligenciar antigas regras que 
se tornam obsoletas pela mudança no ambiente em torno da instituição. Nessa linha 
teórica, mudanças institucionais estão relacionadas à ambiguidade das regras que 
permitem a diferentes tipos de atores influir em sua utilização e, assim, redirecionar 
as instituições de forma a satisfazer seus interesses em relação à distribuição ou re-
distribuição de poder (MAHONEY; THELEN, 2010).

Pode-se lembrar que mudanças incrementais são por definição distintas das 
tranformações por ruptura, uma vez que a dinâmica incremental baseia-se em varia-
ções que ocorrem aos poucos, enquanto as transformações por ruptura são abruptas 
e configuram uma nova situação em relação à anterior. Os conceitos de reforma e 
revolução podem ser úteis para ilustrar essas diferenças. 

O Quadro 1 resume os principais elementos das linhas neoinstitucionalistas 
históricas adotadas neste trabalho.

Quadro 1 – Resumo das teorias institucionais empregadas neste trabalho.

Linha Características Dinâmicas 
enfatizadas Conceitos utilizados Autores principais

1ª.
Mudanças 
disruptivas e não 
incrementais

Ruptura
Continuidade

Conjunturas críticas
Dependência de 
trajetória
Retornos crescentes

Hall e Taylor (2003)
Immergut (1998)
Pierson (2003, 2004)

2ª.
Mudanças 
endógenas e 
incrementais

Incrementalismo
Ruptura*

Displacement
Layering
Conversion
Drift

Mahoney e Thelen 
(2010)

*No caso de displacement.

Fonte: Os autores.
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Nessa trilha teórica, o presente trabalho mobiliza seu referencial para entender 
o processo de mudança aqui analisado, iluminando em particular o papel dos atores aí 
envolvidos. Em outras palavras, com base em tais ferramentas analíticas, o estudo de 
caso permite identificar diferentes mecanismos de ruptura, continuidade e gradualis-
mo, que operam em diferentes esferas e prazos de maturação, e mostra como esses 
mecanismos se entrelaçam resultando nas mudanças em questão.

A Lei do Petróleo de 1997

Contexto histórico da emergência da lei

Certamente, a ascensão do ideário neoliberal teve grande influência sobre a 
política pública do petróleo no Brasil, formulada na década de 1990, momento em 
que a desregulamentação dos mercados e a liberalização econômica tomam forma 
mais consistente, logrando desobstruir empecilhos constitucionais até então existen-
tes. Todavia, para se entender o contexto mais amplo dentro do qual se desenrola o 
processo de reformas no Brasil, é preciso relembrar os efeitos predatórios da grande 
crise da dívida externa de 1982 que atingiu quase toda a América Latina. 

Representando um marco na história contemporânea dos países na região 
(SALLUM JUNIOR, 2004), a crise gerou não só total reversão dos fluxos líquidos de 
capitais, tornando-os exportadores de capitais para os países desenvolvidos, mas 
também levou à queda do investimento e das taxas de crescimento econômico que 
desceram a níveis baixíssimos com relação aos padrões que eles haviam experimen-
tado em décadas anteriores (ALMEIDA, 2001; PORTELLA, 1994).

Também em consequência da crise de 1982, os países devedores tornaram-
-se vulneráveis às pressões das agências financeiras internacionais. Pautados pelos 
interesses dos países credores e pelo ideário liberal então dominante, os programas 
de ajustes emergem nos países latino-americanos, em grande parte, em virtude da 
influência daquelas agências internacionais3.

Como é bem conhecido, o processo de reformas estruturais no Brasil, alterando 
padrões vigentes de relações entre Estado e mercado, inicia-se no governo Collor 
(1990-1992), mas só ganha força no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). 
Segundo analistas, o sucesso da estabilização monetária realizada em 1994 por FHC, 
ainda como ministro da Fazenda do governo de Itamar Franco (1992-1994), foi decisivo 
para seu lançamento como candidato a presidente da República e sua vitória eleitoral. 
A popularidade adquirida com o controle da inflação, que havia exaurido o país por 
mais de 15 anos, permitiu ao governo Cardoso construir e manter extensa coalizão 
no Congresso Nacional, conseguindo aprovar emendas constitucionais necessárias às 
reformas, sendo a mais polêmica o fim do monopólio estatal do petróleo (ALMEIDA, 
1999; COUTO; ABRÚCIO, 2003)4.

Dois efeitos da estabilização monetária sobre a política petrolífera podem ser 
destacados. Em primeiro lugar, o Plano Real teve enorme aprovação da população 
e da classe política, apoio que foi transferido para FHC, visto como “pai” do plano, 
garantindo sua eleição e grande apoio no Legislativo. Em segundo, o sucesso da 
estabilização limitou o campo das políticas econômicas e impediu a introdução de 
objetivos desenvolvimentistas na agenda governamental. Ou seja, configuraram-se 
restrições aos policymakers econômicos, pois o controle inflacionário passou a ser 
visto como um bem público a ser preservado e necessário para qualquer estratégia 

3 �Assim, os organismos internacionais atuaram como “executores” dos programas de ajustamento, 
já que o FMI demandava pagamento de juros em atraso como condição para aval a programas de 
ajuste (PORTELLA, 1994, p. 106).

4 �O quadro institucional antes em vigor no setor do petróleo datava de 1938, remontando ao período 
da ditadura getulista (1930-45). Apesar de haver sofrido modificações, manteve suas características 
básicas até a mudança de 1997 (BERCOVICI, 2011).
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de avanço do país (KUGELMAS; SOLA, 1999). Em suma, se por um lado o sucesso 
em debelar a inflação transferiu enorme apoio e legitimidade ao presidente, por outro 
lado criou restrições a políticas desenvolvimentistas, sempre que estas ameaçassem 
a estabilidade (COUTO; ABRÚCIO, 2003).

A combinação desses elementos fundamentou as alegações dos formuladores 
das reformas quanto à necessidade de atração de capital privado: tal necessidade 
originava-se na impossibilidade de suficiente investimento estatal para maximizar 
resultados nos setores reformados. No caso específico do petróleo, alegava-se au-
sência de recursos do governo e da própria Petrobras para investir na área. Segundo 
um analista:

FHC propôs a “flexibilização” do monopólio da União sobre o petróleo, com o argu-
mento de que haveria carência de recursos para investir na exploração petrolífera. A 
ampliação das reservas do país seria uma tarefa que não poderia ser exercida mais 
somente pela Petrobras. O discurso em defesa da proposta de emenda enfatizava a 
necessidade da Petrobras concorrer com outras empresas e, para tanto, a empresa 
estatal deveria perder a responsabilidade de prover o abastecimento de petróleo e 
derivados do mercado interno (BERCOVICI, 2011, p. 251).

Além de enfraquecer a ideia do petróleo como “bem estratégico”, o clima 
ideológico neoliberal dos anos 1990 influenciou os legisladores brasileiros: a emenda 
constitucional que gerou a Lei de 1997 foi aprovada na Câmara dos Deputados por 
364 votos favoráveis e 141 contra. No Senado, depois do compromisso oficial do pre-
sidente da República de excluir a Petrobras do programa de privatizações, a proposta 
de reforma obteve 60 votos a favor e 15 contra5. 

Principais alterações introduzidas com a Lei do Petróleo

A Lei do Petróleo aprovada em setembro de 1997 apresenta quatro alterações 
principais, com diferentes níveis de impacto e importância. A primeira refere-se à 
desregulamentação dos preços do setor, requisito para criação de ambiente atrativo ao 
investimento privado. Ela ocorreu no chamado downstream6, com a desregulamentação 
dos preços do petróleo, derivados e gás natural. Esse processo foi operado de forma 
gradativa visando à extinção do tabelamento e da equalização regional dos preços, o 
fim de subsídios e a diminuição das barreiras à entrada de empresas na distribuição 
e venda (ZYLBERSZTAJN; AGEL, 2013, p. 56).

A segunda mudança diz respeito à nova dinâmica instaurada no setor, na qual a 
Petrobras perde a condição de monopólio político da exploração e produção de petróleo 
e perde também seu papel de promotora e reguladora da política pública do setor para 
a agência reguladora recém-criada, a Agência Nacional do Petróleo (ANP). Assim, a 
ANP passa a ser responsável pela gestão do monopólio, enquanto a Petrobras deixa 
de ser a executora dele. O objetivo dessa mudança era retirar as condições privile-
giadas gozadas pela Petrobras no mercado brasileiro para atrair outros investidores, 
tornando a estatal uma empresa como outra qualquer aos olhos do ente regulador7. 

5 �Para a formulação da Lei do Petróleo foi necessária a aprovação prévia de duas emendas constitu-
cionais: a EC6, que modificou o conceito de empresa nacional, tornando iguais empresas sediadas 
no Brasil de capital nacional e estrangeiro; e a EC9, que retirou da Carta a atribuição à Petrobras de 
ser a única executora do monopólio, mesmo que mantendo o monopólio da União sobre o recurso 
natural (BERCOVICI, 2011, p. 252) e remetendo a contratação de empresas privadas à lei regula-
mentar específica (ZYLBERSZTAJN; AGEL, 2013, p. 56).

6 �A cadeia produtiva do petróleo é dividida em duas etapas, o downstream e o upstream. O downs-
tream é composto pelo refino, transporte, distribuição e comercialização dos derivados do petróleo, 
enquanto o upstream é composto pela exploração, produção e transporte do petróleo.

7 �A posição da ANP no quadro institucional foi exarcerbada inclusive por laços familiares: o presidente 
da agência era genro, na época, do presidente da República. Assim, ele pôde atuar de forma mais 
agressiva para reduzir o poder da Petrobras. Segundo notícia de jornal: “Zylbersztajn assumiu em 
dezembro de 1997 batendo no poderio da Petrobras e afirmando que ela teria que se enquadrar a 
um novo modelo competitivo” (Folha de S.Paulo, 6 mar. 1999. Disponível em: <http://www1.folha.
uol.com.br/fsp/brasil/fc06039904.htm>).
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Essa ação na exploração e produção baseou-se em duplo compromisso político. De 
um lado, manter a Petrobras estatal, com atuação em todos os segmentos da cadeia 
do petróleo (PIRES et al., 2013, p. 84-5), e de outro visava reestruturar a ação do 
Estado no setor: a ANP assumiria o desafio de substituir a Petrobras enquanto braço 
estatal, ao mesmo tempo em que a empresa passava a ser regulada por essa agência 
(ZYLBERSZTAJN; AGEL, 2013, p. 59-60). 

A terceira modificação foi a introdução do regime fiscal de concessão na explo-
ração do petróleo no Brasil. Nela o concessionário adquire direito de exploração em 
área especificada pela ANP por meio de processo licitatório ou “rodadas de licitação”, 
executa investimentos, e no caso de descoberta, paga ao Estado brasileiro royalties 
e participação especial de acordo com a localização e produtividade do campo. O 
concessionário arca ainda inteiramente com os custos do investimento, não tendo 
direito a nenhum tipo de reembolso ou indenização caso a exploração não seja bem-
-sucedida. O regime fiscal de concessão brasileiro também modificou o pagamento 
de participações governamentais e de terceiros sobre o petróleo8.

Por fim, houve a criação do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 
órgão vinculado à Presidência da República, com o objetivo de utilizar de forma racio-
nal os recursos energéticos do Brasil, determinando as metas da política energética 
nacional (Artigo 1º). No entanto, o CNPE não foi regulamentado até 2000, o que indica 
sua pouca expressividade durante o governo Cardoso.

No contexto desse novo modelo, observou-se o aumento da participação do setor 
do petróleo na economia brasileira, que passou de 2,75% do PIB em 1997 para 10,5% 
do PIB em 2005 (FELIPE, 2010, p. 91). Essa elevação da participação do setor no PIB 
brasileiro tem a ver não só com a elevação da produção de petróleo no Brasil, que 
passou de 811 mil barris diários em 1996 para 2.114 mil barris diários em 2013 (ANP, 
2001, 2014), mas também com a elevação do preço do barril de petróleo, que saltou 
de um patamar médio de US$ 13,56 em 1998 para US$ 83,46 em 2008 – ainda que 
tenha recuado para US$ 49,35 em 2009 pelos efeitos da crise financeira (FELIPE, 2010). 

A manutenção do monopólio econômico da Petrobras 

Paralelamente às mudanças no desenho institucional do setor de petróleo, é 
importante destacar um elemento de continuidade fundamental: a manutenção da 
dominância da Petrobras no setor petrolífero brasileiro, ou, em outras palavras, a 
continuidade de seu monopólio econômico, mesmo tendo sido quebrado o monopólio 
político. Essa situação se deve a um conjunto de fatores. Em primeiro lugar, o marco 
regulatório de 1997 não alterou a natureza estatal da Petrobras: como foi apontado, 
a aprovação da Emenda Constitucional n. 9 exigiu compromisso do presidente em não 
privatizar a empresa (ALMEIDA, 1999). Em segundo lugar, a Petrobras se manteve 
integrada e verticalizada: diferentemente das demais empresas estatais que se en-
fraqueceram do ponto de vista econômico e institucional por efeito da crise dos anos 
1980, a Petrobras logrou ultrapassar esse período com situação econômica favorável, 
inclusive conquistando avanços tecnológicos. Isso lhe permitiu inclusive manter auto-
nomia em relação ao governo, seu acionista majoritário e, ainda, significativa capaci-
dade de influência sobre as próprias decisões governamentais em assuntos do setor9.

8 �Antes, a Petrobras pagava os tributos sobre produção e royalties limitados em 5%. A alíquota 
passou a variar entre 5% e 10%, determinada de acordo com os riscos geológicos, expectativa de 
produtividade e outros fatores. Foram introduzidos os pagamentos por participação especial, bônus 
de assinatura e pagamento pela ocupação ou retenção de área. A participação especial incide sobre 
campos com grande rentabilidade, e tem alíquota variável de acordo com o volume de petróleo pro-
duzido, localização da exploração e anos de produção (PIRES et al., 2013, p. 85). Historicamente, 
os valores arrecadados a título de royalties e participação especial são similares e, juntos, perfazem 
cerca de 90% do total de participações governamentais. 

9 �Essa autonomia já era evidente no período militar, e decorre da capacidade de autofinanciamento e 
endividamento externo, reforçada pela ausência de controles eficientes e inferioridade (de recursos 
financeiros, recursos humanos e informações) dos órgãos governamentais, que deveriam controlar 
a estatal (MARTINS, 1985, p. 79).
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Em terceiro lugar, o peso do conhecimento técnico acumulado na instituição e a 
alta capacitação técnica de seus profissionais. A empresa sempre investiu na formação 
de pessoal especializado de forma intensiva, e por ser a única do setor até 1997, deti-
nha o monopólio da formação de pessoal nessa indústria (ALVEAL CONTRERAS, 1994; 
FELIPE, 2010). Como a mão de obra qualificada é recurso escasso nesse setor no Brasil, 
deter esses elementos significa deter um ativo diferenciado, que permite colocar em 
prática o uso de vantagens competitivas. A estratégia de capacitação de mão de obra e 
de acumulação de competências, então, se torna fundamental para a consolidação da 
empresa. Especificamente, esses foram elementos que, diferenciando a Petrobras de 
outras companhias, permitiu-lhe nível maior de segurança e solidez ao mesmo tempo 
em que ampliava suas possibilidades de expansão (FELIPE, 2010, p. 227). 

Cabe destacar especialmente como elemento de continuidade o fato de que a 
Petrobras é líder na tecnologia de exploração e produção em águas profundas (deep-
-water exploration), o que lhe garantiu manter uma posição preponderante mesmo 
com a entrada de concorrentes estrangeiras. Nesse sentido, esse conhecimento e 
capacidades técnicas asseguraram maior sucesso exploratório e influíram na baixa 
participação dos competidores na produção de petróleo, uma vez que eles adotaram 
estratégia de associação à Petrobras ou de uso da sinalização de preços da estatal 
para estabelecer parâmetros nas posições nos leilões (ANTOLIN; CENDRERO, 2013, 
p. 714-5; PAZ, 2014, p. 503; FELIPE, 2010).

Assim, tais elementos de continuidade fizeram com que os efeitos esperados 
com a reforma de 1997 não fossem completamente alcançados. A Petrobras perma-
neceu dominante no mercado petrolífero no Brasil, mesmo com a entrada de novos 
concorrentes estrangeiros. Os seus lucros nas atividades de upstream subiram de um 
patamar de R$ 6 bilhões em 2001 para R$ 37 bilhões em 2008 (FELIPE, 2010). Isso 
se deu pelo aumento da produção da estatal, que passou de 355 milhões de barris 
em 1998 para 712 milhões de barris em 2009, pela escalada do preço do petróleo 
no mercado internacional e também pelo caráter regressivo da regulação10. Ou seja, 
esse caráter regressivo, forjado no marco de 1997 para atrair concorrentes e quebrar 
o monopólio político da Petrobras, acabou paradoxalmente ajudando a manter o eco-
nômico, o que reproduziu seu papel central no setor.

O marco regulatório de 2010

Novo contexto econômico e político

Como já assinalado, um dos principais fatores a influenciar a mudança do regime 
regulatório de 1997 foi a descoberta de novas jazidas de petróleo na área do pré-sal 
em 2006, fazendo com que o Brasil passasse da posição de detentor de reservas 
medianas para detentor de grandes reservas petrolíferas11.

Essa nova situação terá impacto decisivo para explicar a introdução do regime 
de partilha para as áreas do pré-sal12. O tamanho das reservas tinha sido importante 

10 �Esse caráter regressivo se constitui pela seguinte regra: diferentemente de outros países, em que 
os governos lograram aumentar sua participação na receita crescente auferida com as rendas petro-
líferas, no Brasil, a Lei de 1997, para estimular a entrada das empresas petrolíferas internacionais, 
criou norma que permitia que aumentos de rendimentos advindos da elevação do preço do petróleo 
fossem atribuídos em maior proporção às empresas exploradoras em detrimento do que é pago ao 
governo, ou seja, quanto maior o preço, menor o government take (a apropriação estatal sobre os 
resultados financeiros da exploração do petróleo) (FELIPE, 2010, p. 272).

11 �A descoberta do pré-sal em 2006 é vista de diferentes formas. Os defensores do marco regulatório 
de 1997, como Pires et al. (2013), indicam que a reforma do setor empreendida pelo governo FHC 
permitiu que a Petrobras se concentrasse em atividades de exploração e produção, o que aumen-
tou a eficiência em encontrar novas jazidas. Outros analistas, que atacam o marco regulatório de 
1997, como Bercovici (2011), indicam que essa descoberta foi resultado de longo desenvolvimento 
tecnológico realizado em décadas anteriores.

12 O regime de concessão manteve-se para outras áreas.
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elemento na definição da legislação de 1997, condicionando a maior remuneração 
oferecida ao concessionário. Além disso, a existência de reservas medianas significava 
que o petróleo não era visto como um bem estratégico para o país. Nesse sentido, 
o governo desenhou e conseguiu aprovar regras visando mais rápida extração, em 
virtude da perspectiva de queda na cotação do preço do petróleo naquele momento, 
da necessidade de ativação da economia e de ingresso de recursos para o Estado e, 
ainda, da crescente conscientização mundial sobre a utilização de fontes de energia 
renováveis. Finalmente, dada a situação fiscal de baixa capacidade de financiamento 
do Estado brasileiro, esperava-se que o fomento da extração de petróleo trouxesse 
aumento de arrecadação fiscal no setor e maior ingresso de capitais externos na 
exploração (BERCOVICI, 2011; SIQUEIRA, 2013, p. 249; TROJBICZ, 2014, p. 131).

O aumento das reservas de petróleo após a descoberta do pré-sal modifica essa 
situação, permitindo aumento da apropriação do Estado brasileiro, já que maiores 
reservas permitem maior retorno ao consórcio exploratório. Além disso, nos anos de 
tramitação da lei de 2010, o governo apresentava maior capacidade de investimentos, 
dado o quadro de crescimento econômico e superação de pressões fiscais. 

Com relação ao contexto político, o fator decisivo para explicar o marco de 2010 
foi a ascensão ao governo de novo partido com outras orientações político-ideológicas 
e que repudiava a reforma de 1997 (BERCOVICI, 2011; GOBETTI, 2011; ZYLBERSZ-
TAJN; AGEL, 2013; LUCAS, 2013; PIRES et al., 2013). Os dois fatores – descoberta 
do pré-sal e mudança de governo – configuraram um novo cenário institucional. No 
governo Lula, a Petrobras recupera sua influência no setor, enquanto a ANP continua 
em processo de enfraquecimento. O CNPE ganha importância, assumindo decisões 
estratégicas do setor, e também relegando a ANP a ações operacionais. Além disso, em 
2004 é criada a EPE (Empresa de Planejamento Energético, com o objetivo de fornecer 
informações e subsídios relativos à oferta e demanda de insumos energéticos no mer-
cado doméstico), que também absorve atribuições da ANP (ALMEIDA, 2011, p. 126).

Principais traços do marco regulatório de 2010

A partir da descoberta das jazidas do pré-sal, o governo Lula preocupou-se em 
alterar o marco regulatório de 1997 e, para isso, elaborou quatro projetos de lei, que 
se converteram posteriormente em três leis. Os principais pontos de mudança trazidos 
pelo conjunto dessas leis foram os seguintes: 

1.	 Cessão onerosa à Petrobras do exercício das atividades de pesquisa e la-
vra de petróleo e gás natural nas áreas não concedidas do pré-sal, o que 
teve como consequência o aumento da participação da União no capital da 
Petrobras, a significativa capitalização dessa empresa e a possibilidade de 
apropriação de substantivo excedente por parte da estatal (Lei n. 12.276, 
de 3 de junho de 2010).

2.	 Criação da Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural 
– Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA), empresa pública vinculada ao Ministério 
das Minas e Energia (MME), que tem como atribuições a gestão contratual, 
fiscalização e representação da União em todos os contratos de partilha as-
sinados pelo MME, sem funções de execução (Lei n. 12.304, de 2 de agosto 
de 2010).

3.	 Introdução do regime de partilha da produção para exploração das riquezas 
do pré-sal (Lei n. 12.351, de 22 de dezembro de 2010).

4.	 Criação do Fundo Social do Pré-sal, fundo de investimento para o qual será 
direcionada parte dos recursos advindos das rendas minerais com a “fi-
nalidade de constituir fonte de recursos para o desenvolvimento social e 
regional, na forma de programas e projetos de combate à pobreza e de-
senvolvimento, especificamente, nas áreas de educação, cultura, esporte, 
saúde pública, ciência e tecnologia, meio ambiente e mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas” (Lei n. 12.351, de 22 de dezembro de 2010).
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Em seu conjunto, o novo marco regulatório apresenta claro aumento da parti-
cipação do Estado no setor do petróleo. Do ponto de vista teórico do institucionalis-
mo, a PPSA exprime processo de dependência de trajetória: sua criação nasceu da 
necessidade de se ter uma nova empresa estatal no setor para realizar funções que a 
Petrobras não mais poderia exercer depois que já havia se transformado em empresa 
mista, e a reversão desse processo teria custos extremamente elevados.

Além da criação da PPSA, com participação obrigatória em todos os consórcios 
exploratórios, observa-se maior utilização da Petrobras como instrumento de política 
pública. Passando a ser operadora de todos os consórcios com participação mínima 
de 30%, ela é capitalizada por meio da operação de cessão onerosa e isenta de pa-
gamento de parte das participações governamentais sobre a produção originada na 
cessão onerosa13 (GOBETTI; SERRA, 2011, p. 21).

A seguir, considerando que as instituições não se movem por si só, mas são 
expressões de lutas políticas entre diferentes atores individuais ou coletivos, passa-
mos a analisar a dinâmica entre eles nos dois momentos de mudança dos marcos 
regulatórios do setor.

Atores envolvidos e sua ação política no processo de 
mudança institucional 

Dentre os atores envolvidos com a política petrolífera no Brasil, o primeiro a 
destacar é a Petrobras. Como é sobejamente conhecido, ela nasceu em 1953 no bojo 
de amplo movimento popular de inspiração nacionalista, visando desenvolver no país 
a produção e o refino do petróleo e, assim, evitar a dependência de empresas es-
trangeiras. Essa origem lhe atribuiu enorme legitimidade política, que se manifestava 
não só em benefícios de isenção de tributos, mas também de inúmeras fontes de 
recursos financeiros para executar o monopólio legal14. Além disso, desde sua criação 
até a democratização em 1985, a presença significativa de dirigentes da Petrobras 
de origem militar – que tradicionalmente se interessavam por assuntos de petróleo, 
visto como recurso estratégico para a “defesa militar do país” e a “segurança nacio-
nal” – representou outra condição política privilegiada que a empresa gozou desde 
sua emergência, em especial durante a ditadura.

Além disso, a Petrobras tem sido o grande celeiro no Brasil de especialistas em 
petróleo que são chamados a atuar no governo e, até a abertura do mercado, era a única 
com experiência prática num assunto de grande complexidade e especificidade geográfica. 
Isso a tornou praticamente detentora do monopólio desse saber, e fez com que decisões 
sobre o tema não pudessem prescindir de seu conhecimento. É notória a participação de 
seus funcionários e ex-funcionários nas esferas de decisão técnica do governo, como, por 
exemplo, a Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis no Ministério 
das Minas e Energia, cargo ocupado desde o início do governo Lula, em 2003, por altos 
funcionários da Petrobras15. Também a ANP teve sua composição constituída até muito 
recentemente por membros, em sua maioria, de técnicos oriundos da Petrobras. 

Além da Petrobras, outros órgãos que emergiram posteriormente à reforma de 
1997, tais como Agência Nacional do Petroleo (ANP), o Conselho Nacional do Petróleo 
(CNPE) e a Empresa de Planejamento Energético (EPE), igualmente exercem influência 
nas políticas do setor.

13 �Para produção na área de cessão onerosa, a Petrobras está dispensada do pagamento de partici-
pação especial, que é um dos quatro elementos que compõem as participações governamentais, 
além de royalties, pagamento por retenção de área e bônus de assinatura.

14 �Nunca é demais relembrar que a criação da Petrobras foi pautada pelo slogan “o petróleo é nosso”. 
Como símbolo da luta nacionalista no Brasil, sua criação representou importante baluarte de defesa 
da ideologia da Segurança Nacional (especialmente por parte dos militares) e dos interesses do 
país frente à ameaça das grandes empresas estrangeiras, por parte de grupos de esquerda. Dentro 
da ampla literatura sobre “a luta pelo petróleo”, o significado político representado pela criação da 
Petrobras e seu papel na industrialização brasileira, podem ser citados alguns títulos como: Cohn 
(1968); Alveal Contreras (1994); Bercovici (2011).

15 Provavelmente isso ocorreu em outros governos, mas não temos dados disponíveis para confirmação.
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Com relação à ANP, cabe indicar que, no início de sua atuação, ela procurou 
fazer valer o mandato de regulador do setor, com a intenção de submeter a Petrobras 
à posição de um player entre outros no mercado brasileiro. No entanto, a agência não 
logrou tal intento. Com a saída de seu primeiro presidente, Zylbersztajn, os novos 
dirigentes não conseguiram submeter a Petrobras à regulação. Ademais, a influência 
da agência diminui no governo Lula que, de modo geral, desestimulou o modelo de 
agências reguladoras. Em consequência, as funções estratégicas da ANP foram repas-
sadas a outras organizações como o CNPE, EPE e, em 2010, à PPSA.

 O maior protagonismo do CNPE, que é órgão colegiado, retirou da ANP decisões 
estratégicas do setor, como, por exemplo, a de iniciar estudos para desenvolver novo 
marco regulatório após a descoberta de petróleo no pré-sal brasileiro. Já a EPE, orga-
nização que possui corpo técnico, rivaliza com a ANP na provisão de informações para 
tomada de decisões no setor. Finalmente, a própria existência da PPSA, ainda que com 
atribuições específicas quanto ao gerenciamento dos consórcios exploratórios do pré-
-sal, implica redistribuir atividades de inteligência do setor e, nesse sentido, diminui a 
abrangência das atividades da ANP em relação às anteriormente estabelecidas. Em suma, 
além de sofrer concorrência com os demais órgãos criados no setor, a ANP também 
perdeu capacidade regulatória sobre a Petrobras que a Lei de 1997 havia estabelecido16.

O Quadro 2 lista as organizações do setor petróleo ao longo do tempo, com o 
objetivo de resumir a discussão dos parágrafos anteriores. Não é possível indicar com 
precisão como variou o poder de cada organização ao longo do tempo, mas, de forma 
conceitual, pode-se afirmar que a reforma de 1997 retirou poder da Petrobras de for-
ma drástica, ao submetê-la à ANP. Essa transferência de poder manteve-se durante a 
presidência de Zylbersztajn na agência, até 2001. A partir de então, o poder da ANP 
foi se reduzindo. Em 2001, pela perda de poder político de seu presidente; a partir de 
2003, pela oposição do PT; agora no governo, pelo modelo de agências regulatórias 
e também pela emergência de poder de regulamentação do CNPE. Também a criação 
da EPE em 2004 e da PPSA em 2010 igualmente reduziram o poder da ANP. Além do 
mais, o próprio poder da Petrobras no setor cresce a partir de 2001. 

Quadro 2 – Organizações do setor petróleo no Brasil ao longo do tempo.

Período Pré-1997 1997 2003 2004 2010

Instituições MME
Petrobras

MME
Petrobras

ANP

MME
Petrobras

ANP
CNPE

MME
Petrobras

ANP
CNPE
EPE

MME
Petrobras

ANP
CNPE
EPE
PPSA

Fonte: Os autores.

A coalizão17 reformista em 1997 frente à oposição no Congresso 
Nacional e à resistência sindical dos petroleiros

A reforma da política de petróleo em 1997 originou-se no Executivo Federal e 
teve como seu grande promotor o próprio presidente da República, que contou com 

16 �A dificuldade de subordinação da Petrobras à regulação da ANP decorre também do fato de que, 
detendo o monopólio da exploração do petróleo no país e grande parte dos técnicos do setor, a 
ANP, como todas as demais instituições do setor, foi composta em seus primeiros anos com quadros 
da estatal que, de modo geral, se identificam com a empresa e com o que consideram interesses 
dela. Todavia, hoje, essa situação parece se modificar, ocorrendo a ascensão à diretoria da ANP de 
quadros já formados na própria agência. Isso poderá, talvez, gerar aumento da capacidade para 
enfrentar a Petrobras, no futuro. Um episódio ocorrido em 2014 no qual a ANP determinou a uniti-
zação de poço concedido à Petrobras, em claro conflito com ela, parece ser exemplo significativo. 
Todavia, só novas pesquisas poderão indicar se tal episódio representa tendência a se confirmar.

17 �Utilizamos nesse texto o conceito de coalizão no sentido de conjunto de atores que partilham interesses 
e valores e coordenam sua ação de forma relativamente durável com vistas a atingir objetivos comuns. 
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a colaboração de ministros e do presidente da Petrobras. Eis como o presidente FHC 
relata esse processo:

[...] Redigimos o texto da emenda (Emenda Constitucional n. 9 que rompe o mono-
pólio da Petrobras para a exploração de petróleo no Brasil) na biblioteca do Palácio da 
Alvorada: eu, o ministro Raimundo Brito (Ministro de Minas e Energia) e o presidente 
da Petrobras, Joel Rennó, pois a direção da empresa concordava com a flexibilização 
(CARDOSO, 2006, p. 454).

Mesmo contando com o apoio importante do Congresso ao conjunto de suas 
políticas reformistas na área econômica, a política do petróleo exigiu muita negociação, 
pois implicava aprovação de emendas constitucionais. A liberalização do setor com a 
quebra do monopólio da Petrobras esbarrava em delicada situação política por causa 
do peso da estatal como símbolo nacionalista. Assim, o presidente teve que assumir 
o compromisso público de não privatizá-la para que o Congresso aprovasse a Emenda 
Constitucional n. 9. Com relação ao projeto do Executivo que originou a Lei de 1997, 
este sofreu modificações pelo Legislativo, sendo a mais relevante a criação do CNPE 
que, entretanto, só foi implementada três anos depois, em 2000.

Aliada à oposição no Congresso, a coalizão reformista liderada pelo Executivo 
encontrou forte resistência entre os sindicalistas da Petrobras. Na verdade, cabe 
indicar que a posição da Petrobras no processo reformista de 1997 teve dupla face. 
Se os sindicatos resisitiram às reformas, a direção da estatal acabou apoiando-as. O 
então presidente da Petrobras, Joel Rennó, indicado pelo governo de Itamar Franco, 
era inicialmente defensor do monopólio estatal, mas teve que aderir à reforma, 
alinhando-se às orientações do governo FHC, talvez como estratégia de sobrevi-
vência no cargo. Chegou inclusive a negociar a adesão da diretoria da Petrobras, 
que também se opunha inicialmente às reformas e auxiliou a própria redação da 
nova legislação, como já mencionado: “Foi Rennó quem obteve a aquiescência da 
direção da Petrobras para a política de flexibilização do monopólio” (CARDOSO, 
2006, p. 326)18. 

Com relação aos sindicatos, tanto a Associação dos Engenheiros da Petrobras 
(Aepet) quanto a Federação Única dos Petroleiros (FUP) opuseram-se frontalmente 
às reformas e, em especial, à quebra do monopólio estatal. O presidente FHC relata a 
resistência sindical e como ele conseguiu vencê-la, debilitando o movimento grevista: 

Não terminara a “lua de mel” dos cem primeiros dias de governo e tive pela proa outro 
problema de monta, uma greve na Petrobras. ... Na questão de fundo, embora os 
petroleiros estivessem em luta aberta contra a privatização da Petrobras, ela nunca 
esteve em causa. ... Dada a insistência dos sindicalistas na continuação de uma gre-
ve ilegal que afetava o abastecimento da população, podendo paralisar a economia, 
decretei a intervenção no sindicato dos petroleiros e resisti às tentativas de read-
missão dos líderes demitidos por justa causa pela direção da empresa. ... Decidi não 
negociar. Assim agi porque percebi que se não me mantivesse firme o governo teria 
dificuldades em discutir e aprovar no Congresso as primeiras propostas de reformas 
constitucionais que enviei, relativas, precisamente, à flexibilização dos monopólios 
(CARDOSO, 2006, p. 349)19.

A ação do presidente FHC para subordinar os funcionários da Petrobras estendeu-
-se para além do movimento grevista, alcançando também outras frentes, como a 
previdenciária, cujos benefícios foram reduzidos durante seu mandado:

18 �Reforça ainda a visão de que a adesão de Rennó foi mais estratégia de sobrevivência, a seguinte 
avaliação da imprensa, logo depois do processo reformista: “Defensor do monopólio estatal do 
petróleo, extinto em 1995, e da permanência da Petrobras como estatal, Rennó teve seu prestígio 
no governo ainda mais reduzido após a criação da ANP, comandada por David Zylbersztajn, genro 
de FHC” (Folha de São Paulo, 6/3/1999). Também as palavras de um entrevistado sobre o assunto 
são expressivas: “O Rennó nunca deu uma dor de cabeça para o Fernando Henrique porque ele é 
aquela pessoa que se adapta conforme a música que toca”.

19 �“A greve dos petroleiros que foi a virada: eles perderam ali todo poder de mobilização, tanto que 
o Fernando Henrique comparava a greve dos petroleiros com a greve dos mineiros da Inglaterra, 
que foi quando o sindicato perdeu a força lá” (Gilberto Bercovici, informação verbal).
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[...] Lembro-me de que o economista de enorme bagagem Roberto Campos [...] 
usando dados oficiais, demonstrou naquele mesmo 1993 que a Petrobras – cujo maior 
acionista é a União – recolhia ao fundo de pensão de seus funcionários, o Petros, dez 
vezes mais do que (ela) repassava ao Tesouro. Isso acabou em meu período como 
presidente, quando finalmente se estabeleceram limites à contribuição das empresas 
estatais aos fundos de pensão dos respectivos funcionários: elas podem depositar no 
máximo o equivalente ao que o servidor recolhe, ele próprio, por mês (CARDOSO, 
2006, p. 158, grifo nosso).

Com a vitória frente à oposição no Congresso e aos sindicalistas20, o proceso 
reformista foi levado a cabo e os principais pontos da reforma começam a ser imple-
mentados no país. Após a aprovação da nova lei, Joel Rennó é substituido por Philippe 
Reischstul, que foi contratado para implementar reforma organizacional na Petrobras 
com o intuito de instrumentalizá-la para atuar em regime concorrencial, com reestru-
turação da empresa, organização das carreiras profissionais e remuneração salarial 
competitiva no contexto de mercado privado (FELIPE, 2010). Cabe ressaltar que, na 
nova regulação, a Petrobras deixa de ser regida por normas do direito administrativo, 
tais como os procedimentos públicos de licitação (Lei n. 8.666/93). Essa mudança, 
que permitiu maior agilidade no contexto competitivo, também teve impacto perverso, 
abrindo mais espaço para práticas de corrupção. 

A coalizão reformista em 2010: aliança entre governo e Petrobras

Como já mencionado, as descobertas do pré-sal mobilizaram o Executivo Fe-
deral para novo processo reformista na área do petróleo. Nesse momento, o governo 
contou com aliança significativa da Petrobras e não teve resistências no Congresso, 
que apenas se envolveu com a temática da distribuição dos royalties do petróleo entre 
os entes federativos. 

Em breve síntese, a formulação no Executivo desencadeou-se nos seguintes 
passos: formaram-se grupos compostos de membros de vários ministérios e da Pe-
trobras para elaborar estudos e embasar as decisões da Comissão Interministerial, 
grupo composto por ministros de Estado, sob a presidência da então ministra da Casa 
Civil, Dilma Rousseff, especialista na área e também ex-ministra de Minas e Energia. 

Dois aspectos merecem destaque nas negociações das quais resultaram os proje-
tos de lei formulados pela Comissão Interministerial. Em primeiro lugar, a participação 
da Petrobras na montagem da proposta foi imprescindível, porque ela foi responsável 
pelos insumos técnicos, como se enfatizará mais adiante. A cessão onerosa é elemento 
favorável à Petrobras, pois lhe permitiu apropriar-se de reserva de cinco bilhões de 
barris, com isenção de pagamento de participação especial e outros impostos. Esse 
volume de reservas apropriado pela estatal – bastante substantivo por representar 
um terço das reservas brasileiras atuais, ou quase a totalidade de um importante pro-
dutor, como a Noruega, que possui reservas de sete bilhões de barris – traz benefício 
adicional à ela porque, em geral, as petroleiras são avaliadas pelo mercado com base 
em suas reservas. Diante disso, é possível entender comentários de entrevistados 
que assim se expressaram: “O Lula falou, o pré-sal não é da Petrobras, o pré-sal é do 
povo brasileiro. Não, o pré-sal é da Petrobras e a receita líquida do pré-sal vai ficar 
com a Petrobras, ... não vai ficar com a União” (Consultor legislativo da Câmara dos 
Deputados, especialista em petróleo, informação verbal).

Embora esse depoimento se refira a uma situação na qual o marco regulatório 
foi muito favorável à Petrobras, é importante levar em conta que a cessão onerosa é 
elemento que também favorece o interesse público. O processo de capitalização, que 
visava enfrentar as enormes necessidades de investimento para exploração do petróleo 
do pré-sal, gerou o aumento do capital da estatal e assim permitiu tomar empréstimos 

20 �Cabe destacar, porém, que a resistência dos opositores à quebra do monopólio se manteve ao longo 
de anos, evidenciada em seguidas liminares impetradas contra a celebração dos leilões ou licitações 
de áreas para prospecção de petróleo.
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a menores taxas de juros, o que favorece tanto a Petrobras quanto o Estado brasileiro 
enquanto seu acionista majoritário. Além disso, a cessão onerosa permitiu aumento 
da participação acionária do Estado na empresa, como indicado anteriormente. 

Em segundo lugar, o peso da atuação da então ministra Dilma Rousseff como 
presidente e líder da Comissão representou contraponto à influência da Petrobras, 
levando a um resultado mais equilibrado entre as preferências do governo e as da 
estatal21. 

É necessário relembrar que Dilma Rousseff foi a principal articuladora dos pro-
jetos de lei. Tendo sido ministra de Minas e Energia e com histórico de atuação pública 
relacionado ao setor energético, a ministra manteve ascendência sobre o Ministério de 
Minas e Energia, mesmo após sua ida para a Casa Civil. Dada a posição estratégica 
desse órgão na coordenação intragovernamental, a transferência da então ministra 
Dilma Rousseff para a Casa Civil aumentou inclusive a importância do tema energético 
na agenda do governo.

Como resultado dessa influência, existem outros elementos na proposta do 
Executivo Federal que não são favoráveis à Petrobras, tais como a participação obri-
gatória da estatal em todas as explorações do pré-sal com participação mínima de 
30%, além de ser operadora única de todos os campos exploratórios. Essas regras 
retiram a alternativa da empresa de escolher apenas as melhores áreas de investi-
mento, possibilitada pelo grande conhecimento da geologia nacional que ela detem. 
Cabe lembrar que essa compulsoriedade foi defendida por Dilma Rousseff, em opo-
sição ao então presidente da Petrobras Sérgio Gabrielli. Ou seja, há indicações de 
que Dilma Rousseff tenha atuado de forma a contrabalançar interesses da Petrobras, 
contribuindo para um marco regulatório mais favorável ao Estado brasileiro. O texto 
seguinte ajuda a embasar tal suposição:

Haroldo Lima, de certa forma, se sente responsável pelo problema criado com a lei 
que ajudou a formular. Admitiu que os termos do contrato de partilha causaram um 
problema para a estatal brasileira difícil de remediar. “Na época, todos os integrantes 
da comissão [interministerial] criada por Lula, inclusive eu, a Dilma e o Edison Lobão, 
achávamos que era a melhor saída para o país”, disse. Às vezes, a atmosfera das 
reuniões era tensa por causa de uma única voz discordante. A do então presidente 
da Petrobras, José Sérgio Gabrielli. Ele, segundo Lima, argumentou algumas vezes 
que essa obrigatoriedade poderia trazer transtornos para a Petrobras. Ouvia duras 
reprimendas da então ministra da Casa Civil. “A Dilma brigava muito com ele. Dizia 
que ele não podia colocar os interesses da Petrobras na frente dos interesses do Brasil” 
[...] (DIEGUEZ, 2012).

Em suma, em 2010 observa-se uma dinâmica em que governo e Petrobras 
atuam em maior sintonia, enquanto o Legislativo Federal concentra-se nas questões 
redistributivas dos recursos entre jurisdições da Federação. 

Cabe destacar por fim que, em constraste com a situação de 1997, quando 
houve enfrentamento entre governo e sindicatos de petroleiros e uma explicíta dispo-
sição da Presidência da República de quebrar qualquer oposição dentro da estatal, na 
reforma de 2010 as relações entre governo, Petrobras e sindicatos foram de alinha-
mento. Conforme entrevistados, tanto a diretoria como os funcionários da Petrobras 
estavam sintonizados com os termos da reformulação da política do setor e também 
com relação à questão do desenvolvimento da indústria nacional22. 

21 �Segundo entrevistado, o Ministério de Minas e Energia não tem uma estrutura capaz de dar suporte 
às decisões. Até hoje, “o que o MME propõe vem da Petrobras”. 

22 �Segundo alguns analistas, “o uso da Petrobras como instrumento de política industrial fazia parte 
da campanha eleitoral de Lula em 2002. Apoiado por sindicatos de trabalhadores, Lula reclamava 
durante a campanha que a Petrobras estava comprando plataformas de petróleo com base no menor 
preço, independentemente se feito no Brasil ou no exterior” (ALMEIDA; OLIVEIRA; SCHNEIDER, 
2014, p. 323).
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Considerações finais

Procurando sistematizar as mudanças observadas no caso aqui analisado, é 
relevante reafirmar que elas não ocorreram de forma completa, nem com a mesma 
intensidade em todas as suas dimensões. Alguns aspectos se transformaram total-
mente, alguns mudaram gradualmente, enquanto outros não sofreram modificações. 
Dessa forma, caracterizam-se as três dinâmicas tratadas neste artigo. A primeira – 
de ruptura – configura uma nova conjuntura crítica, rompe o status quo e inicia uma 
nova trajetória. A segunda – a dinâmica incremental – exprime as transformações no 
interior de uma nova trajetória, mas que se transforma de forma endógena. A terceira 
dinâmica – continuidade – representa instituições não impactadas pelo choque e que 
mantêm a mesma trajetória. 

Aqui pode-se indicar a contribuição teórica do artigo de forma mais precisa. 
Remetendo-nos à Figura 1, a combinação de dinâmicas proposta, bem como a análise 
baseada em elementos da economia política do setor de petróleo no Brasil das ultimas 
décadas, permitiu decupar as trajetórias identificadas na Figura 1, no sentido de au-
mentar a aderência entre teoria e empiria. Isso porque as trajetórias de continuidade 
da regulação entre 1997 e 2010 podem ser decompostas em seus componentes, 
permitindo maior compreensão do caso. 

Em termos concretos, a reforma de 1997 é um processo que impacta grande 
parte do quadro institucional do setor de petróleo no Brasil, mas não sua totalidade. 
Observando especificamente a Petrobras, pode-se afirmar que a reforma de 1997 
atinge a estatal pela quebra de seu monopólio político e a transforma em empresa de 
capital misto funcionando em regime concorrencial. Isso dispara mudança incremental 
na própria organização da empresa por conversion, que inclui sua reestruturação em 
1999, e também maior robustez econômica, financeira e institucional. Mais importante 
ainda, a reforma não impacta o monopólio econômico da empresa, como pretendido 
por seus formuladores. Esse aspecto central se mantém inalterado, representando 
continuidade por mecanismo de path dependence. 

Tal combinação de robustez e monopólio econômico da Petrobras é reforçada 
com a ascensão do Partido dos Trabalhadores em 2003. Isso porque, com orientações 
contrárias ao modelo de agências, não se efetiva o objetivo de submeter a estatal ao 
controle da ANP. Assim, o choque exógeno representado pela descoberta de petróleo 
no pré-sal em 2006 encontra uma Petrobras ainda mais fortalecida não só economi-
camente, mas também em termos de poder político. Isso lhe permitiu participar da 
formulação do marco de 2010 em posição de maior protagonismo do que em 1997.

Se de um lado a obrigatoriedade de participação mínima de 30% da estatal em 
todas as explorações do pré-sal pode ser interpretada como desfavorável a ela, por 
outro lado a cessão onerosa, que lhe dá acesso a cinco bilhões de barris do petróleo 
do pré-sal, lhe é claramente favorável.

Com relação à ANP, sua gênese é interpretada como ruptura em relação ao 
modelo vigente antes da reforma de 1997. Enquanto agência reguladora, sua função 
seria submeter a Petrobras a ela e, para isso, gozou inicialmente de prestígio e de 
significativa sustentação pelo núcleo político do governo FHC. Todavia, ainda nesse 
governo, a agência reguladora sofre deslocamento parcial por drifting ao perder 
atribuições com a saída de seu primeiro presidente, ligado por laços familiares ao 
presidente. Essa trajetória de esvaziamento do poder da ANP se acentua no governo 
Lula, com a transferência de atribuições ao CNPE, à Petrobras e a novas organizações, 
como a EPE e a PPSA23. 

23 �Todavia, cabe marcar que mais recentemente a ANP parece se fortalecer frente à Petrobras, como 
no episódio da unitização do poço do Parque das Baleias. Nesse episódio, a agência mantém deci-
são que aumenta o valor que a estatal deve recolher à União pela exploração de petróleo offshore 
localizado no litoral capixaba, mesmo após recursos judiciais da empresa.
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Em suma, o caso empírico aqui apresentado, além de evidenciar o papel deci-
sivo da Petrobras nas mudanças recentes do marco regulatório do petróleo no Brasil, 
mostra ainda como a combinação de dinâmicas institucionais distintas e combinadas 
permite entender melhor a mudança de 2010. Ou seja, como fatores exógenos e pro-
cessos incrementais responderam pelo desenho institucional que os atores políticos 
dominantes impuseram ou negociaram. 
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Resumo 

Esta pesquisa contribui para aprimorar o entendimento da reflexividade no 
processo de aprendizagem organizacional. Tem por objetivo examinar a refle-
xividade intensiva, que é ativada pelos conflitos de tipo identitário. Assume-se 
que a metarreflexividade é a parte da reflexividade que compreende uma 

investigação de como estabelecemos, após uma reflexão, as aprendizagens que foram 
incorporadas na prática. A pesquisa fundamenta-se na abordagem socioprática da 
aprendizagem e em uma autoetnografia de práticas em uma organização educacional, 
pois, nesse tipo de organização, a reflexividade se desvela como forma primordial 
na atividade de ensinar e refletir sobre métodos, estratégias e práticas de ensino-
-aprendizagem. A autoetnografia enfocou três práticas metarreflexivas e consolidou-se 
por meio de entrevistas semiestruturadas e documentos organizacionais variados. Os 
resultados obtidos sugerem que a metarreflexividade é orientada por envolvimento 
como movimentos (aproximação e distanciamento) e pelo exercício de três tipos de 
ação gerencial: instigação, cuidado e conciliação. 

Palavras-chave: Reflexividade. Aprendizagem organizacional. Conflito.  
Organização educacional. Autoetnografia.

Intensifying reflexivity in organizational 
learning: a autoethnography of practices in 

an educational organization

Abstract 

This research seeks to improve the understanding of reflexivity in the 
organizational learning process. Its goal is to examine the intensive reflexivity 
that is driven by identity-based conflicts. We assume that the meta-reflexivity 
is a part of reflexivity including an investigation of how we establish – after a 

given reflexivity – learning experiences that were incorporated into the practice. The 
research is based on the socio-practice approach of learning and a autoethnography of 
practices in an educational organizational because in this type of organization reflexivity 
is manifested as key in teaching activity and reflexivity on learning methods, strategies 
and practices. The autoethnography focused on three meta-reflexive practices and 
relied on semi-directive interviews and organizational documents. The research 
results suggest that meta-reflexivity is sustained by involvement as movements 
(approximating and distancing) and by the exercise of three types of managerial action 
(instigation, caring and conciliation). 

Keywords: Reflexivity. Organizational learning. Conflict. Educational 
organization. Autoethnography.
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Introdução

A reflexividade vem chamando a atenção de muitos pesquisadores no campo 
dos estudos organizacionais (ALVESSON; SKOLDBERG, 2000; CHIA, 1996; 
DAVEL; MELO, 2005; GORLI; NICOLINI; SCARATTI, 2015; HARDY; PHILLIPS; 
CLEGG, 2001; HIBBERT; COUPLAND; MACINTOSH, 2010; STEIER, 1991). 

Quando estudada no contexto da aprendizagem organizacional, é frequentemente 
considerada como individual (CUNLIFFE, 2002; CUNLIFFE, 2004; CUNLIFFE; EASTERBY-
SMITH, 2004; DAUDELIN, 1996; GRAY, 2007; HOLTON; GRANDY, 2016; KEEVERS; 
TRELEAVEN, 2011; RIGANO; EDWARDS, 1998; SCHÖN, 2007, 1983) ou coletiva 
(SOUZA-SILVA; DAVEL, 2007; PASSILA et al., 2013). Os pesquisadores enfocam, 
sistematicamente, a dimensão reflexiva da aprendizagem na ação (CONKLIN; KYLE; 
ROBERTSON, 2012; HOLTON; GRANDY, 2016), destacando a reflexão crítica como 
prática oriunda do estímulo a vozes coletivas (PASSILA; OIKARINEN; HARMAAKORPI, 
2013) que conduzem à ação coletiva (GRAY, 2007; RAELIN, 2001, 2009) e ao trabalho 
autoral (GORLI; NICOLINI; SCARATTI, 2015). A prática reflexiva não tem sido abordada 
sob o ponto de vista de uma reflexão sobre o que foi feito, mas inclui também o 
mapeamento reflexivo das consequências do que é praticado (KEEVERS; TRELEAVEN, 
2011) e da dimensão relacional da reflexão-na-ação (HOLTON; GRANDY, 2016). 

Apesar do avanço considerável nos estudos sobre reflexividade e aprendizagem 
no contexto das organizações, as pesquisas estão focadas, em sua grande maioria, 
nos processos de circuitos simples de aprendizagem. Não encontramos nenhum es-
tudo que tenha como preocupação central considerações sobre como o processo de 
reflexão contribui para pensar a aprendizagem nas organizações. Paradoxalmente, não 
seria esse um estágio de sofisticação do processo de aprendizagem em organizações 
profundamente reflexivas de suas práticas? Não seria essa uma prática intensiva da 
reflexão e aprendizagem nas organizações do futuro? 

Nesta pesquisa, contribuímos para entender a reflexividade em circuitos duplos 
ou triplos, enfocando, sobretudo, a metarreflexividade ou reflexividade intensiva nas 
organizações. O objetivo da pesquisa torna-se, portanto, explorar e discutir os pro-
cessos metarreflexivos em práticas de aprendizagem organizacional. Adota-se, para 
tanto, uma perspectiva socioprática da aprendizagem organizacional e assume-se que 
a metarreflexividade é a parte da reflexividade que compreende uma investigação do 
como estabelecemos, após uma reflexão, as aprendizagens que foram incorporadas 
na prática.

Metodologicamente, realiza-se uma autoetnografia de práticas em uma orga-
nização educacional. Nesse tipo de organização, a reflexividade se expressa como 
prática essencial e regular do processo de trabalho organizacional, que consiste 
em ensinar e refletir sobre métodos, estratégias e práticas de ensino voltadas para 
favorecer a aprendizagem. A reflexão torna-se, então, parte recorrente e intrín-
seca do cotidiano de trabalho, tanto no plano individual (o professor ou instrutor 
que reflete sobre o que fez, como fez e os resultados do que fez) quanto no plano 
coletivo (reunião de educadores para refletir sobre princípios e práticas coletiva-
mente partilhadas).

Além desta introdução, este artigo está estruturado da seguinte forma: na 
próxima seção, explicamos o enquadramento teórico utilizado na pesquisa: a abor-
dagem da reflexividade em processos de aprendizagem, a abordagem da aprendiza-
gem organizacional e a abordagem do conflito. Nesse ponto, explicita-se o papel do 
conflito como meio de se estudar a reflexividade em processos de aprendizagem; na 
terceira seção, apresentamos o caso estudado, precisando a abordagem metodológica 
adotada, a análise do material empírico (três práticas), a categorização de processos 
metarreflexivos e das ações de gestão; na quarta seção, discute-se os resultados e 
as implicações para pesquisas futuras, concluindo-se a pesquisa.

A principal contribuição desta pesquisa é a de detalhar empiricamente o fe-
nômeno de reflexividade em circuitos duplos ou triplos (reflexividade intensiva ou 
metarreflexividade na aprendizagem organizacional), tão difícil de ser realizado 
metodologicamente. Se a reflexividade se torna um fenômeno caro para a sociologia 
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contemporânea, ainda permanece timidamente explorada no campo dos estudos or-
ganizacionais sob a ótica da metarreflexividade que acompanha processos de apren-
dizagem. A presente pesquisa propõe ir além da simples exploração da reflexividade 
nas organizações, para enriquecer nosso conhecimento sobre como isso acontece de 
forma intensiva em contextos de aprendizagem. Além disso, formula, propõe e discute 
modos de gestão que sustentam a metarreflexividade. 

Intensificando a reflexividade na aprendizagem 
organizacional

A reflexividade não é um tema novo, tampouco uma problemática exaurida pe-
las pesquisas. Alguns falam até mesmo de uma virada “reflexiva” nas ciências sociais 
e humanas (HOLLAND, 1999), que orienta novos horizontes para a produção atual 
de conhecimentos. De fato, a temática da reflexividade vem inspirando uma ampla 
variedade de pesquisas sobre metodologias (STEIER, 1991; ALVESSON; SKOLDBERG, 
2000), sobre a produção do conhecimento (HARDY; PHILLIPS; CLEGG, 2001; CHIA, 
1996; HIBBERT; COUPLAND; MACINTOSH, 2010), sobre o trabalho gerencial (DAVEL; 
MELO, 2005) e a sobre aprendizagem organizacional (CUNLIFFE, 2002, 2004; CUN-
LIFFE; EASTERBY-SMITH, 2004; DAUDELIN, 1996; GRAY, 2007; HOLTON; GRANDY, 
2016; KEEVERS; TRELEAVEN, 2011; RIGANO; EDWARDS, 1998; SCHÖN, 2007, 1983; 
SOUZA-SILVA; DAVEL, 2007).

Na presente pesquisa, nos detemos fundamentalmente na reflexividade em 
contexto organizacional no que diz respeito a processos de aprendizagem. Tratamos, 
a seguir, da reflexividade nesse contexto de aprendizagem. Em seguida, situamos os 
estudos sobre aprendizagem organizacional dentro de três perspectivas teóricas para, 
em seguida, destacarmos uma perspectiva, a que será privilegiada nesta pesquisa.

De qual reflexividade tratamos?

A reflexividade no campo da aprendizagem foi inicialmente explorada por Argyris 
e Schön (1996), quando desenvolvem a ideia de circuito simples e duplo de apren-
dizagem. Trata-se de dois níveis de aprendizagem, que se distinguem especialmente 
pela forma distinta como as teorias da ação são mobilizadas. Com efeito, existem 
dois tipos de teorias da ação: a teoria adotada (espoused theory) e a teoria em uso 
(theory in use), mobilizada pelas pessoas no processo de detecção e correção de erros. 
A primeira corresponde ao conjunto de valores, crenças e atitudes que sustentam a 
produção de discursos pelas pessoas. A teoria em uso corresponde às estratégias de 
ação efetivas, bem como ao conjunto de regras e procedimentos ou modos operacio-
nais postos em prática pelas pessoas.

A aprendizagem em circuito simples é o processo de detecção e de correção das 
disfunções, que consiste em modificar as práticas para corrigir os problemas constata-
dos, sem que seja necessário questionar os princípios subjacentes a essas práticas na 
organização. Assim, nesse nível de aprendizagem, novas informações podem produzir 
um questionamento sobre as ações comuns e ensaios para gerar novas ações. Nesse 
sentido, a aprendizagem em circuito simples se parece com o que habitualmente pen-
samos como um processo de ensaio e erro. Passamos agora da utilização de respostas 
habituais (aprendizagem em circuito simples) para a reflexão sobre a natureza e os 
efeitos das respostas encontradas (aprendizagem em circuito duplo).

Embora a aprendizagem em circuito simples modifique as estratégias de ação, 
ela não altera os valores subjacentes às teorias da ação. Ela não atinge os valores 
fundamentais da organização. Esse tipo de aprendizagem é essencialmente centrado 
na obtenção de resultados: trata-se de alcançar da melhor forma os objetivos exis-
tentes, mantendo o desempenho organizacional nos limites fixados pelos valores e 
as normas em vigor (ARGYRIS; SCHÖN, 1996).
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A aprendizagem em circuito duplo ocorre quando a disfunção não pode ser 
reduzida sem colocar em xeque ou, pelo menos, sem questionar os princípios e 
objetivos que sustentam as práticas. Para resolver esse tipo de disfunção, é pre-
ciso fazer mais que um simples ajuste das práticas. Desse modo, em contexto de 
circuito duplo de aprendizagem, devemos aprender o suficiente a propósito do 
contexto, a fim de questionar as significações convencionais que são atribuídas 
habitualmente às nossas respostas. Isso possibilita transferir nossos saberes de 
um contexto para outro. A aprendizagem em circuito duplo induz a uma mudança 
de valores na teoria em uso, mas também das estratégias. Após a experiência, 
a organização pode ser levada a questionar seus valores fundamentais, mesmo 
aqueles nos quais está sedimentada.

Dito de modo metafórico, a aprendizagem em circuito simples compreende a 
aprendizagem das competências necessárias para participar de um jogo com sucesso, 
enquanto que a aprendizagem em circuito duplo exige uma reflexão e uma aprendiza-
gem sobre qual o jogo mais adequado a ser jogado. A aprendizagem em circuito simples 
consiste em agir de acordo com as regras do jogo, enquanto que a aprendizagem em 
circuito duplo consiste em compreender a natureza das regras do jogo atual e como 
elas podem ser modificadas para melhor jogar outra partida.

A aprendizagem em circuito simples busca otimizar comportamentos de reso-
lução de problemas em um contexto dado, enquanto que a aprendizagem em circuito 
duplo questiona os pressupostos, crenças e valores que compõem o contexto. Enquanto 
a aprendizagem em circuito simples é importante para melhorar progressivamente 
o desempenho, a aprendizagem em circuito duplo questiona a situação na qual a 
organização se encontra, sua cultura e sua visão estratégica. Em outras palavras, a 
aprendizagem em circuito duplo representa a capacidade de refletir sobre os proces-
sos de aprendizagem em circuito simples e de compreender quando uma mudança 
fundamental se torna necessária.

Isaacs (1993) propõe outro nível de aprendizagem: o circuito triplo de apren-
dizagem. Esse circuito refere-se à forma com a qual se aprende e o paradigma sub-
jacente à aprendizagem. Trata-se de um nível correspondente ao que Bateson (1973) 
define como aprendizagem voltada para refletir sobre os contextos nos quais as regras 
foram elaboradas. Esse nível conduz ao diálogo (ISAACS, 1993), ao questionamento 
e a uma disposição de exploração de nossas dimensões subjetivas (razões de nossa 
existência, do que somos, nossas percepções do mundo e como atuamos). Diálogo, 
questionamento e exploração encontram-se no coração da reflexividade.

A reflexão ocorre no contraste entre experiências presentes e passadas (DAU-
DELIN, 1996) em um fluxo contínuo, à medida que as pessoas apreciam suas ações, 
agem e as reapreciam (SCHÖN, 1983). Souza-Silva e Davel (2007) assinalam que 
os estudos sobre reflexividade na aprendizagem organizacional enfocam, sobretudo, 
a dimensão individual, quando elegem o conceito de ação reflexiva (SCHÖN, 1983). 
Com base nessa constatação, Souza-Silva e Davel (2007) desenvolvem o conceito de 
colaboração reflexiva, baseados em um estudo empírico em comunidades de prática 
para pensar a reflexividade no plano coletivo. Para os autores, na colaboração refle-
xiva, os indivíduos “não só resgatam seus repertórios pessoais de experiências, mas 
também ativam o repertório de competências sociais, favorecendo contextos fecun-
dos para a geração de conhecimentos inovadores sobre uma determinada prática” 
(SOUZA-SILVA; DAVEL, 2007, p. 62).

Apesar da dimensão coletiva da reflexividade ser explorada por esta pesquisa 
recente, a reflexividade que acontece em circuitos duplos ou triplos de aprendizagem 
ainda é pouco explorada pelas pesquisas. No presente estudo, buscamos explorar 
a reflexividade nesses circuitos, enriquecendo o conceito de colaboração reflexiva 
e explorando com maior detalhe a intensificação do processo reflexivo, que alguns 
chamam de metarreflexividade. Adotamos a ideia de metarreflexividade como sendo 
o processo de organização da reflexão com base em experiências refletidas de pro-
cessos de aprendizagem.
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De qual aprendizagem tratamos?

A aprendizagem organizacional é campo com certa tradição de estudo. Aparece 
desde a década de 1960, sobretudo com Simon (1969) e Argyris e Schön (1974), 
e evolui ao tratar fundamentalmente de questões sobre a capacidade de aprender 
na (ou da) organização (ARAUJO; EASTERBY-SMITH, 2001). Pode-se dividir as 
pesquisas em duas perspectivas: a da aprendizagem organizacional e a das orga-
nizações que aprendem. A perspectiva da aprendizagem organizacional privilegia 
o estudo da forma e de como as organizações aprendem. Já a outra perspectiva 
enfoca experiências práticas bem-sucedidas e prescreve condutas sobre o que as 
organizações devem fazer para aprender (ARAUJO; EASTERBY-SMITH, 2001). Essas 
duas perspectivas são consideradas como cognitivistas, apesar de evoluírem com o 
tempo e considerarem a aprendizagem organizacional como um campo de prática 
(PERRITON; HODGSON, 2012).

Uma terceira perspectiva refere-se à aprendizagem baseada na prática ou 
aprendizagem socioprática (GHERARDI, 2000; GHERARDI; STRATI, 2014; DAVEL; 
TREMBLAY, 2011; ANTONELLO; AZEVEDO, 2011), que adotaremos nesta pesquisa. 
Essa perspectiva se opõe às perspectivas cognitivas ao tentar atenuar as dicotomias 
mente-corpo, sujeito-objeto, objetivismo-subjetivismo (AZEVEDO, 2010; ANTONELLO; 
AZEVEDO, 2011; GHERARDI; STRATI, 2014; GHERARDI, 2013). Nessa perspectiva, o 
foco recai sobre o que se é praticado e como a prática gera aprendizagem das interações 
situadas na prática e institucionalizadas pelos saberes profissionais (GHERARDI, 
2006). A prática é entendida e estudada do ponto de vista da situação, por isso ela 
é situada, contextualizada (GHERARDI, 2000; AZEVEDO, 2010). Nessa perspectiva, 
integra dimensões individuais, coletivas e organizacionais do conhecimento (BOUTY; 
GOMEZ, 2010), enfocando uma variedade de conceitos, como os de comunidade de 
prática, coparticipação, diálogo reflexivo e significativo (CUNLIFFE, 2002; FENWICK, 
2008; HONG; O, 2009; WENGER, 1998, 2000). 

Dentro da perspectiva socioprática, o conhecimento acontece no próprio ato 
de fazer algo, no momento da ação. Quem aprende são pessoas e a organização é 
o palco, historicamente situado, em que a prática da aprendizagem é realizada e 
socialmente construída. A aprendizagem, assim, refere-se tanto ao coletivo quanto à 
organização e ao indivíduo. É relacionada tanto a conhecimentos tácitos quanto ex-
plícitos, envolvendo inovações, adaptações e/ou rupturas. No decorrer da prática, os 
indivíduos estão constantemente refletindo sobre efeitos de suas práticas. Refletem, 
também, coletivamente (SOUZA-SILVA; DAVEL, 2007), ao colaborarem no decorrer 
de uma prática. 

Apesar de o conceito de prática ser polissêmico (GEIGER, 2009), a epistemologia 
da prática tem suas forças oriundas de uma visão da prática social na qual as pessoas 
e situações são construídas e reconstruídas por meio de processos experimentais e 
reflexivos de engajamento social (ELKJAER; SIMPSON, 2011). Praticar requer um 
engajamento ativo e reflexivo das pessoas nas transações que constituem a expe-
riência (SIMPSON, 2009). A perspectiva da prática também é reconhecida como uma 
perspectiva crítica, pelo poder crítico que o conceito de prática nesse contexto pode 
carregar (FOX, 2009; GHERARDI, 2009).

O conflito como meio de estudar a intensificação reflexiva

Além de abordar a reflexividade pelo seu caráter intensivo (metarreflexivo) e 
coletivo (colaboração reflexiva), destaca-se o conflito como meio fecundo de apreender 
tais caracteres. Os conflitos entre os membros de um grupo ou entre grupos consti-
tuem um aspecto essencial da aprendizagem organizacional (ARGYRIS; SCHÖN, 1996; 
ROTHMAN; FRIEDMAN, 2001; SENGE, 1991), pois o conflito é um processo mediante 
o qual essa aprendizagem pode ser gerada. Longe de um obstáculo para a aprendi-
zagem, o conflito oferece oportunidades para engajar-se nela. As pessoas são ativas 
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dentro do processo recorrente e regular de negociação da identidade que pressupõe 
a aprendizagem organizacional (HARMAN, 2011). Para Rothman e Friedman (2001), 
a aprendizagem em circuito duplo é um processo de resolução de conflitos, segundo 
a qual as pessoas questionam os modos de raciocínio e sustentam as tomadas de 
posição e o significado destas. Por outro lado, quando as tensões sociais oriundas de 
conflitos de identidade e de desigualdades de poder são significativas, se não forem 
consideradas adequadamente, podem solapar as bases mínimas necessárias para a 
aprendizagem em comunidades de prática (HONG; O, 2009).

Quando considerado no processo reflexivo, o conflito é parte integrante da apren-
dizagem em equipe e da negociação de uma visão compartilhada (SENGE, 1991). O 
conflito de ideias entre os membros de um coletivo diz respeito à discordância entre 
diferentes visões pessoais a propósito dos objetivos, valores e meios do coletivo. Assim, 
o conflito decorrente de ideias diferentes está na base da aprendizagem do coletivo, 
do pensamento criativo e dos processos inovadores de resolução de problemas. O 
conflito não leva apenas a um pensamento criativo e à inovação, mas, também, a 
uma melhor consciência de si e a uma melhor compreensão do outro (ROTHMAN; 
FRIEDMAN, 2001). 

Rothman e Friedman (2001) propõem três abordagens conceituais dos conflitos 
(recursos, interesses e identidade), quando o impacto destes produz aprendizagem. 
Segundo a abordagem dos recursos, o conflito decorre de uma disputa entre os dife-
rentes valores dos adversários, mas também de uma ação constante dos adversários 
com o objetivo de obter poder, um status melhor e recursos. A fim de obtê-los, os 
adversários procuram neutralizar, ferir ou eliminar os rivais. Segundo a abordagem 
dos interesses, o conflito ocorre no processo de partilha funcional do poder e de ali-
nhamento dos interesses múltiplos, de modo que as pessoas achem interessante se 
conformar e obedecer voluntariamente ao sistema vigente. Na abordagem da iden-
tidade, o conflito não é percebido como um problema a ser solucionado, mas como 
uma oportunidade para se desenvolver, se adaptar e aprender, na medida em que 
pode conduzir as pessoas a esclarecer para elas mesmas seus valores e necessidades, 
a reconhecer o que lhes causa satisfação e insatisfação.

As abordagens dos recursos e dos interesses explicam apenas as aprendiza-
gens em circuito simples. Por exemplo, os conflitos ligados à obtenção de recursos 
ou à manutenção de interesses específicos permitem que membros de um grupo 
funcionem em conjunto, mas isso não leva a uma busca comum ou à criatividade 
(ROTHMAN; FRIEDMAN, 2001). Já a abordagem da identidade pensa o conflito como 
uma oportunidade de aprendizagem em circuito duplo. Quando o conflito se situa no 
nível identitário, as pessoas envolvidas devem interagir e dialogar sobre seus valores, 
seus modos de pensar e agir, levando a uma reflexão profunda e, portanto, a uma 
aprendizagem em circuito duplo. Nesse nível, o conflito pode ser visto como produti-
vo, pois sustenta a coesão social e socialização necessária em sistemas democráticos 
(GAUCHET, 1989; HIRSCHMAN, 1995). Enfocamos, nesta pesquisa, essa abordagem 
do conflito no nível identitário.

Reflexividade intensiva em uma organização 
educacional: uma autoetnografia de práticas

No intuito de explorar a reflexividade intensiva em contexto organizacional, 
optou-se por uma autoetnografia de práticas em uma organização educacional. Nesse 
tipo de organização, a reflexividade aparece como forma central na atividade de base, 
que consiste em ensinar e refletir sobre métodos, estratégias e práticas voltadas para 
favorecer a aprendizagem. A reflexão torna-se, então, parte intrínseca do cotidiano 
de trabalho, tanto no plano individual (o professor ou instrutor que reflete sobre o 
que fez, como fez e os resultados do que fez) quanto no plano coletivo (reunião de 
educadores para refletir sobre princípios e práticas coletivamente partilhadas). Isso 
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foi o que nos motivou a escolher um tipo de organização educacional para se estudar 
a metarreflexividade.

A organização estudada foi fundada depois de 10 anos de realização de um pro-
jeto coletivo de formação de diretores escolares e professores do ensino fundamental 
em uma região da Bahia. Depois de muito diálogo e reflexão entre seus participantes, 
em 2010, a organização atendia mais de 500 escolas, de 70 mil estudantes, de 2.800 
professores, de 230 coordenadores pedagógicos e de 260 diretores escolares. As prin-
cipais atividades da organização são (a) conferir formação continuada a educadores, 
(b) colaborar para a formulação de políticas públicas educacionais de qualidade (por 
meio da discussão de temas relacionados ao ensino formal) e (c) promover pesquisas 
sobre a qualidade da educação básica, erradicação do analfabetismo e fortalecimento 
do ensino formal.

Metodologia de pesquisa

A abordagem autoetnográfica (ALVESSON, 2003; BOYLE; PARRY, 2007; 
DENZIN, 2014; ELLIS; ADAMS; BOCHNER, 2011; MUNCEY, 2010) permite melhor 
acesso à prática, à intimidade do fenômeno reflexivo e a suas sutilezas metarre-
flexivas. A autoetnografia tem o potencial de fornecer informações com alto grau 
de reflexividade, significação e sutileza, na medida em que se enraíza profunda-
mente em um contexto vivido de trabalho (ALVESSON, 2003; BOYLE; PARRY, 2007; 
ANDERSON, 2006). Se, na abordagem etnográfica, o pesquisador se posiciona 
como observador-participante (observa e inclui sua participação perante o objeto 
de estudo), na autoetnografia, o pesquisador se torna participante-observador 
(participante ativo do objeto de estudo). Se, na etnografia, o material empírico 
é limitado (tendo em vista que o pesquisador não vivenciou os processos inter-
-relacionais, não teve acesso à complexa teia de relações), na autoetnografia, as 
informações são contextualizadas, pois as situações foram vividas pelo pesquisador, 
mas analisadas após a sua vivência. 

Um dos autores deste artigo atuou como gestor da organização estudada. Essa 
pesquisadora-participante-observadora aciona o processo autoetnográfico para o 
estudo da reflexividade. Cria estratégias de estranhamento ao confrontar suas per-
cepções com as dos outros pesquisadores e por meio de variadas entrevistas com 
diversas pessoas envolvidas direta e indiretamente no processo. A autoetnografia 
foi realizada por meio de um procedimento rigoroso e sistemático estruturado em 
várias etapas. 

Na primeira etapa, selecionou-se e definiu-se três práticas como sendo as mais 
emblemáticas em termos de aprendizagem e metarreflexividade. A caracterização des-
sas práticas é apresentada no Quadro 1. Na segunda etapa, a participante-observadora 
recompõe tais práticas com o máximo de detalhamento possível, baseada em sua 
memória, na forma de narrativa. Descreve para cada prática a narrativa do conflito 
na base da aprendizagem, a reflexão e a metarreflexão ligada a cada prática. Na 
terceira etapa, documenta-se a descrição de cada prática com base em informações 
oriundas de documentos da organização (relatórios, registros de reuniões, atas de 
assembleias, relatórios técnicos, etc.). Na quarta etapa, entrevista-se cinco pessoas 
envolvidas diretamente nas três práticas, para se contrastar visões do processo de 
aprendizagem e de seus resultados reflexivos. Cada entrevista semiestruturada durou 
de duas a três horas, sendo, depois de gravada, transcrita integralmente e, em se-
guida, analisada. Na quinta etapa, foram entrevistadas nove pessoas não envolvidas 
diretamente nas três práticas para provocar ainda mais estranhamento com base em 
percepções contrastadas sob o entendimento de uma mesma situação. Cada entre-
vista durou de duas a três horas, sendo, depois de gravada, transcrita integralmente 
e, em seguida, analisada.
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Quadro 1 – Caracterização das práticas estudadas.

Prática Tematização do 
ensino

Planejamento 
participativo Fóruns de educação

Descrição

Atividade de análise 
conjunta do plano de 
ensino no contexto 
de um programa de 
alfabetização.

Atividade de 
planejamento de metas, 
ações e reavaliações 
para a organização 
educacional.

Atividade de escrita 
conjunta de um 
documento, no qual os 
cidadãos e candidatos 
ao cargo de prefeito se 
comprometem com a 
educação.

Envolvidos

Gestores educacionais
Coordenadores 
pedagógicos
Professores

Diretores da 
organização
Educadores
Sócios-fundadores
Secretária executiva
Assistentes financeiros

Professores
Coordenadores 
pedagógicos
Diretores escolares
Pais de alunos
Representantes das 
associações locais
Candidatos ao cargo de 
prefeito 
Diretores da 
organização

Conflitos
Concepções diferentes 
sobre como os 
estudantes aprendem.

Visões diferentes 
sobre o processo de 
profissionalização da 
gestão da organização.

Engajamentos 
diferentes sobre 
a continuidade ou 
descontinuidade de 
projetos educacionais 
em função de promoção 
partidária.

Reflexões

Distinção de dois tipos 
de práticas: uma que 
mantém os estudantes 
reproduzindo e 
outra que os ajuda a 
avançarem.

Distinção dos 
interesses individuais 
e coletivos, bem como 
de suas relações 
com a identidade da 
organização e de como 
cada um se relaciona 
com essa identidade.

Distinção entre os 
interesses partidários 
e os comunitários 
no que se refere à 
educação, conduzindo 
a um processo de 
envolvimento da 
comunidade e dos 
políticos com um 
projeto educacional 
compartilhado.

Metarreflexões

Reflexão 
(questionamento) 
recorrente dos 
educadores sobre como 
aprendem sobre as 
atividades que geram 
aprendizagem em sala 
de aula.

Reflexão sobre a 
importância da escuta 
ativa para construir um 
fazer cotidiano no qual 
todos se reconheçam 
enquanto indivíduos 
e organização, 
simultaneamente.

Reflexão sobre a 
capacidade mobilizadora 
da coletividade 
em construir 
conjuntamente um 
projeto político-
educacional para a 
região.

Ação do gestor

Instigador dos 
diferentes sentidos, 
que permite ao grupo 
questionar, rever e 
construir o sentido mais 
adequado para suas 
práticas cotidianas.

Cuidador das diversas 
visões, a despertar 
a importância da 
escuta do outro e 
garantir a voz ativa na 
participação de todas as 
partes.

Conciliador pela busca 
de formas de catalisar 
interesses divergentes 
para fins de benefício 
coletivo.

Fonte: Os autores.
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Durante o processo de análise de narrativas (CORTAZZI, 2001; CZARNIAWSKA, 
2004; GUBRIUM; HOLSTEIN, 2009; RIESSMAN, 1993), as três práticas selecionadas 
passaram por múltiplos processos de composição, contextualização, ativação, vin-
culação, estruturação, interpretação, reescrita e ressignificação. O embate com o 
estranhamento cultural – que gera a análise de narrativas etnográficas (CORTAZZI, 
2001) – foi provocado pelo olhar dos entrevistados, que foram convidados a estranhar 
a narrativa inicial, produzida pelos pesquisadores. Foi desse aproximar-distanciar da 
narrativa original (OLIVEIRA, 2000) que a análise de narrativa aconteceu, dentro de 
um processo interpretativo recursivo e dinâmico. A cada entrevista, foram agregados 
dimensões e elementos narrativos não observados pelos pesquisadores, bem como 
novos elementos de discussão, contextualização, reflexão e interpretação. Portanto, 
poderíamos considerar que as práticas são “metaescritas” em coparticipação com 
todos os agentes colaboradores da pesquisa.

Os processos de aprendizagem metarreflexivos

A primeira prática de tematização do ensino trata de conflitos referentes às 
concepções de ensinar e de aprender, que estão por trás das práticas vivenciadas na 
sala de aula e que geram confrontos e posições diferentes diante de como os estudantes 
aprendem. A organização educacional realiza oficinas pedagógicas, tendo como público 
de formação os coordenadores pedagógicos e os professores de municípios da região, 
com o intuito de alcançar o principal objetivo do projeto, que é a alfabetização plena: 
os estudantes conseguindo ler e escrever de modo a entender o que leram (mesmo 
textos complexos) e escrever de modo a serem entendidos. Os avanços no sentido 
de alcançar tal objetivo são medidos por avaliações internas, avaliações externas, 
resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e da Prova Brasil. 

O papel do gestor educacional nessa prática é ajudar o grupo de coordenadores 
pedagógicos a analisarem as práticas, tanto dos conhecimentos didáticos quanto dos 
aspectos que devem ser desenvolvidos durante os momentos de formação dos coorde-
nadores pedagógicos com os professores. O objetivo é analisar e identificar a melhor 
maneira de ajudar os professores para que eles ajudem as crianças a aprenderem. 
O programa de formação tem como princípio garantir, no processo da formação, a 
análise da prática. 

Muitos programas de formação de educadores trabalham com princípios de 
formação baseados em “passar” conteúdos e de informar acerca deles. Nessa organi-
zação educacional, trabalha-se com a autonomia para a construção de conhecimentos 
didáticos e conhecimentos da formação, que aportem as aprendizagens dos alunos e 
dos educadores por meio da análise teórica da prática. Não é uma análise espontâ-
nea do senso comum. Pretende-se, nas práticas de formação, consolidar – nos seus 
conteúdos programáticos – as múltiplas relações e conhecimentos referentes ao que 
ensinar e como ensinar. 

Um instrumento utilizado nesses encontros é a tematização da prática, em que 
os coordenadores pedagógicos e professores documentam, com imagens de vídeos e 
relatórios de observação da sala de aula, as práticas docentes, para, posteriormen-
te, realizarem uma análise e reflexão sobre as práticas planejadas e as realizadas. 
Procedimentos como esses subsidiam e direcionam o planejamento da formação e 
do acompanhamento do processo de aprendizagem dos estudantes, graças à análise 
crítica da prática do professor em sala de aula, o que desentranha a teoria educacional, 
que está embutida na prática desse professor, questionando-a, levando-o à elaboração 
de novas hipóteses, promovendo o desenvolvimento de competências, que o auxiliam 
em seu replanejamento. É nesse procedimento que aprendem sobre as atividades que 
geraram aprendizagens qualitativas na prática regular da sala de aula.

Entretanto, a sistematização da prática não ocorre sem conflitos, que podem 
ser definidos como os embates de concepções, de crenças e valores acerca de como 
os estudantes aprendem e como se ensina. Em última instância, a atividade, que é 
um espaço em que se reflete o como e o porquê das práticas do professor em sala de 
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aula, é o momento em que o conhecimento didático emerge como tema de estudo e 
como um forte fomentador da aprendizagem. 

A segunda prática é um planejamento participativo que nasceu no segundo 
ano de fundação da organização educacional em parceria com outra organização 
universitária, por meio do projeto de extensão intitulado “Apoio ao fortalecimento 
institucional”.

Vale destacar que a organização educacional conta com mais de 10 anos de 
existência e foi criada por um grupo de professores, secretários de educação, repre-
sentantes de associações locais, que atuam de maneira conjunta e igualitária durante 
11 meses. Transformar um projeto em uma instituição gerou inúmeros conflitos de 
entendimentos com relação a contratos de trabalho, planos de carreira, questões 
salariais e apoio ao deslocamento de formadores e colaboradores. A diretora presi-
dente tinha pouco conhecimento na área de gestão, na área jurídica, contábil e dos 
processos de governança institucional. 

Nesse processo, enfrentou-se o desafio de desvelar o desconhecido, de com-
preender o sentido e o significado de processos burocráticos e jurídicos, o que são 
contratos de profissionais autônomos, das muitas interfaces das relações trabalhis-
tas e dos impostos tributados a uma instituição sem fins lucrativos. Nessa prática, a 
metarreflexão aconteceu na medida em que a escuta ativa permeou todo o processo. 
Isso conduziu o grupo a perceber a necessidade da escuta assim como a necessidade 
de aprofundar a questão do por que das opiniões, das falas da própria reflexão como 
instrumento de geração de conhecimento produtivo e mudanças percucientes.

A terceira prática refere-se a um aspecto singular da organização no que 
concerne às formas de atuação. Com efeito, há uma crença inabalável nos espaços de 
diálogo e de discussão de conflitos, que estão tanto nos espaços internos de trabalho, 
redes de colaboradores, áreas de produção, comunicação, financeira, pedagógica, como 
nas redes de parceiros, municípios, educadores, doadores. A prática circunscreve-se no 
âmbito das políticas públicas, da participação da comunidade escolar e da sociedade 
de um modo geral. A atuação das organizações aqui em questão – que são as esco-
las públicas, as secretarias de educação dos municípios e as prefeituras municipais e 
associações locais – é o foco de análise no campo amplo das políticas públicas e da 
participação da comunidade escolar e da sociedade como um todo.  

O cenário em que se desenvolve essa prática é interorganizacional dentro 
de um contexto intramunicipal, envolvendo a sociedade de modo geral. Entre os 
muitos conflitos que ocorrem em situações de debates públicos, como é o caso de 
um fórum de educação, escolhemos registrar aqueles que costumam surgir em 
momentos em que a comunidade escolar precisa tomar decisões, as quais tendem 
a beneficiar um coletivo e não apenas interesses individuais. No âmbito da atuação 
da organização educacional, criou-se uma linha de ação que recebeu o nome de 
“Campanha pela educação”, a qual fomenta o encontro de pessoas ligadas à escola 
(pais, professores, merendeiras, entre outros) para discutir agendas comuns, e 
culmina com um fórum em que a população, os educadores, representantes de 
entidades públicas, associações, políticos, entre outros, se reúnem para discutir a 
educação local. Costumam participar aproximadamente mil pessoas e, como uma 
orquestra em movimento, os muitos acordes encontram o desafio da sinfonia, nos 
ajustes da afinação e tons. 

O evento inicia com o estabelecimento de contratos ou regras, a serem res-
peitados enquanto ele ocorre, construídos coletivamente, nos quais se explicita o 
respeito à fala do outro, o impedimento de qualquer tipo de manifestação eleitoreira 
(já que o evento sempre ocorre em um período anterior às eleições municipais), 
não estando os candidatos presentes autorizados a falar do que pretendem fazer se 
eleitos ou a criticar seus oponentes. Todo o processo do fórum é propositivo, já que 
está focado na elaboração de propostas para a área da educação no município. Além 
disso, é discutida a ordem de quem falará, quanto tempo cada um terá direito para 
sua fala, o tempo para refutações e de que forma acontecerá a votação. Testemu-
nhamos aqui não apenas a participação, mas uma metacapacidade: a de construir as 
próprias regras para acontecer. Finalmente, em um longo dia de trabalho, em torno de  
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9 a 10 horas, elabora-se um documento público, com uma média de 80 a 90 propostas, 
que são analisadas uma a uma.

A experiência tem acontecido há 10 anos, em 20 municípios da região e tem 
contado com ampla presença da população em geral e dos políticos em particular. O 
interesse que desperta é grande. A participação é intensa em alguns lugares, enquanto 
em outros a população manifesta-se mais timidamente. Sempre há tensão em alguma 
intensidade na dependência da virulência dos embates partidários locais. Sendo uma 
experiência única na região, tendo em vista a afirmativa dos participantes de nunca 
terem participado de um fórum com a presença de candidatos dispostos a ouvir a po-
pulação, as dificuldades são muitas. Entre elas, destacamos uma que é traço comum 
nas relações existentes nos contextos sociais: a ausência de exposição do conflito. 
Coisa que dificulta muito a participação. 

Outrossim, a discussão democrática tende a ser personalizada quando o hábito é 
o conflito na hora de explicitar um desacordo. Então, ou o conflito é um confronto, ou 
não se manifesta. Em alguns municípios essa situação está muito clara, principalmente 
porque o Estado é o mantenedor de numerosas benesses. O prefeito confunde-se com 
o Estado e confrontá-lo é perder o que se convencionou chamar de “direitos”, mas que 
na região assume implícita, ou explicitamente, a forma do clientelismo.

No fórum, são apresentadas propostas previamente discutidas pelos professores, 
coordenadores pedagógicos, diretores escolares, pais dos estudantes, estudantes e 
associações locais. Impressiona constatar a qualidade das propostas colocadas nes-
ses fóruns, pelos professores, pelas merendeiras e pelos pais. As propostas não são 
apenas calcadas na rotina da vida escolar e chegam a lidar com necessidades menos 
imediatas e imediatistas. Com o desejo de resolver as carências imediatas, emergem 
solicitações mais sofisticadas, como a insistência pela formação continuada para pro-
fessores e demais funcionários da escola, ou a reivindicação de acesso à informática 
para comunidades rurais.

Todas as propostas são anotadas em um documento que os candidatos assi-
nam, em sinal de que farão o possível para realizá-las. Em seguida, uma comissão 
é estabelecida para acompanhar a realização das propostas e a população assume 
corresponsabilidade no processo. Em alguns municípios, os prefeitos eleitos e seus 
secretários periodicamente prestam contas quanto ao que já se fez e quando e como 
realizarão as próximas propostas. Em outros, os munícipes pressionam e não permitem 
que as propostas fiquem no esquecimento. 

A metarreflexividade em movimentos de envolvimento

Nas três práticas analisadas, os processos metarreflexivos são regidos por movi-
mentos dentro de um ciclo de envolvimento. Ou seja, podem ser explicados por meio 
de fluxos contínuos de distanciamento e de aproximação. Por exemplo, na prática da 
tematização do ensino, os professores se aproximam quando surge o problema das 
demandas da aprendizagem dos estudantes, se aproximam enviando ao grupo de 
coordenadores suas atividades. Apresentam o que consideram que são as melhores 
práticas desenvolvidas e se envolvem quando a gestão educacional se compromete 
com uma escuta ativa do que têm a dizer e quais são os seus problemas. 

No entanto, os educadores se distanciam quando percebem que suas ativida-
des consideradas “boas” não ajudaram os estudantes a terem maiores desafios e a 
avançarem em suas aprendizagens. Nota-se que o distanciamento aqui não tem uma 
conotação de “não quero saber” ou “isso não é comigo”. A distância é o caminho que 
ocasiona a possibilidade da reaproximação. E, nessa interface, a gestão dialógica 
retoma o envolvimento. As aproximações são retomadas e acontecem no momento 
em que o gestor educacional pergunta: o que aprendem os estudantes nas atividades 
propostas na sala de aula? Em outras palavras, se os estudantes apresentam o que já 
sabem, que desafios devem ser apresentados para eles de forma a ajudá-los a pros-
seguirem no nível maior de conhecimento? A retomada da aproximação oferece pistas 
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para alimentar a continuidade do ciclo do envolvimento. A etapa do distanciamento 
pode ser confundida com um aparente “não quero aprender”.

Na segunda prática, partimos do ponto do distanciamento: os membros da 
organização diziam, por meio da não realização das tarefas acordadas, algo que os 
aproximava de conflitos permanentes. Como os membros dessa organização se apro-
ximaram das questões emergentes? O espaço para a disponibilização de uma efetiva 
escuta do grupo e a pergunta referente ao quanto cada um contribui ou não com as 
mudanças na organização geraram envolvimento. Aqui, as condições de colocar na 
roda o que é de cada um e o que é do interesse coletivo parecem indicar que a zona 
de atrito deveria ultrapassar a sua forma, se pretende manter-se viva. 

Que condições (aproximações) foram necessárias para que o envolvimento re-
tomasse seu ciclo ativo de produtividade? O chamado ao que não queremos manter e 
que gera uma situação destrutiva precisa “esticar” o campo dos interesses individuais 
na direção da meta coletiva. Rememorar as histórias de vida e o que traz cada membro 
da organização àquele lugar que ocupa no momento possibilita e ajuda a descobrir 
como nos reaproximamos dos processos reflexivos.

Na terceira prática, o envolvimento de toda uma comunidade educacional 
nasce no aquecimento dos debates e nos minifóruns, que ocorreram em cada escola 
da comunidade. Também, a crença dos atores que mobilizaram os fóruns de edu-
cação na certeza de que é possível transformar impossibilidades em possibilidades 
foi um catalizador das aproximações. A escuta da necessidade transformada em 
propostas disparou um chamado à transformação. O interesse coletivo em de fato 
ter melhorias na sua comunidade foi despertado quando o interesse político parti-
dário estava no seu ponto de fragilidade e necessidade. Em outras palavras, sem 
a aprovação da comunidade não seriam eleitos, sem o desejo manifesto do povo 
e a concretização desse desejo, materializado na assinatura dos compromissos, 
não haveria participação interessada de uma comunidade. As etapas de fomento à 
participação, que nasceram da escuta de cada escola e de sua comunidade, gerou 
aproximações e envolvimento.  

A gestão subjacente aos processos e movimentos metarreflexivos

Dentro de cada prática, a atividade de gestão foi exercida com contornos 
específicos. Destacam-se três tipos de ações gerenciais, que sustentam o processo 
reflexivo: as ações de instigação, de cuidado e de conciliação. 

Na primeira prática, observa-se como o gestor não oferece respostas prontas 
nem busca acomodar entendimentos sobre a situação vivida. Pelo contrário, instiga-
-se a busca coletiva de respostas e procedimentos para alcançá-las. A metarreflexão 
ocorreu por meio dessa ação instigadora, que busca explorar nesse espaço conflituoso 
de concepções diferentes novas formas de se pensar (e de se pensar como pensar) a 
realidade social. Esse processo conduziu os coordenadores a analisarem as práticas 
dos professores, partindo de um ponto de maior assimetria. Essa reflexão favoreceu a 
possibilidade de trazer para a prática da formação com os professores, intensivamente 
e intencionalmente, a questão: o que aprendem os estudantes nessa atividade? A 
escolha da questão implica em transportar o ato reflexivo ao ato metarreflexivo por 
meio de uma instigante clareza (com esforço e foco) do que desejam alcançar como 
objetivo final, que nesse caso é a aprendizagem dos estudantes. A gestão pela insti-
gação como forma de atuação pressupõe que temos a intenção de estar com o outro 
e não para o outro.

O segundo tipo de ação gerencial refere-se ao cuidado que se demonstra com 
as diversas visões em conflito. Diante dessa situação, desenvolver a escuta do ou-
tro se torna fundamental para incluir novos elementos e para rever os caminhos da 
organização. É preciso evidenciar as experiências cotidianas para que a aprendiza-
gem aconteça nas organizações. O ato de tornar algo evidente implica em criar as 
condições para o compartilhamento. Dentro do processo metarreflexivo, essa forma 
atua em dois âmbitos: um no sentido de estar disponível, ou seja, fazer-se presente, 



223
O&S - Salvador, v. 25, n. 85, p. 211-228, Abr./Jun. 2018

www.revistaoes.ufba.br

A reflexividade intensiva na aprendizagem organizacional: uma autoetnografia de práticas em  
uma organização educacional

gerando a possibilidade do diálogo e integração dos interesses e necessidades. Fazer-
-se também presente no sentido de ter a competência para dispor, isto é, distribuir 
tarefas, ações e responsabilidades. Outro aspecto é o quanto essa forma de gestão 
estará disposta a escutar o outro. Na segunda prática, essa forma se evidencia quan-
do o grupo avança de uma situação de interesses para outra em que se evidencia a 
possibilidade da cooperação.

Nos espaços organizacionais, em muitos momentos de confronto, quando os 
conflitos emergem, podemos ter a sensação de que a identidade pessoal se aproxima 
tanto do conflito que o mesmo toma corpo e se personifica. Aqui, sabemos que no 
conjunto das questões relacionais temos um constructo de fatores que estão no campo 
das percepções, emoções e respostas, que cotidianamente damos e que se relacionam 
diretamente com nossas histórias de vida. O desafio organizacional e da gestão será 
incluir a história de vida transitando (gerando uma escuta integrativa) e ajudando a 
diferenciar quais aspectos estão sendo postos como uma questão a se resolver e que 
questões precisam de cuidados particulares, personalizados.

Algumas perguntas são importantes nesse principiar do processo metarrefle-
xivo numa gestão compartilhada: estamos dispostos a resolver as questões que se 
apresentam? Por que as questões que trago são tão importantes para mim? O que 
tem de fato impedido e/ou não favorecido o crescimento em determinada situação 
conflitante? Queremos realizar uma mudança? Muitas dessas questões, nos espaços 
organizacionais, parecem ameaçar algo de que, mesmo não sendo propositivo, não 
queremos abrir mão. Estamos muitas vezes tão identificados com a situação que 
mudá-la se torna um risco. É nesse cenário que argumentamos o quanto a metar-
reflexão, vivenciada por meio de uma forma de gestão que cultive o cuidado e que 
tenha uma escuta ativa, poderá contribuir. Perguntarmo-nos e compartilharmos como 
estamos pensando acerca dos pontos que consideramos relevantes ou como chegamos 
até aqui, e o que e como conseguimos assimilar de mudanças (ou não conseguimos 
assimilar), nos permite escutar algo que é ao mesmo tempo de dentro, de fora e do 
entorno e, portanto, integral.

A terceira forma de gestão denominamos conciliadora, pois fomenta a catalisação 
de interesses divergentes pela capacidade de gerar no coletivo o desejo da mudança. 
Na terceira prática, o convite para os gestores educacionais e a comunidade escolar 
perante o desafio de assumirem coletivamente a corresponsabilidade com as mudanças 
da educação nos municípios é impulsionada pela ação de uma gestão que tenta conciliar 
interesses e canalizar todos em prol da transformação. A força mobilizadora de que 
podemos fazer a diferença somada ao que efetivamente estamos consolidando como 
mudança que depende de nós altera a inércia. O espelhamento dos atores da própria 
localidade envolvidos e comprometidos com a transformação gera um reflexo positivo.

Discussão e conclusões

O enfoque em uma organização voltada para a educação e em práticas organi-
zacionais nos permitiu analisar como os conflitos geram reflexões e metarreflexões, 
sustentando processos significativos de aprendizagem. Nesse sentido, a principal 
contribuição desta pesquisa para o avanço do conhecimento consiste no detalhamento 
empírico conferido ao fenômeno de reflexividade em circuitos duplos ou triplos, tão 
difícil de ser realizado na pesquisa de campo por suas dificuldades metodológicas. Se 
a reflexividade se torna um fenômeno caro para a sociologia contemporânea, ainda 
permanece timidamente explorada no campo dos estudos organizacionais. A presente 
pesquisa conseguiu ir além da simples exploração da reflexividade nas organizações, 
para enriquecer nosso conhecimento sobre como isso acontece de forma intensiva, 
metarreflexiva e na prática. 

Além disso, a pesquisa permitiu formular, sugerir e discutir modos de gestão 
que sustentam a metarreflexividade. Ou seja, a análise permitiu desenvolver três ti-
pos de ações gerenciais, que favorecem e estimulam a prática metarreflexiva dentro 
do processo de aprendizagem organizacional. Esses modos servem para orientar a 
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prática de gestores que buscam suscitar a metarreflexividade no âmbito do ambiente 
organizacional, tanto de indivíduos quanto de equipes, departamentos e parceiros 
interorganizacionais. 

Se por um lado esses tipos de ações gerenciais foram identificados e catego-
rizados, por outro, são limitados à figura da gestora-líder da organização. Os outros 
indivíduos demonstram menor disposição para exercer tais ações. Nesse sentido, 
pesquisas futuras sobre metarreflexividade no processo de aprendizagem têm um 
campo fértil de investigação: como ações favoráveis à metarreflexão são difundidas 
e partilhadas em todos os setores e âmbitos da organização? A própria participação 
em situações práticas já demonstra um dispositivo de socialização de tais ações. No 
entanto, nas fronteiras das relações com os componentes da área meio (setor finan-
ceiro, administração, secretaria executiva e setor logístico), a ação gerencial apre-
senta dificuldades em manter o que Schön (2007) denominou de triplo movimento: 
conhecimento na ação; reflexão na ação; e reflexão sobre a ação e sobre a reflexão 
na ação. Que fatores contribuíram para essas dificuldades? A ruptura existente nessa 
dimensão, quanto à forma de atuar, é originária de que formas de pensar ou atuar? 

Novas pesquisas sobre a metarreflexividade podem ampliar a tipologia de ações 
gerenciais e aplicá-las em outros contextos para avaliar seu poder de generalização. 
Outros estudos futuros podem também melhor revelar as sutilezas de cada uma das 
ações propostas por esta pesquisa: instigação, cuidado e conciliação. Trata-se de con-
ceitos que podem ser associados a pesquisas passadas sobre negociação, mediação, 
cuidado na aprendizagem e gestão da inovação. Mas, quando pensados no contexto de 
metarreflexividade, necessitam de um tratamento próprio. Pesquisas futuras podem se 
valer desses campos conceituais para aprofundar as ações gerenciais, que favorecem 
a aprendizagem organizacional e a metarreflexividade. 

A definição cultural do conflito também pode orientar pesquisas futuras. Em 
muitos ambientes, o conflito pode ser percebido como algo a ser evitado. Nesses 
contextos, o conflito se manifesta de formas diferentes, algumas vezes mais veladas 
e pouco construtivas. Nossa pesquisa demonstra, todavia, que o conflito pode gerar 
aprendizagem, ao ser mediado pelo discurso dialógico no âmbito da prática da gestão. 
A conquista de espaços de diálogos transformadores e da reflexão intensiva na rotina 
da organização são momentos fundamentais para que se “abram os corpos” perante 
as demandas que estão em ebulição na organização. É também no transcorrer dos 
processos metarreflexivos que vão se acomodando as mudanças, portanto, é necessário 
um tempo para que se incluam inovações e mudanças nas identidades organizacionais. 

A organização em estudo é uma instituição educacional que traz em seu bojo 
processos reflexivos que são em certa medida princípios que alicerçam o ato educativo. 
Trata-se de uma organização que vivencia o processo metarreflexivo de forma intensiva 
e regular, pois faz parte de sua atividade e vocação profissional. No entanto, como a 
metarreflexividade se manifestaria em ambientes organizacionais que tenderiam a ser 
menos orientados para esse tipo de atividade? Pesquisas futuras em outros setores 
de atividades ou tipos de organização poderiam revelar novas facetas do fenômeno 
metarreflexivo da aprendizagem organizacional.

Por fim, a pesquisa sobre processos metarreflexivos nas organizações e em 
suas práticas de gestão exige uma abordagem metodológica adequada para captar 
um fenômeno tão sutil. Para um pesquisador externo que não vivencia as práticas 
regulares de trabalho de um grupo ou organização é muito difícil obter informações 
sobre os processos metarreflexivos, já que em muitos casos o grupo não tem cons-
ciência deles. Entrevistas semiestruturadas e observações sistemáticas, nesse sentido, 
talvez não consigam captar a riqueza de detalhes e percursos reflexivos subjacentes 
a determinadas práticas profissionais. Por isso, a etnografia e a autoetnografia devem 
ser consideradas como abordagens metodológicas preciosas para a construção desse 
tipo de conhecimento. Pesquisas futuras podem explorar as vantagens e desvantagens 
no uso de uma ou outra abordagem metodológica no estudo de processos metarre-
flexivos da aprendizagem organizacional.
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Apesar de suas limitações, quando extrapolados para o contexto das sociedades 
contemporâneas, os resultados desta pesquisa contribuem para rever os modelos 
vigentes de aprendizagem e processos reflexivos nas organizações. Descortinam, 
dessa forma, práticas gerenciais que favorecem a metarreflexividade e instigam uma 
visão de sociedade na qual as organizações podem ser meios fecundos de sofisticar 
as práticas reflexivas, sem necessariamente descartar o papel do conflito em tais pro-
cessos. Por isso, espera-se que esta pesquisa estimule outras que aprofundem essa 
implicação societal dos processos organizacionais pautados pela metarreflexividade.
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Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar os papéis da sociedade civil para pro-
mover o consumo sustentável no contexto brasileiro. Considera-se que a 
promoção do consumo sustentável necessita da atuação da sociedade civil por 
meio de um processo emancipatório (SACHS, 2007), com o aprofundamento 

da democracia participativa e amplo exercício da cidadania (COSTA; TEODÓSIO, 2011; 
MICHELETTI; STOLLE, 2012). Isso porque consumo sustentável depende de mudanças 
estruturais associadas a fatores políticos, institucionais e de mercado, o que requer o 
desenvolvimento de propostas mais colaborativas, nas quais a sociedade civil exerça 
papéis de protagonista ao lado de governos e empresas. Assim, em termos de proce-
dimentos metodológicos, foi realizada uma pesquisa com especialistas brasileiros na 
temática, usando o método Policy Delphi. Os resultados demonstram que dos papéis 
da sociedade civil analisados, apenas o carrotmob, no nível meso, não foi validado 
como relevante. Quanto aos demais papéis avaliados, apenas a prática do buycott 
foi classificado como “muito importante”, no nível micro, enquanto os outros foram 
classificados como “criticamente importante” no processo de promoção do consumo 
sustentável no contexto brasileiro.

Palavras-chave: Consumo sustentável. Sociedade civil. Cidadania.

The roles of civil society as a protagonist 
in the process of promoting consumption 

sustainable: an analysis based on the 
perception of Brazilian experts

Abstract

This article aims to analyze the roles of civil society to promote sustainable 
consumption in the Brazilian context. It is considered that the sustainable 
consumption promotion requires the action of civil society through an 
emancipatory process (SACHS, 2007), from the deepening of participatory 

democracy and broad exercise of citizenship (COSTA; TEODÓSIO, 2011; MICHELETTI; 
STOLLE, 2012). The sustainable consumption depends on structural changes associated 
with political, institutional and market factors, which requires the development of more 
collaborative proposals, in which civil society has starring roles alongside governments 
and businesses. Thus, in terms of methodological procedures, a survey was conducted 
with Brazilian experts in the subject, from the use of the Policy Delphi. The results 
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demonstrate that the roles of civil society analyzed, only carrotmob, at the meso level, 
has not been verified as relevant. As for the other evaluated roles, only the buycott 
practice was rated as “very important”, at the micro level, while others were classified 
as “critically important” in the process of the sustainable consumption promotion in 
the Brazilian context.

Keywords: Sustainable consumption. Civil society. Citizenship.

Introdução

A inserção do consumo, na década de 1990, no mapa político das discussões 
sobre a crise ambiental e a necessidade de se promover o desenvolvimento 
sustentável trouxe a possibilidade de fortalecer o interesse e a participação 
da sociedade civil nos dilemas e decisões políticas do cotidiano. Isso se torna 

possível em virtude de uma perspectiva de democracia participativa e exercício de 
cidadania que reconhece a capacidade que a sociedade civil tem para contribuir no 
desenvolvimento de soluções para os problemas sociais que afligem os contextos nos 
quais se insere.

Considera-se que há um espaço de manobra considerável para mudanças nos 
atuais padrões de consumo e de estilos de vida por meio de um processo eman-
cipatório, mesmo que eles estejam profundamente enraizados em determinadas 
condições socioeconômicas e sejam culturalmente específicos (SACHS, 2007). Isso 
porque a noção de cidadania contemporânea significa um processo de aprendizado 
social e de construção de novas práticas políticas concretas que permitam avançar 
em direção a um novo quadro de referência das práticas de consumo (COSTA; 
TEODÓSIO, 2011).

Entretanto, a efetivação desse novo quadro de referência em prol do consumo 
sustentável depende de mudanças estruturais associadas a fatores políticos, institucio-
nais e de mercado. São frequentes as críticas à ideia que considera o desenvolvimento 
como sinônimo de crescimento econômico. Questiona-se até que ponto a expansão da 
produção e consumo de bens e serviços reflete na obtenção real de bem-estar para 
as pessoas, as comunidades e seus territórios (ABRAMOVAY, 2012).

Essa problemática se agrava quando se constata o baixo nível de informação 
da sociedade sobre as questões socioambientais e suas relações com as práticas de 
consumo, o que interfere notadamente no comprometimento de ações e estratégias 
eficazes que visem enfrentar tais questões. No Brasil, especificamente, em pesquisa 
realizada pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2012), que apresenta uma série 
histórica comparativa entre os anos de 1992, 1997, 2001, 2006 e 2012 para iden-
tificar a percepção sobre “o que o brasileiro pensa do meio ambiente e do consumo 
sustentável”, observa-se que o nível de informação dos brasileiros sobre os problemas 
ambientais pouco evoluiu, tanto em termos dos problemas locais quanto mundiais. O 
resultado dessa pesquisa aponta para a necessidade de se avançar em estudos sobre 
o processo de promoção do consumo sustentável no contexto brasileiro. Isso porque 
emergem questões mais amplas que permeiam as propostas de mudanças nas práti-
cas de consumo da população sobre os problemas socioambientais que o país precisa 
enfrentar, principalmente em termos culturais e estruturais. É importante encontrar 
meios de ultrapassar o lock-in ideológico encontrado em mercados insustentáveis.

Nesse contexto, a sociedade civil pode se mobilizar e uniformizar sua ação 
política diante de políticas públicas voltadas para temas específicos (ACSELRAD, 
2001), como o consumo sustentável, envolvendo-se em iniciativas de colaboração e 
de parcerias com outros atores sociais e institucionais para desenvolver mecanismos 
de enfrentamento das suas demandas, que possuam sensibilidade às especificidades 
locais do Brasil. As redes sociais exercem influências no funcionamento dos mercados, 
o que abre possibilidades férteis para que a ética e o respeito ao ecossistema possam 
ocupar o centro das discussões dos agentes públicos e privados (RIFKIN, 2011), o que 
inclui a atuação da sociedade civil no processo de promoção do consumo sustentável.

Desse modo, a realização deste estudo emergiu da percepção de que a sociedade 
civil desempenha papéis relevantes no processo de promoção do consumo sustentável, 
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atuando como protagonista, ao lado de governos e empresas, para promover as mu-
danças necessárias, considerando as características dos contextos locais em que ações 
e estratégias serão implantadas. Assim, o objetivo deste artigo é analisar os papéis 
da sociedade civil para promover o consumo sustentável no contexto brasileiro. Para 
tanto, foi realizada uma pesquisa com especialistas brasileiros na temática, usando 
o método Policy Delphi, que é adequado para se explorar um tópico complexo, com 
pouco contexto histórico e que exige parecer de especialistas.

Em termos estruturais, este artigo se organiza em cinco seções. Além desta 
parte introdutória, apresenta-se na segunda o referencial que deu sustentação teórica 
para este estudo; na terceira seção são delineados os procedimentos metodológicos 
utilizados; os resultados obtidos são apresentados e discutidos na quarta seção; e, 
por fim, tem-se as considerações finais dos autores.

Consumo sustentável

Para que a pressão exercida pelas sociedades humanas sobre os ecossistemas 
seja revertida, de modo a garantir condições de sobrevivência para as futuras gerações, 
é importante alterar de maneira significativa os atuais padrões de consumo (ABRA-
MOVAY, 2012), considerados insustentáveis, porque há uma exploração excessiva dos 
recursos naturais que não considera os limites dos ecossistemas e a capacidade de 
assimilação dos rejeitos pelo meio ambiente, além de que o acesso às riquezas pro-
duzidas é injusto e desigual (JACKSON, 2006; BROWN; VERGRAGT, 2016; DUBEY et 
al., 2016). Promover o consumo sustentável é, portanto, um dos principais objetivos 
do desenvolvimento sustentável, que visa alcançar eficiência energética e de recur-
sos, acesso a serviços básicos, desenvolver infraestruturas sustentáveis e melhorar a 
qualidade de vida para todos (DUBEY et al., 2016).  

Nesse contexto, constatou-se que o consumo sustentável é apresentado na 
literatura sob duas perspectivas amplamente distintas (SCHAEFER; CRANE, 2005): 
primeiro, o consumo visto como um processamento de informações e escolha racional, 
seguindo uma visão individualizada da responsabilidade sobre as decisões de consumo; 
e, segundo, a visão antropológica e sociológica do consumo que o estuda sob uma pers-
pectiva social e cultural, que inclui três vertentes – o consumo hedonista, a construção 
de identidades com base no consumo e o consumo como um processo de comunicação 
(JACKSON; MICHAELIS, 2003; SCHAEFER; CRANE, 2005; JACKSON, 2006). 

Ao tentar estabelecer a relação entre consumo e sustentabilidade nessas dife-
rentes abordagens, constata-se que o foco da primeira abordagem tem uma relação 
forte com a sustentabilidade na literatura do tema, com estudos voltados para o 
comportamento do consumidor e os seus valores e atitudes em relação às questões 
ambientais e às questões tecnológicas que envolvem os processos produtivos e os 
produtos. Nesse contexto, as ações voltadas para o consumo sustentável, portanto, 
tem como espaço fundamental o comportamento individual do consumidor e são orien-
tadas para a produção de bens e serviços ecologicamente corretos, educação para a 
sustentabilidade e remoção de barreiras ao comportamento ecologicamente correto 
(SCHAEFER; CRANE, 2005; JACKSON, 2006; BROWN; VERGRAGT, 2016). 

Por outro lado, na abordagem sociológica e antropológica do consumo o foco 
está nos aspectos sociais e culturais que o envolvem. Torna-se cada vez mais evidente 
que a tecnologia e estratégias voltadas ao comportamento do consumidor sozinhas 
não são susceptíveis de neutralizar totalmente os impactos ecológicos da sociedade 
de consumo, o debate se foca cada vez mais na necessidade de se deslocar para além 
da economia e da cultura consumista (JACKSON, 2006; TUKKER et al., 2008; BROWN; 
VERGRAGT, 2016), o que inclui fatores estruturais, institucionais e de mercado. As-
sim, essa abordagem tem potencial para atrair os ambientalistas e estudiosos críticos 
de consumo, buscando uma rica conceituação de consumo sustentável (SCHAEFER; 
CRANE, 2005). Considera-se que os atores sociais são resistentes às mudanças 
(GONÇALVES-DIAS, 2009), de modo que maiores transições sociais, econômicas e 
políticas são necessárias para promover a sustentabilidade (JACKSON, 2006), o que 
torna essa abordagem mais adequada para os propósitos inseridos nos discursos sobre 
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o desenvolvimento e consumo sustentável. Há uma necessidade de se promover um 
esforço coletivo de cidadãos em busca de uma transformação social que almeje a 
sustentabilidade das práticas de consumo (JOHN; JAEGER-ERBEN; RÜCKERT-JOHN, 
2016), o que perpassa necessariamente por um processo de emancipação cidadã e 
aprofundamento da democracia.

Em um levantamento bibliográfico das pesquisas que estão sendo realizadas 
sobre consumo sustentável, observou-se que elas despontam no escopo dessas 
duas abordagens em campos disciplinares distintos e envolvem os seguintes aspec-
tos da temática: a) a necessidade de avaliar as implicações da mudança cultural 
e de valores sobre a percepção, atitudes e comportamentos do consumidor sobre 
as questões ambientais (ESTER; SIMÕES; VINKEN, 2004; KILBOURNE; CARLSON, 
2008; FUCHS et al., 2016); b) a necessidade de desenvolver um novo modelo de 
consumo com ampliação das responsabilidades do consumidor sobre o seu ato de 
consumo (PORTILHO, 2005; HOFFMANN; HUTTER, 2012; GRABS et al., 2016); c) a 
necessidade de adotar uma abordagem interdisciplinar do consumo que inclua, além 
dos aspectos culturais, os aspectos estruturais (DOLAN, 2002; SCHAEFER; CRANE, 
2005; THOGERSEN; 2010; ASSADOURIAN, 2010; COSTA; TEODÓSIO, 2011; BROWN; 
VERGRAGT, 2016); d) a influência da governança na concepção de instrumentos 
políticos para o consumo sustentável (JACKSON; MICHAELIS, 2003; THOGERSEN, 
2005; COHEN, 2005; BARBER, 2007; PAPE; HEISSERER, 2011; LOREK; FUCHS, 
2013); e) e aquelas que examinam o papel das empresas na promoção do consumo 
sustentável (MICHAELIS, 2003; VAN NES; CRAMER, 2006; MUSTER, 2011; SILVA; 
CORRÊA; GÓMEZ, 2012; DUBEY et al., 2016).

No contexto brasileiro, o desafio a ser enfrentado é que as iniciativas que abor-
dam as questões ambientais e de consumo sustentável precisam ter bases lógicas 
menos estadocêntricas e se envolver com propostas mais colaborativas, nas quais a 
sociedade civil exerça papéis de protagonista ao lado de governos e empresas.

Papéis da sociedade civil na promoção do consumo sustentável

O deslocamento da questão ambiental para a esfera do consumo surge como 
uma possibilidade agregadora e emancipatória que poderá fortalecer o interesse da 
participação individual e coletiva nos dilemas e decisões políticas cotidianos, trazendo a 
questão socioambiental para a agenda privada e para as políticas públicas (PORTILHO, 
2005; ECHEGARAY, 2010). Neste estudo, considera-se que os padrões e níveis de 
consumo são determinados por um conjunto de fatores contextuais e estruturais que 
muitas vezes fogem ao controle dos consumidores. Porém, estes poderiam atuar de 
forma ativa na busca por promover as mudanças necessárias para atingir a susten-
tabilidade do consumo. Dessa maneira, o consumo inclui a concepção de cidadania 
(COSTA; TEODÓSIO, 2011). O engajamento cívico da sociedade civil estimula a ação 
coletiva e a aprendizagem social em prol da mudança social para se promover o con-
sumo sustentável (GRABS et al., 2016).

O fundamento político do desenvolvimento sustentável está vinculado ao 
processo de aprofundamento da democracia e da construção da cidadania, a partir 
da democratização da sociedade e do Estado. Isso pressupõe o fortalecimento das 
organizações sociais e comunitárias, a redistribuição de ativos e de informação aos 
setores subordinados, o incremento da capacidade de análise das organizações e a 
capacitação para a tomada de decisão, além da abertura do aparato estatal ao controle 
do cidadão, incorporando o conceito de responsabilidade política na atividade pública 
(GUIMARÃES, 2001).

A participação da sociedade civil ocupa bastante espaço nos discursos sobre 
desenvolvimento, mas a realidade é muitas vezes manifestada por imposições de 
estratégias elaboradas no escalão central dos governos. Entretanto, deve-se ressal-
tar que a identificação das necessidades reais da população e a hierarquização das 
urgências dependem de iniciativas vindas da base (SACHS, 2007). 

Os comportamentos dos indivíduos que compõem a sociedade são importantes 
para o desenvolvimento sustentável, os quais devem ser traduzidos em um conjunto 
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de práticas sociais que transformem as estruturas de poder associadas à ordem 
econômica estabelecida em uma racionalidade social alternativa (LEFF, 2001), o que 
inclui as atividades de consumo.

Assim, o consumo, como um exercício da ação individual na esfera do mercado, 
torna-se imbuído de valores públicos e coletivos, configurando-se em uma atuação 
política não convencional que envolve as entidades de mercado (consumidores e 
empresas) como interlocutores políticos (ECHEGARAY, 2010). O autor esclarece que, 
dessa forma, as relações de consumo estão além de um contrato comercial que en-
volve direitos e deveres sobre o objeto de compra/venda e inclui as consequências de 
produzir e vender (para empresas) e de consumir e descartar (para consumidores).

O processo de emergência do consumidor cidadão revela-se pela crescente 
demonstração de interesse ​​em saber o mundo que está por trás daquilo que compra 
e consome. Além do preço e da qualidade, se interessa em saber como, onde e por 
quem o produto foi produzido (FUCHS; LOREK, 2005). Essa nova consciência se as-
socia a um engajamento da sociedade civil nas questões socioambientais atreladas ao 
consumo. Nesse sentido, os consumidores exercem seus papéis de cidadãos, atuando 
na busca de formas de enfrentamento e soluções para as mudanças nos padrões e 
níveis de consumo (PORTILHO, 2005; ECHEGARAY, 2010; COSTA; TEODOSIO, 2011). 
Esse engajamento é uma ampliação do potencial de participação social na vida pública 
e nos negócios (ABRAMOVAY, 2012) e se constitui em complementação da atuação 
política desempenhada pelos atores do governo. Essa atuação pode ocorrer de forma 
individual e coletiva, como, por exemplo, por intermédio de organizações da sociedade 
civil (OSC), que possuem legitimidade para atuar como mediadoras entre as pressões 
institucionais e promoção do consumo sustentável (DUBEY et al., 2016). Assim, práticas 
individuais e coletivas da sociedade civil fazem parte de várias tentativas de promover 
o desenvolvimento sustentável e também são centrais nas noções emergentes de 
cidadania (MICHELETTI; STOLLE, 2012). 

Os papéis que a sociedade civil pode desempenhar na promoção do consumo 
sustentável são organizados em níveis macro, meso e micro, com base no escopo das 
suas ações e estratégias decorrentes, como mostra o Quadro 1.

Quadro 1 – Papéis da sociedade civil para promover o consumo sustentável.

Nível de atuação Papéis Autores que sustentam a 
base teórica

Macro

Participar na formulação de políticas 
públicas

Fuchs e Lorek (2005)
Costa e Teodósio (2011)
Rattis Teixeira (2011)
Micheletti e Stolle (2012)

Formular métodos de educação para o 
consumo sustentável

Barber (2007)
Rattis Teixeira (2011)

Meso

Exercer pressões sobre os governos e 
empresas

Barber (2007)
Echegaray (2010)
Rattis Teixeira (2011)
Lorek e Spangenberg (2014)
Dubey et al. (2016)

Promover discussão sobre o tema
Barber (2007)
Rattis Teixeira (2011)
Costa e Teodósio (2011)

Criar redes de comércio justo

Portilho (2005)
Barber (2007)
Costa e Teodósio (2011)
Rattis Teixeira (2011)

Promover o carrotmob Hoffmann e Hutter (2012)

continua
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Nível de atuação Papéis Autores que sustentam a 
base teórica

Micro

Promover boicotes

Portilho (2005)
Barber (2007)
Echegaray (2010)
Hoffmann e Hutter (2012)
Rattis Teixeira (2011)

Promover buycotts Echegaray (2010)
Micheletti e Stolle (2012)

Fonte: Elaborado com base na revisão teórica.

No nível macro, a sociedade civil pode se engajar ativamente no processo de 
formulação de políticas públicas que visem à promoção do consumo sustentável, bus-
cando intervenções que tenham o intuito de proteger os interesses coletivos, assim 
como atuando na formulação de métodos de educação para o consumo sustentável 
que visem à criação de um contexto favorável para as mudanças culturais necessárias 
e a disseminação de estilos de vida mais sustentáveis. 

No nível meso, considerando que os consumidores são também eleitores, estes 
podem pressionar os governos a adotarem medidas políticas mais fortes em direção 
ao consumo sustentável e influenciar o processo de formulação de políticas públicas 
(FUCHS; LOREK, 2005; MICHELETTI; STOLLE, 2012). E, na relação de poder que 
exercem enquanto consumidores, podem pressionar as empresas e governos para 
adequarem suas práticas aos preceitos do desenvolvimento sustentável. Parte-se 
do pressuposto de que a participação social na vida pública, decorrente do fortaleci-
mento da sociedade civil, tem um imenso e pouco explorado potencial de interferir 
em importantes decisões empresariais (ABRAMOVAY, 2012) e governamentais sobre 
questões socioambientais.

Ademais, as discussões sobre o tema consumo e meio ambiente, geralmente 
realizadas por ONGs, são importantes por causa da legitimidade social que elas pos-
suem (LOREK; SPANGENBERG, 2014), o que reflete na sua potencial influência sobre 
os valores da sociedade para promoverem a difusão de estilos de vida alternativos 
(FUCHS; LOREK, 2005). Além disso, outro papel que a sociedade civil pode desem-
penhar para promover o consumo sustentável consiste em aumentar a proporção do 
consumo realizado fora do mercado convencional, adotando mecanismos de compras 
coletivas e aproximação com produtores, o que pode ocorrer em associações ou com 
a formação de redes de comércio justo (PORTILHO, 2005; BARBER, 2007; RATTIS 
TEIXEIRA, 2011). 

O último papel inserido no nível meso é o carrotmob, que consiste em uma es-
tratégia na qual um grupo de consumidores incentiva uma espécie de financiamento 
coletivo, geralmente com um alto volume de compras, como forma de recompensar 
uma empresa por aceitar adotar uma medida de responsabilidade socioambiental 
(HOFFMANN; HUTTER, 2012).

No nível micro são incluídos comportamentos que envolvem a prática do consu-
mo privado, como uma ação política e exercício da cidadania, e que podem provocar 
mudanças nas relações de produção e consumo em busca da sustentabilidade. Nesse 
sentido, a sociedade civil pode utilizar ações de protestos ou boicotes (PORTILHO, 
2005; ECHEGARAY, 2010) para punir empresas que apresentam comportamentos 
inaceitáveis. Os boicotes de consumidores são uma manifestação amplamente re-
conhecida de consumo ético (HOFFMANN; HUTTER, 2012) e exercício de cidadania 
(MICHELETTI; STOLLE, 2012). A estratégia inversa que pode ser adotada é o buycott, 
em que empresas são recompensadas com o aumento nas compras no ponto de venda 

continuação



235
O&S - Salvador, v. 25, n. 85, p. 229-246, Abr./Jun. 2018

www.revistaoes.ufba.br

Os papéis da sociedade civil como protagonista no processo de promoção do consumo sustentável:  
uma análise baseada na percepção de especialistas brasileiros

ou no boca a boca (MICHELETTI; STOLLE, 2012) por apresentarem comportamentos 
desejáveis (HOFFMANN; HUTTER, 2012). 

Essas ações são consideradas um processo de politização do consumo, com 
o qual os consumidores podem se manifestar através de um discurso favorável ou 
desfavorável sobre uma empresa e/ou setor no ato da compra (que premia ou pune 
produtos e serviços de uma marca ou empresa) (PORTILHO, 2005; ECHEGARAY, 
2010). Na prática, possibilita um modo alternativo de participação perante assuntos 
públicos fora da esfera convencional e além das fronteiras de interlocução política 
tradicional com o governo, os partidos políticos ou o próprio Estado. Como um re-
sultado crucial, essas novas práticas tornam menos nítido o limiar entre o interesse 
privado e o público, e entre o mundo do consumo e o mundo da cidadania (ECHE-
GARAY, 2010).

No âmbito dessas discussões, destaca-se o papel das organizações da sociedade 
civil que se envolvem em ativismo com base no mercado, chamando os consumido-
res para realizar boicotes e buycotts por razões de sustentabilidade, o que contribui 
não só para pressionar as empresas a se tornarem mais responsáveis, mas também 
para estimular os consumidores a fazê-lo também. Além disso, praticar o boicote e o 
buycott é comumente uma forma de organização política do consumo (MICHELETTI; 
STOLLE, 2012), envolvendo práticas individualizadas de cidadania que permitem aos 
consumidores avaliar por si próprios o seu nível de envolvimento em promover me-
lhorias na sociedade.

Procedimentos metodológicos

O objetivo desta pesquisa foi analisar os papéis da sociedade civil que visam 
promover o consumo sustentável no contexto brasileiro. A natureza desta pesquisa 
foi exploratória, buscando gerar novas ideias sobre a atuação da sociedade civil no 
processo de mudanças que busquem contribuir para a sustentabilidade associada à 
atividade de consumo.

A técnica utilizada para a realização deste estudo foi o Policy Delphi. Na sua 
formulação original, o Delphi é uma técnica para buscar o consenso de opiniões de 
um grupo de especialistas a respeito de eventos futuros. A técnica se baseia no uso 
estruturado do conhecimento, da experiência e da criatividade de um painel de espe-
cialistas, pressupondo que o julgamento coletivo, quando organizado adequadamen-
te, é melhor que a opinião individualizada. Essa técnica foi estendida da sua forma 
original para incorporar a busca de ideias e estratégias para a proposição de políticas 
organizacionais mais gerais e passou a ser conhecida como Policy Delphi (WRIGHT; 
GIOVINAZZO, 2000).

O Policy Delphi é um método utilizado para explorar um tópico complexo, com 
pouco contexto histórico e que exige parecer de especialistas para compreender as 
questões subjacentes (RAYENS; HAHN, 2000; FRANKLIN; HART, 2007), como é o 
caso do consumo sustentável. A finalidade é garantir que todas as opções possí-
veis sejam consideradas, estimando o impacto e a consequência de qualquer ação 
particular, além de examinar e avaliar a aceitabilidade de qualquer opção específica 
(TUROFF, 1997).

A amostra utilizada foi a não probabilística intencional, composta por um 
conjunto de especialistas na temática, o que incluiu: técnicos e pesquisadores que 
atuam em órgãos e entidades públicas na área de meio ambiente e de proteção ao 
consumidor, responsáveis pela atuação do governo; acadêmicos envolvidos com 
pesquisas ligadas ao tema em estudo; profissionais com experiências em empresas 
que promovam ações voltadas para promoção do consumo sustentável; e pessoas 
atuantes em ONGs diretamente ligadas à área investigada, totalizando 40 especia-
listas investigados (Tabela 1)
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Tabela 1 – Quantidade X participação de especialistas no Policy Delphi.

Grupo de 
especialistas

Quantidade 
convidada

Quantidade de 
participantes % de respondentes

Academia (G1)

Governo (G2)

Empresas (G3)

ONGs (G4)

Total

67

18

13

37

135

16

08

08

08

40

40,0%

20,0%

20,0%

20,0%

100%

Fonte: Dados da pesquisa (2014).

A coleta de dados ocorreu no período de outubro de 2013 a maio de 2014, por 
meio da documentação direta do tipo intensiva, com a aplicação de questionários 
semiestruturados para conhecer o grau de relevância atribuído pelos especialistas 
ao conjunto de papéis da sociedade civil na promoção do consumo sustentável no 
contexto brasileiro. 

Na primeira rodada, para cada afirmação, os respondentes expressaram suas 
respostas assinalando em uma escala do tipo Likert, em cinco pontos distribuídos 
de acordo com os níveis de relevância (5 – criticamente importante; 1 – não tem 
importância), e havia espaços para que os especialistas apresentassem comentários 
adicionais sobre as variáveis. O questionário foi disponibilizado em plataforma online 
(Google Docs). Após o retorno dos questionários, na primeira rodada, foram feitos 
cálculos estatísticos de medida central (média (µ)) e de medida de dispersão (coefi-
ciente de variação (CV)) para cada variável, segundo cada grupo de especialistas e 
o grupo total, com o propósito de verificar os níveis de convergência e divergência 
nas respostas dos especialistas, além de reunir os comentários adicionais de cada 
especialista sobre cada variável analisada.

Na segunda rodada os especialistas receberam um novo questionário com o 
sumário dos resultados obtidos na primeira rodada, tantos os quantitativos quanto 
os qualitativos, e o comparativo com as suas respostas, solicitando-lhes se posicionar 
novamente em relação às questões apresentadas. Como, nessa etapa, os questioná-
rios possuíam características individuais específicas para cada especialista, eles foram 
desenvolvidos em arquivo do tipo *.doc e enviados por e-mail. Todos os especialistas 
que participaram da primeira rodada também participaram da segunda.

Para determinar quais os papéis que foram considerados relevantes, comparou-
-se a média da pontuação de todos os fatores investigados usando um ponto de corte 
da média de 3,8 na escala de 5 pontos utilizada. Isso porque foram consideradas as 
médias das respostas próximas ao valor 4 (“muito importante”) até o 5 (“criticamente 
importante”). Para identificar se haviam papéis que apresentavam uma distribuição de 
opiniões controversas, foram avaliados aqueles que apresentaram média inferior a 3,8 
e que possuíam um alto coeficiente de variação (CV), convencionalmente atribuído ao 
valor acima de 40% no resultado geral. A avaliação da relevância dos papéis foi basea-
da nas médias gerais obtidas nas duas rodadas, com base nos seguintes parâmetros: 

µ > 4,50 = “criticamente importante”
≤ 3,8 µ ≤ 4,50 = “muito importante”

3,8 < µ = “não tem importância”

A aplicação da técnica Policy Delphi foi encerrada na segunda rodada, consi-
derando que os resultados obtidos nessa etapa confirmaram o nível de relevância 
atribuído pelos especialistas investigados, na primeira rodada. Os resultados obtidos 
são apresentados e discutidos na seção a seguir.
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Resultados

Nesta seção, são analisados e discutidos os resultados sobre a atuação da socie-
dade civil no processo de promoção do consumo sustentável no contexto brasileiro, com 
base na percepção de especialistas brasileiros na temática com atuação na Academia 
(G1), no Governo (G2), nas Empresas (G3) e em ONGs (G4). Foram consideradas as 
respostas obtidas nas duas etapas do Policy Delphi. 

Papéis da sociedade civil no nível macro

No nível macro foram avaliados dois papéis da sociedade civil – engajamento na 
formulação de políticas públicas e formulação de métodos de educação para o consumo 
sustentável. Os resultados obtidos são apresentados no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Relevância atribuída pelos especialistas nas duas rodadas do 
Policy Delphi sobre os papéis da sociedade civil no nível macro para  

promover o consumo sustentável.

Fonte: Dados da pesquisa (2014).

O primeiro papel avaliado foi o engajamento na formulação de políticas públicas 
para promover o consumo sustentável, que foi classificado pelos especialistas inves-
tigados como “criticamente importante”, com média geral de 4,87 e 4,90 e 7% e 6% 
de dispersão das respostas em torno da média, nas duas rodadas respectivamente, 
como pode ser observado no Gráfico 1. 

Os especialistas com experiência em empresas (G3) e os especialistas com 
atuação em ONGs (G4) foram unânimes em atribuir nível de relevância 5 a esse papel  
da sociedade civil, o que é confirmado por seus coeficientes de variação de 0%. Os 
grupos G1 e G2 também mantiveram respostas uniformes com relação à relevância 
desse papel, o que pode ser observado nas baixas medidas de dispersão observadas 
nas suas respostas, com os respectivos coeficientes de variação de 8% e 10% na 
primeira rodada e 8% para os dois grupos na segunda rodada.

Como as mudanças para promover o consumo sustentável dependem de um 
esforço coletivo, a sociedade civil tem um importante papel a desempenhar para isso. 
Os comentários adicionais dos especialistas investigados ressaltam a importância da 
sua atuação como propulsora na formulação de políticas públicas voltadas ao consumo 
sustentável, mas enfatizam que esse engajamento deve ser isento de partidarismo 
e com foco em proteger os interesses coletivos. Destacam também o poder que os 
indivíduos que compõem a sociedade civil exercem enquanto consumidores.
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“A sociedade civil tem papel fundamental na condução/formulação do tripé entre os 
interesses das empresas, a responsabilidade do Estado na regulação de processos 
sustentáveis e na conscientização da sociedade, enquanto grupo consumidor” (EMP2).
“Falta apenas que sejam criados mecanismos (fóruns abertos) para que sejam discu-
tidas de forma mais rápida e eficiente estes temas, longe de ideologias partidárias e 
sim com foco técnico e comercial” (EMP7).

A relevância da participação da sociedade civil nesse processo é enfatizada por 
Margulis (1996), quando afirma que só os indivíduos que são afetados pelas políti-
cas públicas ambientais podem conhecer os efeitos dos diversos problemas sobre a 
qualidade de sua vida. Isso porque suas preferências só podem ser conhecidas pelo 
seu engajamento direto no processo de formulação de políticas públicas voltadas à 
promoção do consumo sustentável. Porém, é necessário ter cautela quando a partici-
pação da sociedade civil ocorre por intermédio de ONGs, uma vez que estas podem ser 
cooptadas por setores hegemônicos para promover o desmonte das políticas públicas 
(SANTOS; AVRITZER, 2005), sem criticar tais setores e, pelo contrário, aproveitando 
para realizar uma operação de “marketing social”.

Quanto a formular métodos de educação para o consumo sustentável, os 
especialistas investigados também o classificaram como “criticamente importante”, 
apresentando média geral de 4,74 e 4,77 e coeficiente de variação de 11% e 10%, 
nas duas rodadas, conforme os dados. Nos comentários adicionais, verifica-se que os 
especialistas acreditam que a sociedade civil é capaz de desenvolver modelos con-
cretos de educação que possibilitem mudanças nas práticas de consumo em busca 
da sustentabilidade. 

“Aqui está de novo o ponto original. Se a sociedade não apresentar modelos concre-
tos, o governo vai ficar correndo atrás do rabo, sem avançar efetivamente, mesmo 
que se engaje sinceramente nas discussões. Já cansei de ver isso... Isso fica rodando 
em círculos durante anos, até que se desista da ideia, ou que o dinheiro do projeto 
acabe, ou que se mudem os gestores. Então, de fato, a sociedade não só pode, como 
deve, desenvolver e testar os métodos. O Governo deve ser procurado depois, para 
promovê-los, potencializá-los, regulamentá-los” (EMP3). 

“As associações e comunidades podem definir quais ações sejam necessárias para 
sensibilizar a população local a consumir menos e com qualidade, principalmente 
quando se pensa em energia e água, tão escasso ultimamente” (EMP7).  

“A sociedade civil já faz isso, é uma pena que nem sempre o Estado olha para tais 
iniciativas” (ONG7).

Os modelos desenvolvidos devem possuir foco em uma educação libertadora 
e emancipatória que desperte nos indivíduos a ideia de cidadania ativa. Isso pode 
ocorrer a partir de um processo de reflexão continuada sobre experiências e conhe-
cimentos que promova a aprendizagem coletiva dos atores e no qual se reflita sobre 
novas práticas sociais e crenças voltadas à sustentabilidade.

Na sequência, são apresentados os resultados obtidos sobre os papéis da 
sociedade civil no nível meso, o que inclui aspectos relacionados à influência que a 
sociedade civil exerce sobre o desempenho das ações dos outros atores.

Papéis da sociedade civil no nível meso

No nível meso, foram avaliados quatro papéis da sociedade civil para promover 
o consumo sustentável, conforme se apresenta no Gráfico 2 – exercer pressão sobre 
governos e empresa, promover discussões sobre o tema, formar redes de comércio 
justo e promover o carrotmob.
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Gráfico 2 – Relevância atribuída pelos especialistas nas duas rodadas do 
Policy Delphi sobre os papéis da sociedade civil no nível meso para  

promover o consumo sustentável. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014).

Exercer pressões sobre os governos e as empresas foi classificado como “critica-
mente importante”, com média geral de 4,90 e 4,92 e coeficiente de variação de 6% e 
5% de dispersão das respostas em torno da média, nas duas rodadas respectivamente, 
como pode ser observado no Gráfico 2. Os grupos de especialistas da academia (G1) 
e das empresas (G3) foram unânimes em atribuir a relevância de nível 5 a esse papel.

Esses resultados corroboram a afirmação de Holt (2012), de que a adoção nos 
mercados de princípios éticos fortes depende, em grande parte, dos esforços dos 
movimentos sociais e subculturais que neles estão imersos para desafiar eticamente 
os atores institucionais e de mercado. Isso se estende para as questões socioam-
bientais que permeiam as suas ações e estratégias voltadas à promoção do consumo 
sustentável. Os comentários adicionais dos especialistas expressam a importância da 
pressão que a sociedade civil exerce sobre os governos e as empresas para adotarem 
medidas políticas e práticas mais fortes em direção ao consumo sustentável.

“Não há outro caminho. Políticas públicas direcionadas à sustentabilidade são movidas 
e acionadas pela sociedade civil” (ACAD5). 

“Sem cobranças, exigências, pressões e ativismo, governos e empresas tendem a 
colocar em segundo plano as questões ambientais” (ACAD11). 

“Aqui está o ponto de partida: a sociedade, o consumidor, o usuário, o eleitor, o tra-
balhador, esse stakeholder fundamental (as pessoas), é o ponto de partida para a 
transformação. Pessoas responsáveis criam empresas responsáveis e elegem governos 
responsáveis. A sociedade civil organizada estimula a transformação nas empresas e 
esses dois atores geram transformação no Estado. É claro que isso não é linear. Talvez 
avance-se em espiral...” (EMP3).

Além disso, a sociedade civil tem o poder, por intermédio das ONGs, de legitimar 
e ampliar as discussões sobre a problemática ambiental que envolve as atividades de 
consumo. Desse modo, solicitou-se aos especialistas que avaliassem a relevância da 
sociedade civil brasileira promover discussões sobre o tema – consumo sustentável. 
Lorek e Spangenberg (2014) destacam que as ONGs podem usar sua credibilidade para 
induzir debates sociais e conscientizar sobre a necessidade e a promessa inerente de 
dar os passos necessários para alcançar o consumo sustentável. Elas devem avançar 
nas discussões sobre as necessidades de mudanças nas estruturas socioculturais e 
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institucionais e não apenas em aspectos específicos que envolvem questões como 
produção mais limpa ou a prática do consumo consciente por parte dos consumidores.

Os resultados apresentados no Gráfico 2 apontam que esse papel foi classificado 
como “criticamente importante”, com a média geral de 4,74 e 4,72, e o coeficiente 
de variação de 12% em ambas as rodadas. A variação das respostas em torno das 
médias manteve uniformidade tanto no geral como dentro de cada grupo de espe-
cialistas investigados.

Os atores mais ativos, atualmente, nos debates sobre a sustentabilidade do 
consumo são as ONGs. Mont e Plepys (2008) enfatizam o seu papel de contestar as 
premissas econômicas que consideram as intervenções no consumo em termos de 
sustentabilidade e desafiam os objetivos do crescimento econômico, da inovação tecno-
lógica e da competitividade internacional. Considera-se, portanto, que o debate sobre 
a temática realizado pela sociedade civil pode aproximar o planejamento das ações 
de promoção do consumo sustentável das reais necessidades dos consumidores, além 
dos interesses econômicos, como se colocou nos seguintes comentários adicionais.

“A sociedade civil precisa cobrar os governos para que o debate e a prática do consumo 
sustentável seja uma pauta permanente do poder público” (ACAD14). 

“Ninguém melhor para dizer como e quanto consumir do que o usuário, mas também 
quais necessidades e disponibilidade de infraestruturas para que os consumos sejam 
sustentáveis. Muitas vezes a infraestrutura dada pelo estado não atende nem o básico 
previsto pela constituição do país” (EMP7).

Por outro lado, ressalta-se que os consumidores são fortemente impulsionados 
por hábitos (GONÇALVES-DIAS, 2009; SCHOLL et al., 2010; HOLT, 2012). A conve-
niência nas suas práticas de consumo muitas vezes tem precedência sobre as consi-
derações ambientais nas rotinas diárias e, como consequência, muitos consumidores 
superestimam os custos da mudança nas suas práticas cotidianas de consumo. Segundo 
Scholl et al. (2010), essa barreira motivacional pode ser superada pela organização 
real ou virtual de grupos da sociedade civil que promovam discussões sobre a temá-
tica e relatem algumas experiências de mudanças positivas nos hábitos de consumo 
como meio de sensibilizar e mobilizar a sociedade nas iniciativas de promoção do 
consumo sustentável. 

Outro papel avaliado foi a formação de redes de comércio justo para aumentar a 
proporção de consumo realizado fora do mercado convencional. Os resultados apontam 
esse papel como “muito importante” na primeira rodada, com média geral de 4,49 e 
“criticamente importante” na segunda rodada, com média de 4,51. Os coeficientes de 
variação foram de 17% e 16% de dispersão das respostas em torno da média, nas 
duas rodadas respectivamente. A maior dispersão das respostas encontrada foi no 
grupo de especialistas com experiência em empresas (G3), com CV de 29%, o que é 
justificável dada a sua relação profissional com o mercado convencional.

Alguns incentivos para promoção do consumo sustentável são decorrentes de 
inovações sociais, a exemplo de iniciativas de formação de redes de comércio justo 
como cooperativas de alimentos, plataformas de negociação e permuta, bem como a 
criação de moedas locais. Apesar de ser evidente que essas iniciativas de experimen-
tos sociais locais não são adequadas para a adoção na escala global na sociedade, 
considera-se que elas podem funcionar como valiosos laboratórios sociais (LOREK; 
SPANGENBERG, 2014; MONT; NEUVONEN; LÄHTEENOJA, 2014). Essas inovações so-
ciais buscam atender às necessidades sociais de forma mais eficaz do que as soluções 
existentes, envolvendo o poder dos atores sociais, estimulando a interação entre eles, 
sendo muitas vezes vista como uma contribuição importante para uma vida susten-
tável a nível local (MONT; NEUVONEN; LÄHTEENOJA, 2014). Assim, contribuem para 
mudanças fundamentais nas estruturas sociais e se tornam um elemento constituti-
vo de uma transição para uma sociedade sustentável (GRABS et al., 2016). Porém, 
o potencial para tais abordagens ainda permanece pouco explorado tanto em nível 
mundial como no Brasil, os esforços de ampliação ainda são limitados e as macroes-
truturas políticas para fomentar essas iniciativas são pouco desenvolvidas (LOREK; 
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SPANGENBERG, 2014; MONT; NEUVONEN; LÄHTEENOJA, 2014). Isso corrobora o 
comentário adicional do especialista (EMP7) quando enfatiza que “essas iniciativas 
são esbarradas em grandes dificuldades”.

O último papel avaliado pelos especialistas, no nível meso, foi o carrotmob, que 
busca incentivar as empresas a adotarem práticas de responsabilidade socioambiental 
com uma espécie de financiamento coletivo realizado por um alto volume de compras. 
Os especialistas se mostraram indecisos/neutros quanto à relevância desse papel, com 
média de 3,54 e coeficiente de variação de 32% de dispersão das respostas em torno 
da média. Os comentários adicionais reforçam o resultado de avaliação de relevância 
atribuído ao carrotmob como mecanismo de promoção do consumo sustentável.

“Apesar de importantes, os efeitos são episódicos e passageiros” (ACAD5).

“Importante, mas vejo com temeridade, pois as empresas podem buscar este caminho 
apenas para aumentar lucros e não apenas por ter isto como premissa da empresa, 
e num futuro estourar uma grande mentira” (EMP7).

A não validação desse papel para o contexto brasileiro pode ser decorrente da 
desconfiança dos especialistas quanto ao efetivo compromisso ético das empresas 
com as medidas de responsabilidade socioambiental para as quais podem obter o 
financiamento de um grupo de consumidores. Além disto, Hutter e Hoffmann (2013) 
destacam que o carrotmob é uma nova forma de ativismo do consumidor, acionado 
por preocupações ecológicas, mas sem se sacrificar de seus padrões de consumo 
preferenciais, o que pode não estar relacionado à proposta de consumo sustentável. 

Para finalizar a primeira rodada do Policy Delphi, são apresentados a seguir 
os papéis da sociedade civil para promover o consumo sustentável no nível micro, o 
que se refere as suas práticas privadas de consumo como um exercício de cidadania.

Papéis da sociedade civil no nível micro

A sociedade civil é o fundamento dos mercados, da oferta dos bens comuns e 
do próprio governo. Nesse contexto, “é necessário superar a rígida separação entre 
mercado, governo e sociedade civil, que faz do mercado uma instância inevitavelmente 
cega e incapaz de prover a sociedade com bens e serviços que melhorem a vida das 
pessoas” (ABRAMOVAY, 2012, p. 24). Os indivíduos que compõem a sociedade civil po-
dem romper as suas fronteiras entre consumidores e cidadãos (BARBOSA et al., 2014) e 
exercer, por meio de suas práticas individuais de consumo, ações políticas para auxiliar 
nas mudanças necessárias para a promoção do consumo sustentável. Assim, no nível 
micro da atuação da sociedade civil foram avaliados dois papéis – o boicote e o buycott. 
Os resultados obtidos nas duas rodadas do Policy Delphi são apresentados no Gráfico 3.

Gráfico 3 – Relevância atribuída pelos especialistas nas duas rodadas do 
Policy Delphi sobre os papéis da sociedade civil no nível micro para  

promover o consumo sustentável. 

Fonte: Dados da pesquisa (2014).
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O primeiro papel se refere à implementação de ações de protestos e boicotes 
que foi avaliado como “criticamente importante” pelos especialistas, conforme mostra 
o Gráfico 3. A média geral foi de 4,59 nas duas rodadas e o coeficiente de variação de 
16% e 15%. Algumas questões sobre a aplicabilidade e os efeitos desse papel foram 
colocadas pelos especialistas nos comentários adicionais.

“Os boicotes funcionam em sociedades com um grau de educação alto, e que não es-
tejam apenas preocupadas com o menor preço. Não sei o quão efetivo são” (ACAD16). 
“A pressão é uma forma importante de promover mudanças que, de outra forma, não 
serão realizadas” (EMP2). 
“Práticas abusivas de produção, que não tratam as questões socioambientais em suas 
atividades produtivas devem ser barradas e o consumidor tem papel importante neste 
sentido, sinto apenas a falta do interlocutor do estado, ficando restrito a uma ONG ou 
ajuntamento de consumidores que são mais atingidos pelo abuso” (EMP7).

A realização de buycott também é uma forma de consumo politizado (PORTILHO, 
2005; ECHEGARAY, 2010) que funciona como uma forma de recompensar as empresas 
por adotarem comportamentos desejáveis em termos de sustentabilidade. A avaliação 
da relevância desse papel foi classificada como “muito importante” pelos especialistas, 
com média geral de 4,15 e 4,10 e coeficiente de variação de 25% nas duas rodadas. 

Os especialistas das empresas (G3) foram os que apresentaram a melhor média 
de avaliação desse papel, 4,71 e 10% de coeficiente de variação em ambas as rodadas, 
apontando a relevância desse papel para o nível “criticamente importante”. Por outro 
lado, as médias do grupo de especialistas de ONGs (G4) divergiu da avaliação geral, 
nas duas rodadas (3,63 e 3,50), apontando para a indiferença e os coeficientes de 
variação foram de 29% na primeira e 26% na segunda rodada.

Algumas ressalvas ao desempenho desse papel foram colocadas nos comen-
tários adicionais realizados pelos especialistas investigados. Assim como no caso do 
boicote, cita-se que os efeitos dessa ação são passageiros e episódicos. Além disso, 
há uma preocupação de que esse tipo de ação não termine por se caracterizar como 
uma ampliação da prática do “consumo verde” quando estiver associada apenas ao 
consumo de produtos sustentáveis, que tem sua eficácia questionada por Portilho 
(2005) e Costa e Teodósio (2011), ao não considerar os processos de produção e 
distribuição, além da cultura de consumo propriamente dita, enfatizando produtos 
elitizados destinados a uma parcela da população que pode arcar com o custo do 
produto verde com “valor agregado”.

Os resultados apresentados nesta subseção demonstram a importância do 
engajamento da sociedade civil na busca de soluções para problemas sociais e que 
envolvam mudanças estruturais, como a questão do consumo sustentável.

Considerações finais

O objetivo deste artigo foi analisar os papéis da sociedade civil para promover o 
consumo sustentável no contexto brasileiro. Desse modo, constatou-se que os níveis 
de relevância atribuídos pelos especialistas aos papéis da sociedade civil na promoção 
do consumo sustentável seguem o fundamento político do desenvolvimento sustentável 
apresentados por Guimarães (2001), Leff (2001) e Sachs (2007), ao defenderem que 
as discussões sobre desenvolvimento estão vinculadas ao processo de aprofundamento 
da democracia e ao amplo exercício da cidadania, o que contribui para a articulação 
de propostas mais colaborativas.

Acselrad (2001) enfatiza a precarização do processo de enfrentamento da 
questão ambiental no Brasil que tem sido insuficientemente vista como a expressão 
de uma luta social e política. Porém, os desafios ambientais a serem enfrentados não 
se referem apenas a uma crise da natureza, mas também do social, eis que envolve 
as relações humanas e o meio ambiente. Desse modo, eles se configuram como uma 
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questão de caráter potencialmente democrático que necessita promover a emergên-
cia de um novo sujeito social que se organiza coletivamente para enfrentar as lutas 
socioambientais, dentre as quais se inserem as questões de acesso ao consumo e en-
frentamento dos problemas e impactos decorrentes dessa atividade. Esse engajamento 
social é caracterizado como a participação ativa da sociedade civil nos problemas dos 
seus contextos sociais, principalmente no que se refere a sua participação efetiva nos 
processos de formulação de políticas públicas e no desenvolvimento de alternativas 
que estejam fora do mercado convencional.

Considerando o desafio de promover mudanças sociais e estruturais associadas 
a fatores políticos, institucionais e de mercado que sejam capazes de renovar as prá-
ticas cotidianas de consumo em ordem a torná-las sustentáveis, questiona-se: como 
encontrar soluções adequadas às demandas de cada território de acordo com as suas 
especificidades? Santos e Avritzer (2005) destacam a importância do conhecimento 
detido pelos atores sociais, no que se refere às suas demandas locais, como elemento 
central na busca por soluções para os problemas de gestão que envolvem políticas 
complexas, como nas áreas social, ambiental e cultural, o que inclui o consumo. As-
sim, torna-se essencial o fortalecimento da sociedade civil que era tradicionalmente 
vista como um setor subordinado às imposições políticas do Estado e estratégias 
mercadológicas. Para tanto, é necessário superar as históricas restrições impostas 
pela tradicional lógica de funcionamento do Estado e valorizar a participação social na 
formulação, implementação e gestão das ações e estratégias referentes aos desafios 
socioambientais do consumo no contexto brasileiro.

Deve-se ressaltar, ainda, que o papel político da sociedade civil não está di-
retamente relacionado à conquista e controle do poder, mas à geração de influência 
na esfera pública e cultural. Esse papel político reflete nos papéis analisados neste 
estudo, e é por intermédio dele que se pode ajudar a promover mudanças nas formas 
de atuação dos governos e das empresas e na própria estrutura de funcionamento da 
sociedade civil para buscar formas de enfrentamento das suas demandas econômicas, 
sociais e ambientais.

Porém, deve-se atentar para o risco de cooptação das organizações da socie-
dade civil, envolvidas no processo de promoção do consumo sustentável, por seto-
res hegemônicos com o propósito de promover o desmonte das políticas públicas, 
a acomodação de conflitos e a imposição de interesses decorrentes de relações de 
poder nas quais os critérios econômicos prevaleçam sobre os ambientais e sociais. 
Isso poderia comprometer a efetividade das ações e estratégias e resultar em um 
“esverdeamento” das relações de produção e consumo equivocadamente enquadradas 
como consumo sustentável.

Destarte, os papéis da sociedade civil analisados neste estudo são relevantes 
pelas interações envolvidas com os outros atores, como um meio de construção social 
de alternativas para a promoção do consumo sustentável, impulsionando-os também 
a desempenhar os seus papéis em contextos específicos, como no caso brasileiro. Isso 
remete a uma mudança cultural em que a lógica de colaboração para buscar soluções 
para os problemas socioambientais que afetam os interesses públicos e coletivos ganha 
ênfase na esfera pública.

O desafio é enfrentar as dificuldades que persistem quanto ao engajamento 
político da sociedade civil brasileira na busca de soluções para problemas sociais co-
tidianos, como a questão do consumo. É preciso superar a incompletude que permeia 
a esfera pública brasileira, a partir de um amplo processo de modernização da sua 
gestão pública, que de fato promova uma democracia participativa. Sugere-se, por-
tanto, que estudos futuros nessa direção sejam realizados, para que se possa mapear 
tais dificuldades e propor ações e estratégias para enfrentá-las.
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Resumo 

Este artigo objetivou analisar etnometodologicamente os processos organiza-
tivos do turismo como prática na orla marítima de João Pessoa/PB (Brasil). 
A etnometodologia foi o método utilizado para a pesquisa empírica, com a 
realização de visitas à orla marítima, com base nas quais ocorreram obser-

vações, conversas informais, entrevistas e foram tomadas notas de campo. Os dados 
foram analisados com base no referencial teórico, assim como nos questionamentos 
norteadores dos cinco conceitos-chave da etnometodologia garfinkiliana. Como resul-
tados, observou-se que o turismo não ocorre de maneira avulsa e isolada em distintos 
lugares, mas de forma entrelaçada, carrega uma série de relações, símbolos, valores e 
regras sociais que são perpassados pelas gerações, fazendo com que um dado espaço 
possa ser caracterizado e considerado turístico. O turismo passa a ser um elemento 
central na organização do espaço turístico, ou seja, é ele que justifica e alicerça os 
processos organizativos realizados por grupos sociais na orla marítima. Conclui-se 
que, como campo de práticas, a orla marítima se trata de um espaço complexo em 
virtude de sua importância social, econômica e ambiental, em que múltiplos interes-
ses e usos, pautados pelo turismo, estão presentes cotidianamente e evidenciam a 
importância desse espaço.

Palavras-chave: Turismo como prática. Práticas sociais. Processos organiza-
tivos. Orla marítima. Etnometodologia. 

The ethnomethodological analysis of tourism 
as an organizing practice in a waterfront of 

Northeast Brazil

Abstract

This article aims to analyze the organizational processes of tourism as a practice 
in the João Pessoa/PB (Brazil) waterfront from an ethnomethodological point of 
view. The ethnomethodology was also the method used for empirical research. 
Indeed, there were visits to the waterfront, from which observations, informal 

conversations, field notes and interviews were made. Data were analyzed based on 
the theoretical framework as well as the guiding questions of the five key concepts of 
Garfinkilian ethnomethodology. As a result, there are several events that make up the 
tourism such as an expression of the waterfront. Tourism does not occur in isolation in 
different places, but imbricated and carries a series of relationships, symbols, values 
and social rules that are uttered through generations causing a given space can be 
considered touristic. Tourism becomes a central element in the organization of tourist 
space, i.e, it is that justifies and underpins the organizational processes carried out 
by social groups in warterfront. In conclusion, as field practices, the waterfront is 
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a complex space due to its social, economic and environmental importance, where 
multiple interests and uses, guided by tourism, are daily present and demonstrate 
the complexity and importance of this space.

Keywords: Tourism as practice. Social practice. Organizing. Waterfront.  
Ethnomethodology.

Introdução

É possível analisar o turismo sob diferentes lentes, a exemplo da geografia e 
as noções de lugar, deslocamento, meio ambiente e paisagem (CASTROGIO-
VANNI, 2003; LE SANN, 2006; MARUJO; CRAVIDÃO, 2012); da economia, 
enquanto indústria do setor de serviços e sua cadeia produtiva (BARRETO, 

2003; BENI, 2004a, 2004b; COSTA, 2005); da sociologia, a qual reflete a ação hu-
mana como relações sociais e de múltiplos interesses (COHEN, 1979, 1984; URRY, 
2001, 2007); entre outras. 

Assim, o turismo também pode ser considerado como um tema de interesse 
dos estudos organizacionais, em seu sentido lato sensu, que possui um caráter de 
conhecimento interdisciplinar que não se restringe apenas à área de administração 
como muitos imaginam. Os conceitos de organizar (organizing) e de organização 
(organization) vão além da ideia de administração ou empresa, abrindo espaço para 
uma compreensão mais ampla em que os processos organizativos e a múltiplas formas 
de organizar ganham espaço (TSOUKAS; KNUDSEN, 2003; CZARNIAWSKA, 2013).

Neste artigo, pensa-se as organizações com base em uma perspectiva socioló-
gica processual, organizing (WEICK, 1979; GHERARDI, 2006; CZARNIAWSKA, 2008, 
2013), que é sustentada pela epistemologia das práticas sociais (NICOLINI, 2013), 
as quais assumem os seguintes pressupostos: a) significados próprios e situados; b) 
o preestabelecimento do período temporal de uma ação; c) o reconhecimento social 
de onde ela acontece; d) que a organização é um organismo dinâmico e processual 
derivado das práticas. 

Weick (1979) assegura que a utilização do substantivo organização imprime a 
ele uma noção de rigidez e estrutura estática. Para o autor, assim como para Cooper e 
Law (1995), os fenômenos organizacionais poderiam ser mais bem captados se adotada 
uma noção de organização como verbo (organizing), evidenciando sua natureza ativa 
e processual e, ainda, se os estudiosos focassem mais no processo de organizar, ao 
invés da estrutura organizacional fruto desse processo.  

Ao se recuperar a ideia de processos organizativos, oferece-se às organizações 
– aqui representadas pelo turismo como um processo organizativo – um novo olhar, 
buscando compreender outras realidades organizacionais baseando-se em uma pers-
pectiva processual e como o turismo enquanto prática produz uma organização social. 

Essa opção teórico-epistemológica favorece estudar o turismo como uma ati-
vidade performática, dinâmica, complexa e que busca romper com a ideia de que se 
trata de um fenômeno resumido à ideia de home and away já criticada por alguns 
autores da área (COHEN; COHEN, 2012).

Essa nova perspectiva reforça o que autores como Enzensberger (1996), Jóhan-
nesson (2005), Van der Duim (2007), Ren (2011), assim como Cohen e Cohen (2012), 
defendem sobre a necessidade de que o turismo seja estudado a partir de novos 
olhares e pressupostos. Portanto, alinhada à epistemologia das práticas, a etnometo-
dologia foi o método de investigação utilizado no estudo dos processos organizativos 
do turismo como prática na orla marítima de João Pessoa/PB (Brasil), considerada 
uma organização resultante de uma textura de práticas (GHERARDI, 2006, 2012). 

A escolha da orla como objeto de estudo está alinhada à importância que esse 
tipo de espaço possui para as cidades, especialmente naquelas onde há turismo, e a 
orla marítima assume papel de protagonista, o que é o caso da cidade de João Pessoa/
PB. Trata-se de um espaço complexo em virtude de sua importância social, econômica 
e ambiental, em que múltiplos interesses e usos estão presentes cotidianamente e 
evidenciam a complexidade e a importância desse espaço.
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Com efeito, este estudo partiu do seguinte questionamento: como ocorrem 
os processos organizativos do turismo como prática (TuP) na orla marítima de João 
Pessoa/PB (Brasil)? Com base nesse questionamento, objetivou-se analisar etnometo-
dologicamente os processos organizativos do TuP na orla marítima de João Pessoa/PB. 

Após esta introdução, o artigo segue com a apresentação de um breve refe-
rencial teórico sobre os Estudos Baseados em Prática (EBP) e o turismo, no qual o 
conceito de prática é apresentado e relacionado à atividade turística. Em seguida, é 
apresentada a estratégia de investigação desta pesquisa, incluindo sua operacionali-
zação. Na sequência, é exposta a análise etnometodológica do turismo como prática 
e seus processos organizativos na orla. Por fim, são tecidas algumas considerações 
finais que visam refletir sobre os resultados da pesquisa.

Turismo e os Estudos Baseados em Prática (EBP)

Ao fazer um levante histórico do que é o turismo, é possível perceber que ele é 
comumente associado à história da humanidade, com seu engendrar nas sociedades 
primitivas, no ato de viajar ou na busca pelo prazer (TORKILDSEN, 1992). 

Em seu estudo, intitulado “Teoria do turismo”, Enzensberger (1996) faz um 
resgate do turismo, apresentando a sua evolução e alguns marcos, baseado na visão 
de críticos e historiadores, apontando ainda resquícios da negligência que o tema vem 
sofrendo desde a sua criação em 1800. Nas palavras do autor (1996, p. 120): “Temos 
uma história dos povos – mas a história de pessoas ainda tem de ser escrita. É por isso 
que o turismo, como algo das pessoas, ainda carece de autocompreensão histórica”. 

Sabendo dos elementos históricos a partir dos quais o turismo foi construí-
do, percebe-se que ainda não existe uma consolidação enquanto unidade teórica 
a respeito do campo, este se encontra em construção e possui diferentes nuances. 
Edensor (2001, p. 61) sugere que, independentemente da perspectiva emprestada 
ao estudo do turismo, é necessário analisá-lo sem desconectá-lo do cotidiano, dado 
que ele acontece de forma entrelaçada ao quadro sociocultural do destino, tanto que 
é algo corriqueiro, comum a todos aqueles que integram esse quadro. Além disso, o 
turismo não é um campo de estudo isolado, ele encontra pontos de convergências com 
muitos campos de estudo, dentre os quais o de estudos organizacionais (FREITAG; 
TISCOSQUI; MORETTO NETO, 2011).  

Neste estudo, o turismo é compreendido como um fenômeno organizacional, 
portanto, sendo uma das possibilidades de tema dos estudos organizacionais. Tal opção 
ocorre por considerarmos o potencial das teorias organizacionais para contribuir na 
compreensão do turismo, além de ser uma possibilidade de superar a fragilidade da 
plataforma teórica do turismo enquanto campo isolado de estudo (JÓHANNESSON, 
2005; REN, 2011). 

Desse modo, neste estudo, os processos organizativos do turismo são observados 
com base na epistemologia da prática, sob o guarda-chuva dos chamados Estudos 
Baseados em Prática – EBP (GHERARDI, 2006, 2012; NICOLINI, 2013), cuja ênfase se 
encontra nos fenômenos do cotidiano organizacional. Mas, afinal, o que são os EBP? 
O que é prática? Assim, torna-se necessário conhecer esses termos e, ainda, a noção 
de processos organizativos como um conceito integrante à prática. 

Os EBP tratam de uma abordagem que permite compreender a ordem social e 
os fenômenos coletivos que ocorrem nos processos organizativos (GHERARDI, 2006; 
BISPO; GODOY, 2012), tendo por processos organizativos, ainda na concepção dos 
autores, o conjunto de ações realizadas continuamente num movimento dinâmico de 
organizar. Nesse sentido, para Cooper e Law (1995), trata-se de uma forma de orga-
nização em torno da prática que assume um caráter ativo e contínuo, visto que seus 
processos geram resultados inacabados ou parciais e, ainda, fenômenos de diversas 
naturezas.

No contexto das práticas, ao se utilizar o termo prática, este passa a ter um 
significado mais amplo que o entendimento comum de rotina e atividades, o que na 
concepção de Gherardi (2006) torna difícil conceituá-lo sem limitar seu significado. 
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Contudo, a autora afirma que as práticas podem ser entendidas baseando-se em 
princípios, dentre os quais estão a criação de significados no contexto social mediante 
a recursividade da prática e o seu reconhecimento perante os atores sociais. Além 
disso, as práticas ocorrem ao longo do tempo, podendo renovar-se, são realizadas 
de modo não reflexivo e refletem como o mundo se organiza, constrói, reconstrói, 
portanto, o mundo e os fenômenos sociais como produtos inacabados. Com efeito, 
a prática se trata de “um modo relativamente estável no tempo e socialmente reco-
nhecido de ordenar elementos heterogêneos em um conjunto coeso” (GHERARDI, 
2006, p. 34).

Ainda conforme a autora, o mundo social se estrutura e se reconstrói baseado 
na ação dos atores sociais e na sua interação, estes podendo ser humanos e não 
humanos. O curso dessas ações faz com que as organizações se perpetuem ou se 
transformem em novas configurações ao longo do tempo. Isso reflete o modo como 
o turismo é visto neste trabalho, como uma prática sustentada por processos or-
ganizativos, ou ainda, um conjunto de atividades que juntas foram uma prática – o 
turismo.

Alinhados a essa visão sobre o turismo, os estudiosos da área (p. ex. 
JÓHANNESSON, 2005; PAGET; DIMANCHE; MOUNET, 2010; VAN DER DUIM; REN; 
JÓHANNESSON, 2012) já começam a despertar para a relevância de adotar estratégias 
de investigação para além das tradicionalmente utilizadas nas ciências sociais, no 
intuito de debater e compreender questões filosóficas do turismo, ou seja, o que esse 
fenômeno realmente é. Essas questões implicam um redirecionamento epistemológico 
e metodológico para novas formas de se fazer pesquisa em turismo (JÓHANNESSON, 
2005; BOTTERILL; PLATERNKAMP, 2012). Com efeito, é apresentada a etnometodologia 
que, alinhada à noção de prática, pode possibilitar a compreensão do TuP e seus 
processos organizativos. 

A etnometodologia no estudo das práticas

A etnometodologia pode ser compreendida enquanto teoria per se, assim como 
um método de pesquisa. Ambos tendo como critério os fenômenos do cotidiano, por 
isso ela é considerada uma teoria da prática (GHERARDI, 2006). O significado do 
termo é “metodologia de todo dia, em que etno significa membro de um grupo ou 
do próprio grupo em si e metodologia se refere aos métodos dos membros” (BISPO; 
GODOY, 2012, p. 694).

Como caminho teórico, seu movimento se originou nos Estados Unidos, es-
pecificamente na Califórnia na década de 1960 (GUESSER, 2003), e tem como o 
seu predecessor o sociólogo Harold Garfinkel, que se fundamentou em elementos 
de outras abordagens, tais como os estudos de Talcot Parsons que culminaram na 
teoria da ação social; as contribuições de Edmund Husserl e de Alfred Schütz sobre 
a fenomenologia; o interacionismo simbólico de George Mead e Herbert Blumer; 
assim como o legado de Ludwig Wittgenstein e sua contribuição no tocante aos 
jogos de linguagem (BISPO; GODOY, 2012, 2014; BISPO, 2013). As contribuições 
de Garfinkel foram seladas em um livro publicado em 1967 com o título Studies in 
ethnomethodology, que, por seu caráter inovador, gerou uma infinidade de debates 
a respeito da real compreensão dos estudos sociológicos, tanto no campo teórico 
como no metodológico (GUESSER, 2003).

Enquanto um caminho metodológico (OLIVEIRA; MONTENEGRO, 2012; BISPO; 
GODOY, 2012, 2014), sabe-se que a etnometodologia representa um meio de suma 
importância para a renovação do conhecimento empírico no estudo das práticas e do 
cotidiano. Ela é definida por Coulon (2005) como a compreensão do comportamento 
coletivo socialmente organizado e por meio do esforço empírico das formas que os 
indivíduos empregam suas crenças para dar sentido às suas ações, ou seja, diz res-
peito aos métodos que sustentam as ações cotidianas de uma coletividade nas suas 
formas de falar, pensar e interagir. Nas palavras do autor: 
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No lugar de formular a hipótese de que os atores seguem as regras, o interesse da 
Etnometodologia consiste em colocar em dia os métodos empregados pelos atores para 
“atualizar” ditas regras. Isso as faz observáveis e descritivas. As atividades práticas 
dos membros, em suas atividades concretas, revelam as regras e os procedimentos. 
Dito isso de outra forma, a atenta observação e análise dos processos levados a cabo 
nas ações permitiriam colocar em dia os procedimentos empregados pelos atores para 
interpretar constantemente a realidade social para inventar a vida em uma bricolagem 
permanente (COULON, 2005, p. 34).

Quando se realiza a etnometodologia, o pesquisador, denominado por Rawls 
(2008) como etnometodólogo, não deve exprimir juízo de valor, opiniões, quadros de 
referência, para que sua observação do campo não seja comprometida e retrate de 
fato como a realidade se apresenta. Trata-se de algo já pontuado em outros tipos de 
pesquisa qualitativa, como a fenomenologia, uma das principais influenciadoras da 
etnometodologia, que preconiza a necessidade da suspensão fenomenológica. 

Nesse sentido, Garfinkel (2006) preconiza sobre a necessidade de que ao pes-
quisar determinado espaço, o pesquisador se alinhe ao requisito único de adequação, 
ou seja, tenha certo domínio ou proximidade com o campo para ter a capacidade de 
captar os menores detalhes que podem ser substanciais na análise da prática. Como a 
linguagem focada na etnometodologia não é aquela formal, culta, cravada de apropria-
ções eruditas, e sim a linguagem simples, falada de forma espontânea pelas pessoas 
no seu cotidiano (GUESSER, 2003), para acessar os sentidos atribuídos à linguagem 
falada pelos membros em suas ações práticas e cotidianas é necessário se tornar um 
insider, ou seja, membro real do grupo, legitimado por ele.

No que se refere às técnicas a serem adotadas para auxiliar a coleta de dados, 
embora o foco da pesquisa etnometodológica seja na compreensão da prática, dos 
elementos que a influenciam e seus desdobramentos no cotidiano, Oliveira e Mon-
tenegro (2012) esclarecem que o pesquisador pode utilizar o leque de técnicas da 
pesquisa qualitativa. 

É importante enfatizar, nesse sentido, que cinco conceitos-chave sustentam a 
etnometodologia de Garfinkel (2006) para nortear o estudo da prática, são eles: rea-
lização, indicialidade, reflexividade, relatabilidade e noção de membro, apresentados 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Os cinco conceitos-chave da etnometodologia.

Conceito Conteúdo

Realização
Indica a experiência e a realização da prática dos membros de um grupo em 
seu contexto cotidiano, ou seja, é preciso compartilhar desse cotidiano e do 
contexto para que seja possível a compreensão das práticas do grupo.

Indicialidade

Refere-se a todas as circunstâncias que uma palavra carrega em uma 
situação. Tal termo é adotado da linguística e denota que, ao mesmo 
tempo em que uma palavra tem um significado de algum modo genérico, 
esta mesma palavra possui significação distinta em situações particulares, 
assim, para sua compreensão, é necessário, em alguns casos, que as 
pessoas busquem informações adicionais que vão além do simples 
entendimento genérico da palavra.

Reflexividade
Está relacionada aos efeitos das práticas de um grupo, trata-se de um 
processo em que ocorre uma ação e, ao mesmo tempo, produz uma 
reação sobre os seus criadores.

Relatabilidade

É como o grupo estudado descreve as atividades práticas com base em 
referências de sentido e significado que o próprio grupo possui, pode ser 
considerada como uma justificativa do grupo para determinada atividade e 
conduta.

Noção de 
membro

O membro é aquele que compartilha da linguagem de um grupo, induz a 
uma condição de ser do e no grupo e não apenas de estar.

Fonte: Bispo e Godoy (2014, p. 116).
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O primeiro conceito apresentado é a realização, no sentido de que o conjunto 
que abarca o cotidiano, as atividades práticas e a forma com que os indivíduos se 
organizam é o foco de análise da etnometodologia. Considera-se o raciocínio socio-
lógico prático por trás das ações dos atores sociais (GUESSER, 2003). Os métodos e 
comportamentos comuns desenvolvidos pelos indivíduos para desempenharem dada 
atividade, seja esta erudita ou trivial, ordinária ou extraordinária, profissional ou não, 
é que permite a constante criação e recriação da realidade social (GUESSER, 2003; 
BISPO; GODOY, 2014).

A indicialidade é o conceito que remete aos vários sentidos que a linguagem 
pode receber, a depender da forma que ela é empregada. Nesse conceito, é possível 
compreender que a linguagem é adaptável na medida em que novos sentidos são atri-
buídos à ela por um grupo de indivíduos que partilham uma prática social; e assume 
novos significados a depender de fatores como a intenção de quem fala, sua biografia, 
localização espacial e a relação estabelecida entre os interlocutores, por exemplo. 

A linguagem se trata de uma produção coletiva (ROMERO, 1991; BISPO; GODOY, 
2014). Portanto, a linguagem não é radicalmente fixa, ela se transforma durante a 
ação cotidiana, podendo ser única e particular, ao passo que também possui um signi-
ficado generalizável (HERITAGE, 1987; COULON, 2005). A linguagem pode resultar de 
palavras que se somam formando novos significados transmissíveis e compreensíveis 
aos praticantes, nas chamadas expressões indiciais presentes na linguagem ordinária 
e corriqueira (GUESSER, 2003). 

No conceito de reflexividade, é realçada a característica que dá o grau da 
construção e da transformação social (COULON, 2005). O conceito de reflexividade 
se refere ao modo como uma determinada realidade guia a interação humana, esta 
sendo uma interação reflexiva, colocada por Romero (1991) como predominante nas 
relações humanas, pela interpretação de sinais, gestos, palavras e outras informações 
de diferentes seres humanos. Bispo e Godoy (2014) acrescentam que a teoria da ação 
e reação da física se aplica nesse conceito, na medida em que os indivíduos agem de 
acordo com a influência que sofrem da ação de outros indivíduos ou dos resultados 
da própria ação. Em outras palavras, trata-se de uma influência mútua e recursiva.

A relatabilidade é o conceito utilizado para designar o caráter descritivo de uma 
prática, uma vez que a capacidade de comunicá-la, ou falar sobre ela, dentro das 
referências de significados construídas pelo indivíduo, é o que permite que ela seja 
compartilhada e racionalizada pelos atores sociais, estando intrínseca ao processo de 
reflexividade (GUESSER, 2003; COULON, 2005; BISPO; GODOY, 2014). A relatabilida-
de ocorre simultaneamente à produção social, traz à tona aspectos que estão sendo 
experienciados pelos atores sociais, tornando-os inteligíveis e transmissíveis. Guesser 
(2003, p. 162) esclarece que “ao passo que são dotadas de significado e sentido através 
dos processos pelos quais são relatadas, as ações sociais exprimem o mundo social 
na sua mais pura essência”. Desse modo, é um dos papéis do pesquisador ir além da 
compreensão de relatos captados na pesquisa, compreendê-los profundamente como 
um fator determinante na ordem social frágil e precária. 

Por fim, o quinto conceito da etnometodologia, a noção de membro, se refere ao 
fato de que para que uma prática exista são necessários os praticantes, aqueles que 
de fato integram o processo contínuo e inacabado da construção social por meio dos 
seus métodos de fazer e agir, assim como pelo domínio da linguagem compartilhada 
por determinado grupo, do qual fazem parte e que os qualifica a serem membros 
sociais (GUESSER, 2003; COULON, 2005; BISPO; GODOY, 2014). 

Procedimentos metodológicos

Este estudo se trata de uma pesquisa qualitativa, no qual foi utilizada a etno-
metodologia como estratégia de investigação e análise do turismo como prática. A 
estratégia utilizada parte da investigação do cotidiano, em que o pesquisador observa 
os fatos como acontecem na prática e como os membros produzem os acontecimentos 
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realizados (TEN HAVE, 2004; RAWLS, 2008). Pela natureza do campo e sua relação 
com o turismo, este foi se revelando como uma prática social presente no campo de 
pesquisa na medida em que os conceitos-chave da etnometodologia foram se aplicando. 

A orla marítima da cidade de João Pessoa/PB representou o campo de pesquisa. 
Esta é em sua maior parte urbanizada e se estende por 24 quilômetros. A pesquisa 
foi realizada nas praias de Manaíra, Tambaú e Cabo Branco, por serem destacadas 
como as mais visitadas pelos turistas nas pesquisas anuais realizadas pelo Instituto 
Fecomércio de Pesquisas Econômicas e Sociais da Paraíba – IFEP (2014). Além disso, 
essas praias são próximas (seguem em continuidade numa linha côncava) e o acesso 
entre elas ocorre de maneira fluida.

Houve a imersão dos pesquisadores (a partir do mês de fevereiro até o mês 
de setembro de 2014) na orla marítima de João Pessoa/PB. Ocorreu um total de 109 
visitas ao local, as quais aconteceram nos turnos da manhã, tarde e noite. O detalha-
mento das técnicas utilizadas se encontra disponível no Quadro 2.

Quadro 2 – Técnicas de coleta de dados.

Técnica Duração Participantes Objetivo Realização

Conversas 
informais

20 a 30 
minutos

62 pessoas 
(dentre elas 
visitantes 
estrangeiros e 
locais)

Conhecer a relação de 
sentido de um dado 
indivíduo com o contexto 
observado; necessidade 
de alguma informação/
explicação sobre alguma 
atividade realizada na 
orla marítima, ou o 
motivo que levava à 
realização de uma dada 
atividade.

1. Contato espontâneo 
e pessoal, a partir do 
qual se questionava o 
motivo da pessoa estar 
na praia, de onde era, 
onde residia.
2. Revelação da 
pesquisa empreendida.

Entrevistas 
Média 
de 40 
minutos

3 pessoas 
(atores-chave)

Conhecer a percepção 
de agentes que possuem 
um papel na prática 
estudada: 
2 – gestores públicos; 1 
– agente turístico. 

Não se usou questões 
fixas, mas com base 
no próprio campo 
foi elaborado e 
utilizado um pequeno 
roteiro para nortear 
o processo, não 
permitindo que 
nenhum dos elementos 
pontuados a partir 
das observações fosse 
deixado de lado. 

Observação 
direta e 
notas de 
campo

– –

Observar as atividades 
constituintes do turismo 
e registrar os dados 
obtidos na pesquisa. 

Observações registradas 
imediatamente em 
cadernos (foram 
utilizados dois), o 
que possibilitou um 
material de análise e 
consulta. As páginas 
dos cadernos de campo 
foram enumeradas e 
foram registrados data, 
dia da semana e horário 
de cada visita à orla 
marítima.  

Fonte: Os autores (2014).
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As notas tomadas em campo por meio dos cadernos foram digitadas em um 
documento do editor de texto Word, tornando-se um arquivo digital com 36 páginas, 
ao final do processo de coleta de dados. Esse procedimento visou organizar os dados, 
assim como revisar e refletir sobre todas as informações dispostas nos cadernos, as 
quais foram úteis na composição do quadro de resultados alcançados nesta pesquisa. 
Ressalta-se que o número reduzido de entrevistas não atendeu a nenhum requisito 
prévio de saturação. Isso se justifica pela crença de que não seriam necessárias mui-
tas entrevistas em virtude de que as conversas informais (algumas realizadas nos 
moldes de entrevistas) e a observação direta supriram o conteúdo que seria possível 
acessar nas entrevistas. 

Aponta-se ainda a praticidade das conversas informais como técnica para a coleta 
de dados frente à formalidade da entrevista e o tempo necessário a ser disponibilizado 
pelos entrevistados. É importante esclarecer que algumas das conversas informais, 
como também todas as entrevistas realizadas na orla marítima, foram gravadas em 
áudio para não correr o risco de perder informações. No tratamento desses áudios 
não foram necessárias transcrições integrais, mas transcrições dos fragmentos espe-
cíficos que foram utilizados para realçar determinado aspecto na apresentação dos 
resultados, identificados por meio de um processo repetido de escuta do conteúdo 
das gravações (TEN HAVE, 2004). 

Para a análise dos dados, pautou-se o referencial teórico deste estudo com 
base nos questionamentos norteadores dos cinco conceitos-chave da etnometodologia 
garfinkiliana, disponíveis no Quadro 3.

Quadro 3 – Análise e interpretação de dados etnometodológicos.

Conceito Pergunta de orientação analítica e interpretativa

Realização
As atividades identificadas representam o cotidiano da organização/
grupo investigado e são reconhecidas pelos seus membros como 
próprias e características da organização/grupo ao qual pertencem?

Indicialidade

O conjunto de atividades identificadas apresenta uma linguagem 
própria da organização/grupo investigado em que todos os membros 
compartilham dela e do(s) sentido(s) que ela representa na vida 
cotidiana dessa organização/grupo? É possível identificar jargões e/ou 
palavras próprias?

Reflexividade

O conjunto de atividades identificadas cria ao longo do tempo na 
organização/grupo condições de perpetuação, modificação ou, até 
mesmo, gera novas atividades que são reconhecidas pelos membros 
como resultado do seu cotidiano?

Relatabilidade
É possível identificar nas falas e ações dos membros da organização/
grupo justificativa comum para orientar a razão pela qual o conjunto de 
atividades é realizado daquela forma e não de outra?

Noção de 
membro

O conjunto de atividades mapeadas permite ao pesquisador identificar 
claramente quem são os indivíduos que são efetivamente da 
organização/grupo e não apenas estão nele? 
A indicialidade e a relatabilidade são fundamentais para tal 
reconhecimento.

Fonte: Adaptado de Bispo e Godoy (2014, p. 129).

Resultados

Neste capítulo, será apresentada a análise do TuP, o qual foi o objeto de análi-
se sem determinação de categorias prévias, mas foram observados seus elementos 
constituíntes que indicam o modo como ele é construído e organizado coletivamente, 
mantido ou transformado ao longo do tempo.
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Turismo como prática na orla marítima de João Pessoa/PB 

É possível observar na orla marítima diversos acontecimentos que integram a 
expressão de turismo nesse contexto. O turismo não ocorre de maneira avulsa e iso-
lada em distintos lugares, mas de forma entrelaçada, carrega uma série de símbolos, 
valores, regras sociais que são perpassados pelas gerações, fazendo com que um dado 
espaço possa ser considerado turístico. É possível haver espaços com belezas natu-
rais e potencial turístico sem ser necessariamente considerado turístico, em virtude 
de não haver uma organização social que sustente o turismo, ou seja, os processos 
organizativos são fundamentais para que esta prática exista (CZARNIAWSKA, 2013). 

Para a análise da realização do turismo, baseou-se em dois pressupostos: a) sua 
continuidade ao longo do tempo, ou seja, a prática é resultado de ações que ocorrem 
de forma repetida (CZARNIAWSKA, 2006, 2013); b) a significação e o reconhecimento 
social para que assim ela seja caracterizada no seu contexto de ação, a reprodução 
por uma coletividade e o modo como os elementos heterogêneos são organizados 
(GHERARDI, 2006). 

Desse modo, o turismo é reconhecido como uma prática social e local na medida 
em que sua produção na orla marítima ocorre de forma complexa e situada. Durante 
as visitas ao campo, foi possível observar a singularidade do trecho da intersecção das 
praias de Tambaú e Cabo Branco, o chamado Busto de Tamandaré – um espaço onde 
ocorrem os principais eventos esportivos, religiosos, comemorativos e mobilizações da 
cidade. Esse espaço é o trecho mais movimentado de todo o perímetro estudado, por 
se localizar próximo à principal avenida, que o liga ao centro da cidade. Na concepção 
dos frequentadores da orla marítima, os eventos e sua agitação são um atrativo a 
mais para os visitantes, principalmente aqueles que normalmente se hospedam nos 
equipamentos de hospedagens que se localizam ao longo da orla no trecho pesquisado. 

Na percepção dos atores sociais, fazer turismo é realizar uma caminhada, to-
mar uma água de coco, espreguiçar-se na areia ou mergulhar, adquirir um souvenir1, 
sendo este um artesanato ali exposto, seja pelos ambulantes que oferecem de lado 
a lado os seus produtos, seja em lojas específicas do outro lado da avenida, seja nas 
exposições de produtos na própria calçada da praia, ou até mesmo um registro em 
foto ou vídeo. Entre os atores é considerado produzir turismo o ato ou efeito de sim-
plesmente explorar o diferente disposto na orla marítima, os traços culturais, interagir 
com os locais (pessoas e atrativos) e aproveitar o momento (Notas de campo, 2014). 

Todos os elementos apontados relacionam-se a sensações, emoções que refletem 
a relevância dos componentes do turismo, ou seja, o relato dos atores pesquisados 
não trata do turismo em si enquanto uma prática, mas as atividades que realizadas 
em conjunto formam a prática. Quando se fala em souvenir, menciona-se um dos 
aspectos que faz com que o turismo se perpetue na chamada indústria de recordações 
(SCHLÜTER, 1998). Enzensberger (1996) referencia o papel da foto tirada pelos turistas 
e dividida com parentes e amigos, com o conjunto de emoções vivenciadas por este 
turista, como um modo de atiçar o desejo dos não turistas (ou turistas potenciais) em 
vivenciar experiências similares, contribuindo desse modo com o fomento do turismo. 

Além disso, outros aspectos organizacionais que apontam o TuP na orla marí-
tima se reportam ainda ao fato de que, toda a orla, no trecho pesquisado, é rodeada 
por construções que abrigam distintos equipamentos turísticos, sejam estes meios 
de hospedagens (hotéis, flats, apartamentos, pousadas, albergues), restaurantes, 
bares, lojas de conveniência ou artesanato, pontos de comércio, ou a infraestrutura 
de suporte aos visitantes, como as placas com sinalizações diversas, a calçada plana 
para favorecer a caminhada, a ciclovia para possibilitar que ciclistas, motoristas e 
pedestres tenham seus espaços próprios, o estacionamento, entre outros. Todos eles 
evidenciam que a realização do turismo, enquanto prática, é também fruto de uma 
interação entre humanos (turistas, moradores e profissionais do trade turístico) e 
não humanos (CZARNIAWSKA, 2006; VAN DER DUIM, 2007; VAN DER DUIM; REN; 
JÓHANNESSON, 2012).

1 �Souvenir refere-se a “produtos consumidos pelas pessoas durante as suas experiências turísticas em 
lojas e outros espaços destinados a este fim, ou adquiridos/coletados no local, sem necessariamente 
uma relação comercial” (HORODYSKI; MANOSSO; GÂNDARA, 2013, p. 131).
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Somado a esse quadro, na própria calçada da orla marítima, é possível ob-
servar um leque de manifestações econômicas, culturais e sociais atreladas à noção 
de turismo que reforçam a imagem do local como um espaço turístico. Os bares e 
quiosques que se situam na área da calçada da praia são importantes meios em que 
atividades relacionadas ao turismo acontecem, como, por exemplo, o oferecimento 
de um cardápio próprio da região. 

Seja o uso para lazer pelos atores sociais locais, seja a realização de eventos 
desportivos de competição que atraem atores sociais locais e não locais, o uso da 
praia com esse intuito reflete o modo como a orla marítima é utilizada, mais um dos 
elementos que se somam ao processo organizativo do TuP (CZARNIAWSKA, 2006, 
2013; VAN DER DUIM; REN; JÓHANNESSON, 2012). É válido esclarecer que, ao se 
falar dos atores sociais locais e não locais, considera-se o turismo como uma realiza-
ção conjunta. O TuP vai além de definir quem é ou não turista, uma vez que quando 
o turismo acontece uma série de atividades constituintes da prática são realizadas 
por turistas, excursionistas, moradores locais, etc. 

É importante mencionar que, para que o espaço da orla marítima seja um lugar 
tranquilo e agradável em que as atividades que sustentam o turismo ocorram, são 
necessárias condições de limpeza e segurança (Notas de campo, 2014). As ativida-
des referentes à limpeza da orla marítima são realizadas por duas empresas, pelos 
chamados agentes de limpeza urbana (Entrevista com agente turístico, 2014), e a 
segurança é realizada pela Guarda Civil Municipal, que faz rondas no local durante o 
dia (Observação direta, 2014).  

Quanto ao conceito indicialidade, a identificação de termos que refletem sua 
existência na orla marítima é desafiadora na medida em que a realização do TuP ocorre 
de forma complexa. É necessário ser membro ou ter a proximidade que a etnome-
todologia, por meio do requisito único de adequação (GARFINKEL, 2006), possibilita 
para se entender o que Guesser (2003) denomina expressões indiciais, linguagem 
particularizada a partir do uso de um termo genérico (que possui outro sentido em 
outro contexto) por indivíduos em um determinado grupo. Outro aspecto que mereceu 
atenção no processo de identificação das expressões indiciais foi o fato de que, mesmo 
existindo uma grande quantidade de grupos de praticantes e de utilizadores da orla 
marítima referentes à prática, foi possível observar termos de uso comum utilizados 
pelos próprios atores sociais locais. O conjunto de expressões indiciais identificadas 
se encontra disposto no Quadro 4.

Quadro 4 – Síntese das expressões indiciais apresentadas.

Termos Significados literais Significados particulares

Orla
A margem, beira ou borda de algo, 
este algo sendo normalmente rios, 
lagos, lagoas ou mar.

Designa as praias de Manaíra, 
Tambaú e Cabo Branco.

Calçadinha Calçada curta e pequena.
Borda das praias de Manaíra, Tambaú 
e Cabo Branco direcionada aos 
pedestres.

Passarela
Tipo de palco comprido e estreito; 
ponte estreita; e espaço de trânsito 
para pedestres.

Parede baixa de proteção à vegetação 
e à areia, utilizada para o assento dos 
utilizadores da orla.

Busto

Monumento em homenagem ao 
Almirante Tamandaré, Joaquim 
Marques Lisboa, militar e patrono da 
marinha do Brasil.

Área de intersecção das praias de 
Tambaú e Cabo Branco.

Bombadões Estatura física avantajada. Guardas municipais.

Môfi Meu filho, meu querido. Grupo de marginais que cometem 
furtos e assaltos.

Fonte: Os autores (2014).
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É importante esclarecer que as expressões dispostas no Quadro 4 podem repre-
sentar uma barreira para o entendimento dos não membros desse contexto, uma vez 
que a mesma palavra pode oferecer sentidos distintos e antagônicos fora do contexto 
cultural em questão (BISPO; GODOY, 2014; GHERARDI, 2006).

No conceito reflexividade, observa-se que o modo como o TuP acontece na orla 
marítima, e todos os seus elementos essenciais, é parte de um quadro resultante da 
ação e interação reflexiva. Em vários momentos da pesquisa foi possível observar 
aspectos referentes à reflexividade. A forma de organização dos quiosques, bares e 
restaurantes à beira-mar nas chamadas barracas é resultado de uma ação de orde-
namento planejado (gestão pública), em virtude de o espaço ser constitucionalmente 
coletivo, um bem da União.

Em outra época, por ter havido uma crescente implantação de empreendimentos 
desse tipo por toda a faixa da orla, foi percebido que o acúmulo de quiosques prejudi-
cava a vegetação nativa e o acesso do visitante à praia, assim como obstruía parte de 
trechos da calçadinha, principalmente onde ela era mais estreita, no caso de Manaíra. 
Houve a ação, pela gestão pública, de desapropriação e demolição dos quiosques e 
revitalização da calçadinha da praia de Manaíra. Novos quiosques foram construídos 
respeitando determinações da União. No entanto, na calçadinha de Manaíra não foi 
possibilitada a construção de quiosques, o que refletiu na ação empreendedora da 
iniciativa privada de construção de equipamentos de alimentação e hospedagem no 
outro lado da avenida beira-mar que atendessem à necessidade dos usuários da praia 
de Manaíra (Entrevistas; Notas de campo, 2014).

Ainda no que concerne à ação da gestão pública, os muitos problemas rela-
cionados à criminalidade, assim como questões sanitárias relativas ao trabalho dos 
pescadores, demandaram ações de organização do espaço chamado de Largo da Ga-
meleira, na praia de Tambaú. Houve, portanto, melhorias na iluminação, fixou-se um 
ponto de policiamento, foi realizada a limpeza e a organização estética do ambiente, 
assim como o espaço dos pescadores foi organizado e mantido, culminando com a 
construção do Mercado de Peixes no local. É importante reforçar a informação de que 
no Largo da Gameleira houve a construção de um monumento de saudação ao sol, 
um incremento ao turismo, por ser um atrativo que na concepção dos visitantes da 
orla marítima identifica a passagem pela cidade de João Pessoa/PB, como no excerto 
a seguir:

[Por que vocês estão tirando foto aí? Foi questionado um casal, o homem respondeu 
com sotaque de um interior paulistano] Porque é bonito, a paisagem desse trecho da 
orla é uma das mais bonitas, porque também lá em cima [apontando em direção à 
praia de Cabo Branco], onde tem uma Iemanjá também é lindo, o ponto mais oriental 
das Américas ali, né? Tiramos muitas fotos ali também. E aqui tem esses barquinhos 
no fundo da imagem, também já tiramos fotos com os barquinhos. Aqui é tudo lindo! 
(Conversa informal, Notas de campo, 2014). 

Durante as visitas ao campo, observou-se que esse trecho da praia e o Busto 
de Tamandaré são as áreas mais frequentadas pelos visitantes, é comum avistar 
uma grande quantidade de pessoas nesses pontos e em suas adjacências. Os moti-
vos colocados refletem a ação reflexiva desses atores sociais na medida em que os 
investimentos realizados, no caso do Largo da Gameleira, amenizaram a sensação de 
insegurança e a aversão relativa aos elementos estéticos do local, que justificaram 
por sua vez as ações empreendidas (Notas de campo, 2014). 

Já para apreender o conceito da relatabilidade a partir do campo, buscou-se 
conhecer por meio dos atores sociais o que se entendia por turismo e quais elementos 
apontavam a existência do TuP na orla marítima, como uma forma de acessar a per-
cepção dos atores sociais por meio da descrição (crítica ou romântica) sobre o turismo. 
As respostas não apontavam uma definição imediata, mas conceitos abstratos que de 
certo modo reforçam a maneira como o turismo é enxergado nesta pesquisa – uma 
importante prática social.

Alguns respondentes, como no caso dos garçons que atuam nos quiosques, 
ou até outros exemplos de prestadores informais de serviços de apoio, pareciam não 
compreender as indagações: Pra você, o que é turismo? Como ele acontece aqui na 
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orla? Nesse caso, o turismo remetia à ideia de interação com visitantes, sejam es-
tes estrangeiros, de outras regiões ou locais: “turismo é falar outro idioma, tipo, eu 
conseguir me comunicar com os outros, as pessoas de fora” (Garçom em um bar/
quiosque, Notas de campo, 2014), “turismo é estar preparado para receber as pes-
soas [...], é isso, receber bem as pessoas de fora” (Prestador de serviços de aluguel 
de guarda-sol e cadeiras na praia de Tambaú, Notas de campo, 2014). Este outro 
excerto ilustra essa percepção:

É visível como o turismo movimenta o lugar [a orla], por isso as pessoas estão lá 
trabalhando em suas barraquinhas para atender a uma demanda criada pelo turismo. 
[...] Os turistas vão à praia, podem fazer uma infinidade de coisas, como ir a picãozinho 
numa embarcação, nadar com os peixes, tirar foto, tomar banho de mar na água quen-
tinha [...] porque nossa orla é única, não tem lugar igual (Conversa informal, 2014). 

Quando se fala em Picãozinho, refere-se a uma pequena ilha de corais que apa-
rece nos períodos de maré baixa e que se situa na praia de Tambaú, a qual é visitada 
diariamente por embarcações turísticas. 

A partir do campo, percebeu-se que o uso da orla atribuído pelos atores influencia 
na forma como o turismo é percebido. De um modo geral, por um lado, o turismo é 
percebido como uma relação de comércio com turistas e visitantes, estes que possuem 
condições financeiras de pagar pelos serviços turísticos, portanto, essa noção por si 
só age como um estímulo para o constante incremento da orla como espaço turístico 
(organizativo) e das inúmeras expressões de serviços ali dispostos. 

Por outro lado, o turismo é relatado como uma vivência única, em que é possível 
a interação entre pessoas de lugares distintos num lugar diferente, este que possui 
algum atrativo (gastronomia, cultura, arte, natureza, etc.) como motivação humana 
de visitar o lugar, bem como ocorre com outras práticas sociais, o que contribui para 
que se perpetue ao longo dos anos. Essa ideia fica evidente no que Gherardi (2006) 
explica sobre práticas, estas como sendo o conjunto de elementos de natureza hetero-
gênea – tais como cultura, lugares, pessoas, objetos que se associam ao turismo – que 
se integram, interagem-se e desenvolvem-se de modo ativo e dinâmico ao longo do 
tempo e do espaço, permitindo que sejam parte de organizações cotidianas (COOPER; 
LAW, 1995), reconhecidas socialmente pela totalidade dos elementos heterogêneos 
em constante interação e refinamento.  

Como se observa no decorrer desta seção, o engajamento e a participação dos 
atores sociais são fundamentais para que o turismo se estabeleça como uma práti-
ca social. Portanto, a noção de membro é um conceito fundamental para a prática 
estudada. Pela natureza da prática analisada, assim como a amplitude do campo, 
reconhecer os seus membros requer foco nas atividades que sustentam o TuP para 
distinguir aqueles que praticam – os praticantes. 

A noção de membro referente ao TuP na orla marítima ocorre na medida em 
que se constata no cotidiano local a existência de grupos de praticantes. O TuP é 
produzido de diferentes formas nos vários quilômetros que compreendem as praias 
da orla marítima. A cada uma dessas formas é demandado um tipo de conhecimento, 
uma forma distinta de legitimação dos membros, um ponto de referência para se co-
municar e agir. Os atores sociais que agem no espaço orla marítima compartilham um 
conjunto de elementos influenciadores advindos das bases construídas pelos grupos 
aos quais pertencem.

 Os membros adotam comportamentos diferentes quando dentro ou fora dos 
domínios da comunidade. No caso de estarem entre si (na comunidade), eles falam 
gírias, palavrões, regionalismos (expressões indiciais), isso no exemplo dos jogado-
res de futebol de areia que representam uma comunidade formada por garçons que 
atuam nos bares e quiosques da orla marítima. O trabalho e o lazer no espaço fazem 
sobressair conhecimentos próprios do local, legitimando-os a serem membros do es-
paço. Desse modo, nem todos os garçons são parte da comunidade, apenas aqueles 
que possuem conhecimento prático capaz de fazer com que sejam reconhecidos como 
membros (Observação, Notas de campo, 2014).  
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Os processos organizativos do turismo como prática 

Os processos organizativos sustentadores da prática estudada, o turismo, apre-
sentados por meio da análise etnometodológica, originaram um quadro de análise 
que permite visualizar os componentes da prática. Todavia, os componentes foram 
apresentados sem sua devida articulação e compreensão ampliada, dado que cada 
conceito etnometodológico foi exposto de forma separada. Como no cotidiano eles 
acontecem de uma forma conjunta e complementar, envoltos pela conjuntura orga-
nizacional resultante dos processos organizativos, o esquema disposto na Figura 1 foi 
desenvolvido para indicar como ocorre de forma progressiva o TuP na orla marítima.

Figura 1 – Esquema dos elementos etnometodológicos com base no TuP.
Legenda: M = Manaíra; T = Tambaú; C = Cabo Branco. As setas escuras tracejadas se referem ao 

espelhamento; as setas simples indicam a direção do reflexo; as linhas tracejadas indicam a incons-
tância da linguagem e sua variação no campo; os quadrados cor cinza indicam a base das transfor-
mações; enquanto os escuros se tratam da concretização das transformações ao longo do tempo.

Fonte: Os autores (2014).

Na Figura 1, são ilustrados os conceitos etnometodológicos em movimento. A 
i) realização é um aspecto presente em todo o campo, indica o quanto a prática está 
espraiada por meio da sua diversidade de atividades. Esse espraiamento permite que 
o turismo seja caracterizado, percebido, compreendido, dando sinais para que novas 
atividades surjam e passem a compor o cenário orla marítima num processo de iii) 
reflexividade, ou seja, a criação de novas atividades inspiradas na prática, fazendo 
com que a mesma prática que inspirou passe a ser incrementada, desse modo, o 
turismo é uma prática inacabada. 

É importante esclarecer que a realização do TuP ocorre pela cultura que rege o 
comportamento dos indivíduos. Os v) membros são os atores sociais A, B, C, D (entre 
uma infinidade de outros), os quais atuam intimamente na orla marítima, ao ponto 
de possuírem um corpo de conhecimentos práticos próprios da interação que ocorre 
nesse espaço; um exemplo desse corpo de conhecimento é a linguagem, as expres-
sões indiciais – ii) indicialidade partilhada pelos membros da prática, que incluem as 
gírias locais e os bordões. 

Todo esse conjunto de elementos faz parte do turismo e permite que essa prá-
tica seja argumentada como justificativa para a utilização do espaço, seja apreendida 
por meio de um conceito próprio formulado a partir das interações estabelecidas no 
espaço, de modo que o turismo passe a ser considerado uma forma de se comunicar 
com as pessoas, interações culturais, ou até mesmo como uma expressão do comércio 
(em linhas mercadológicas). O conceito ilustrado é o da iv) relatabilidade, cujo símbolo 
está posicionado acima dos outros no esquema disposto na Figura 1, por representar 
uma lente a partir da qual a prática se torna inteligível.	
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Considerações finais

Neste estudo, analisou-se etnometodologicamente os processos organizativos do 
turismo como prática (TuP) na orla marítima de João Pessoa/PB, por meio da constru-
ção de um quadro teórico alicerçado pela epistemologia da prática para compreender 
o turismo, considerado uma importante prática social, em oposição à visão da prática 
do turismo (unilateral) com vistas à compreensão desse fenômeno como um dos 
elementos a partir do qual se alcança a ordem social. Nesse sentido, indicou-se que 
a visão de organização supera a visão hegemônica de estrutura, fronteiras, objetivos 
e estratégias formais (CZARNIAWSKA, 2013), vista apenas como uma metanarrativa 
ou metadiscurso (CALÁS; SMIRCICH, 1999) e, ainda, que o turismo pode ser incluí-
do no campo dos estudos organizacionais tanto como tema de estudo quanto como 
representação de organização. 

Identificou-se etnometodologicamente o conjunto de atividades que constituem 
o TuP na orla marítima de João Pessoa/PB, na medida em que os conceitos da etno-
metodologia foram explorados, com a exposição do conjunto de atividades realizadas 
para que o TuP ocorra nesse espaço, como o trabalho realizado por comerciantes, tanto 
os dispostos em pontos fixos como os ambulantes. A estrutura formal composta pela 
ação dos agentes do setor de hotelaria, restauração e entretenimento, a exemplo do 
Hotel Tambaú, que foi construído na areia da praia de Tambaú e representa um dos 
marcos da realização do TuP na orla marítima local (PROJETO ORLA, 2014), ou o traba-
lho realizado pelos agentes turísticos, os passeios a barco ou de buggy, por exemplo. 

Foram citados ainda elementos da cultura local que podem ser evidenciados, 
como o trabalho dos pescadores ou a própria comida regional. A realização de eventos 
para diversos fins, a prática dos esportes, brincadeiras, o uso da orla pelos morado-
res da cidade permitindo a interação sociocultural, a limpeza e a segurança do local, 
entre outros, são componentes do TuP da forma como sua existência é reconhecida 
pelos seus atores sociais. 

Além disso, evidenciou-se os caminhos que indicam os processos organizativos 
presentes em todos os conceitos-chave da etnometodologia, a partir dos quais foi 
levantado o questionamento: como saldo deste trabalho, o que se passa a entender 
por orla marítima? Acredita-se que o esforço tido neste estudo de descaracterizar o 
senso comum da concepção desse espaço como praia, mar e lugar de lazer tenha sido 
válido para reforçar a ideia de orla como um campo organizacional no qual é possível 
acessar fenômenos multidisciplinares e transversais. Embora seja um domínio que 
não foi explorado neste estudo, menciona-se ainda que a existência de um Comitê 
Gestor Orla reforça esse espaço como campo organizativo. 

Portanto, a fim de responder ao questionamento deste estudo: como ocorrem 
os processos organizativos do TuP na orla marítima de João Pessoa/PB? Desenhou-se 
um percurso no qual despontou que os processos organizativos do TuP ocorrem por 
meio da realização de atividades constituintes do turismo, pela interação social, co-
participação e engajamento dos membros, pelas percepções de oportunidades de se 
estabelecer profissionalmente ou a lazer, estes que são elementos sustentadores do TuP. 

Aponta-se neste estudo algumas fragilidades, como a não inclusão do Comitê 
Gestor da Orla Marítima no quadro analítico, o que abre frente a possíveis lacunas. 
Ademais, o método adotado ainda necessita de adaptações para explicar elementos 
que até então não são cobertos por ele como, por exemplo, os conflitos e jogos de 
poderes que podem vir a existir no espaço orla marítima, em virtude dos seus muitos 
interessados e interesses. 

Todavia, espera-se que este estudo inicial possa contribuir para reflexões acer-
ca do turismo e da formação e desenvolvimento dos espaços turísticos com base na 
noção de processos organizativos. Acredita-se que, pela orla marítima representar um 
campo de práticas, há inúmeros caminhos para a realização de estudos, assim sendo, 
apontam-se algumas sugestões nesse sentido. A primeira delas se trata de um aspecto 
que não pôde ser apreendido neste estudo – a aprendizagem social. Acredita-se que 
a compreensão sobre a aprendizagem informal e social existente nesse espaço possa 
acrescentar na formação e atuação conscientes dos múltiplos atores sociais interessados 
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na orla marítima. Com efeito, outros temas dentro dos estudos baseados em prática 
podem ser caminhos de compreensão do turismo e dos espaços turísticos, tais como 
sociomaterialidade, teoria ator-rede e a estética organizacional.
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Resumo 

O propósito deste trabalho é retomar uma reflexão acerca dos limites que as 
perspectivas tradicionais hegemônicas sobre a relação organização-natu-
reza têm imposto à Teoria Organizacional (TO). Para realizá-lo, cumprimos 
dois objetivos: primeiro, resgatamos uma possibilidade de mudança de 

perspectiva sobre essa relação, dos paradigmas antropocêntricos/orgocêntricos para o 
paradigma ecocêntrico, surgida nos Estudos Organizacionais (EOs) na década de 1990. 
Abordando a forma como o ecocentrismo foi assimilado, na esteira das reflexões então 
nascentes sobre sustentabilidade, evidenciamos como a perspectiva ecocêntrica foi 
relegada a uma condição marginal. No segundo objetivo, propomos a recuperação das 
discussões sobre a temática da ecologia; mais precisamente, sobre a perspectiva do 
habitar (dwelling perspective) como uma ontologia da relação organização-natureza. 
A contribuição do ensaio está no resgate do momento em que a noção de sustentabi-
lidade tornou-se hegemônica nos EOs e na proposição de uma perspectiva ecológica, 
alinhada à retomada do ecocentrismo nesse campo.
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From eco-environmentalism to sustainability: 
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Abstract 

The purpose of this paper is to reclaim a reflection on the limits that the 
traditional hegemonic perceptions on organization-nature relationship have 
imposed to Organizational Theory (OT). In order to accomplish it we follow 
two aims: first, we recover a possibility of perspective change on such 

relation, from the anthropocentric/orgocentric paradigm to the ecocentric paradigm, 
raised within Organization Studies (OSs) in the 1990s. Approaching how ecocentrism 
has been assimilated, in the wake of the then nascent reflections on sustainability, 
we show how the ecocentric perspective was relegated to a marginal condition. In 
the second objective, we propose the recovery of the discussions on the theme of 
ecology; more precisely, on the dwelling perspective as an ontology of the relation 
organization-nature. The contribution of the essay is in getting back the moment when 
the notion of sustainability became hegemonic in the OSs and in the proposition of 
an ecological perspective, aligned with the resumption of ecocentrism in this field.
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Introdução

No decorrer das duas últimas décadas do século XX, o ecoambientalismo 
ganhou força tanto nos termos de um ativismo popular propriamente 
dito quanto no que diz respeito a discursos proferidos por políticos e 
empresários (MARTÍNEZ-ALIER et al., 2014). Na época, estavam no auge 

discussões globais que sucederam a realização de grandes eventos de mobilização 
social e política, como as reuniões do Clube de Roma (a partir do final dos anos 1960), 
a Conferência de Estocolmo (1972), o trabalho da Comissão Mundial sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento (cujo ápice ocorreu em 1987) e, principalmente, a Eco-92. 
Essas discussões proporcionaram um momento único de reflexão a respeito da relação 
organização-natureza, que ficou registrado em um conjunto de trabalhos acadêmicos 
que pareciam dar o tom de uma tendência forte para o campo dos Estudos Organiza-
cionais (EOs) (EGRI; PINFIELD, 2006; GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995; HANNA, 
1995; PURSER; PARK; MONTUORI, 1995; SHRIVASTAVA, 1994, 1995a). 

Fato surpreendente, que constitui uma espécie de gap teórico e que justifica o 
esforço empreendido neste trabalho, é que, apesar do alerta dado em meados dos anos 
1990, pouco foi feito em termos de inserção de uma agenda genuinamente ecológica 
nos EOs (CUNHA; REGO; CUNHA, 2008; HEIKKURINEN et al., 2016; JERMIER; FORBES, 
2016; KALLIO; NORDBERG, 2006; MARTÍNEZ-ALIER, 2015). No esforço de propor 
uma atualização da discussão, Cunha, Rego e Cunha (2008, p. 311) reconheceram 
que, a despeito da proliferação de international journals “explicitamente dedicados 
à relação entre organizações e ambiente natural […], o tópico continua periférico às 
publicações mainstream”. Mais recentemente, esse entendimento foi compartilhado 
por Heikkurinen et al. (2016, p. 705), para quem “as questões ecológicas têm perma-
necido na periferia da Teoria Organizacional (TO) contemporânea”. Jermier e Forbes 
(2016, p. 1.003) também argumentam que “o ambiente natural ainda não é um tópico 
totalmente integrado nos EOs”, ao passo que Kallio e Nordberg (2006, p. 441) apon-
taram que “reflexões mais profundas, explícitas e analíticas” em relação à inserção do 
ambiente (natural) nos EOs ainda são “raras”. Por fim, mas não menos importante, 
Martínez-Alier (2015) sustenta que a questão ambiental ainda é um ponto intocável. 

À luz dos mais de 20 anos que se passaram desde que o auge das discussões 
envolvendo o movimento ecoambientalista foi atingido nos EOs, argumentamos que a 
ideia de ecologia, mesmo com variações mais ou menos radicais, era bastante revolu-
cionária para o contexto do capitalismo vivido naquele momento. A tentativa de orientar 
a TO para uma mudança paradigmática esboçada em alguns desses artigos certamente 
foi mais arrojada que a própria capacidade de mudança das práticas organizacionais 
em relação à natureza. O que ocorreu, de fato, tanto no meio acadêmico quanto no 
discurso político em geral e das grandes corporações, foi que as ideias de ecologia 
e ambientalismo acabaram sendo suplantadas pela ideia da sustentabilidade – mais 
ambígua e, portanto, maleável, não representando “nenhum desafio fundamental” ao 
status quo (HOPWOOD; MELLOR; O’BRIEN, 2005, p. 40).

Nesse quadro, o propósito deste trabalho é retomar uma reflexão acerca dos 
limites que as perspectivas tradicionais hegemônicas sobre a relação organização-
-natureza têm imposto à Teoria Organizacional (TO). Para realizá-lo, cumprimos dois 
objetivos: primeiro, resgatamos uma possibilidade de mudança de perspectiva sobre 
a relação organização-natureza, do paradigma antropocêntrico/orgocêntrico para o 
paradigma ecocêntrico, surgida nos Estudos Organizacionais (EOs) na década de 1990. 
Esse percurso começa com a revisão do contexto em que o ecoambientalismo ganhou 
corpo nos anos 1990 e de seus desdobramentos no discurso da sustentabilidade en-
quanto tema que foi alçado à condição dominante. Para retomar uma reflexão crítica 
sobre os limites que as visões hegemônicas sobre a relação das organizações com 
o ambiente têm imposto aos EOs, foi necessário identificar quais eram essas visões 
e sua origem em termos teóricos, além de resgatar seus pressupostos ontológicos.

Abordando a forma como o ecocentrismo foi assimilado, na esteira das refle-
xões então nascentes sobre sustentabilidade, apontamos a perda do potencial crítico 
daquela perspectiva – no cenário estadunidense tanto quanto no cenário brasileiro. 
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Como alternativa, no segundo objetivo propomos a recuperação das discussões 
sobre a temática da ecologia; mais precisamente, sobre a perspectiva do habitar  
(dwelling perspective) – como uma ontologia da relação organização-natureza. Para 
isso, propomos a retomada de um debate latente sobre a temática da ecologia com 
base em uma abordagem fenomenológica sobre a relação organização-ambiente. 
Nossa contribuição está no resgate do momento em que a noção de sustentabilidade 
tornou-se hegemônica nos EOs e na proposição de uma perspectiva ecológica, alinhada 
à retomada do ecocentrismo.

Um resgate das relações organização-ambiente na 
TO dos anos 1990

Uma análise do percurso da temática que remete ao ecoambientalismo nos 
EOs expõe que teorias e modos de pensamento alternativos ao mainstream da re-
lação das organizações com o ambiente terão que ser particularmente robustos se 
quiserem modificar ou substituir modelos estabelecidos de organização baseados em 
perspectivas antropocêntricas (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995) ou orgocêntricas 
(orgocentrics) (EGRI; PINFIELD, 2006). Foi baseado nesse tipo de constatação que 
Shrivastava (1990, 1994) abriu o caminho nos EOs para a discussão de ideias que 
criticassem o conceito de ambiente geralmente estudado na TO tradicional e vissem 
as organizações operando em uma biosfera (SHRIVASTAVA, 1994). 

O tema do ambientalismo nos EOs ganhou um tom mais crítico com a publicação 
do artigo “CASTRATED Environment: GREENING Organization Studies” (maiúsculas 
no original), no periódico Organization Studies. Nele, Shrivastava (1994) apontou 
que, embora as organizações fossem o principal instrumento por meio do qual os 
seres humanos exerciam impactos sobre o ambiente natural, os EOs hesitavam em 
se engajar em diálogos sérios sobre a problemática da exploração e degradação 
contínua do meio ambiente. Para Shrivastava (1994, p. 705), a razão para essa fal-
ta de engajamento era que os EOs usavam “conceitos de ‘ambiente organizacional’ 
que [eram] desnaturalizados, limitados e paroquiais”. A própria expressão ambiente 
organizacional, segundo o autor, impedia, ao mesmo tempo em que desvalorizava, a 
incorporação do ambiente natural à TO.

Segundo Shrivastava (1994), a preocupação com a problemática da exploração 
e degradação contínua do meio ambiente – a que o autor denomina “ambientalis-
mo” – estava então emergindo como uma influente corrente intelectual e também 
como um movimento de massa (em certa medida, global). Shrivastava (1994) ar-
gumentou que os EOs dos idos dos anos 1990 eram ainda incipientes ou falhavam 
ao abordar a questão do ecoambientalismo. Sua grande crítica era que as TOs não 
podiam compreender adequadamente o meio ambiente por causa da predominância 
de ideias preconcebidas e limitadas do que seria o ambiente organizacional. Para ele, 
organizações são instrumentos que impactam, constantemente, o ambiente natural. 
Por conseguinte, seria preciso que a TO começasse a incorporar discursos e práticas 
ambientalistas (PARKER, 2006; EGRI; PINFIELD, 2006). Na primeira parte do artigo, 
Shrivastava (1994) elaborou uma crítica aos conceitos de ambiente trabalhados nos 
EOs, delimitados em três perspectivas: a TO, a Gestão Estratégica e a Responsa-
bilidade Social Corporativa (RSC). Essas perspectivas evocavam ideias “limitadas, 
economicistas e antinaturalistas” que ressaltavam que “os conceitos e a linguagem 
dos ambientes organizacionais [estavam] CASTRADOS” (SHRIVASTAVA, 1994, p. 711, 
maiúsculas no original). 

A metáfora da castração, possivelmente a ideia mais radical do texto, expunha 
que o ambiente nos EOs não tinha nem vitalidade, nem potência, nem eficácia (ef-
fect, no original). Para Shrivastava (1994), a palavra CASTRATED, da forma como foi 
colocada, servia como um mnemônico; uma técnica para memorizar os fundamentos 
da crítica que ele fez às ideias de ambiente organizacional que dominavam a TO da 
época: competição (por recursos naturais); abstração (do ambiente como entidade 
social, não ecofísica); superficialidade (na definição dos limites entre organização e 
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ambiente); imaturidade teórica – no original: theoretical immaturuty (pela falta de 
engajamento com a teoria social); reificação/reducionismo2 (as forças do ambiente 
são reduzidas, basicamente, à economia, à sociedade e à tecnologia e a análise recai 
sobre a forma como essas forças afetam o desempenho financeiro, basicamente); 
antropocentrismo (a ideia de que o ambiente existe para suprir as necessidades 
humanas e organizacionais); a independência em relação ao tempo – no original: 
time independent (que ressalta que o ambiente organizacional se refere a uma ideia 
ahistórica, caracterizada por dimensões isentas de temporalidade, como a incerteza, 
a heterogeneidade e a estabilidade); exploração (a ideia de que o ambiente é um 
recurso que pode ser explorado eternamente para o benefício organizacional); e des-
naturalização (o ambiente organizacional como sendo um produto inteiramente das 
ações e instituições humanas).

Vale lembrar que, afora o título (castrated environment) e mais dois subtítulos 
(From CASTRATED to GRENNING, p. 707; e CASTRATED organizational environment, 
p. 711), Shrivastava (1994) utiliza a palavra “castrado” apenas outras duas vezes 
no corpo do trabalho, além da nota de fim de texto (p. 723), em que explica qual foi 
o significado da palavra em que se apoiou. Shrivastava (1994) sustenta que tanto 
os conceitos quanto a linguagem utilizada nos EOs estavam castrados e esclarece, 
nessa nota, que foi levado pelo significado literal da palavra (tirada de um dicionário 
Webster), que significa incapacidade, e que “gostaria de evitar possíveis interpretações 
freudianas não intencionais” (SHRIVASTAVA, 1994, p. 723). 

Apenas três meses depois da publicação desse texto na Organization Studies, 
Shrivastava publicou outro trabalho (SHRIVASTAVA, 1995a – na edição de janeiro da 
Academy of Management Review – AMR), que dava direcionamento e um formato 
mais bem acabado às ideias desenvolvidas anteriormente. Ele reuniu as proposições 
feitas nos três últimos parágrafos do artigo de 1994, a respeito de um “movimento 
em direção à gestão eco-cêntrica (eco-centric)” e dos desafios para os pesquisadores 
dos EOs para “expandir e desenvolver teorias organizacionais ecocêntricas (ecocen-
tric)” (SHRIVASTAVA, 1994, p. 722), na proposta de um “paradigma ecocêntrico” 
(SHRIVASTAVA, 1995a). 

No artigo “Ecocentric management for a risk society”, Shrivastava (1995a) 
afirmou que as sociedades pós-industriais estavam centradas nos riscos que acom-
panham a criação e distribuição de riquezas. No contexto das “sociedades do risco”, 
as corporações teriam que lidar com a degradação ambiental e gerenciar variáveis de 
risco tais como “danos causados por produtos, poluição, lixo […], ameaças tecnológicas 
e a segurança dos trabalhadores e do público” (SHRIVASTAVA, 1995a, p. 123). Para 
tanto, o paradigma tradicional da gestão – desenvolvido para as chamadas sociedades 
industriais e que não focava o risco – seria inerentemente limitado para cumprir os 
desafios da gestão no século XXI. Após examinar as quatro limitações do chamado 
“paradigma tradicional” (a visão desnaturalizada do ambiente; o viés da produção/
consumo; o viés do risco financeiro e o antropocentrismo), Shrivastava (1995a, p. 127) 
explicitamente propôs a transição paradigmática da TO em direção à gestão ecocêntrica. 

Essa proposta de transição paradigmática foi incorporada a outros dois textos 
publicados no mesmo ano (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995; GLADWIN; KENNELLY; 
KRAUSE, 1995). Esses trabalhos merecem ser mencionados aqui por exemplificarem, 
com surpreendente paralelismo, como a ideia do ecocentrismo nos EOs emergiu com 
potencial disruptivo (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995) e rapidamente se tornou 
um tema relegado à condição secundária ao ser encampado por outros discursos e 

2 �Trazemos os elementos reificação/reducionismo como sobrepostos porque há uma indefinição por 
parte do autor em relação à distinção deles na redação do artigo original de 1994. Na enumeração 
dos nove elementos que perfazem o mnemônico, Shrivastava (1994, p. 711) menciona a palavra 
reificação (reification) na sexta posição. Contudo, ao expor a sexta subseção, descreve o elemento 
reducionismo (reductionism). As duas palavras não são sinônimos e parecem se referir a elementos 
diferentes na crítica arrolada por Shrivastava (1994). Mas não há, naquele artigo, qualquer explicação 
a respeito da mudança das palavras, nem menção a esse fato em outras publicações. Para obter 
esclarecimentos, tentamos estabelecer comunicação com o autor (por e-mail), mas não recebemos 
resposta até o fechamento da versão final deste texto.
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perspectivas (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995). São eles: “Limits to antropo-
centrism: toward an ecocentric organization paradigm?” (PURSER; PARK; MONTUORI, 
1995) e “Shifting paradigms for sustainable development: implications for management 
theory and research” (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995). Analisaremos ambos 
em relação à sua ligação com outros textos nas duas próximas seções, a seguir.

A possibilidade de “transição paradigmática”(?): do 
antropocentrismo/orgocentrismo ao ecocentrismo

No artigo “Limits to antropocentrism: toward an ecocentric organization para-
digm?”, Purser, Park e Montuori (1995) buscam compreender as causas da falta de um 
maior comprometimento por parte dos EOs no que diz respeito à relação organização-
-natureza. Para esses autores (1995, p. 1.054), “uma das principais razões para a 
falta de artigos [sobre essa relação] pode ser atribuída a um viés antropocêntrico no 
campo da ciência organizacional” tradicional. Assumindo a gravidade dessa limitação, 
eles buscaram remontar as raízes históricas do antropocentrismo moderno, suas ma-
nifestações na ciência organizacional e as possibilidades de criação de um paradigma 
organizacional ecocêntrico em meio à diversidade de dimensões da ecologia. 

Purser, Park e Montuori (1995) argumentam sobre a importância, para os pes-
quisadores dos EOs, de refletirem sobre as raízes históricas do antropocentrismo – o 
que evidencia como uma forma alienada de produção do conhecimento se tornou 
dominante e legitimada (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995). Para eles, reconhecer 
e erradicar o antropocentrismo era o princípio para que qualquer mudança pudesse 
acontecer na relação organização-natureza. Todavia, a transição para um paradigma 
ecocêntrico dependeria da compreensão dos estudiosos das TOs sobre as formas 
como modelos ecológicos particulares são usados para sustentar certos ideais sociais 
ou filosofias políticas.

Conforme Egri e Pinfield (2006, p. 365), “o advento de antigas civilizações ur-
banas marcou a emergência do antropocentrismo no pensamento espiritual e filosófico 
sobre o relacionamento da humanidade com a natureza”. Desde Platão e Aristóteles, 
a visão de mundo ocidental tem tomado o mundo natural como uma multiplicidade 
de coisas, cada qual com sua integridade de propriedades essenciais. Essas coisas 
podem ser agrupadas em classes conhecidas como animadas ou inanimadas, sendo a 
primeira delas povoada pelas coisas que detêm a propriedade da vida, ao passo que 
a segunda é povoada por aquelas que não a detêm. A partir da herança cartesiana 
que separou o mundo em categorias opostas, a exemplo da divisão da unidade do 
ser em corpo e mente e da unidade do mundo em natureza e sociedade, a ciência 
encontra dificuldades para aproximar-se dos não humanos para além dos limites de 
suas evidências físicas. O antropocentrismo, baseado na ideia renascentista da sepa-
ração entre cultura e natureza, evoluiu para o entendimento moderno do ambiente 
(BANERJEE, 2003), que deveria ser tratado com o devido distanciamento científico.

Para Purser, Park e Montuori (1995), a consolidação de uma visão de mundo 
antropocêntrica ofereceu as bases para que a natureza fosse conhecida e gerenciada 
vis-à-vis o método científico. De acordo com essa visão, “a natureza é um agregado 
(assemblage) de coisas que obedecem a leis matemáticas e a ciência ajuda a descobrir 
e a usar essas leis para a vantagem humana” (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995,  
p. 1.058). Para os autores, duas manifestações contemporâneas do antropocentrismo 
evoluíram da ciência positivista e se reproduziram na ciência organizacional moderna 
e nas práticas de gestão: o conhecimento tecnológico e uma orientação egocêntrica. 
Esses dois pilares do antropocentrismo contemporâneo fundamentam a noção de que 
natureza e seres humanos estão ligados por princípios funcionalistas semelhantes: 
a natureza sendo regida pelas leis imutáveis das ciências materialistas e os seres 
humanos por seu caráter de indivíduos econômicos.

Em linhas gerais, os aspectos mais problemáticos do antropocentrismo para a 
TO, com base nesses dois pilares, são: 1) o fato de que a razão instrumental do conhe-
cimento tecnológico se desenvolveu como se fosse uma força autônoma, isentando a 
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necessidade de tornar públicas as premissas de valor que guiam os objetivos e escolhas 
subjacentes a esse conhecimento; e 2) o fato de que a orientação das organizações 
para satisfazer o interesse individual de agentes racionais (rational, self-interested 
agents) se tornou legítima. Essa explicação, mais do que a referência genérica ao 
antropocentrismo, ajuda a entender as implicações desse paradigma na TO. 

Por isso, os desdobramentos práticos do antropocentrismo são mais fáceis de 
serem identificados na TO do que a referência ao paradigma em si, o que acontece 
quando alguns trabalhos fazem menção às sociedades pós-industriais (SHRIVASTAVA, 
1995a), ao paradigma tecnocêntrico (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995) ou à 
perspectiva orgocêntrica (EGRI; PINFIELD, 2006). A crítica à divisão do trabalho no 
mundo a partir da globalização é necessária, visto que a existência de sociedades pós-
-industriais implica a industrialização de países mais pobres, onde a biodiversidade do 
mundo está mais concentrada. Sem nos delongarmos nessa questão, enfatizamos que 
a perspectiva orgocêntrica nos parece importante para explicar a relação organização-
-natureza na TO tradicional, uma vez que assume a centralidade das organizações (e 
não apenas dos seres humanos) e dos aparatos tecnológicos que as constituem na 
estruturação dos modos de vida hodiernos.

O termo antropocentrismo é amplamente usado para indicar a causa central da 
destruição ambiental (KIDNER, 2014). As razões para isso estão muito possivelmente 
ligadas ao chamado novo ambientalismo dos anos 1960, que culpabilizou a visão de 
mundo antropocêntrica pela crise ecológica moderna (MINTER; MANNING, 2003). 
Todavia, a ênfase no humano parece obscurecer justamente os dois fatos ressaltados 
por Purser, Park e Montuori (1995). Conforme Kidner (2014, p. 476), “mesmo sendo 
verdade que os humanos são os agentes visíveis da destruição ambiental, referir-se ao 
nosso comportamento como ‘antropocêntrico’ é ignorar as raízes desse comportamento 
no contexto do sistema industrial no qual nós somos socializados”. Kidner (2014) de-
fende o argumento de que a noção de antropocentrismo pode ser útil para descrever, 
de forma resumida, certo tipo de pensamento, mas se torna uma ideologia quando 
obscurece o fato de que o comportamento destrutivo das pessoas é resultado de uma 
forma de colonização do mundo orientada pela dinâmica industrialista e corporativa. 
Tal comportamento é potencializado pela atuação organizacional. É por isso que res-
saltamos a noção de orgocentrismo como particularmente relevante nesta discussão. 

Por orgocêntrico entende-se aquilo que está relacionado ao curso de operações 
contínuas das organizações; isto é, no orgocentrismo, a organização é o foco das 
preocupações. Por conseguinte, por conta de uma visão orgocêntrica do mundo, a 
preocupação da sociedade pode ser entendida como a própria manutenção das or-
ganizações (BARTER; RUSSELL, 2013). Aparentemente3, foram Egri e Pinfield (2006,  
p. 365) os primeiros a se utilizarem da noção de orgocentrismo para se referirem ao 
fato de que vivemos em “uma sociedade predominantemente urbana, industrial e 
baseada em organizações”. Pela perspectiva orgocêntrica, se reconhece que as orga-
nizações representam os fundamentos das sociedades contemporâneas. Nelas, “as 
organizações são os meios fundamentais para realizar a ação coletiva” (EGRI; PINFIELD, 
2006, p. 384), isto é, “vivemos em um mundo organizacional onde as organizações 
são os meios pelos quais os interesses são realizados” (p. 385).

No entanto, a despeito de terem ou não sido os primeiros a empregarem a 
palavra “orgocentrismo” e termos correlatos para compreender o fenômeno, o fato 
é que a preocupação com uma sociedade organizacional não constitui algo novo nos 
EOs. No correr dos anos 1970, Prestes Motta (1970, 1978) buscou inspiração em dois 
trabalhos escritos por autores norte-americanos –“The organization man” (William 
Whyte Junior, 1956) e “The organizational society: an analysis and a theory” (Robert 
Prestus, 1965) – para discutir com o público brasileiro a ideia de que “uma sociedade 

3 �Optamos pela ressalva porque, mesmo que tenhamos buscado alguns dos textos mencionados 
como fonte do conceito, dentre os quais Aldrich e Pfeffer (1976), não encontramos neles referência 
nem à palavra orgocêntrico, nem à palavra orgocentrismo. Além do texto de Egri e Pinfield (2006), 
só encontramos menção ao orgocentrismo em Barter e Russell (2013) – que, aliás, se apoiam em 
Egri e Pinfield (1999) e Tinker (1986) quando mencionam o conceito. No trabalho de Tinker (1986), 
entretanto, não há menção à palavra.
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moderna, industrializada, é caracterizada pela existência de um número muito grande 
de organizações, a ponto de se poder afirmar que o homem passa a delas depender 
para nascer, viver e morrer” (PRESTES MOTTA, 1970, p. 29). Ou seja, estava latente na 
ideia de sociedade organizacional trazida por Prestes Motta (1970, 1978) ao contexto 
de análise organizacional brasileira uma perspectiva que, se ainda não usava a expres-
são propriamente dita, já dava o tom do que depois veio a se chamar orgocentrismo.

O que é comum aos trabalhos tanto de Egri e Pinfield (2006) quanto de Barter 
e Russell (2013) é uma espécie de consenso acerca de que o ambiente no qual as 
organizações atuam não seria algo como a biosfera, mas “consistiria, primordialmen-
te, de outras organizações” (BOISOT, 1998, p. 158). Ou seja, em oposição à ideia de 
Shrivastava (1992, p. 186) acerca de que “organizações são instituições econômicas 
que operam em um mundo físico”, a perspectiva orgocêntrica, além de concentrar-se 
na organização em si, a vê envolvida em um ambiente que é formado por outras or-
ganizações e tão somente, sem considerar o ambiente natural de onde elas extraem 
os recursos utilizados em seus processos produtivos. Tampouco vê o ambiente, a 
natureza, a biosfera como o depósito de seus resíduos industriais.

Conforme Egri e Pinfield (2006, p. 383), os conceitos orgocêntricos de ambiente 
organizacional possuem pouca superposição com as preocupações dos ambientalistas. 
Na perspectiva orgocêntrica, os chamados membros da organização (organizational 
members) são tidos como partes componentes (de uma engrenagem ou organis-
mo), “cuja função é servir aos requisitos da organização” (BARTER; RUSSELL, 2013,  
p. 146). Isso contrasta com perspectivas que os veem como “seres humanos plenos, 
cujo valor é maior que a utilidade deles para a organização” (BARTER; RUSSELL, 
2013, p. 146). Justamente por isso, não se pode ignorar o fato de que as pessoas 
também são recursos naturais consumidos nesse processo. Eis aí o motivo pelo qual 
a ideologia antropocêntrica é, na melhor das hipóteses, mitigadora do problema que 
busca combater (KIDNER, 2014). O antropocentrismo obscurece o fato de que o com-
portamento dos seres humanos em relação à natureza é menos parte do problema 
do que parece. Por isso o conceito de orgocentrismo expressa com bastante clareza 
a responsabilidade das organizações na degradação ambiental em curso. 

Com a instituição e dominância do paradigma antropocêntrico em detrimento de 
um paradigma ecocêntrico, o mundo passou a ser visto como “um espetáculo distante” 
e as pessoas como “imóveis espectadores” envolvidos por uma “curiosidade desen-
gajada (detached)” (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995, p. 1.056). Na perspectiva de 
Purser, Park e Montuori (1995), a mudança paradigmática seria necessária, mas não 
inevitável nem facilmente realizável – o que justifica o ponto de interrogação no título 
do artigo deles. Isso porque os teóricos das organizações estavam, naquele momento, 
se apoiando em “diferentes correntes do ambientalismo, teorias ecológicas compe-
tidoras e rivais e filosofias ambientais diversas” (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995,  
p. 1.065). Para exemplificar, Purser, Park e Montuori (1995, p. 1.074) compararam duas 
perspectivas concorrentes (a gestão ambiental e a responsabilidade ecocêntrica), e 
expuseram que o ambientalismo corporativo então em voga era, de fato, uma tentativa 
de “inserir a preocupação com a crise ecológica no âmbito da ‘gestão ambiental’ ou 
no paradigma ‘normal da ciência organizacional’”. Essa tentativa veio a ser realizada 
por Gladwin, Kennelly e Krause (1995), que procuraram elaborar alternativas ao an-
tropocentrismo tanto quanto ao ecocentrismo, na proposição do que foi denominado 
paradigma sustenocêntrico – ao qual nos dedicaremos na próxima seção.

A visão sustenocêntrica

Gladwin, Kennelly e Krause (1995, p. 880) realizaram a proposta de um exame 
dialético de três visões de mundo ou paradigmas: “a visão de mundo convencional 
tecnocêntrica (tese) versus seu oposto, a visão de mundo ecocêntrica alternativa 
(antítese), versus uma potencial nova emergência ou união elevada no sentido de 
uma visão de mundo integrada sustenocêntrica (sustaincentric) (síntese)”. Os autores 
iniciam o artigo elaborando um significado de desenvolvimento sustentável com base 
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na ideia central definida pela Comissão Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
(ou seja, Comissão Brundtland) e relacionando-a a outras concepções representativas 
formuladas no ambiente acadêmico e em fóruns especiais sobre a temática. Baseados 
em diferentes definições, Gladwin, Kennelly e Krause (1995, p. 878-879) identificam 
cinco componentes para um desenvolvimento tido como sustentável, quais sejam: 
inclusividade (de sistemas ambientais e humanos, indo além da natureza para incluir 
também sociedade e economia); conectividade (de esforços de preservação ecológica, 
redução da pobreza e estabilização de populações); equidade (uma distribuição justa 
de recursos e direitos de propriedade, dentro da mesma e entre gerações); prudência 
(manter ecossistemas de suporte à vida e sistemas socioeconômicos inter-relacionados 
resilientes); e segurança (para garantir uma alta qualidade de vida tanto para a pre-
sente quanto para as futuras gerações).

A respeito do paradigma tecnocêntrico, as discussões que empreendemos na 
seção anterior sobre antropocentrismo e orgocentrismo ajudam a melhor situar essa 
posição. Pelo fato de ser hegemônica, há mais convergências do que fragmentação 
em torno do entendimento de que essa visão de mundo coloca “a humanidade sepa-
rada e [em posição] superior à natureza”. Todavia, em relação à visão ecocêntrica, 
convém posicionar algumas correntes e discursos que organizam as múltiplas pos-
sibilidades do movimento ecoambientalista da maneira como foram entendidas por 
estudiosos dos EOs nos anos 1990. Retomando a ideia do ecocentrismo, é notório que 
uma definição usualmente utilizada nos EOs (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995; 
JERMIER; FORBES, 2016; PURSER; PARK; MONTUORI, 1995; SHRIVASTAVA, 1996) 
vem do trabalho de Eckersley (1992, p. 49), o qual diz que se trata de “uma teia de 
relações intrinsecamente dinâmica e inter-relacionada, sem entidades absolutamente 
discretas e sem linhas absolutas entre o vivo e o não vivo, o animado e o inanimado, o 
humano e o não humano”. Para além dessa definição, alguns autores (EGRI; PINFIELD, 
2006; PURSER; PARK; MONTUORI, 1995; SHRIVASTAVA, 1994) tentaram explicar o 
ecocentrismo nos EOs recorrendo ao alinhamento de certas formas de pensamento e 
de certas relações com o ambiente em diferentes correntes de pensamento.

Shrivastava (1994, p. 715) apontou que quando sugeriu a proposta de esverdea-
mento dos EOs (GREENING Organizational Studies), havia “diversos discursos ambien-
tais diferenciados por suas suposições básicas e seus interesses práticos e cognitivos”. 
E que, por conta do propósito limitado de tão somente introduzir tais discursos em 
seu texto, havia optado por simplificá-los em apenas quatro categorias, quais sejam: 
naturalismo e ecologia, ambientalismo reformador, ecologia profunda e ecofeminismo. 
Já Purser, Park e Montuori (1995) falam de duas dimensões concorrentes de ecologia: 
o paradigma da gestão ambiental e o paradigma da responsabilidade ecocêntrica. Por 
seu turno, Egri e Pinfield (2006), ao organizarem as perspectivas ambientalistas e a 
ecologia, falam de três perspectivas: o paradigma social dominante; a perspectiva 
do ambientalismo radical (subdividida em ecologia profunda (deep ecology), ecologia 
espiritual, ecologia social e ecofeminismo) e a perspectiva do ambientalismo renovado 
(no original, reform environmentalism, conforme nota dos tradutores).

Quando Gladwin, Kennelly e Krause (1995) propuseram o paradigma susteno-
cêntrico, eles não estavam buscando um caminho do meio, mas a mudança num novo 
sentido. Para os autores, tanto a visão tecnocêntrica quanto a visão ecocêntrica seriam 
deficientes de acordo com os requisitos do desenvolvimento sustentável. O paradig-
ma sustenocêntrico representaria, então, “uma síntese emergente, uma tentativa de 
promover uma integração mais elevada e profunda” (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 
1995, p. 890) das prerrogativas do desenvolvimento e da conservação da natureza. 
Os autores reconhecem que o paradigma sustenocêntrico era apenas “embrionário” 
em comparação com o tecnocentrismo e o ecocentrismo e, como empreendimento 
científico, demandaria grande esforço. Todavia, esse esforço se tornava justificável 
diante do imperativo de “transformar a teoria e a prática da gestão de modo que elas 
[pudessem] contribuir positivamente para o desenvolvimento sustentável” (GLADWIN; 
KENNELLY; KRAUSE, 1995, p. 900, grifo nosso). 

O ecocentrismo, para Gladwin, Kennelly e Krause (1995, p. 886), se evidencia-
va em “sistemas de crenças sobre o ativismo do direito dos animais, ecofeminismo 
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espiritual, ecologistas da restauração, fazendeiros orgânicos, biorregionalistas, eco-
nomistas defensores do curso estável (steady-state economists), seguidores da hipó-
tese de Gaia e ativistas ambientais mais radicais”. Essas posturas, embora confusas 
e difusas, tendem mais para uma perspectiva que pode ser resumida no emblema 
dos movimentos “eco-” mais radicais, originários dos movimentos sociais grassroots 
(MARTÍNEZ-ALIER et al., 2014). Elas não seriam um caminho viável para o desenvol-
vimento sustentável, conforme ponderam Gladwin, Kennelly e Krause (1995), prova-
velmente por trazerem à tona questões concernentes à justiça ambiental ou à crítica 
ao conservacionismo que não poderiam caber na ideia de sustentabilidade proposta no 
Relatório Brundtland. Para o mainstream da TO, algumas dessas perspectivas tinham 
um potencial desestabilizador, já que tendiam a problematizar a relação organização-
-natureza baseadas em um questionamento do próprio conceito de organização, em 
suas bases epistemológicas e ontológicas.

Vide o caso do ecofeminismo, entendido como uma orientação baseada na 
ecologia profunda (deep ecology) (COLBY, 1990; SHRIVASTAVA, 1994) ou “trans-
formacionista”, que se opõe às visões reformistas e de manutenção do status quo  
(HOPWOOD; MELLOR; O’BRIEN, 2005, p. 46). Nos movimentos sociais e na academia, 
o ecofeminismo desempenha um papel de crítica aos discursos dominantes que relegam 
a mulher ou o feminino à periferia das relações de poder. Na TO, isso representa ques-
tionar o trabalho gerencial e o modus operandi das organizações ao mesmo tempo em 
que se questiona a relação organização-ambiente. Conforme Holmer-Nadesan (1996), 
as fontes legitimadoras dos discursos organizacionais são a burocracia, o patriarcado 
e a classe (capitalismo). Essa autora não faz menção à ecologia (eco, ecofeminismo, 
etc.) em seu texto, mas ressalta que os discursos de poder instituídos são antagônicos 
e situam a mulher como objeto. Nesse caso, o antropocentrismo ganha uma nuance 
de gênero, já que a mulher, na condição de objeto, se junta às coisas do mundo. A 
aproximação entre os EOs e o movimento ecofeminista eventualmente levou a TO a 
esse tipo de questionamento (ou seja, o percurso de desdobramentos dessa perspec-
tiva, de Bullis e Glasser (1992) a Phillips (2014)).

A aproximação entre a TO e o ecoambientalismo nos anos 1990, que começou 
com a perspectiva verde (SHRIVASTAVA, 1992), tornou-se mais crítica (SHRIVASTAVA, 
1994) e disruptiva (PURSER; PARK; MONTUORI, 1995) na metade daquela década. 
Apesar disso, duas questões parecem ter contribuído para mudar a direção da ten-
tativa justificada de aproximação entre TO e ecologia. Uma delas foi a fragmentação 
da perspectiva ecocêntrica. Afinal, havia (e ainda há) uma pluralidade de correntes 
científicas e políticas reunidas sob o guarda-chuva do ecocentrismo, que abrigava múl-
tiplas orientações – quanto a gênero, etnicidade e classe, por exemplo – envolvendo 
a temática da justiça ambiental (GOTTLIEB, 2005). A outra foi a força da perspectiva 
antropocêntrica (e suas variações: tecnocêntrica e orgocêntrica) na TO. Conforme 
ressaltaram Egri e Pinfield (2006), as perspectivas organizacional e ambientalista 
radical seriam incompatíveis e a possibilidade de uma síntese das duas seria mínima. 
Mesmo assim, a proposta em prol da sustentabilidade expressada num paradigma 
sustenocêntrico (sustaincentric paradigm) (GLADWIN; KENNELLY; KRAUSE, 1995) e 
na ideia de organizações ecologicamente sustentáveis (JENNINGS; ZANDBERGEN, 
1995) emergiu como retórica para a conciliação desses polos. Nesse quadro, a ideia 
de sustentabilidade tomou conta dos discursos, sufocando a perspectiva mais ampla, 
mais profunda, de ecologia.

Por volta da metade da década de 1990, a ideia persuasiva de desenvolvimento 
sustentável (EDEN, 1994) passou a se impor sobre o movimento ecoambientalista 
(COSTANZA; GRAUMILCH; STEFFEN, 2007; WERBACH, 2009; WHITEMAN; WALKER; 
PEREGO, 2013). Já nos anos 2000, a tripartição do conceito de sustentabilidade nas 
dimensões econômica, ambiental e social (ELKINGTON, 2001) e a aproximação cada 
vez maior entre os conceitos de RSC e sustentabilidade (MONTIEL, 2008) evidenciaram 
como o desenvolvimento sustentável “é um conceito desavergonhadamente antropo-
cêntrico” (LEE, 2000, p. 32) e como “o discurso do desenvolvimento sustentável atual 
é dominado pela perspectiva gerencialista” (HOPWOOD; MELLOR; O’BRIEN, 2005, 
p. 48). Se é que podemos nos referir à ideia de desenvolvimento sustentável como 
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um conceito. Para Banerjee (2003, p. 152), o que foi trazido pelo Relatório Brund-
tland “não é realmente uma definição, é um slogan, e slogans, embora atraentes, 
não fazem teoria”. 

O que ocorreu ao longo dos anos que se passaram desde as primeiras tenta-
tivas de inserir a ideia de ecologia nos EOs foi uma bem-sucedida ressignificação da 
atividade capitalista, que por obra de manobras ideológicas se manteve legítima ao 
amparar-se em premissas ambíguas como as da sustentabilidade e da economia verde 
(MISOCZKY; BÖHM, 2012; PSKOWSKI, 2013). Nesse quadro, temas como “susten-
tabilidade” e “desenvolvimento sustentável”, entre outros, ganharam centralidade na 
teoria e na prática administrativa e se tornaram lugar-comum no jargão gerencialista 
das grandes empresas, ainda que muitos deles tenham origem nas ruas, nas lutas dos 
movimentos sociais ao redor do mundo (MARTÍNEZ-ALIER et al., 2014).

Embora a orientação para a destruição que rege muitas organizações capita-
listas (BANERJEE, 2008; SHRIVASTAVA, 1994) estivesse sendo então desafiada, os 
movimentos surgidos na esteira dessas questões não foram suficientes para instaurar 
uma crise profunda de legitimidade no sistema econômico vigente. Ademais, conforme 
crítica levantada por Banerjee (2008, p. 67), “são os negócios (business), e não os 
interesses societais ou ecológicos, que definem os parâmetros da sustentabilidade”. 
Embora o ecocentrismo continue sendo mencionado em trabalhos orientados por visões 
alternativas (GOSLIN; CASE, 2013; JERMIER; FORBES, 2016; WHITEMAN; COOPER, 
2011; WRIGHT; NYBERG, 2012), é notória a forma como o tema se tornou pouco 
relevante e, porque não dizer, novamente relegado às margens da TO.

Paralelamente às discussões travadas internacionalmente, no Brasil diversos 
pesquisadores se dedicavam à questão. E é isso que abordaremos na próxima seção. 

A Torre de Babel dos trabalhos que flertam com a 
questão ecoambiental nos EOs brasileiros

O exercício de reconstituição da trajetória percorrida pela temática ecoambiental 
nos EOs brasileiros nos leva a retomar a fragmentada, dispersa e descontínua produ-
ção sobre a perspectiva ecológica e as organizações no período compreendido entre 
a metade da década de 1980 e o correr dos anos 2000. À época, o projeto difuso 
e controverso de constituição e legitimação do campo das ciências sociais do meio 
ambiente (VIEIRA, 1992, grifo do autor) colocou diante dos pesquisadores de alguma 
maneira ligados à temática ecoambiental dificuldades para identificar vinculações pa-
radigmáticas, sistematizar teorias de base e alinhavar posicionamentos metodológicos 
que permitissem o avanço cumulativo de conhecimentos. 

Como na história da Torre de Babel, as falas sobre a questão ecoambiental no 
Brasil se sobrepuseram e se confundiram entre diferentes tradições de investigação, 
o que impôs certas restrições para que os pesquisadores prosseguissem a emprei-
tada (simultaneamente acadêmica e política) de assumir uma agenda mais efetiva. 
Na diáspora dos construtores dessa Torre, muita energia foi desprendida tentando-se 
produzir conhecimento em um campo desarticulado. As consequências disso foram 
sentidas nos anos seguintes e repercutem até hoje no volume, na densidade e na 
relevância das publicações de autores brasileiros no âmbito nacional tanto quanto no 
cenário acadêmico internacional. Essas consequências também se fazem sentir no 
quadro sociopolítico no que diz respeito à perda do papel vanguardista e de liderança 
que o Brasil poderia ter ocupado.  

Para começar este trabalho de revisão, é necessário remontar a condição de 
estruturação dessas ideias no âmbito da Administração. Isso, particularmente, em 
relação a caminhos paralelos que poderiam ter sido seguidos em outros domínios 
acadêmicos, inclusive o campo então nascente das, já mencionadas, ciências sociais 
do meio ambiente (VIEIRA, 1992). Entendemos que os EOs são “uma confluência de 
diversas disciplinas, suportadas por paradigmas distintos, para a qual contribuem, 
especialmente, as disciplinas de Ciências Sociais como Sociologia, Ciência Política, 
Antropologia, Psicologia, História e Economia” (FISCHER, 2003, p.  50). Para não 
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sermos exaustivos nessa enumeração, aceitamos que “o estudo da administração e 
das organizações, como todos sabem, se baseia nas tradições das ciências sociais” 
(MISOCZKY; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2005, p. 195). 

Assumindo essa posição, os EOs podem ser tidos como eixos estruturadores 
dos cursos de Administração (FISCHER, 2003), embora não sejam domínio exclusivo 
dessa disciplina. Na academia brasileira, temas pertinentes aos EOs eram trabalhados 
de forma assistemática no contexto mais amplo das Ciências Sociais. No entanto, 
em nenhuma das disciplinas que compõem essas ciências a emergência do campo 
dos EOs se deu de maneira tão evidente quanto na Administração. Mesmo assim, a 
primeira meta-análise sobre a “área dos Estudos Organizacionais em Administração” 
(MACHADO; CUNHA; AMBONI, 1990, p. 11), que abrangeu o intervalo entre 1985 e 
1989, concluiu que essa produção acadêmica era modesta em volume de publicações 
e duvidosa em termos de qualidade. 

Na revisão de levantamentos realizados posteriormente, identificamos que 
a questão ecoambiental não figurava como tópico relevante de interesse por parte 
dos pesquisadores (BERTERO; CALDAS; WOOD JUNIOR, 1999; VERGARA, 2001;  
RODRIGUES; CARRIERI, 2001; SOUZA; REINERT; SPROESSER, 2009; FACHIN, 2014). 
Ausente em praticamente todos eles estão ideias que remontam à ecologia, ao meio 
ambiente biofísico e às relações organização-natureza4. Em destaque nesse conjunto 
de textos, apenas Rodrigues e Carrieri (2001) mencionaram a existência de cinco 
trabalhos publicados nos anais da Enanpad na primeira metade dos anos 1990 sob a 
rubrica “Ecologia nas organizações”. Essas insólitas referências à temática nos levam 
a reconhecer que no Brasil, assim como na academia estadunidense, não houve um 
movimento genuíno de esverdeamento nos EOs (SHRIVASTAVA, 1994). Mas essa 
constatação poderia nos levar à conclusão apressada e simplista de que os EOs bra-
sileiros desconsideraram sumariamente a questão ecológica. 

Todavia, é preciso olhar mais de perto quais foram as limitações que levaram a 
temática a não se desenvolver plenamente – ou melhor, a talvez se subdesenvolver 
(VIOLA; FRANCHINI, 2012) – em um cenário geopolítico no qual o Brasil figurava em 
lugar de destaque. Referimo-nos ao momento histórico que teve como marco a Eco-92: 
evento que representa a culminância de uma preocupação ecológica espraiada pelo 
senso comum, gerando uma suposta pauta para a sociedade e que poderia muito bem 
ter sido assumida como o estopim de um projeto científico original. “O Brasil foi o país 
da América Latina em que os movimentos ecológicos nasce[ram] mais cedo”, ainda nos 
anos 1970, e “adquiri[ram] uma importância maior” no cenário político dos anos 1980 
(VIOLA, 1987). Tanto que essa orientação já havia sido incorporada às deliberações 
da Assembleia Constituinte de 1987/88, que colocou a proteção ambiental como uma 
dimensão importante da nova Constituição, fazendo da carta brasileira “uma das mais 
avançadas do mundo em termos de proteção ambiental” (VIOLA; VIEIRA, 1992, p. 98). 

Diante desse contexto, a academia brasileira estava em posição senão privile-
giada, pelo menos favorável para encampar as preocupações ambientais nas agendas 
de pesquisa de diferentes grupos. Mas o que se observou foi um recuo, parcialmente 
justificado pela fragmentação do campo dos EOs. Por mais que essas limitações sejam 
evidentes, não podemos deixar de reconhecer que temas pertinentes aos EOs esta-
vam sendo trabalhados por autores como Viola (1987, 1998), Viola e colaboradores 
(VIOLA; VIEIRA, 1992, por exemplo) e Rattner (1991, 1999), pois isso seria o tipo 
de “injustiça ao trabalho árduo e sacrificado dos pioneiros”, que Caldas (2003, p. 65) 
recomendou que não fosse feita na Administração. 

4 �Em nossa busca por materiais de referência, encontramos artigos dos EOs publicados em periódicos 
relevantes para esse campo (p. ex. Revista de Administração Pública (RAP), Revista de Administração 
de Empresas (RAE) e RAE Ambiental, que teve periodicidade de publicação efêmera, entre os anos 
de 1993 e 1994 – ver http://rae.fgv.br/taxonomy/term/143), mas que não figuram entre os textos 
incluídos nas meta-análises realizadas por Bertero, Caldas e Wood Junior (1999); Vergara (2001); 
Rodrigues e Carrieri (2001); Souza, Reinert e Sproesser (2009) e Fachin (2014). Convém mencio-
nar que não cabia ao escopo do presente ensaio fazer a revisão dos métodos de coleta e análise de 
artigos incluídos nessas meta-análises. Mas é cabível a esforços futuros de pesquisa problematizar 
quais foram os critérios de busca, seleção e sistematização que orientaram os procedimentos de 
pesquisa desses trabalhos. 
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A Torre de Babel dos estudos ecoambientais brasileiros ficou perfeitamente re-
presentada pela descrição de Azambuja (2012, p. 1) sobre a Eco-92: “se Woodstock, 
a Conferência de Yalta e o Festival de Cinema de Cannes estivessem acontecendo ao 
mesmo tempo, o conjunto se assemelharia à Rio-92”. O evento foi uma espécie de 
culminância do pensamento ecoambiental no Brasil. Ele refletiu esforços anteriores, 
ao mesmo tempo em que foi também uma plataforma de negócios, no momento 
em que o radicalismo de muitas dessas propostas arrefecia por conta de acordos 
corporativos que lá tiveram lugar (MISOCZKY; BÖHM, 2012). A academia brasileira 
vivenciou a Eco-92 em primeira mão, não ouviu de ninguém como se fosse um conto 
ou uma história que se escuta, mas que não se sabe ao certo como, de fato, tudo 
aconteceu. Talvez isso tenha feito com que não tivéssemos o devido afastamento, 
além de pouca capacidade de canalizar a experiência para desdobramentos práticos 
no que diz respeito à proposição de caminhos teóricos a seguir e uma orientação para 
a ação. A insinuação de um “novo paradigma”, apontando para a “esverdização” das 
práticas empresariais (MASON, 1992, p. 79), e as iniciativas “verdes” no Brasil em 
grande medida reproduziam de maneira acrítica o pensamento estrangeiro mesmo 
antes da ocorrência da Eco-1992. Convém agora tentarmos compreender melhor as 
possíveis causas disso.  

Em análise sobre o ecoambientalismo no Brasil entre os anos de 1974 e 1986, 
Viola (1987, p. 4) constatou que “o movimento social ecologista” surgiu com “um 
conjunto de pensadores de diversas procedências teóricas (marxismo, teoria dos sis-
temas, liberalismo)”. A título ilustrativo, mencionou numerosos autores pertencentes a 
uma lista de disciplinas que vai além das Ciências Sociais e inclui também as Ciências 
da Natureza. São nomeadas, nesta ordem: Filosofia, Biologia, Ecologia, Geografia, 
Sociologia, Ciência Política, Antropologia, História, Economia, Agronomia, Demografia, 
Arquitetura, Astronomia, Química, Psicologia e Educação. Na interpretação de Viola 
(1987, p. 4), autores de tão variadas formações disciplinares podiam ser reconhecidos 
como um grupo porque “tematizavam a crise mundial em termos de ecologia política”. 
Cabe enfatizar que Viola (1987, p. 4) se referiu à ideia difusa de “mundo como sistema 
complexo”, como base ontológica transversal ao pensamento de todos os autores que 
mencionou (a maioria dos quais identificados com as ditas ciências da complexidade). 
Nesse sentido, a abordagem da complexidade foi evidenciada na tentativa de Viola 
(1987) de organização de um campo científico baseado em um campo de práticas, 
particularmente porque servia muito bem ao pensamento do momento histórico vivido 
em 1987 no Brasil. No período imediatamente anterior à Assembleia Constituinte, a 
insatisfação com “o modelo sistêmico-estrutural-funcionalista predominante na abor-
dagem de políticas públicas” (MISOCZKY, 2013, p. 419), por exemplo, posicionava o 
amálgama científico da complexidade como um novo pensamento, então popular por 
seu “caráter antirreducionista” (p. 424).

Portanto, no esforço de descrever a formação do que chamamos de pensamento 
ecoambientalista brasileiro, Viola (1987) primeiro definiu os fundamentos teórico-
-práticos da ecologia política. Ao discorrer sobre posições existentes no movimento 
ecologista mundial e na teoria política ecologista, o autor tentou situar e organizar 
teoricamente o movimento social que eclodiu da crise ecológica no Brasil nos anos 
1970. Isso significa que Viola (1987) tentou dar contornos de campo acadêmico a um 
domínio prático que repercutia o contexto da redemocratização do Brasil em meados 
dos anos 1980. No esforço pioneiro de aproximar a problemática ecológica do meio 
acadêmico das Ciências Sociais, Viola (1987) deu à Torre de Babel do ecoambienta-
lismo nos EOs muitos caminhos, mas também trilhas que favoreceram a dispersão.

Em meio a uma profusão de disciplinas que, por força do recurso às abordagens 
da complexidade, ganhava ares de multidisciplinaridade, a fragilidade de recursos 
lógico-teóricos dos EOs poderia ser mitigada por argumentos de autoridade vindos 
de outros campos. Em relação à proximidade entre a prática de movimentos sociais 
ecoambientalistas, o análogo também pode ser observado: a política por vezes anteci-
paria e substituiria uma reflexão científica mais profunda. As consequências disso estão 
expressas pelos numerosos termos para a relação organização-ambiente usados no 
campo dos EOs (e, por tabela, da Administração), nem sempre ancorados em conceitos: 
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ecologia, natureza, meio ambiente, “verdes”, gestão ambiental (empresarial), susten-
tabilidade (ambiental), etc. São muitas palavras, muitos termos não necessariamente 
sinônimos, que conferem um falso rigor ao campo e confundem antes de esclarecer. 

 Em outro esforço de organização do campo, Vieira (1992) mapeou e analisou 
criticamente a produção sobre a problemática ambiental no Brasil entre 1980 e 1990 
nas áreas de Sociologia, Demografia, Antropologia, Geografia Humana, Economia e 
Ciência Política. A conclusão desse levantamento foi que a elite intelectual brasileira 
nas Ciências Sociais da época concentrava esforços de pesquisa na “avaliação de im-
pactos socioambientais da dinâmica de desenvolvimento socioeconômico em várias 
regiões do país” e que “a análise dos custos socioambientais da acumulação capitalista 
perme[ava] o trabalho desenvolvido em todas as disciplinas no período considerado” 
(VIEIRA, 1992, p. 16). Assim como Viola (1987), Vieira (1992) apontou para que a 
discussão ao redor da temática ecoambiental seguisse os caminhos para uma aborda-
gem baseada em uma postura difusa e vaga sobre a complexidade, ainda que tenha 
restrito o campo dos estudos ecoambientais às Ciências Sociais. 

Ao escreverem juntos, Viola e Vieira (1992) discutiram os desafios ideológicos 
e organizacionais ao movimento ambientalista no Brasil. Na parte final desse texto, 
em seção intitulada “Desenvolvimento sustentado: ponto-chave para a evolução do 
movimento ambientalista brasileiro”, Viola e Vieira (1992, p.  101-102) afirmaram 
que o movimento ambientalista dos anos 1980, “modelado pela luta contra a comu-
nidade empresarial e o Estado” tinha como deficiência clara “uma visão distorcida em 
relação à necessidade de serem construídas pontes realistas na direção de campos 
governamentais e empresariado”. Concluindo, os autores indicaram que o pensamento 
ecoambiental brasileiro deveria “avançar na direção de uma sociedade sustentável” 
(VIOLA; VIEIRA, 1992, p. 102) e abrir mão de uma postura mais radical em favor 
de “uma compreensão mais clara dos mecanismos vitais de barganha política e dos 
meios de aquisição de poder e influência na sociedade”. A ideia de sustentabilidade 
parecia um caminho promissor para que a academia brasileira desse sua contribui-
ção ao impasse político entre as reivindicações dos movimentos ambientalistas e os 
interesses do empresariado e do governo. Viola e Vieira (1992) lançaram a ideia de 
sustentabilidade sem criticá-la, como uma solução para a conciliação de polos incon-
ciliáveis. Vinda de dois acadêmicos pioneiros, tal solução apressou a disseminação da 
ideia ainda bastante imatura da sustentabilidade na academia brasileira. 

Isso poderia ter sido causado pela falta de distanciamento de Viola e Vieira (1992) 
em relação à proposição da ideia de sustentabilidade, mas tal justificativa não explica 
tudo. Afinal, pouco tempo antes da publicação do texto desses autores, outro expoen-
te brasileiro no estudo das questões ecoambientais, Rattner (1991), havia realizado 
uma avaliação crítica do desenvolvimento sustentável e indicado políticas alternativas 
de desenvolvimento, bem como caminhos para a mudança de paradigma na relação 
entre a Administração e o meio ambiente. Essa avaliação crítica foi encampada por 
Baroni (1992, p. 14), que, quase simultaneamente a Viola e Vieira (1992), foi capaz 
de escrever sobre “as ambiguidades e deficiências do conceito de desenvolvimento 
sustentável”. Anos mais tarde, a crítica à falta de precisão do conceito foi retomada 
por Rattner (1999), mas no ínterim entre 1992 e 1994 surgiram publicações que 
legitimaram no meio acadêmico da Administração a relação superficial entre gestão 
ambiental e práticas empresariais pautadas pela ideologia do desenvolvimento susten-
tável (NEDER, 1992; SOUZA, 1993; DONAIRE, 1994). A menção a esse intervalo tem-
poral é importante, posto que a onda de reflexão crítica sobre a questão ecoambiental 
era mais provável no período entre a Constituinte de 1988 e a Eco-1992 do que nos 
anos seguintes (VIOLA, 1998). E a partir do Plano Collor, em 1990, as preocupações 
com a ecologia e o meio ambiente cederam espaço para outras questões no cenário 
econômico e social da época, quais sejam: a continuidade da inflação e a abertura do 
mercado brasileiro para o comércio global (RATTNER, 1991). 

Talvez por falta de recursos acadêmicos ou quiçá pela perda da força ideológica, 
a temática ecoambiental não vigorou nos EOs, assim como a temática da sustenta-
bilidade tampouco ensejou produção acadêmica relevante no campo mais amplo da 
Administração. Em termos práticos, as duas posições significam que o pensamento 
brasileiro sobre a relação organização-natureza não se desenvolveu a contento. 
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Para ilustrar essa afirmação, podemos citar os trabalhos de Jabbour, Santos 
e Barbieri (2008) e Souza e Ribeiro (2013), que analisaram o desenvolvimento das 
temáticas de orientação verde no período mais amplo entre as décadas de 1990 e 
2010 e concluíram que a produção científica nacional sobre o tema era irrelevante. 
O primeiro deles traz um apanhado do tratamento que a chamada “gestão ambiental 
empresarial” ganhou nos periódicos de administração entre 1996 e 2005 (JABBOUR; 
SANTOS; BARBIERI, 2008). Já o segundo propõe uma meta-análise da produção bra-
sileira sobre “sustentabilidade ambiental” em periódicos de administração entre 1992 
e 2011. Jabbour, Santos e Barbieri (2008, p. 691) ponderam que a gestão ambiental 
empresarial seria uma “subárea do campo de administração que se tornou expressiva 
durante a década de 1990, tanto no Brasil quanto internacionalmente”. Apesar disso, 
concluem que a temática “corresponde a apenas 2,3% do total da área” (p. 705) e que 
“ainda encontra pouco eco nos periódicos de grande prestígio” (p. 705-706). Souza 
e Ribeiro (2013, p. 389) apontam que “o tema da sustentabilidade ambiental é novo 
e emergente no campo da área de administração, no Brasil” e que “ainda são poucos 
os autores nacionais com histórico de pesquisa relevante” (p. 369). Outro trabalho 
(SOUZA; REINERT; SPROESSER, 2009) menos consagrado, nem por isso menos im-
portante, identificou que a expressão “gestão ambiental” era por vezes empregada 
na pesquisa brasileira em Administração, mas de maneira quase que irrisória, dado o 
período de abrangência do estudo. 

Digna de nota é a reflexão sobre os discursos ambientais, a TO e o caso bra-
sileiro proposta por Carrieri (2000) e revista e ampliada em 2003. Nela, o autor traz 
ao Brasil a ideia original de Shrivastava (1994), segundo a qual “os discursos sobre 
o ambiente organizacional são, ou estão, castrados” (CARRIERI, 2003, p. 1.212). 
Carrieri (2003) também realiza (ainda que de modo assistemático) uma revisão do 
desenvolvimento da temática ambiental nacional, ao citar ao longo das diversas 
seções dos textos a maneira como a questão da relação organização-ambiente foi 
tratada na teoria e na prática empresarial no Brasil entre os anos de 1993 e 2001. O 
autor conclui que, no contexto nacional tanto quanto internacionalmente, os discursos 
ambientais se constituem em uma espécie de amálgama que congrega diferentes 
posturas sobre a temática, mas que expressam uma lógica desigual de poder. Tal 
lógica, que se sobressai no discurso sobre desenvolvimento sustentável, serve para 
regular/desregular a criação material e simbólica das organizações. Nas bases do 
poder que se articula discursivamente, a TO brasileira sobre a relação organização-
-natureza é “resultado de práticas organizacionais e disciplinas acadêmicas, êxito 
de uma hegemonia antropocêntrica que prevalece nas ciências” (CARRIERI, 2003, 
p. 1.228). 

Ainda que os textos de Carrieri (2000, 2003) tenham esboçado uma necessária 
reflexão sobre questões de fundo relacionadas ao status epistemológico da relação 
organização-natureza, é quase certo que faltaram aos EOs brasileiros dos anos 2000 
os alicerces teórico-metodológicos e conceituais que não foram propriamente erigidos 
nos anos anteriores. Além desse autor, parece não ter havido à época quem liderasse 
o caminho para uma produção acadêmica original que desse conta da problemática. 
Isso ficou evidente na publicação da versão brasileira do Handbook de Estudos Or-
ganizacionais. A proposta dos editores brasileiros de trazer uma nota explicativa dos 
capítulos originais em inglês que contextualizasse a discussão internacional em relação 
ao pensamento local não pôde ser seguida no capítulo de Egri e Pinfield (2006). O 
motivo disso permanece incerto, ainda que o texto sobre as organizações e a biosfera 
seja um dos poucos em que o padrão das notas técnicas não foi seguido.  

Outro sinal da falta de liderança e produção consistente nos EOs brasileiros sobre 
a questão ambiental advém da análise dos textos publicados na edição especial de 
2012 dos Cadernos Ebape, sobre a Rio+20. O número, aberto de maneira não fortuita 
com artigo convidado de Viola e colaborador (VIOLA; FRANCHINI, 2012), contou com 
artigos de acadêmicos expoentes no campo, ainda que alguns entre esses jamais 
voltassem a problematizar a questão ambiental em outros trabalhos de sua autoria. 
Como salientou Crubellate (2005, p. 2), “produzindo esparsa e não sistematicamente, 
parece pouco provável que consigamos desenvolver conhecimento relevante”. 
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Pois bem, mais de 20 anos depois da proposição das correntes que acabamos 
de mencionar, acreditamos que ainda sejam grandes os desafios de integrar os EOs 
a perspectivas que privilegiem a realidade sensível e que abram caminho para uma 
abordagem menos limitada da relação organização-natureza. Nesse sentido, a reto-
mada de uma perspectiva ecológica (BATESON, 1972; INGOLD, 2000), ao que parece, 
ajuda a preencher uma lacuna que permanece aberta. 

Uma proposta de retorno à ecologia

Anunciamos desde o princípio que o segundo objetivo deste trabalho é recuperar 
a temática da ecologia no intuito de aprofundar a compreensão da relação organização-
-natureza na TO. Contudo, já ressaltamos ao longo da nossa argumentação que essa 
temática e a perspectiva que ela enseja – o paradigma ecocêntrico – são multifacetadas 
e, em certa medida, controversas em razão dos diferentes discursos que eventualmente 
representam. Por isso, é necessário que iniciemos esta seção com o esclarecimento 
daquilo que queremos dizer ao nos referirmos à necessidade de retorno à ecologia 
nos EOs, para compreender a relação organização-natureza para além dos limites já 
evidenciados das visões antropocêntrica e orgocêntrica. 

A proposta de retorno à ecologia aqui apresentada segue o movimento iniciado 
nas ciências sociais, notadamente no campo da antropologia dos anos 1990, reunido 
em grande medida na coletânea de ensaios editada por Descola e Pálsson (1996). 
Nessa coletânea, um grupo de antropólogos buscou abordar “o lugar da natureza e 
do ambiente na teoria antropológica e no discurso social” a partir da necessidade de 
recuperar “a questão da ecologia, no sentido amplo do termo, que havia sido relegada 
à margem das discussões antropológicas à medida que as perspectivas pós-modernas 
e culturalistas passaram a dominar a cena das ciências sociais” (DESCOLA; PÁLSSON, 
1996, p. 1). Nesse retorno à ecologia, ganharam ênfase os problemas propostos pelo 
dualismo natureza-cultura e suas implicações e necessidades de superação para formar 
o cenário de uma possível nova forma de antropologia ecológica. 

A ecologia que trazemos dos aportes da antropologia é uma proposta para se 
compreender a experiência humana situada no ambiente, a partir de uma perspectiva 
relacional (INGOLD, 2000) ou fenomenológica (MERLEAU-PONTY, 2012). Para melhor 
entendê-la, precisamos voltar as atenções para a questão da experiência do corpo 
no contato com o ambiente e na formação do pensamento. Numa perspectiva não 
relacional, entende-se que a pessoa é uma entidade formada por mente e corpo. O 
corpo seria então o elemento objetificado que serve como veículo para a construção 
da mente em contato com o ambiente. Bateson (1972), que é uma referência fun-
damental para a perspectiva ecológica de Ingold (2000), propõe que a mente surge 
a partir da interação da pessoa, entendida como a totalidade mente-corpo, com o 
mundo. A mente não está “na cabeça”, e nem está “no mundo”, mas é imanente ao 
engajamento ativo e perceptual do organismo e seu entorno. Essa mente pode não 
estar consciente de sua função, mas funciona direcionando informações dos sistemas 
vivos, que existem desde as escalas microscópicas até os grandes ecossistemas e 
englobam todas as formas de existência. 

Na perspectiva (ontológica) relacional, entende-se que processos como pensar, 
perceber, lembrar e aprender, que decorrem do trabalho da mente, não são forma-
dos antes dos indivíduos entrarem no mundo social, mas se constituem ao longo da 
vida, nos relacionamentos com os semelhantes e com o ambiente (INGOLD, 2000). 
Mesmo assim, é na experiência do corpo dotado de mente (ou da mente dotada de 
corpo) que as relações sociais surgem. Ao invés de tentar reconstruir o ser humano 
a partir de dois componentes complementares, mas separados, é preciso encontrar 
uma maneira de falar sobre a vida humana sem a necessidade de separá-la em 
camadas ou estratos. O pensamento relacional, longe de ficar restrito ao domínio 
do social, deve ser aplicado pelo continuum da vida orgânica. Se cada organismo é 
menos uma entidade discreta que um nó em um campo de relações, então devemos 
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pensar na interdependência dos elementos constitutivos do ambiente, sejam eles 
animados ou inanimados, e em sua evolução conjunta. Portanto, as relações entre 
os seres humanos, que costumamos chamar sociais, não são senão um subconjunto 
de relações ecológicas. 

A perspectiva do habitar (dwelling perspective) proposta por Ingold (2000) se 
apoia na premissa de que os seres humanos e os meios que elaboram para sua so-
brevivência surgem no fluxo da atividade do viver, no contexto relacional específico 
de seu envolvimento prático com o entorno. A perspectiva do habitar talvez possa ser 
esclarecida por sua oposição em relação à perspectiva do construir, consagrada no 
familiar modelo do fazer, conforme ressalta o próprio autor (INGOLD, 2000, 2011). 
Nesse modelo, o trabalho produtivo serve meramente para transferir uma ideia pree-
xistente a um substrato material sem forma inicial (INGOLD, 2000). E a natureza 
fornece os substratos materiais que serão transformados em coisas úteis com base 
nas ideias concebidas pelos humanos para suprir suas necessidades de sobrevivência. 
Na perspectiva do habitar também se entende que os seres humanos fazem coisas. 
Mas uma ontologia relacional clama por um entendimento alternativo do processo 
de construir, como trabalhar com os materiais e não apenas fazer algo com eles; ou 
trazer a forma à existência, ao invés de meramente traduzir a forma do virtual para 
o real. Uma maneira de visualizar isso é pensar em construir, ou fazer, de forma mais 
geral, como uma modalidade de tecelagem. Conforme Ingold (2011, p. 10), “assim 
como construir é habitar (as building is to dwelling), fazer é tecer: destacando que o 
primeiro termo de cada par permite ver os processos de produção consumidos pelos 
seus produtos finais”. 

Nesse entendimento, o que costumamos chamar de ambiente seria um imenso 
emaranhado de linhas. Essas linhas expressam que cada elemento constituinte do 
ambiente – “humanos, animais, plantas, pedras, prédios” – tem uma trajetória contínua 
de devir; “à medida em que (sic) eles se movem através do tempo e se encontram, 
as trajetórias desses diversos elementos são enfeixadas em combinações diversas” 
(INGOLD, 2012, p. 39). O emaranhado dessas trajetórias constitui a textura do mundo: 
algo que Ingold (2012) vai definir como a “grande tapeçaria da Natureza tecida pela 
história”, citando Hägerstrand (1976). Ao ponderar que a tapeçaria “é um campo não 
de pontos interconectados mas de linhas entrelaçadas”, Ingold (2012, p. 39) ressalta 
que essa forma tecida não seria uma rede (network), mas o que ele gostaria de cha-
mar de malha (meshwork). Para Ingold (2012, p. 40), “essa distinção entre as linhas 
de fluxo da malha e as linhas de conexão da rede é crucial”.

Em adesão às correntes pós-humanistas que vêm ganhando espaço nos EOs, 
essa perspectiva ecológica parte da dissolução das separações entre natureza e cultura 
para conceber o conhecimento como o produto do ininterrupto processo de criação, 
(trans)formação, devir (DELEUZE; GUATTARI, 2007) que caracteriza a vida. Superada 
a dicotomia entre humanos e não humanos e esvaziada a supremacia dos primeiros no 
contexto das relações no ambiente, estamos em posição de pensar na formação das 
malhas, ou tessitura das coisas, para além dos limites da supremacia da racionalidade 
humana. É preciso abandonar a racionalidade no engajamento ativo com o entorno 
e construir uma cognição baseada na experiência perceptiva: temos que nos colocar, 
literalmente, em contato com o mundo (INGOLD, 2000). 

Convém mencionar que o retorno à perspectiva ecológica, tal como propomos 
aqui, acontece em um momento no campo dos EOs em que a ideia de ecologia parece 
estar voltando à cena, seja de maneira direta ou indireta. No trabalho de Whiteman e 
Cooper (2011) sobre ecological sensemaking, por exemplo, conclui-se que a integração/
intrincação ecológica (ecological embeddedness) produz sentidos que não poderiam 
ser ignorados pelas organizações, particularmente no contexto crescente de catás-
trofes ambientais que se tem experimentado nos últimos anos. Conforme os autores, 
a incapacidade de produzir sentido (sensemaking) de pistas ecológicas tornaria as 
organizações mais vulneráveis às “condições de mudança ecológicas” (WHITEMAN; 
COOPER, 2011, p. 893). Os autores defendem que as ecologias locais dos atores que 
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participam do contexto ambiental da organização são importantes para deflagrar o 
processo de sentido (sensegiving). O sensemaking ecológico, que nessa ideia é parte 
de um processo de aprendizagem organizacional, viria a permitir que os membros das 
organizações se tornassem mais resilientes, ou seja, mais capazes ou mais precisos 
no processo de dar sentido e responder (feedback) ao ambiente natural. 

Reconhecemos a validade da proposta de Whiteman e Cooper (2011) – princi-
palmente por trazer de volta a palavra ecologia ao título de um artigo publicado em um 
dos mais importantes periódicos da área de administração e estudos organizacionais, 
o Academy of Management Journal (AMJ). Todavia, ressaltamos que o entendimento 
a respeito da integração/incorporação ecológica (ecological embeddedness) elaborada 
pelos autores parte de uma base materialista, na qual a separação natureza e socie-
dade subsiste na tentativa de ser superada. Isso transparece, por exemplo, quando 
os autores afirmam que:

[...] nosso ponto não é afastar a pesquisa sobre sensemaking do exame de processos 
sociais; em vez disso, desejamos estender a investigação sobre sensemaking a fim 
de compreender como processos sociais podem estar intrincados (embedded) em 
contextos ecológicos que são materiais e, em alguns casos, voláteis (WHITEMAN; 
COOPER, 2011, p. 892). 

Acrescentamos ao nosso argumento o fato de que o sensemaking (WEICK, 
1979) é um processo cognitivo e não propriamente fenomenológico, o que reitera 
o dualismo corpo e mente que a perspectiva ecológica que clamamos ser necessá-
ria busca erodir. É importante ressaltar, mas como um adendo, que a abordagem 
materialista com base na qual se elabora o entendimento bipartido de uma ordem 
socioecológica subsiste em trabalhos mais recentes que citam Whiteman e Cooper 
(2011) e/ou nos próprios trabalhos desses autores (WRIGHT et al., 2013; WRIGHT; 
NYBERG, 2014).

Entendemos que abordagens mais parecidas com a que buscamos apresentar 
brevemente aqui aparecem de modo indireto em trabalhos recentes que abordaram 
o questionamento da relação de dominação dos animais pelas organizações (LA-
BATUT; MUNRO; DESMOND, 2016) e a geração de novas imagens para a susten-
tabilidade ambiental, a partir da metáfora das organizações como instrumentos de 
dominação na relação humanos-água (JERMIER; FORBES, 2016). No primeiro artigo 
mencionado, os autores (LABATUT; MUNRO; DESMOND, 2016, p. 326) se referem 
à relação específica das organizações com os animais a maior parte do tempo, mas 
defendem “a adoção de uma perspectiva ‘ecocêntrica’” nas últimas linhas do tex-
to, ressaltando que a questão dos animais precisa estar inserida em uma reflexão 
por parte dos acadêmicos em Administração e nos EOs, para que as organizações 
humanas sejam entendidas como parte de “uma comunidade envolvendo animais, 
plantas e o ambiente”. 

Já no segundo artigo mencionado (JERMIER; FORBES, 2016), a reivindicação 
em prol do ecocentrismo ganha mais destaque na seção de discussão, intitulada “Me-
taphors beyond domination: reclaiming ecocentrism and extending the social”. Em 
relação aos pontos que se aproximam da perspectiva ecológica que apresentamos, 
Jermier e Forbes (2016, p. 1.019) apresentam a noção de ambiente apoiada na ideia 
de esferas de convivialidade (spheres of conviviality), que “surgem ao inverter-se a 
estrutura profunda atual, de modo que pessoas e natureza não sejam dominadas pe-
las ferramentas do produtivismo e do consumismo”. Os autores também apresentam 
a ideia da água como um parceiro verdadeiro (true partner), o que coloca em xeque 
o entendimento de que as coisas animadas têm poder de agência por meio da ideia 
muito mais profunda de que as coisas, como a água, são “uma parte integrante da 
comunidade”, que precisam ser “tratada[s] como verdadeiros parceiros” (JERMIER; 
FORBES, 2016, p. 1.020). 
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Considerações finais

O nosso primeiro propósito neste trabalho foi recuperar o momento crítico da 
mudança de mentalidade, desde uma visão mais voltada para a relação organização-
-natureza com base em uma perspectiva ecológica, para outra visão que privilegia a 
disjunção e a hierarquização das partes dessa relação a partir do recurso à ideia de 
sustentabilidade. Para isso, buscamos reconstituir e analisar fatos ocorridos no cenário 
intelectual da academia estadunidense e que ficaram registrados em uma sequência de 
artigos científicos publicados no âmbito dos EOs entre os anos 1992 e 1996. Paralela-
mente, também investigamos como a temática do ecoambientalismo se desenvolveu 
na academia brasileira, entre os anos 1980 e 1990, tendo como ápice a Eco-92. 

Não buscamos analogia ou pontos de comparação entre os desdobramentos 
da referida temática nos dois países, posto que isso não seria possível dadas as 
diferenças nos contextos de teorização e prática das elites intelectuais nos EOs 
em ambos. Todavia, concluímos que, por um momento, a academia brasileira teve 
em mãos as condições para propor um debate mais profundamente ecocentrado, 
visto que os movimentos ecoambientalistas e as articulações sociais dirigidas à 
ecologia no país, naquele período, eram arrojados. A fragmentação do pensamento 
ecoambientalista dos anos 1980 e sua institucionalização no discurso de empresas 
e do Governo nos anos 1990, contudo, alçaram a ideia de sustentabilidade a uma 
condição hegemônica que impediu que o ecoambientalismo brasileiro ganhasse 
contornos mais radicais. 

Já o nosso segundo propósito foi trazer à tona elementos do que chamamos 
de perspectiva ecológica. Ressaltamos que não tínhamos o objetivo de contribuir di-
retamente com a ecologia política, mas, sim, de recuperar o potencial da perspectiva 
ecológica como paradigma para pensar outra forma de relação organização-natureza. 
Com isso, buscamos ressaltar os aspectos epistemológicos de uma perspectiva eco-
lógica que descreve a relação organização-natureza como forma de habitar, a partir 
de uma base fenomenológica. Contribuições à ecologia política podem surgir a partir 
deste trabalho, à medida que questões sociais, econômicas e políticas matizarem o 
entendimento de diferentes formas de habitar o mundo. 

A proposta de retorno à perspectiva ecológica é muito mais complexa do que 
foi possível apresentar aqui, e é certo que ainda será necessário que outros trabalhos 
completem o esforço de recuperação dessa temática nos EOs. É necessário que as 
ideias que apresentamos sejam aprofundadas em outros trabalhos, bem como con-
trastadas com outras possibilidades fronteiriças. 

O ponto que buscamos ressaltar é que o potencial crítico e disruptivo da ideia 
de ecologia, que já havia sido elaborado no campo acadêmico dos EOs na década de 
1990, precisa ser comparado e confrontado com o discurso da sustentabilidade, que 
se tornou o novo mainstream. A perspectiva sustenocêntrica não tem potencial para 
abalar a tradição antropocêntrica/orgocêntrica sobre a relação organização-natureza 
na TO. Tais propostas, centradas em modos de vida viabilizados por organizações e 
justificadas pela necessidade de sua permanência, não parecem ter potência para 
resolver a crise ambiental que afeta a todos, sejam eles humanos ou não humanos. 
Afinal, os discursos sobre a relação organização-natureza ainda permanecem castrados 
(SHRIVASTAVA, 1994). Mas entendemos que uma frente de trabalho nesse sentido é 
o retorno ao ecocentrismo em oposição radical ao antropocentrismo/orgocentrismo.

As possibilidades de análise e compreensão que foram propostas com base 
em uma perspectiva ecológica lançam um olhar não antropocêntrico sobre os EOs. 
A aproximação ecológica pode propiciar, portanto, o entendimento dos modos de 
ser e de viver nas organizações enquanto contexto relacional, em que práticas e 
conhecimentos são incorporados e situados em uma ideia mais ampla de ambiente 
organizacional. Interessa, portanto, a ideia de habitar (dwelling) o mundo ao fazer 
dele moradia ou se incorporar a ele de modo que pessoa e mundo se (trans)formem 
no processo compartilhado do viver. 
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Resumo

Nesta pesquisa, busca-se identificar e descrever historicamente o potencial 
disruptivo de uma biotecnologia vinculada a um laboratório de P&D da 
Rede Nordeste de Biotecnologia (Renorbio). Diferentes métodos foram 
utilizados, com base em uma perspectiva sociológica e com abordagem da 

análise de relatos e enredos históricos. Considerando as dimensões que fundamentam 
tecnologias disruptivas, argumenta-se que a biotecnologia justifica a sua potencialidade 
de disrupção ao articular construtos relacionados à dimensão do capacitador tecnoló-
gico. Observou-se que alguns fragmentos dos relatos transitam entre os construtos da 
dimensão inovação do modelo de gestão, sobretudo após a criação de uma spin-off. 
Contudo, os construtos que compõem essa dimensão são limitantes, assim como a 
ausência de relatos relacionados à dimensão sistema de valor comercial, obstando a 
realização de uma disrupção em todo o seu potencial. Entre as contribuições do artigo 
releva-se o uso da abordagem histórica no contexto da área da ciência & tecnologia. 

Palavras-chave: Potencialidade de disrupção. Biotecnologia. História. Renorbio.

Disruptive potential? The story of a 
biotechnology

Abstract 

This article aims to describe the disruptive potential from the history of 
biotechnology linked to an R&D laboratory of the Northeast Biotechnology 
Network (Renorbio). Different methods were used for the research, based 
on an analysis approach of historical tales. Considering the basic dimensions 

underlying the disruptive technologies it is argued that biotechnology justifies its 
potential disruption to articulate constructs related to the Technology Enabler dimension. 
On the other hand, it was observed that some fragments of biotechnology tales 
transiting between the constructs of disruptive dimension – Innovation Management 
Model, especially after the creation of a new spin-off. However, it is considered that 
these constructs that comprise the dimension Innovation Management Model are 
limiting, as well as the lack of tales related to System Commercial Value, hampering 
the realization of a break in its full potential. It seeks to contribute to theoretical 
construction in science & technology area, from a historical approach.

Keywords: Disruption potential. Biotechnology. History. Renorbio.
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Introdução

Para Christensen (1997), empresas entrantes, muito embora apresentem uma 
performance inferior, podem ganhar mercado antes dominado por empresas 
existentes, ao romper com antigos modelos de negócio, remodelando assim 
as bases de competição existentes (ADNER, 2002; CHRISTENSEN, 1997; 

CHRISTENSEN; RAYNOR, 2003). 
Nesse sentido, setores altamente baseados em ciência e “alta tecnologia”, como 

semicondutores, comunicação, internet e biotecnologia (HITT, 2005), oferecem reais 
oportunidades de inovação e de aumento de competitividade para países latecomers, 
uma vez que possibilitam a exploração de novas oportunidades de negócio, seja no 
preenchimento de espaço em um mercado novo, seja na conquista de fatias de mer-
cado já consolidado, como é o caso das tecnologias disruptivas. 

Desse modo, as tecnologias de disrupção em economias de industrialização 
recente, como o Brasil, caracterizadas pelo baixo grau de geração de inovações, in-
fraestruturas tecnológicas e industriais precárias, distância dos principais mercados, 
além de universidades e centros de formação de conhecimento científico e tecnológico 
nem sempre bem equipados, ocupam lugar de destaque, ao oferecerem potencial de 
geração de valor e benefícios para a economia nacional.

Considerando essas discussões, o intuito desta pesquisa é contribuir para o de-
senvolvimento de uma abordagem diferenciada na área da ciência & tecnologia (C&T), 
a partir da identificação e descrição histórica do potencial disruptivo de uma tecnologia 
da área da biotecnologia, por se tratar de um setor estratégico para o país, uma vez 
que impacta os principais setores da vida: saúde humana e animal, agricultura, meio 
ambiente, bioenergia e insumos (FUNDAÇÃO BIOMINAS, 2011). 

Os estudos voltados à identificação de tecnologias de disrupção, bem como da 
apreciação de seu potencial de disrupção, são realizados usualmente baseados na 
coleta e análise de dados estatísticos e tendências de mercado, requerendo análises 
econômicas complexas. 

Contudo, a historiografia do progresso tecnológico possibilita que sejam visua-
lizados aspectos-chave para o entendimento e compreensão desse processo e, nesse 
contexto, uma tecnologia deve ser entendida como um processo social, resultante 
de complexas relações entre fatores e agentes influenciadores, sejam institucionais, 
econômicos ou tecnológicos (ROSENBERG, 2006). 

Nessa linha de discussão, Rabinow (2002) desenvolveu uma pesquisa sobre a 
história da biotecnologia, partindo da invenção da Reação em Cadeia da Polimerase 
(Polymerase Chain Reaction – PCR) e das indústrias e instituições a ela associadas, 
invenção essa que transformou profundamente as práticas e os potenciais de biolo-
gia molecular ao identificar e manipular o material genético. Sobre o uso da história 
na análise das práticas científicas, Rabinow (2002, p. 126) defende que “o objeto do 
discurso histórico é a historicidade do discurso científico”. O autor problematiza esse 
posicionamento metodológico quando afirma que a ciência “é uma exploração da ra-
cionalidade em ação, [...] diversas ciências em ação somente existem em momentos 
históricos particulares: física não é biologia; a história natural do século XVIII não é 
a genética do final deste século” (RABINOW, 2002 p. 126).

No contexto da administração da ciência, tecnologia & inovação (C,T&I), alguns 
autores alertaram sobre a persistente negligência relativa à articulação da história 
nessa literatura. Em particular, citam-se os estudos de Godin (1998, 2006, 2008), 
nos quais o autor problematiza questões relacionadas aos processos tecnológicos e 
de inovação por meio do uso da abordagem histórica e de discussões genealógicas de 
conceitos. Nessa mesma linha, Hoholm e Araújo (2011), ao considerarem esses proces-
sos altamente contingentes, confusos e não lineares, propõem analisar as formas em 
que foram construídos por intermédio de métodos históricos e longitudinais, visando 
mapear os caminhos complexos e tortuosos dos processos inovadores e tecnológicos.

No Brasil, estudos articulando a abordagem da história vêm sendo desenvolvi-
dos em diferentes áreas da Administração. No contexto dos Estudos Organizacionais 
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relevam-se os estudos de Vizeu (2010), Costa, Barros e Martins (2010), Barros (2014a) 
e Barros e Carrieri (2015), enfatizando a compreensão histórica do fenômeno orga-
nizacional e suas especificidades em diferentes setores. Outros estudos vêm sendo 
desenvolvidos especificamente no contexto da ciência e tecnologia (C&T), como os 
de Ipiranga (2010) e Ipiranga e Matos (2014). 

Assim, esta pesquisa pretende contribuir para essa linha de estudos, ao abordar 
a literatura relativa a esses processos, com base em uma perspectiva sociológica, 
articulando ainda a abordagem histórica sobre tecnologias disruptivas. Nesse senti-
do, delimitou-se como objetivo deste estudo identificar e descrever historicamente 
o potencial disruptivo de uma biotecnologia denominada “Desenvolvimento de vaci-
nas contra o vírus da dengue utilizando um sistema vegetal como biofábrica”. Essa 
biotecnologia foi desenvolvida no laboratório de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
de Bioquímica Humana da Universidade Estadual do Ceará (UECE), vinculado à Rede 
Nordeste de Biotecnologia (Renorbio).  

A Renorbio, rede do setor biotecnológico formada por instituições de en-
sino, laboratórios de P&D e empresas (aproximadamente 40 instituições), visa 
à consolidação de núcleos de excelência em biotecnologia na região Nordeste, 
bem como ao estabelecimento e estímulo da massa crítica de profissionais, com 
competência em biotecnologia e áreas afins, para executar projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (PD&I) de importância para o desenvolvimento do 
Nordeste (RENORBIO, 2013). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde – OMS (2014), a dengue pode 
afetar 390 milhões de pessoas/ano. Estudos apontam um custo médio de US$ 
1.500 por paciente com dengue e 18,9 dias de trabalho perdidos (OMS, 2014). 
No cenário nacional, o Brasil se encontra entre os 30 países mais endêmicos e, 
apenas no ano de 2013, o país gastou em ações de combate mais de R$ 2 bilhões 
ao sofrer o maior surto da doença com aproximadamente 2 milhões de casos no-
tificados (BRASIL, 2016). 

Afora os impactos socioeconômicos nacionais e internacionais, a biotecnologia 
ainda vence a impossibilidade de se fabricar vacina contra a dengue usando métodos 
tradicionais, uma vez que a doença se manifesta em quatro sorotipos semelhantes, 
porém diferentes entre si (SCHMITZ et al., 2011). Assim, as pesquisas em biotecno-
logia têm como objetivo potencial combater os quatro sorotipos do vírus da dengue, 
incluindo o hemorrágico, representando uma tecnologia com potencial inovativo es-
tratégico para o país.

Considera-se ainda que o setor nacional de vacinas é caracterizado por uma 
dependência do mercado externo. Além disso, os estudos sobre a atuação estatal e 
o setor nacional de vacinas são escassos, abordando questões relacionadas a uma 
concepção tradicional de saúde pública e não considerando questões de mercado e 
de competição. Assim, o estudo sobre os esforços e estruturação de espaços privados 
para a oferta de vacinas é um ponto que demanda reflexões sobre o campo nacional 
da saúde (FUNDAÇÃO BIOMINAS, 2011). 

Nesse contexto, a questão guia que orienta a problemática da presente pesqui-
sa foi: qual o potencial de disruptura da biotecnologia “Desenvolvimento de vacinas 
utilizando um sistema vegetal como biofábrica”? 

Em função da natureza do problema, realizou-se uma pesquisa do tipo descritiva 
e com um viés histórico. Considerando especificamente o objeto deste estudo, qual seja, 
o potencial disruptivo de uma biotecnologia, Barnes, Bloor e Henry (1996) justificam 
o uso da perspectiva histórica ao enfatizarem como e por que a análise sociológica 
se torna um complemento essencial no processo de compreensão do conhecimento 
científico e, nesse contexto, sugerem os autores, o método principal deve se basear 
na apresentação de estudos de casos históricos. 

Nas próximas seções serão articulados os conceitos e as principais dimensões 
envolvidas na compreensão das tecnologias disruptivas. Após, apresentam-se os pro-
cedimentos metodológicos, seguidos dos relatos e enredos da história da biotecnologia 
sob estudo. Na última seção estão as considerações finais do estudo. 
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As tecnologias e inovações disruptivas 

O vocábulo “disrupção” remete à ideia de ruptura, rompimento, fratura. No 
campo da administração, o termo foi criado por Clayton M. Christensen, professor 
de management da Harvard Business School, nos Estados Unidos, em seu artigo  
“Disruptive technologies: catching the wave” (BOWER; CHRISTENSEN, 1995). Para o 
autor, uma tecnologia disruptiva seria uma estratégia de inovação de produto, pro-
cesso/serviço e/ou modelo de gestão que consiga deslocar os líderes de mercado, ao 
conquistar um segmento ainda não alcançado em mercado já existente. 

A teoria das tecnologias disruptivas esclarece o processo pelo qual empresas que 
miram margens de lucro menores oferecem produtos e serviços mais baratos, simples 
e eficientes, tornando-os acessíveis (low-cost solutions). A estratégia disruptiva faz 
com que produtos e serviços, que antes eram disponíveis apenas para consumidores 
dos segmentos mais altos dos mercados, passem a incluir diferentes faixas e novos 
consumidores, deslocando os big players de mercado. 

Dimensões e construtos básicos dos processos de disrupção

Christensen, Grossman e Hwang (2009) apontam que o processo de disrupção é 
constituído por três dimensões principais que permitem que problemas fundamentais 
de um setor sejam tratados a menores escala, custo e capacidade humana do que o 
comumente exigido. A primeira dimensão é um Capacitador tecnológico (tecnologia 
sofisticada que tem por intuito simplificar). A segunda dimensão é uma Inovação do 
modelo de gestão, oferecendo aos consumidores soluções disponíveis e acessíveis. A 
terceira dimensão é o Sistema de valor comercial, formado por uma cadeia de valor 
inteiramente nova.

Um capacitador tecnológico permite que problemas básicos de um setor em 
específico sejam resolvidos com menores dispêndios de escala, custos e recursos 
humanos, sendo, portanto, a espinha dorsal dos modelos de gestão de disrupção 
(CHRISTENSEN; GROSSMAN; HWANG, 2009). Os autores citam a área da saúde 
como exemplo, mostrando que o setor está carregado de novas tecnologias, algumas 
dessas resultantes de anos de pesquisas e investimentos em laboratórios de P&D, 
outras licenciadas em todo ou em parte, e ainda há aquelas adaptadas de um setor 
produtivo distinto. Nesse sentido, vultosos gastos na área da saúde em economias 
desenvolvidas, bem como em economias em desenvolvimento, decorrem da incapa-
cidade de diagnosticar com precisão doenças ou ainda se o tratamento é realizado 
tendo como base o método de tentativa e erro, e não as reais causas da doença, se 
genéticas, infecciosas ou mesmo desconhecidas.

Para Christensen (2012), após a identificação de um capacitador tecnológico, é 
necessário elaborar uma estratégia adequada para a sua comercialização, voltando-se 
assim os esforços para a análise do contexto organizacional. Nesse ponto, avalia-se 
o modelo de gestão mais estratégico, entre mudar os valores e a cultura da organi-
zação principal e/ou criar uma nova organização (CHRISTENSEN, 2012). Conforme 
o entendimento de Christensen, Grossman e Hwang (2009), um modelo de gestão é 
um sistema independente formado por quatro elementos principais: i) proposição de 
valor; ii) fórmula de lucro; iii) processos organizacionais, e; iv) recursos. 

Para o autor, o ponto principal para um modelo de negócio é sua proposição 
de valor (the value proposition), ou seja, “um produto ou serviço que permita aos 
clientes visados dar conta da tarefa que tentam realizar de uma maneira mais efi-
ciente, conveniente e acessível” (CHRISTENSEN; GROSSMAN; HWANG, 2009, p. 47). 
No entanto, para que as empresas consigam oferecer essa proposição de valor aos 
clientes, é necessário que os gestores utilizem a vasta gama de recursos (resources) 
da organização, como pessoas, instalações, aportes financeiros, produtos, equipa-
mentos, treinamentos, estrutura de custos, padrões, entre outros. 

A utilização dos recursos a fim de se obter uma proposição de valor somente 
é conseguida mediante os processos organizacionais (processes), no sentido de que 
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são as formas habituais de trabalho que determinam como os recursos deverão ser 
combinados. Como resultado dessa combinação resulta a fórmula de lucro (profit  
formula), definidora das margens de lucro, preços e os aportes necessários para 
custear a utilização de recursos e processos requeridos para a proposição de valor.

Ocorre que as empresas só podem oferecer ao mercado as proposições de valor 
que se adéquam aos recursos, processos e fórmula de lucro da organização, ou seja, 
os gestores só podem adotar novas tecnologias por meios que suportem o modelo de 
gestão dentro do qual operam (CHRISTENSEN; GROSSMAN; HWANG, 2009). Nesse 
sentido, os mesmos construtos principais que compõem um modelo de gestão podem 
ser limitantes para a realização disruptiva de uma tecnologia em todo o seu potencial. 

Logo, uma gestão que não contemple a necessidade de mudanças, finda por 
acomodar-se às velhas estruturas estáveis, culminando assim em perda de vantagem 
competitiva. Para Henderson e Clark (1990), além do reconhecimento das mudanças 
a serem feitas, são necessárias sua construção e aplicação no contexto das diferentes 
dimensões organizacionais. Acontece que esse processo não é simples, uma vez que 
demanda tempo, recursos e processos de aprendizagem diferenciados, necessitando, 
portanto, de maestria e sensibilidade por parte dos gestores. 

Nesse sentido, para Christensen (2012), organizações pequenas e independen-
tes como spin-offs ou startups seriam apropriadas quando se confrontam com uma 
tecnologia disruptiva, uma vez que possuem uma forma de organização especialmente 
adaptada à rede de valor emergente na qual estas se inserem. Por startup, entende-se 
uma empresa nova, que lida com projetos inovadores de alto risco, envolvendo intensa 
atividade de P&D e que tem como principal objetivo a viabilização do desenvolvimento 
e/ou comercialização de uma tecnologia (DECLEYN; BRAET, 2009). Por serem empresas 
emergentes, com baixo custo de manutenção, possuem alta flexibilidade e versatili-
dade, o que lhes permite uma movimentação estratégica em cenários de incerteza, 
pois, não há certeza de que ideias e/ou projetos obterão sucessos de mercados. 

Assim, as startups figuram como uma estratégia para entrada nesses “oceanos 
azuis” (KIM; MAUBORGNE, 2005), uma vez que são empreendimentos com baixos 
custos iniciais, mas que possuem uma alta expectativa de crescimento e escala. Ser 
escalável, portanto, é a chave de uma startup, uma vez que seu crescimento não 
necessariamente altera seu modelo de negócio. Assim, ao se tornar escalável, gera-se 
uma empresa altamente lucrativa. 

Por fim, a terceira dimensão de disrupção elencada pelos autores versa sobre 
um novo sistema de valor comercial, que consiste em uma cadeia de valor completa-
mente distinta da precedente vinculada aos novos modelos de gestão então surgidos 
(CHRISTENSEN; GROSSMAN; HWANG, 2009). 

Tomando como analogia um sistema de saúde, e conforme discutido por Chris-
tensen, Grossman e Hwang (2009), a fragmentação de um sistema de valor comercial 
é complexa, uma vez que requer a mobilização de vários atores conjuntamente, ne-
cessitando assim de um nível alto de integração entre médicos, hospitais, empresas, 
agências e ministérios. O ponto mais difícil é conseguir mover os líderes do sistema 
vigente, haja vista as muitas barreiras regulatórias que obstam o processo, podendo 
levar décadas para a transição. 

Assim, se e quando uma curva de disrupção no mercado progredir a ponto 
de satisfazer o nível, bem como a natureza do desempenho tecnológico oferecido 
pelo outro sistema comercial, a tecnologia de disrupção poderá invadi-lo com velo-
cidade surpreendente, alterando a configuração do sistema comercial então vigente  
(CHRISTENSEN, 2012). 

Por fim, ressaltamos que as tecnologias de disrupção são analisadas, de modo 
geral, sob uma perspectiva econômica, mais técnica, deixando em segundo plano 
as microanálises baseadas em suas condições histórica e social, que podem revelar 
controvérsias e aspectos fundamentais subjacentes ao processo de disrupção. Assim, 
pretende-se analisar o potencial de uma específica tecnologia disruptiva no setor da 
biotecnologia, a partir de uma perspectiva sociológica com base nos seus fundamentos 
históricos. Para tanto, no item seguinte será apresentado e justificado o arcabouço 
metodológico.
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Metodologia 

Em função da natureza do problema outrora apresentado, realizou-se uma 
pesquisa do tipo descritiva e com um viés histórico, com abordagem predominan-
temente qualitativa. A inserção da perspectiva histórica na área da administração é 
constituída por múltiplos posicionamentos epistemológicos, contribuindo para o avanço 
da área, ao promover a geração de novas abordagens, noções e percepções mais 
amplas e reflexivas com relação aos objetos de estudo, inclusive no Brasil (COOKE, 
1999; BOOTH; ROWLINSON, 2006; ÜSDIKEN; KIESER, 2004; VIZEU, 2010; BARROS; 
CARRIERI, 2015).

Considerando o objeto deste estudo, enfatiza-se que a historiografia de um 
processo tecnológico possibilita que sejam visualizados aspectos-chave para o seu 
entendimento e compreensão (ROSENBERG, 2006). Como afirma o autor: “A tecno-
logia deve ser entendida como um processo social. A história das invenções não é, 
decididamente, a história dos inventores”, pelo contrário, o progresso tecnológico é o 
resultado de complexas relações entre fatores e agentes influenciadores desse pro-
cesso, sejam institucionais, econômicos ou tecnológicos (ROSENBERG, 2006, p. 87). 

Jones e Zeitlin (2007) também discutiram sobre o uso da pesquisa histórica 
na área dos negócios, enfatizando a importância do entendimento das mudanças no 
decorrer do tempo e iluminando não apenas a evolução dos sistemas administrativos, 
mas também as suas interações com seus contextos político, econômico e social.  

Defende-se, portanto, a utilização da abordagem histórica para o presente 
estudo, uma vez que essa perspectiva pode contribuir para ampliar a compreensão 
de processos tecnológicos na área da C&T ao considerar as interações culturais e 
históricas entre organizações, redes industriais e setores econômicos (GODIN, 2006; 
HOHOLM; ARAÚJO, 2011; IPIRANGA; MATOS, 2014). 

Além da perspectiva histórica, seguindo orientações de Alvesson e Sandberg 
(2011), foram considerados os seguintes procedimentos para a consecução metodo-
lógica: no primeiro momento foi identificado um domínio da literatura desenvolvida 
na área da C&T no contexto da administração, com base em uma ampla revisão 
bibliográfica sobre o tema. Nessa revisão, foram selecionados autores que aborda-
ram o tema específico das tecnologias disruptivas, inclusive e a partir da perspectiva 
histórica enquanto método. 

Em um segundo momento, foi escolhida uma disciplina – a biotecnologia – e uma 
situação – laboratórios científicos no Brasil – ligadas à Rede Nordeste de Biotecnologia 
(RENORBIO, 2013). Entre esses laboratórios se destacou o Laboratório de P&D de 
Bioquímica Humana que atualmente desenvolve a biotecnologia sob estudo denomi-
nada “Desenvolvimento de vacinas utilizando um sistema vegetal como biofábrica”.

Como apontado por Croce (2004), uma narrativa só se torna histórica a partir 
da exposição crítica de documentos. Para a presente investigação, o corpus histórico 
documental foi composto por diferentes materiais, envolvendo o levantamento da 
documentação indireta e direta em uma base de dados de arquivos heterogêneos. 
Durante o período de 11 meses (março de 2012 a janeiro de 2013), foram ainda 
realizados procedimentos observacionais dentro do laboratório de P&D, assim como 
participações nas reuniões para definição do escopo da proteção da biotecnologia. 
Os registros desses momentos da pesquisa foram realizados em forma de anotações 
no diário de campo. Como sugerido por Spradley (1980, p. 69-72), foram realizadas 
notas nas formas de relatos condensados, relatos ampliados das impressões das 
entrevistas, protocolos sobre o trabalho de campo, notas sobre análises e interpreta-
ções imediatamente após o contato com o campo. Consideram-se ainda os seguintes 
documentos que fundamentaram a análise: relatórios de pesquisa, equipamentos, 
materiais e cadernos do laboratório de P&D, informações tecnológicas em boletins 
especializados, patentes e documentos institucionais da base de dados da Renorbio 
e da spin-off – Greenbean.

Em um segundo momento, como complemento à composição desse arquivo his-
tórico documental, foi realizado um mapeamento das tecnologias no contexto mundial 
voltadas à área de vacinas por meio dos softwares online Questel Orbit e Silobreaker. 
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Segundo Barros (2014b), as mudanças provocadas pela web e pelas tecnologias 
de informação, como os aumentos da capacidade de armazenamento, da difusão 
de registros e da redução de custos, ocasionaram transformações na pesquisa com 
fontes históricas. As relações existentes na construção e na preservação de arquivos 
se alteram, permitindo-se novas formas de ver o que se considera pesquisa (GILL; 
ELDER, 2012). A utilização de arquivos de internet na pesquisa permitiu a elaboração 
de reflexões mais amplas sobre o objeto em estudo, possibilitando a caracterização de 
possíveis tendências disruptivas, bem como de suas dinâmicas sociais e econômicas.

Nesse sentido, e considerando a ideia de “laboratório extenso” (CALLON, 1989), 
foram ainda rastreadas as relações existentes entre os atores e instituições externas ao 
laboratório sob estudo, compondo assim um painel de atores-chave. Dessa forma, um 
conjunto de entrevistas em profundidade em diferentes momentos da pesquisa e com 
diferentes atores foi realizado, entre estes: a cientista-coordenadora do laboratório de 
P&D e a sua assistente de pesquisa. Enquanto instituições adjacentes e externas ao 
laboratório, foram envolvidas na pesquisa a Rede de Núcleos de Inovação Tecnológica 
do Estado do Ceará – Redenit/CE, sobretudo nas questões relacionadas ao processo 
de proteção e comercialização de tecnologias, e, assim, entrevistou-se o coordena-
dor da Redenit. Foi também entrevistada a representante comercial da Greenbean, a  
spin-off ligada ao laboratório de P&D sob estudo e integrante da Renorbio. As en-
trevistas foram autorizadas para gravação, sendo posteriormente transcritas para a 
constituição e análise dos relatos e enredos.

O método histórico é um método narrativo que trata de uma dimensão mais 
subjetiva da realidade social (COOKE, 1999), cujo procedimento de análise se baseia 
em relatos e enredos que devem ser construídos com base nos objetivos da pesquisa 
e observando uma periodização no tempo. Nesse sentido, o corpus construído na 
pesquisa empírica foi analisado mediante o confronto com a base teórica relacionada 
aos construtos das três dimensões envolvidas no processo de disrupção. Assim, tais 
construtos foram identificados com base na codificação aberta (COFFEY; ATKINSON, 
1996), após diversas leituras e revisões do material empírico organizado. 

A apresentação dos resultados e discussões foi organizada na forma de relatos, 
observando-se as passagens históricas no período de tempo relacionado aos anos de 
2004 – 2014, estando esse período caracterizado da seguinte forma: i) 2004–2010 
– busca de soluções para o problema de saúde pública da dengue; ii) 2005–2012 – 
processo de patenteamento da biotecnologia; iii) 2010–2014 – criação da spin-off 
Greenbean e de sua rede de atores.

Contextualização da biotecnologia sob estudo 

A biotecnologia, objeto desta pesquisa, delimita-se no contexto multidisciplinar 
da Imunologia, Biologia Molecular e Biotecnologia e foi desenvolvida no Laboratório de 
P&D de Bioquímica Humana integrante da Renorbio. A biotecnologia desenvolvida pela 
cientista bioquímica – coordenadora do laboratório de P&D – tem por finalidade a criação 
de vacina vegetal contra o vírus da dengue, produzida com proteínas recombinantes em 
modelo procarionte para os quatro sorotipos do vírus dengue, utilizando plantas como 
biofábricas de produção dessas proteínas. No processo de patenteamento, a tecnologia 
recebeu o título “Processo de produção de proteínas do vírus da dengue em plantas, 
e uso de proteínas na preparação de vacina contra a dengue” (GUEDES et al., 2011).

A biotecnologia estudada visa à preparação de vacinas contra a dengue, com a 
produção de proteínas do vírus da dengue utilizando sistemas vegetais como biofá-
brica. O uso de sistemas vegetais para a produção de vacinas tem se mostrado uma 
alternativa atrativa aos sistemas de produção tradicionais (GHARELO et al., 2016). 

Os vírus da dengue (DEN) pertencem à família Flaviviridae, gênero Flavivirus, 
e ocorrem de quatro sorotipos antigenicamente relacionados, mas distintos entre si, 
DEN – 1, 2, 3, 4. Dentre as proteínas expressas pelo vírus dengue, a existente no 
envelope (E) é a única que provê anticorpos neutralizadores, ou seja, é o principal 
imunógeno para a neutralização do vírus, sendo também a única que permite a entrada 
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do vírus na célula do hospedeiro. Por essas razões, a proteína E tem sido extensamente 
estudada na área de biotecnologia (GUEDES et al., 2011). 

Na tecnologia, conforme relatado pela cientista, a proteína E é obtida das folhas 
da Vigna Unguiculata L (feijão-de-corda), utilizadas como imunógenos protetores 
contra a dengue. Assim, para a obtenção dessas proteínas, foram utilizadas técnicas 
de biologia molecular nos vírus dengue e CPMV (Cowpea Mosaic Virus) – genoma do 
vírus da planta (mosaico Caupi), que apresenta altas taxas de desenvolvimento em 
seu hospedeiro natural. 

Ao ser realizado o estudo histórico e prospectivo de vacinas contra a dengue 
mediante o software Questel Orbit, verificou-se que o uso de sistemas vegetais como 
biofábrica se mostra como uma técnica promissora ao proporcionar custo barato, sim-
plicidade no processo de produção, produção em alta escala, além de ser uma técnica 
biologicamente segura (Notas de campo, pesquisa histórica e prospectiva no mercado 
de vacinas com o software online Questel Orbit). Nesse sentido, a tecnologia em es-
tudo permite a inserção das sequências de DNA do vírus dengue para a produção de 
proteína do envelope do vírus dengue (proteína E), sem a necessidade de obtenção 
ou uso de plantas transgênicas.

Assim, a biotecnologia sob estudo visa, por meio do sequenciamento genético, 
isolar e clonar do fragmento referente ao domínio III da proteína E do vírus dengue 
peptídeos que foram inseridos no DNA do vírus do mosaico do caupi (CPMV) e inocu-
lados em folhas de Vigna Unguiculata (feijão-de-corda), sete dias após a germinação. 
A planta é então mantida em casas de vegetação por aproximadamente 21 dias, até 
o surgimento dos sintomas característicos do vírus CPMV e, posteriormente, são ex-
traídos peptídeos derivados da proteína E com características imunogênicas (Notas de 
campo, processo de fabricação, baseadas nas anotações dos cadernos de laboratório).

De acordo com a cientista-coordenadora responsável pelo desenvolvimento da 
biotecnologia, os resultados obtidos até o momento mostram que, em virtude dos 
altos títulos de anticorpos induzidos pelas proteínas recombinantes produzidas em 
plantas (proteína E), a proposta é viável e poderá abrir perspectivas para a produção 
de uma vacina eficaz e de baixo custo contra a dengue (Notas de campo e pesquisa 
documental).

Uma história da biotecnologia “Desenvolvimento de vacinas 
utilizando um sistema vegetal como biofábrica”: caracterizando 
a disrupção?

Conforme Clark e Rowlinson (2004), os estudos históricos são, em geral, crono-
lógicos, apresentando um conjunto de narrativas organizadas em períodos distintos e 
tendo como base os objetivos do estudo. Para este estudo foi estabelecido o período de 
tempo entre os anos de 2004, marcando o início das atividades de P&D e processos de 
patenteamento relacionados à biotecnologia sob estudo, e o ano de 2014, momento em 
que se iniciam os preparativos para a organização da spin-off Greenbean e de sua rede 
de atores. Nesse período de 10 anos, entre 2004 e 2014, foram construídos os relatos 
e enredos que não necessariamente se seguem, mas, ao contrário, se sobrepõem e se 
confundem entre três períodos de tempo assim caracterizados: i) 2004–2010 – busca 
de soluções para o problema de saúde pública da dengue; ii) 2005–2012 – processo 
de patenteamento da biotecnologia sob estudo; iii) 2010–2014 – criação da spin-off 
Greenbean e de sua rede de atores.       

Considerando as motivações que impulsionaram o desenvolvimento da biotecno-
logia sob estudo na busca de uma solução para o problema da dengue, constatou-se 
dos relatos da cientista que os exames clínicos comumente realizados (hematócrito 
e contagem de plaquetas) fornecem informações úteis, mas não comprovam o diag-
nóstico de dengue, pois a alteração das taxas sanguíneas pode estar atrelada a outras 
infecções (VARELLA, 2012). De acordo com as notas tomadas durante a pesquisa 
de campo, entendeu-se que o diagnóstico inicial da dengue ainda é probabilístico, 
partindo-se do exame físico do paciente e de seu histórico, bem como da exclusão 
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de outras doenças, como a doença meningocócica (meningite ou meningococcemia) 
ou a leptospirose. Além disso, terapêuticas específicas para o tratamento da dengue 
ainda não estão disponíveis e o único meio de prevenir a doença até o momento é 
controlar o vetor (SCHMITZ et al., 2011). 

Nesse sentido, a cientista-coordenadora do laboratório de P&D verificou uma 
lacuna no conhecimento relativa à necessidade de um diagnóstico precoce da dengue: 

[...] nossas pesquisas são direcionadas para resolver o problema do diagnóstico pre-
coce da dengue [...] é muito triste você ver as pessoas morrerem de dengue [...] por 
que ainda não conseguiram diagnosticar eficazmente a dengue? Então eu intuir que o 
campo de pesquisa da dengue era muito árido e que existia uma lacuna com relação 
ao desenvolvimento de pesquisa. O que eu percebi nesse momento é que a pesquisa 
da dengue era voltada para a clínica [...] e o Brasil não estava fazendo nada contra a 
dengue da maneira como eu via o problema. Então eu comecei experimentos para a 
produção de anticorpos para desenvolver uma técnica sorológica (Informação verbal). 

De acordo com as informações conseguidas na pesquisa documental e confirma-
das nas entrevistas, os primeiros projetos voltados ao estudo da dengue se iniciaram no 
ano de 2004 no Laboratório de P&D de Bioquímica Humana da UECE/Renorbio, quando 
a cientista, com base em seus conhecimentos nas áreas de Virologia, Imunologia e 
Biotecnologia, começou a refletir sobre como poderia desenvolver uma tecnologia, 
tipo vacina, que solucionasse o problema de saúde pública da dengue. No entanto, o 
laboratório carecia de recursos, assim, a cientista submeteu projetos para fundos de 
subvenção, além de conseguir parcerias com institutos e pesquisadores nacionais e 
internacionais (Notas de campo, pesquisa documental). 

A impossibilidade de se fabricar vacina usando os métodos tradicionais decorre 
do fato de que a doença da dengue se manifesta em quatro sorotipos parecidos, po-
rém diferentes (SCHMITZ, et al., 2011). Esse foi um dos problemas que impulsionou a 
cientista-coordenadora a refletir diferentemente sobre o problema da dengue: “Nessa 
época, eu pensei nessa ideia de fazer vacina usando vírus da planta, porque eu concluí 
através de estudos realizados em virologia e em imunologia que era praticamente 
impossível produzir vacina usando os métodos tradicionais” (Informação verbal). 

Apesar de não se configurar o critério de novidade absoluta, tendo em vista 
já existir no mercado tecnologia semelhante de produção de vacinas utilizando sis-
temas vegetais (GHARELO, et al., 2016), ainda não havia vacinas produzidas com 
vegetais especificamente contra a dengue (Notas de campo, pesquisa prospectiva 
com o Questel Orbit). 

Esses episódios históricos evidenciam que a tecnologia em estudo apresenta 
uma potencialidade viável, caracterizando um processo vantajoso de produção de 
vacina contra a dengue. Além disso, conforme relatado nos cadernos de campo, 
frente ao estado atual da técnica, a tecnologia da produção de vacinas utilizando 
sistemas vegetais oferece como diferenciais a diminuição considerável dos custos, a 
simplicidade na produção, a possível produção em alta escala, a redução de reações 
alérgicas típicas das vacinas desenvolvidas por meio dos métodos tradicionais, como, 
por exemplo, aquelas que utilizam organismos vivos e vírus atenuados e, por fim, a 
segurança biológica. Essas potencialidades identificadas na biotecnologia sob estudo 
se adéquam, portanto, ao conceito proposto por Christensen, Grossman e Hwang 
(2009) acerca das características das tecnologias disruptivas. Sobre o diferencial da 
vacina desenvolvida, a cientista-coordenadora relata: 

[...] Com a produção de vírus de planta é possível desenvolver uma vacina pra dengue 
via oral, sem adjuvante por uma via natural, não é agressiva, por ser uma vacina 
fitoterápica produzida em planta. Ela não tem efeito colateral, não tem proteínas 
tóxicas, quer seja na folha de feijão, quer seja na folha de boldo. É uma vacina que 
usa uma tecnologia simples, mas, altamente avançada, então por que não apostar 
nessa vacina? (Informação verbal).  

Por ser produzida utilizando um sistema vegetal como biofábrica, a referida 
vacina possui um alto grau de pureza, diminuindo os custos de produção (GHARELO 
et al., 2016). Ainda, por ser uma tecnologia limpa, a pesquisa foi reconhecida como 
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uma das cem tecnologias de destaque para a criação de uma economia verde no sé-
culo 21 pelo Bright green book – Livro verde do século 21 (BRIGHT, 2013). De acordo 
com a cientista, uma única planta (Vigna Unguiculata) pode gerar inúmeras doses 
de vacina, além disso, seu custo de produção é aproximadamente 75% mais barato 
do que o preço do principal concorrente, isso considerando o valor de produção da 
proteína necessária para a vacina contra a dengue. Nesse sentido, infere-se sobre as 
possibilidades para a formulação e o fomento de políticas públicas na área da saúde 
voltadas para a prevenção da dengue, haja vista os altos gastos governamentais com 
o tratamento da doença. No ano de 2013, o Brasil gastou R$ 2 bilhões com a doen-
ça, e sofreu o maior surto com aproximadamente dois milhões de casos notificados 
(BRASIL, 2016). 

A partir desse intervalo de tempo, coincidindo com o patenteamento da biotec-
nologia sob estudo em 2011, a análise dos relatos e dos documentos históricos evi-
denciaram que o investimento nessa biotecnologia de produção de vacinas utilizando 
sistemas vegetais articula construtos importantes que se deslocam entre a primeira 
dimensão – capacitador tecnológico (tecnologia sofisticada que tem por intuito sim-
plificar), uma vez que se inferem potencialidades economicamente viáveis, simples, 
sustentáveis, que possam vir a proporcionar maior acessibilidade à saúde ao contri-
buir para uma medicina de precisão no caso da dengue (CHRISTENSEN; GROSSMAN; 
HWANG, 2009).

Em um segundo momento da pesquisa, e considerando os procedimentos de 
codificação aberta (COFFEY; ATKINSON, 1996) realizados nos documentos que com-
puseram o corpus histórico, algumas passagens foram evidenciadas, envolvendo o 
período de tempo entre os anos de 2011 e 2014 e caracterizando os processos de 
negociação do patenteamento da biotecnologia, da criação da spin-off Greenbean e 
das tentativas de organizar uma rede de atores.

Após o depósito do pedido de patente em 2011, processo que permite a definição 
da invenção e negociação da identidade tecnológica da biotecnologia, houve grande 
repercussão na imprensa, despertando o interesse da Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz). A Fiocruz, que, à época, estava prestes a fechar uma parceria de seis bilhões 
de reais com uma instituição de pesquisa de Israel (Franhauber – Chemical Process 
Software) para o desenvolvimento de uma vacina contra a dengue, entrou em contato 
com a cientista, visando melhor conhecer a biotecnologia sob estudo. Diante disso e 
durante esse período, acompanhou-se a negociação com a Fiocruz sobre as questões 
relacionadas à realização dos testes clínicos e comercialização da biotecnologia, haja 
vista essa instituição possuir uma importante infraestrutura para esses fins (Notas 
de campo).

Considerando o caráter tácito e o longo prazo de maturidade dos projetos em 
biotecnologia (HARPUM, 2010), nota-se aqui uma questão relacionada ao maior obs-
táculo a ser vencido, qual seja, a implementação de ferramentas eficazes de gestão 
que auxiliem o lançamento da P&D no mercado. Verificou-se das entrevistas com a 
cientista e com o coordenador da Redenit que, para a comercialização da biotecnolo-
gia, tornou-se importante a constituição de uma rede com a busca de novas alianças 
institucionais, com o intuito de facilitar a realização dos testes clínicos, tendo em vista 
a comercialização da biotecnologia. 

Esses eventos acerca da ampliação da rede com a entrada de novos atores, 
como a Redenit, a Fiocruz e outros possíveis mercados na arena das negociações, 
coadunam com alguns dos construtos que caracterizam a segunda dimensão de dis-
rupção elencada pelos autores que versam sobre inovação do modelo de gestão. Para 
Christensen (2012), após a identificação de um capacitador tecnológico, é necessário 
que seja elaborada uma estratégia adequada para a sua comercialização, voltando-se 
assim os esforços para a análise do contexto organizacional. Nesse ponto, avalia-se o 
modelo de gestão mais estratégico, entre os quais o autor cita a criação de uma nova 
organização (CHRISTENSEN, 2012). 

Contudo, os relatos evidenciaram alguns desafios e dificuldades, pois, até o final 
desta pesquisa em 2014, e corroborando os construtos acerca da segunda dimensão 
dos processos disruptivos relacionada ao modelo de gestão (CHRISTENSEN, 2012), 
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as negociações com a Fiocruz ainda estavam em processo, sobretudo em relação à 
necessidade da realização dos testes clínicos, sendo esta uma das exigências mais 
dispendiosas para que uma nova tecnologia consiga chegar ao atual estágio da vacina 
sob estudo (Entrevistas com o coordenador da Redenit).  

Infere-se, portanto, que o laboratório de P&D da Renorbio ainda não reuniu 
alianças estratégicas – científicas, econômicas e políticas – suficientes para a concre-
tização dos testes clínicos e, consequentemente, concretizar a produção da vacina 
em escala comercial. 

No entanto, no último período de tempo em análise entre os anos de 2010–2014, 
observou-se dos enredos que esforços estão sendo envidados para a ampliação da 
rede, com o envolvimento de novas instituições, como o Governo do estado, visando 
à reforma do laboratório de P&D da Renorbio, sendo essa uma das condições para a 
ativação da participação da Fiocruz e, consequentemente, inovar no modelo de gestão 
então vigente (CHRISTENSEN, 2012). 

Apesar dos desafios, relata-se que as negociações envolvendo a cientista em 
parceria com a Redenit/CE resultaram no desenvolvimento de diferentes estraté-
gias para a comercialização de kits de biotecnologia diferenciados, possibilitando 
a exploração de novas oportunidades de negócio. Assim, foi discutida a criação 
de uma spin-off – a Greenbean – com o objetivo de gerar condições futuras, bem 
como para a facilitação de que outros procedimentos em biotecnologia, desenvol-
vidos pelo laboratório de P&D da Renorbio, cheguem ao mercado, diminuindo o 
gap entre a pesquisa desenvolvida nos institutos científicos e sua aplicação nos 
setores produtivos. Enfim, no ano de 2013 foi definitivamente criada uma nova 
empresa do tipo spin-off, a Greenbean, instalada na incubadora de empresas da 
UECE, atuando nas áreas de biotecnologia, imunologia, microbiologia, bioquímica 
e biologia molecular. A Greenbean possui tecnologia para a produção de proteínas 
transientes recombinantes para o desenvolvimento de kits de diagnósticos, bem 
como desenvolve alimentos funcionais para atender aos mercados humano e animal 
(GREENBEAN, 2013). 

Atualmente, a Greenbean é uma spin-off registrada, funcionando na incuba-
dora da UECE, com atuação experimental e sendo preparada estrategicamente para 
uma futura produção em escala comercial. Para isso, estão sendo articuladas novas 
parcerias na ampliação dessa rede emergente com instituições de fomento e outros 
investidores do setor para garantir o aporte financeiro (Relatos da representante co-
mercial da Greenbean). 

Conforme anteriormente discutido, constata-se que as estratégias de formação 
e ampliação dessa rede institucional de suporte ao desenvolvimento, com o intuito 
de comercialização da biotecnologia, continuam sendo articuladas, alinhando-se à 
proposta de Christensen (1997) no que se refere à dimensão da inovação no modelo 
de gestão, ante uma tecnologia potencialmente disruptiva. Além disso, esses rela-
tos relacionados com a criação da Greenbean e a entrada de novos atores estão de 
acordo com a compreensão dos processos tecnológicos enquanto processos sociais, 
resultantes de complexas redes de relações entre diferentes agentes influenciadores, 
sejam institucionais, econômicos ou tecnológicos (RABINOW, 2002; GODIN, 2008; 
IPIRANGA, 2010; HOHOLM; ARAÚJO, 2011). 

Esses relatos se coadunam com as colocações de Christensen (2012), quando 
enfatiza que as empresas pequenas e independentes (tipo as spin-offs) seriam apro-
priadas quando se confronta com uma tecnologia disruptiva, uma vez que possuem 
uma forma de organização especialmente dedicada a uma futura adaptação à rede de 
valor que poderá emergir. Além de Christensen (1997), a criação da spin-off Green-
bean vem ao encontro das discussões colocadas por Rose (2012), ao fazer referência 
à “economia da vitalidade”, evidenciando que os atores anteriores, como as grandes 
corporações farmacêuticas, transformaram-se como resultado de suas relações com 
a ciência, surgindo nesse processo novos atores, como as empresas emergentes tipo 
spin-off de biotecnologia. 

Por outro lado e apesar dessas colocações, no que se refere à terceira dimensão 
disruptiva elencada por Christensen, Grossman e Hwang (2009) – novo sistema de valor 
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comercial –, e com base nos relatos prospectivos (SILOBREAKER, 2013), verificou-
-se que o sistema comercial da área de vacinas é constituído por grandes empresas 
farmacêuticas que formam uma estrutura oligopólica de alto nível de competição e 
concorrência, com gastos de P&D e volume de vendas na cifra de bilhões de dólares 
anuais. Atualmente, as seis principais empresas que dominam mundialmente o setor 
são: Novartis, Sanofi Pasteur, Merck, Roche, Sandoz, Lilly e Glaxo (GREENBEAN, 2013). 

No caso da dengue, as tentativas de produção estão espalhadas pelo mundo, 
envolvendo iniciativas das instituições de saúde, da gigante farmacêutica Sanofi 
Pasteur AS, bem como de P&D no Brasil, Estados Unidos, Japão, Índia, Tailândia e 
Filipinas (SILOBREAKER, 2013). Acontece que muitas dessas tentativas de produção 
de vacinas partem do vírus atenuado, estando em fase de testes, com a ocorrência 
de testes fracassados e efeitos colaterais, como mostrado no artigo do Medical News 
Today (EARLY-STAGE, 2013). 

Portanto, no panorama nacional e internacional, há a distribuição de vacinas 
mais tradicionais de baixo custo, e as modernas com um custo mais elevado, sendo, 
portanto, mais restritas. De acordo com a representante comercial da Greenbean, “a 
capacidade competitiva dos produtores nacionais se mostra baixa, em comparação 
com os competidores internacionais”. Esses relatos indicam a ausência de evidências 
dos construtos relacionados à dimensão sistema de valor comercial, obstando a rea-
lização disruptiva da tecnologia sob estudo em todo o seu potencial. 

Essa última dimensão consiste na organização de uma cadeia de valor vincu-
lada aos modelos de gestão existentes e/ou emergentes. Os relatos descrevem as 
dificuldades de negociações com as grandes e mesmo pequenas corporações do setor 
farmacêutico, corroborando que o ponto mais difícil é conseguir mover os atores líderes, 
alterando a configuração do sistema comercial então vigente (CHRISTENSEN, 2012). 

Enfim, os relatos e enredos históricos produzidos no decorrer desse período de 
tempo, 2004–2014, acerca da biotecnologia sob estudo indicam que essa tecnologia 
reúne características que enfatizam, sobretudo, os construtos disruptivos da dimen-
são capacitador tecnológico. Por outro lado, observou-se ainda do estudo histórico 
que algumas características do desenvolvimento da biotecnologia transitam entre 
alguns construtos da dimensão disruptiva inovação do modelo de gestão, ao oferecer 
potenciais soluções que podem vir a caracterizar disponibilidade e acessibilidade, 
sobretudo com a criação de uma nova empresa do tipo spin-off e pela ampliação de 
uma rede reunindo diferentes atores, proporcionando um valor (the value proposition) 
em termos de produtos e serviços (CHRISTENSEN, 2012; DECLEYN; BRAET, 2009; 
KIM; MAUBORGNE, 2005).

Contudo, considera-se que os construtos principais que compõem a dimensão 
inovação do modelo de gestão são ainda limitantes para a realização de uma disrupção 
em todo o seu potencial, uma vez que não foi evidenciada uma ampla alocação de 
recursos (resources) e dos processos organizacionais (processes) para a organização 
de uma significativa rede de valor, envolvendo diferentes atores, materiais, instalações, 
aportes financeiros e estrutura de custos (profit formula), produtos, equipamentos, 
treinamentos, padrões, que identificasse essa potencialidade disruptiva em sua ple-
nitude (CHRISTENSEN; GROSSMAN; HWANG, 2009). 

Conclusão 

Esta pesquisa buscou assinalar como profícuo o uso dos pressupostos meto-
dológicos da análise histórica no que se refere ao estudo do potencial disruptivo de 
tecnologias, tendo como intuito responder à questão: qual o potencial disruptivo 
da biotecnologia “Desenvolvimento de vacinas utilizando um sistema vegetal como 
biofábrica”? Essa biotecnologia foi produzida no Laboratório de P&D de Bioquímica 
Humana da Universidade Estadual do Ceará, integrado à Rede Nordeste de Biotec-
nologia (Renorbio). 

Para Christensen, Grossman e Hwang (2009), o processo de disrupção é cons-
tituído por três dimensões principais que possibilitam que problemas fundamentais 
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de um setor sejam tratados a menores escala, custo e capacidade humana do que o 
comumente exigido: capacitador tecnológico, modelo de gestão e sistema de valor 
comercial. Nessa linha, investigou-se a história do potencial disruptivo da biotecnologia, 
tendo como base as evidências dos construtos que caracterizam essas dimensões.

Utilizando a história enquanto método, os relatos e enredos construídos consi-
deraram o período de 10 anos, envolvendo os anos de 2004 a 2014, transitando entre 
três períodos de tempo assim caracterizados: i) 2004–2010 – busca de soluções para 
o problema de saúde pública da dengue; ii) 2005–2012 – processos de patenteamento 
da biotecnologia sob estudo; iii) 2010–2014 – criação da spin-off Greenbean e de sua 
rede de atores.

Como resultados, e considerando os construtos básicos que fundamentam as 
tecnologias disruptivas, argumenta-se que a biotecnologia sob estudo justifica a sua 
potencialidade de disrupção ao articular os construtos relacionados à dimensão do 
capacitador tecnológico. 

Diferentes e diversos episódios históricos confirmaram essa evidência quando 
enfatizaram as características da biotecnologia em estudo ao utilizar um sistema 
vegetal como biofábrica. Esse tipo de tecnologia da produção de vacinas utilizando 
sistemas vegetais oferece como diferenciais a diminuição considerável dos custos, a 
simplicidade na produção, a possível produção em alta escala e a segurança biológica 
com a redução de reações alérgicas (GHARELO et al., 2016). Concluiu-se, portanto, 
que essas potencialidades identificadas na biotecnologia se adéquam ao conceito 
proposto por Christensen, Grossman e Hwang (2009) acerca das características das 
tecnologias disruptivas e, em particular, aos construtos relativos à primeira dimensão 
do capacitador tecnológico. 

Por outro lado, observou-se que alguns fragmentos dos relatos históricos da 
biotecnologia transitaram entre os construtos da dimensão disruptiva inovação do 
modelo de gestão, sobretudo após a criação de uma nova empresa do tipo spin-off 
– a Greenbean – que possibilitou o desenvolvimento de diferentes estratégias para a 
comercialização de kits de biotecnologia diferenciados e a exploração de novas opor-
tunidades de negócio.

Contudo, considerou-se que esses construtos evidenciados na pesquisa que 
compõem a dimensão inovação do modelo de gestão são limitantes. Os fragmentos 
relacionados a essas lacunas foram evidenciados na análise dos processos de criação 
de uma rede, envolvendo diferentes atores, além da Redenit e da Fiocruz, que visavam 
a realização dos testes clínicos da biotecnologia. Nesse ponto, refletiu-se sobre a ne-
cessidade de ampliação e consolidação dessa rede de relações entre atores e agentes 
influenciadores, sejam institucionais, econômicos ou tecnológicos. Inferiu-se que essas 
ações possibilitariam que a Greenbean ultrapassasse a sua atuação experimental e 
concretizasse a produção escalar da biotecnologia, diminuindo, consequentemente, o 
gap entre a pesquisa desenvolvida nos institutos científicos de P&D e a sua aplicação 
nos setores produtivos. 

Por fim, observou-se da análise histórica a ausência de evidências dos cons-
trutos relacionados à dimensão sistema de valor comercial, obstando a realização 
de uma ruptura em todo o seu potencial. Essas evidências indicaram os grandes 
desafios em organizar uma cadeia de valor, envolvendo as pequenas e grandes 
corporações do setor farmacêutico, no sentido de alterar a configuração do sistema 
comercial então vigente. 

Como contribuição deste estudo, releva-se a discussão teórica e metodológica 
acerca dos processos tecnológicos disruptivos com a utilização da abordagem his-
tórica enquanto método. Enfatiza-se, portanto, a relevância do uso da abordagem 
histórica no estudo de práticas científicas, ao iluminar os entrecruzados caminhos 
entre a “versão oficial” da história escrita nos variados tipos de documentos tecnoló-
gicos, a versão “não oficial” relatada pelos atores envolvidos e as “histórias” acerca 
da utilização efetiva das tecnologias. Conforme evidenciado, os relatos contidos nos 
relatórios “oficiais” que são elaborados de objetos tecnológicos (tipo as patentes, por 
exemplo) têm petrificado o processo da ciência e tornaram-se armas nos arsenais da 
indústria baseada na ciência (BOWKER, 1992). Nesse sentido, os estudos históricos 
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que focalizam os caminhos tortuosos que esses atores e objetos perfizeram, tornam-se 
fundamentais na produção e socialização desse conhecimento embutido nas práticas 
e tecnologias produzidas nos laboratórios científicos de redes acadêmicas e/ou nos 
departamentos de P&D de empresas. 

Acentua-se ainda que a inserção da perspectiva histórica na administração 
contribui para o avanço da área, uma vez que promove maior reflexividade na gera-
ção interdisciplinar de novas abordagens e novos olhares, relacionados a diferentes 
objetos de estudo, entre os quais as práticas científicas e os processos tecnológicos 
e de inovação. 

Sobre tudo o que se expôs, espera-se que novas pesquisas possam aprofun-
dar a análise realizada nesta investigação, utilizando, por exemplo, a abordagem da 
teoria ator-rede (TAR) (actor network theory – ANT) para o estudo da spin-off e do 
organizar da sua rede sociotécnica, focalizando os obstáculos e desafios das transla-
ções de uma tecnologia até a sua comercialização no mercado, concluindo, assim, o 
processo de inovação. 

A análise dos processos tecnológicos no setor de biotecnologia, principalmente 
no que se refere às inovações disruptivas em economias latecomers, é um tema que 
ainda está longe de ser esgotado. Sendo assim, esta pesquisa representa um esforço 
inicial de construção de uma agenda de pesquisa para esses temas, utilizando abor-
dagens teóricas interdisciplinares com ênfase na historiografia da ciência, tecnologia 
& inovação (C,T&I). 
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Construção e desenvolvimento de um projeto 
de história oral em estudos sobre gestão

Nathália de Fátima Joaquim* 
Alexandre de Pádua Carrieri**

Resumo

Este artigo tem por objetivo lançar luz sobre as possibilidades de aproxima-
ção entre a história oral e outras formas de se pensar a gestão. O pano de 
fundo para tais reflexões são as memórias e histórias de colonos do Projeto 
de Irrigação Bebedouro, situado na zona rural de Petrolina, em Pernambuco. 

O desenvolvimento de um projeto de história oral envolve alguns passos importan-
tes e que demandam reflexão para que possam fazer sentido para a pesquisa, mas, 
essencialmente, para o narrador. Diante disso, propõem-se aqui alguns pontos para 
fomentar tais reflexões no que tange ao momento do encontro e os cuidados que o 
pesquisador precisa ter na construção da pesquisa. Depois, apresenta-se uma pro-
posta de transformação do oral em escrito, que é um momento importante em que o 
pesquisador precisa colocar toda a emoção, ditos e não ditos, de forma escrita, o que 
também demanda um esforço e constitui a substância que será analisada e devolvida 
ao narrador. E é nesse último momento que o narrador precisa validar se aquilo que foi 
transformado em escrito reflete o que foi dito. Uma pesquisa de história oral é cons-
truída por várias mãos e contribui para a reflexão sobre como a gestão se [re]constrói. 

Palavras-chave: História oral. Devolução das entrevistas. [Re]encontro. Trans-
formar oral em escrito.

Construction and development of an oral 
history project in management studies

Abstract

The purpose of this article is to shed light on how to approach oral history and 
other ways of thinking about management. The backdrop for these reflections 
are the memories and stories of settlers Bebedouro Irrigation Project, located 
in the countryside of Petrolina, in Pernambuco. The development of an oral 

history project involves some important steps that demand reflection so that they can 
make sense for the research, but essentially for the narrator. Therefore, we propose 
here some points to encourage such reflections to the terms of the meeting the time 
and care that the researcher needs to have at this time of the research building. Then 
we present a proposal for transformation of oral in writing, which is an important 
moment researcher needs to put all the excitement, said and unsaid, in written form, 
which also demands an effort and is the substance to be analyzed and returned to 
the narrator. And this is the last moment that the narrator needs to validate that what 
has turned into writing reflects what was said by him. An oral history research is built 
by many hands and contributes to reflection on how the management is [re]build.

Keywords: Oral history. Return of interviews. [Re]encounter. Turning oral in 
writing.
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Introdução

A história oral surgiu em 1947, nos Estados Unidos, e chegou ao Brasil na 
década de 1970 (GARNICA, 1998). Com isso, a oralidade passou a ser tida 
como uma fonte da história, uma vez que até então apenas os documentos 
eram tidos como fontes “oficiais”. Além disso, outras fontes como a fotografia, 

caricatura, carta, diário, e até mesmo o depoimento oral, eram/são tidos como fontes 
de “baixo valor histórico” (GOMES; SANTANA, 2010, p. 4). Porém, Portelli (1997a) 
chama a atenção para o receio da comunidade intelectual (nesse caso, a italiana) com 
a história oral, pois, caso a oralidade fosse tida como uma fonte da história, a escrita 
e, consequentemente, a racionalidade, poderiam perder seu posto soberano dentre 
as demais fontes. Embora Portelli (1997a) tenha se referido à comunidade intelectual 
italiana, esse fenômeno foi percebido na comunidade acadêmica como um todo, uma 
vez que a escrita ainda é tida como documento e, por isso, superior à oralidade.

Partindo disso, é importante pontuar que a história oral possui algumas parti-
cularidades. Por colocar no centro as fontes orais, ela também valoriza as narrativas 
e, com isso, os eventos se tornam secundários em relação aos significados, uma vez 
que as fontes orais carregam em si a subjetividade do expositor. Além disso, não há 
fontes orais falsas, até mesmo afirmações tidas como erradas podem estar psicologi-
camente certas, pois guardam em si a construção narrativa do sujeito. Isso porque a 
memória não é um depósito passivo de fatos, mas sim um campo em [re]construção 
de significações do passado a partir do tempo presente. Outro ponto a ser considerado 
é que a entrevista de história oral é construída por narrador e pesquisador, de modo 
que aquilo que é perguntado tem interferência naquilo que é [não] dito, ou seja, não 
há um sujeito único, mas sim uma construção múltipla sob diversos pontos de vista 
(PORTELLI, 1997a). 

Diante de tais particularidades, Garnica (1998) afirma que a história oral é tida 
como um recurso para se compreender a vida social sob um olhar histórico. Porém, 
não há consenso se ela seria uma técnica, uma disciplina ou uma metodologia. Cabe 
ressaltar que esse debate não se enquadra nos objetivos deste trabalho, mas é im-
portante pontuar que, aqueles que defendem que a história oral seria uma técnica, 
afirmam que ela se resume a um conjunto de procedimentos técnicos que envolvem a 
utilização de gravadores para a conservação do conteúdo gravado, mas não há funda-
mentação filosófica do ponto de vista teórico ou procedimentos que possam qualificá-la 
como metodologia. Por outro lado, há aqueles que consideram que a história oral traz 
consigo procedimentos metodológicos e conceitos próprios, constituindo-se não só 
como um conjunto de técnicas ou uma teoria desvinculada de suas práticas. Por fim, 
existem os que acreditam que ela apenas sistematiza procedimentos de execução de 
uma pesquisa, funcionando como um elo entre teoria e prática.

Dito isso, destaca-se que este artigo tem por objetivo lançar luz sobre a história 
oral e suas contribuições para o campo de estudos organizacionais. Cabe ressaltar 
que existem diversos manuais de história oral e muitos pesquisadores que vêm dis-
cutindo e aplicando a história oral em suas pesquisas (ALBERTI, 2004; FERREIRA; 
AMADO, 1996; FERREIRA; FERNANDES; ALBERTI, 2000; GARNICA, 1998; MORAES, 
1994; VISCARDI; DELGADO, 2006), porém, optou-se por construir as reflexões deste 
artigo com base no desenvolvimento de um projeto de história oral, inspirado nas 
proposições de Meihy (1996, 2010) e Meihy e Holanda (2007). 

Meihy (2011) afirma que a história oral não é um mero registro, algo nostálgico 
ou neutro, pelo contrário, trata-se de uma provocação intencional e, portanto, um 
ato político. Tendo por base essa essência, cabe destacar que a escolha por seguir as 
proposições desses autores se dá em virtude de algumas particularidades apresen-
tadas por eles ao desenvolverem suas propostas de como conduzir uma pesquisa de 
história oral. Dentre tais particularidades, destaca-se aqui a exigência de um projeto 
de história oral que deve ser elaborado com o intuito de direcionar o pesquisador 
durante a condução dos encontros, o processo de transformação do oral em escrito e 
a necessidade de devolução social das entrevistas feitas. 
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Esses são pontos em que as propostas de Meihy (1996, 2010) e Meihy e Ho-
landa (2007) diferem das propostas de outros pesquisadores que trabalham com a 
história oral. Ao tratar da transformação do oral em escrito, o autor aponta para os 
cuidados que se deve ter, pois são dois códigos de linguagem distintos. Para chegar 
mais próximo do que foi dito, ele sugere o processo de transcriação, no qual cabe ao 
pesquisador a construção de um texto ficcional que abarque tudo o que foi dito pelo 
narrador, mas também os não ditos, como gestos e, até mesmo, os silêncios. 

Porém, o autor chama a atenção para o fato de ter que haver a validação desse 
texto ficcional por parte do narrador, que precisa reconhecer a sua história ali. Tal 
validação é o meio para que não haja uma ficcionalidade despropositada e que não 
tenha relação com o depoimento do narrador/emissor.

Outro ponto que merece destaque e que justifica essa escolha pelos direciona-
mentos de Meihy (1996, 2010) e Meihy e Holanda (2007) diz respeito à última fase 
proposta pelo autor para a conclusão de um projeto de história oral: a devolução social 
das entrevistas. Segundo Meihy (2011, p. 163), “sem destino social, coletivo, per se, 
o resultado das entrevistas não alça voos além de mais um documento solto. Daí a 
premissa justificadora do elo político intelectual: história oral quando, de quem, como 
e por quê”, o que também faz desse tipo de projeto um discurso político.

Diante disso, o intuito deste trabalho reside no questionamento ontológico e 
epistemológico do pensamento dominante que rege as pesquisas na área de adminis-
tração, nesse caso, o funcionalismo sociológico, que limita e deslegitima os múltiplos 
olhares sobre fenômenos socialmente construídos (COSTA; BARROS; MARTINS, 2010).

Ao reduzir as organizações a estruturas estáticas e passíveis de caracterís-
ticas humanas – ainda que de forma metafórica –, de forma positivista, reduz-se 
fenômenos sociais a leis universais, regularidade e relações de causa e efeito entre 
os múltiplos fenômenos que compõem o mundo social, ou seja, reduz-se toda a 
capacidade de reflexão a uma busca pelo one best way, proposto e defendido por 
Taylor (1990). Esse olhar dominante, além de se reproduzir no campo acadêmico, 
também se torna regra na prática cotidiana dos gestores nas organizações (COSTA; 
BARROS; MARTINS, 2010). E tal reprodução acontece não só pela perpetuação da 
ideia de que as organizações são estáticas e compostas por padrões regulares de 
comportamento, mas também porque paira sobre elas a pretensa sugestão de que 
a gestão é a-histórica e que, portanto, deve acontecer de maneira padronizada 
independentemente do contexto histórico, social e político no qual se insere. Para 
questionar tal visão, propõe-se analisar as formas de gestão sob outro olhar, de 
modo a se levar em conta não só as organizações formais, mas também os coti-
dianos e as histórias que influenciam as práticas de gestão. Para discutir sobre tais 
apontamentos, serão utilizadas, como pano de fundo, as memórias e histórias de 
colonos do Projeto de Irrigação Bebedouro, situado na zona rural de Petrolina, em 
Pernambuco, no Vale do São Francisco. 

Em termos de contextualização, é importante ressaltar que o Projeto de Irri-
gação Bebedouro, conhecido por Projeto Bebedouro, foi escolhido como lócus para 
o desenvolvimento deste trabalho por ser um dos primeiros projetos públicos de 
irrigação do Brasil e o pioneiro do Vale do São Francisco (ALBUQUERQUE; CÂNDIDO, 
2011; BARROS, 2007; COÊLHO NETO, 2010; CORREIA et al., 1999; FRANCA, 2008; 
ORTEGA; SOBEL, 2010; POSSÍDIO, 1997). Ele foi instalado na cidade de Petrolina 
em 1968, porém, os estudos sobre a viabilidade de implementação desse projeto 
nessa região começaram em 1961. O projeto começou com apenas 130 hectares 
(ha), distribuídos em 16 lotes (SILVA, 2001). Atualmente, é composto por sete agro-
vilas1 espalhadas por 1.060 ha (BRASIL, 1991), divididos entre, aproximadamente, 
180 parcelas de terras [denominadas lotes] que tinham entre 4,5 e 14,5 hectares 
(VILELA, 1991), 52 quilômetros de estradas interligando essas parcelas de terras às 
agrovilas (ARAÚJO; BRESSAN, 1992), uma adutora e canais de irrigação [principal e 

1 �Agrovilas são pequenas vilas nas quais os colonos residem; “cabia ao poder público disponibilizar a 
área a ser ocupada pelos colonos e empresas, equipando o local com toda infraestrutura necessária 
à instalação dos irrigantes nos lotes” (RAMOS, 2013, p. 71).
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secundários], que levavam água para os lotes por meio do sistema de irrigação por 
gravidade e áreas de sequeiro, ou seja, não irrigadas, que dependem da água da chuva  
para produzir. 

Nesse sentido, o projeto de história oral proposto foi a [re]construção histórica 
das secas sofridas e da secura trazida pela irrigação no Vale do São Francisco, com base 
nas memórias e histórias vivenciadas no Projeto Bebedouro. O processo de escolha 
dos narradores foi construído em etapas. Para compreender as transformações pelas 
quais os colonos do Projeto Bebedouro passaram em sua vida e seu trabalho, foram 
eleitos, como narradores, os colonos pioneiros. Como o projeto iniciou-se com 16 lo-
tes, o intuito foi encontrar os donos desses lotes. Mas para chegar até eles foi preciso 
utilizar o método “bola de neve” (BERNARD, 2005; GIL, 1995; GRAY; WILLIAMSON; 
KARP, 2007), no qual a seleção dos sujeitos é construída no decorrer do processo de 
pesquisa por meio de indicações dos próprios sujeitos entrevistados.

A escolha pela história oral se deu em virtude de o cotidiano ser um terreno 
bastante fértil para se conhecer e analisar a [re]construção das histórias, por meio 
das memórias e também das práticas sociais vividas no passado e no presente. Nes-
se sentido, aponta-se a história oral também como uma alternativa aos estudos de 
caso, método comumente usado nos artigos da área de estudos organizacionais e 
utilizado de forma até mesmo banal na área (MARIZ et al., 2005). Isso porque, com 
o desenvolvimento desse projeto de história oral, foi possível [re]pensar e refletir 
sobre os passos que o compõem e seus desdobramentos para a pesquisa, o que pode 
contribuir para o desenvolvimento de pesquisas na área de estudos organizacionais 
que tenham por objetivo aprofundar suas análises sobre determinada realidade so-
cialmente construída e vivenciada.

História oral e os estudos organizacionais

A aproximação entre história e administração não é algo recente, porém, ela 
ainda não avançou de modo a contribuir com seu potencial ontológico, epistemológico 
e metodológico, como apontam Costa, Barros e Martins (2010). Na literatura, tanto 
nacional quanto internacional, a visão dominante é a de que a história deve ser utili-
zada em caráter complementar à administração, com o intuito de analisar trajetórias 
de empresas e não de pessoas.

Em âmbito internacional, Costa, Barros e Martins (2010) afirmam que um dos 
principais canais de discussão sobre a temática é o Management History Division 
(MHD), um fórum da Academy of Management. O intuito desse fórum é oportunizar 
a pesquisa e o debate sobre a construção de conceitos e práticas de gestão, bem 
como o papel histórico dos gestores. Em sentido amplo, pode-se afirmar que a história 
oral vem sendo dialogada sob a perspectiva do “business history”, porém não foram 
encontrados registros que tratem da história oral nas organizações. Segundo Barros 
e Carrieri (2015), essa é também uma vertente que vem se consolidando no Brasil, o 
que abre possibilidades para a construção de outros olhares na área.

No Brasil, existem muitos pesquisadores que vêm construindo suas reflexões 
baseados no diálogo entre administração/gestão e história. Em uma busca rápida pelo 
termo “história” na Scientific Periodicals Eletronic Library (SPELL), foi possível encontrar 
137 trabalhos que trazem no título o referido termo. Grande parte desses trabalhos 
usa a história em caráter linear e cronológico, de modo a traduzir uma verdade única 
e como se história fosse sinônimo de passado e o presente uma repetição do passado.

Especificamente em relação à história oral, nessa mesma base de dados foram 
encontrados 35 registros que trazem o termo no resumo do trabalho e apenas seis 
registros que o contém no título, sendo que um deles refere-se a uma resenha de 
um livro intitulado Getúlio, uma história oral, e outro está diretamente relacionado à 
área de turismo.

Nos quatro artigos (COSTA; MACHADO; VIEIRA, 2007; FEUERSCHÜTTE; GODOI, 
2008; FREITAS; TEIXEIRA, 2014; GOMES; SANTANA, 2010) que trazem a história 
oral no título, o que se percebe é que a maior parte dos autores afirma ter conduzido 



307
O&S - Salvador, v. 25, n. 85, p. 303-319, Abr./Jun. 2018

www.revistaoes.ufba.br

Construção e desenvolvimento de um projeto de história oral em estudos sobre gestão

uma pesquisa de história oral, porém, uma análise mais detida sobre a metodolo-
gia apresentada por eles demonstra algumas fragilidades. Talvez, a principal delas 
esteja relacionada à redução da história oral a algo passível de apreensão, de modo 
a “coisificá-la”, ou seja, ela ainda é objetivada como um mero método, capaz de 
apreender o passado por meio da objetivação da vida vivida, quando deveria ser um 
meio reflexivo de se perceber o processo de [des]construção da história que acontece 
no tempo presente, a partir das enunciações de tradições inventadas (HOBSBAWM; 
RANGER, 1984). 

É importante observar que ainda existem muitos estudos que consideram a 
história como mais um elemento da pesquisa e deixam de considerar aspectos que 
transcendem a prerrogativa de universalismo e presentismo (VIZEU, 2010). Para 
Barros e Carrieri (2015), o uso [e abuso] mais comum da história nos estudos da 
área de administração se alicerça em uma perspectiva que considera o passado como 
algo a ser descoberto, que guarda em si uma verdade apreensível no confronto com 
fatos históricos. Tal perspectiva ainda se apoia na visão da história empresarial, que 
é considerada a primeira tentativa de aproximação entre administração e história 
(COSTA; BARROS; MARTINS, 2010).

Porém, esses autores apontam para uma reconfiguração das pesquisas que vêm 
sendo desenvolvidas na área. Para eles, vem ocorrendo um movimento na área de 
estudos sobre gestão de afastamento de uma visão meramente suplementar, que vê 
a história como algo acessório, para uma abordagem integracionista. Nessa perspec-
tiva, reconhece-se que o passado interfere e atua no presente, e a análise histórica 
contribui no processo de compreensão do contexto atual. 

Para tanto, a história oral é utilizada aqui para que, enquanto método ou técnica 
de pesquisa, possa contribuir para se [re]pensar os estudos sobre a gestão sob a ótica 
do sujeito, deslocando o olhar para a margem e colocando no centro das discussões 
as vivências dos narradores, afinal, nem a história e nem o cotidiano podem ser 
apreendidos, mas sim narrados e interpretados em meio a discursos. E é com base 
nesse contexto que se propõe o desenvolvimento do presente trabalho, com o intuito 
de se analisar o processo de construção de um projeto de história oral sob a ótica de 
Meihy (1996, 2010) e Meihy e Holanda (2007). 

Para construir e desenvolver esta pesquisa e lançar reflexões sobre a história 
oral, foram utilizadas como base as histórias e memórias dos colonos pioneiros do 
Projeto Bebedouro. Parte-se da ideia de que o cotidiano (CERTEAU, 1994) pode ser 
um lugar de memória e que as memórias são construídas na cotidianidade. Além 
disso, considera-se o trabalho cotidiano e também o lugar de trabalho fontes ines-
gotáveis de produção de memórias. Isso por que as memórias são construídas e 
aperfeiçoadas pelos sujeitos em seu cotidiano; e as lembranças reconstruídas por 
meio das histórias por eles narradas podem dizer muito sobre essas pessoas e sobre 
esse espaço de interação social. Por isso, o exercício de memorização baseado nas 
experiências individuais é muito importante para compreender as transformações e 
reproduções sociais vividas e experimentadas por esses colonos. Assim, as histórias 
de vidas traduzidas em escolhas narrativas foram o fio condutor para esse processo 
de compreensão das memórias e histórias construídas no cotidiano desses sujeitos 
comuns (MARTINS, 2008).

Cabe ressaltar aqui que não se tem a pretensão de reduzir a história oral a um 
método. Ela é aqui considerada, como propõe Meihy (1996), um conjunto de técnicas 
e procedimentos que envolvem e envolveram a elaboração de um projeto, que foi 
utilizado como um norte para o planejamento e desenvolvimento da pesquisa, as en-
trevistas, o processo de transformar o oral em escrito e a devolução do trabalho para 
os entrevistados. E é na elaboração e desenvolvimento desse projeto que se centram 
as discussões, reflexões e análises propostas neste artigo.

Meihy (1996) afirmava que existiam três modalidades de história oral: 1) história 
oral de vida, na qual o entrevistado constrói uma narrativa sobre as suas experiências 
pessoais; 2) história oral temática, em que o narrador emite a sua opinião sobre um 
evento ou assunto específico e predefinido; e, 3) tradição oral que, embora impli-
que em entrevistas com narradores vivos, se fundamenta em questões do passado 
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longínquo, na manutenção de mitos e tradições que são transmitidas de geração em 
geração. Porém, em 2010, o autor sugere uma quarta modalidade: 4) a história oral 
testemunhal, fundamentalmente relacionada às questões traumáticas, ou seja, os 
narradores são escolhidos por terem vivido [ou estar vivendo] dramas em suas vidas 
ou relações sociais (MEIHY, 2010). 

Como o pano de fundo para a discussão aqui proposta é marcado pelo sofri-
mento da seca, essa última modalidade foi um dos caminhos escolhidos para arqui-
tetar a presente pesquisa, por corroborar com Portelli (1997b, p. 15), que considera 
a história oral “ciência e arte do indivíduo”. Essa escolha também está arraigada ao 
processo de construção de um trabalho de história oral, uma vez que esta tem por 
base “aprofundá-los [os processos históricos], em essência, por meio de conversas 
com pessoas sobre a experiência e memórias individuais e ainda [...] o impacto que 
estas tiveram na vida de cada uma”. E, nesse ponto, a história oral constitui-se como 
importante meio para se compreender as experiências que são vividas, narradas, 
memorizadas e rememoradas. Afinal, como afirma Thompson (1998, p. 44), a história 
oral “traz a história para dentro da comunidade e extrai a história de dentro da comu-
nidade”, o que dá a noção de pertencimento ao sujeito. Assim, sob a perspectiva de 
Santos (1998), o lugar se apresenta como um testemunho do passado e os sujeitos 
testemunham, com a memória, o presente construído. 

Desse modo, além das entrevistas de história oral de vida, também as con-
versas, experiências, observações, anotações de campo, as emoções e as narrativas 
construídas, não somente sobre as histórias de vida, mas também sobre a história 
da irrigação e do Projeto Bebedouro, compõem este quadro que foi pintado com o 
auxílio das mãos dos colonos. 

Os encontros, o lembrar e o esquecer: 
 as teias da história oral

Como discutido até aqui, esta pesquisa está baseada nas histórias de vida. E para 
desenvolvê-la foi preciso construir um projeto, no qual estava prevista uma comunidade 
de destino, que eram os traumas causados pela seca naqueles que sobreviveram a ela. 
Segundo Meihy e Holanda (2007, p. 52), é “a partir de uma postura comum de um 
passado filtrado pelo trauma coletivo [que] se formariam uma comunidade de destino 
que seria matéria de registro e verificação da história oral”. Diante disso, o trauma 
que une os narradores são as secas periódicas, ou seja, a comunidade de destino são 
os sertanejos que passam [ou passaram] por essas secas. Os autores ainda afirmam 
que é impossível tratar a comunidade de destino como um bloco único e indivisível, 
por isso propõem que haja uma divisão dessa comunidade em parcelas menores, as 
quais eles chamam de colônias. Para eles, “a ‘colônia2’ visa a organizar a condução 
do estudo fazendo-o viável” (MEIHY; HOLANDA, 2007, p. 53). 

Nesse sentido, a colônia de interesse neste estudo são os agricultores do Projeto 
Bebedouro, denominados colonos. E, por fim, as redes, que são uma subdivisão forma-
da pelas pessoas que serão entrevistadas, por critérios específicos de pertencimento 
ao grupo ou por discursos conflitantes, são os colonos pioneiros (MEIHY; HOLANDA, 
2007). Segmentar o grupo maior foi uma estratégia para identificar os sentidos de 
cada subgrupo que compõe essa comunidade, pois seria no mínimo ingênuo acreditar 
que todos os envolvidos têm ou tiveram as mesmas motivações para ser ou ter sido 
colono do Projeto Bebedouro. Porém, cabe ressaltar que, em determinados trabalhos, 
faz-se necessário valer-se de redes de suporte para tecer as análises, uma vez que 
sujeitos que não pertencem à colônia podem ser importantes para se compreender 
o contexto social, político e/ou econômico no qual a rede ou colônia está inserida.

2 �Colônia é um termo utilizado na história oral para designar um [sub]grupo que está inserido na 
comunidade, que é mais ampla, e é marcada por relações de gênero, classe, gerações, entre outras 
(MEIHY; HOLANDA, 2007).
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Assim, definidas a comunidade de destino, a colônia e as redes, o próximo 
passo foi encontrar os sujeitos da pesquisa. Então, com base nos relatos coletados, 
foi possível encontrar alguns pioneiros que ainda moravam no Projeto Bebedouro. E, 
tendo por base os critérios definidos no projeto de história oral, que foi elaborado como 
norte para a pesquisa, deu-se início o processo das entrevistas. Dentre os pioneiros, 
as entrevistas começaram com dois colonos que moravam no Bebedouro, mas eles 
se lembraram apenas dos que ainda moravam no projeto. Ao procurar pelo terceiro 
colono que também residia no local, foi possível conhecer mais alguns pioneiros, pois 
a esposa desse colono, no movimento de lembrança e esquecimento, conseguiu se 
lembrar de 12 dos 16 pioneiros, e sabia o paradeiro de quase todos eles: três ainda 
residiam no Projeto Bebedouro; dois moravam em Nova Descoberta3; quatro já ha-
viam falecido; um havia se mudado para São Paulo e nunca mais tiveram notícias 
dele; tinha um baiano que vendeu o lote e ela não sabia por onde andava; e um que 
morava em Petrolina. Sobre este, não havia nenhum informação a não ser que ele 
morava em uma cidade com aproximadamente 300 mil habitantes.

As memórias nem sempre trazem informações completas, mas trazem uma 
riqueza imensurável. Cabe ressaltar aqui que não há uma só memória, mas sim uma 
multiplicidade de memórias fragmentadas e internamente divididas (PORTELLI, 2005). 
E, nesse processo de lembranças e esquecimentos, alguns foram estrategicamente 
esquecidos e outros carinhosamente lembrados. Ao conversar com os pioneiros de 
quem ela se lembrou, foi possível elaborar a lista com os 16 nomes, e destes já ha-
via sido possível entrevistar seis colonos, uma viúva e um filho que sucedeu o pai 
na gestão do lote, totalizando oito colonos pioneiros. Mas faltava aquele colono que 
morava em Petrolina. E dele só se sabia o primeiro nome e que ele era conhecido 
pelo diminutivo do nome. Como a vida e a pesquisa é feita de encontros, na última 
semana de campo, ao conversar com um funcionário da Embrapa, foi possível localizar 
o último colono pioneiro.

No momento do encontro, vários aspectos podem ser determinantes para o 
lembrar ou para o esquecer. A empatia que se estabelece entre as partes pode defi-
nir o envolvimento que o enunciador terá com suas memórias e como irá traduzi-las 
em histórias. O fato de a pesquisadora não fazer parte do ciclo de convivência dos 
entrevistados fez com que muitos deles ficassem um pouco mais ariscos e os relatos 
começassem de forma superficial. Ao perceber isso, a estratégia adotada foi deixar 
claro para eles o que de fato era aquela entrevista e tentar aproximá-la de uma con-
versa informal. Então, para cada um dos entrevistados, antes que o gravador fosse 
ligado, era explicado de forma clara o que era a pesquisa, qual o interesse em saber 
das histórias deles e como aquelas história poderiam contribuir para que mais pessoas 
pudessem entender o fenômeno da irrigação no Projeto Bebedouro.

Nos primeiros instantes, era preciso estabelecer um contato de confiança com 
o entrevistado, e esse é um ponto importante para todo o processo de entrevista. 
Como a maior parte [senão todos] dos entrevistados era analfabeta, a apresentação 
de documentos não significava muita coisa para eles. Então, a estratégia adotada foi 
partilhar com cada um deles histórias de vida da própria pesquisadora. E, a partir disso, 
houve uma construção de uma atmosfera de confiança e cumplicidade que fez com 
que eles se sentissem à vontade para contar as suas histórias. É claro que alguns se 
sentiram mais confortáveis e outros menos, mas, à medida que as entrevistas foram 
acontecendo, o clima de cumplicidade e proximidade foi aumentando e a riqueza das 
narrativas também.

A empatia que se estabelece no momento do encontro pode ser crucial para 
o desenvolvimento de um projeto de história oral, isso porque, como afirma Portelli 
(2001), a história oral é um processo dialógico que é construído tanto pelo enuncia-
dor quanto pelo pesquisador que irá interpretar e apresentar o material construído 
a partir do encontro. Diante disso, cabe aqui destacar que as experiências divididas 

3 �Vilarejo construído por trabalhadores temporários que prestavam serviços nos lotes do Projeto Be-
bedouro, logo que foi inaugurado. Fica localizado às margens do projeto.
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nesse momento podem impactar diretamente no desenvolvimento de toda a pesqui-
sa, pois é com base naquilo que é enunciado pelo entrevistado que o pesquisador irá 
ouvir, interpretar e escrever sobre as percepções e vivências do outro. Na sequência, 
o pesquisador precisa ter sensibilidade para transformar o oral em escrito, mas de 
modo a preservar o máximo possível aquilo que foi enunciado pelo narrador. Nesse 
sentido, na próxima seção, propõem-se algumas reflexões sobre essa importante e 
difícil fase de desenvolvimento do projeto de história oral.

Transformando o oral em escrito

Depois de coletadas as entrevistas, com o auxílio de um gravador, chegou o 
momento de transformar o oral em escrito. Mas, como afirmam Rovai e Evangelista 
(2010), o gravador é um recurso limitado para que se consiga captar tanta vida que é 
dividida e experimentada no momento do encontro, com toda a emoção que permeia 
a fala daquele que narra sua história e de quem a ouve. Conforme Bulgacov e Vizeu 
(2011), a emoção é um elemento importante a ser considerado em pesquisas em 
organizações, pois supera a falácia do pesquisador neutro e realista.

Diante disso, transcrever as entrevistas tal qual gravadas, palavra por palavra, 
não significa colocar no papel toda a experiência vivida naquele momento. Inclusive, 
não é uma pretensão desta pesquisa apontar para uma forma de traduzir o código 
oral para o código escrito preservando a essência do primeiro. Afinal, são códigos 
distintos e com finalidades distintas. Trata-se apenas de fomentar algumas reflexões 
para que se possa contribuir para o desenvolvimento da história oral enquanto um 
meio para se apontar para uma possibilidade de se traduzir expressões, falas e gestos 
em códigos da linguagem escrita.

Então, ressalta-se que aqui interessa não só a linguagem expressa por palavras, 
mas também aquela linguagem não textual que é possível encontrar no contexto, ou 
seja, no lugar de onde este discurso é proferido. Porém, embora se saiba que é preciso 
“transformar” em palavras o dito e também o não dito, assim como Meihy (1991), não 
se defende aqui que algo que foi narrado possa ser “traduzido” exatamente como acon-
teceu. Ao “transformar” a fala em escrita, não há como não interferir e modificar a fala 
do narrador. Por esse motivo, defende-se que não é possível fazer uma transcrição ou 
tradução do que é falado, então, para tentar manter no escrito maior proximidade com 
o que foi dito, propõe-se uma ampliação da transcrição tradicional, que levará em conta 
também os aspectos velados, não ditos e, também, a linguagem não verbal.

Para Meihy e Holanda (2007), uma forma de amenizar a dificuldade que há 
nessa transformação do oral para o escrito seria a transcriação. Esse termo foi tomado 
emprestado por Meihy (1991) do poeta Haroldo de Campos, que propõe a percepção 
dos silêncios, “não ditos”, interditos e lacunas que estão presentes na oralidade no mo-
mento de tradução para o código escrito. Meihy (1991) define transcriação como uma 
teatralização daquilo que foi dito, de modo a recriar a aura do momento da entrevista 
e proporcionar ao leitor as sensações provocadas pelo encontro. A ideia é que a narra-
tiva se transforme em um novo texto, algo ficcional e legítimo aos olhos do narrador.

Como afirma Caldas (1999), a transcriação é uma ação criativa, por meio da qual 
se estabelece e se constrói uma relação entre sujeito e objeto, documento e pesqui-
sador ou narrador e ouvinte, relações estas que resultam em uma ficcionalidade viva, 
sendo o indefinido sua condição de existência. Assim, ao transcriar uma entrevista, 
o pesquisador pode [e deve] suprimir o jogo de perguntas e respostas e propor um 
texto único, corrido e de fácil leitura. Para trazer para o texto a emoção, a atmosfera 
e o ritmo da fala na experiência do encontro, é preciso modificar e reordenar, permitir 
que determinada fala apareça [mesmo quando não dita] e remontar essa aura que 
permeia a narrativa de modo que o leitor também experimente essa narrativa. Afinal, 
como afirma Caldas (1999), o texto transcriado não é o trabalho final dos discursos, 
mas sim uma visão de mundo, de como a realidade é construída, compreendida e 
modificada. Cabe ressaltar que o texto final jamais será um reflexo da entrevista, 
pois ele jamais teria sido pronunciado pelo narrador. Porém, cada palavra ali escrita 



311
O&S - Salvador, v. 25, n. 85, p. 303-319, Abr./Jun. 2018

www.revistaoes.ufba.br

Construção e desenvolvimento de um projeto de história oral em estudos sobre gestão

precisa representar a essência da narrativa, para que cada palavra ali disposta per-
tença a esse narrador. Esse texto, literal e fictício, deve ser para aquele que narrou a 
sua história no papel, que ele mesmo escolheu e elegeu como representante daquilo 
que ele viveu (CALDAS, 1999). 

Patai (2010) faz uma espécie de transcriação [embora não utilize o termo] em 
que ela propõe manter o ritmo da fala, e o resultado é uma narrativa em versos. Se-
gundo a autora, ao transcrever suas entrevistas ela teve dificuldades em “conservar 
o sentido, o tom, o estilo e o sabor do original”, e para tentar contornar isso cortou, 
reorganizou e deu forma ao material coletado (PATAI, 2010, p. 42). Com isso, a autora 
acredita ser possível compreender como o narrador constrói, por meio do discurso, 
a imagem de si, como um personagem de si mesmo, que é o protagonista da sua 
história. Neste trabalho, no momento de transformar o oral em escrito, optou-se por 
seguir esses elementos norteadores, a fim de reconstruir histórias, emoções, sensa-
ções e ritmos que fossem legítimos aos olhos dos narradores. Para tentar alcançar tal 
objetivo, buscou-se fazer uma transcriação em que as falas dos narradores fossem 
transformadas em cordel, com o intuito de preservar a musicalidade e o ritmo do 
sotaque dos sertanejos. A seguir, será apresentado um pequeno trecho para que se 
possa discutir como tal processo foi feito.

Mais aí quando eles víro a produção da gente  
Todo mundo quiria lote  
Aí a SUVALE de 100 [inscritos] tirava 30  
Esculhêno [quem tinha] mão de obra [na] família 
Qué dizê 
Um pai de família que tinha 
Família grande   
(Sêu Zé, colono)

A estrofe anterior foi construída com base na fala de Sêu Zé, sobre como foram 
feitas as seleções dos colonos depois que os pioneiros conseguiram uma boa produção 
nas terras do Projeto Bebedouro. Utilizou-se como inspiração o cordel para tentar 
preservar a musicalidade do sotaque nordestino e evitou-se a utilização de marcas 
de pontuação ortográfica, pois tais marcadores não aparecem na oralidade, apenas 
no ritmo da pronúncia. Assim, buscou-se apresentar as narrativas em estrofes ca-
denciadas pela própria fala do entrevistado e também pela métrica do cordel. Além 
disso, os não ditos ou aquilo que não foi falado aparecem entre colchetes na estrofe. 

Acredita-se que, dessa forma, seja possível preservar elementos da oralidade, 
uma vez que pela transcriação pode-se trazer para a linguagem escrita os gestos e 
os não ditos vivenciados no encontro e que também compõem o discurso do narra-
dor. Afinal, na história oral, o narrador é a essência do projeto, o que implica em um 
jogo de poder no qual o uso da entrevista não depende apenas do diretor do projeto, 
mas fundamentalmente da permissão do entrevistado sobre aquilo que ele quer que 
apareça ou não. 

O encontro com o narrador é envolvido por outras dimensões além da fala, e 
tais dimensões não perpassam a fala e os gestos apenas no momento da entrevista, 
mas em todos os encontros posteriores. Ele abarca não só os sons compreensíveis pelo 
código da linguagem, mas também outros sons próprios da oralidade e também risos, 
gestos e olhares. Durante o encontro, Benjamin (1986, p. 220) afirma que é preciso 
observar e compreender “a alma, o olho e a mão [...]. Interagindo, eles definem uma 
prática”. A prática do encontro.

Em todos os encontros com os colonos do Projeto Bebedouro, o contexto além 
da fala era extremamente rico. Por mais incrível que possa parecer, a impressão que 
dava era a de que eles voltavam a se sentir sujeitos de sua própria história e viam 
que tinham algo que despertava interesse em outra pessoa. Muitas vezes eles fala-
ram frases do tipo: “o que a senhora quer saber de um burro véio4 que nem eu?”; 

4 �Os termos “véio” e “véia” são utilizados no sentido de sem importância, sem valor. Pelo teor das 
narrativas, o termo era usado porque eles se sentiam colonos véios, porque ninguém nunca havia 
estado lá para ouvir as histórias deles.
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“mas porque você interessou pela história da gente? Ninguém vem aqui saber o que 
a gente pensa não... Eles nem sabe o que a gente pensa!”; “Eu não tenho nada de 
interessante pra falar não... Minha vida é esse lote véio”; “Gente nova não gosta de 
ouví os mais véio não, mas a senhora é diferente”.

Durante a realização das entrevistas, foi possível perceber que os narradores 
que contaram suas histórias traziam em suas falas marcas e cicatrizes que eram tra-
duzidas em gestos, silêncios e, por vezes, lágrimas. Ao ouvi-los, foi possível observar 
que falar sobre essas histórias era algo importante para eles, mas para muitos era 
uma experiência inédita. Pelas falas de muitos deles, nem mesmo os filhos ou os 
netos já haviam parado para ouvir o que tinham para contar. Quando perceberam 
que aquilo que eles falavam era importante para outra pessoa, isso fez com que eles 
se orgulhassem de suas histórias de sofrimento, superação e resiliência. Ao final de 
cada encontro, eles eram avisados de que no futuro haveria um momento em que 
eles teriam um retorno sobre as entrevistas. Mas eles pareciam não acreditar. Muitos 
disseram que já haviam participado de outras pesquisas, mas que ninguém voltava. 
Foi a partir dessa experiência e de tais relatos que, na prática, foi possível entender a 
importância da devolução das entrevistas, o que Meihy (1996) deixa claro ao pontuar 
que em um projeto de história oral existe a necessidade da devolução que, em última 
instância, revela um compromisso com o narrador.

No entanto, ao desenvolver um projeto de história oral, é importante ter em 
mente que pesquisadores diferentes e sujeitos de pesquisa diferentes demandarão 
um desenvolvimento de projeto também diferente. Não se trata aqui de diminuir a 
importância dos manuais de história oral, mas sim de abrir uma discussão sobre a 
universalização de técnicas para o desenvolvimento de uma pesquisa de história oral. 
Cabe aqui refletir se existe uma só forma de desenvolver esse tipo de pesquisa. Com o 
desenrolar deste trabalho, o que se pode afirmar é que os manuais são fundamentais 
para nortear o processo de construção de um projeto e apontar caminhos para seu 
desenvolvimento, porém, não há possibilidade de que todo projeto de história oral que 
segue o manual proposto por Meihy (1996) será igual porque o pesquisador seguiu o 
caminho proposto pelo autor. Há flores e espinhos pelo caminho e cada um irá observar 
flores e espinhos diferentes, afinal, é o olhar do pesquisador que molda o trabalho.

Além disso, a situação encontrada e vivenciada pode ser diferente daquela 
prevista nos manuais de história oral. O desenvolvimento deste trabalho com os ser-
tanejos do Projeto Bebedouro, por exemplo, fez com que a devolução, apresentada 
por Meihy (1996), não fizesse sentido para os narradores. Eles eram [quase todos] 
[semi]analfabetos, por isso, considerou-se mais prudente não fazer a leitura das 
entrevistas para eles, porque essa leitura seria mais um filtro da pesquisadora. Ao 
invés das leituras, optou-se por construir outra forma de devolução. Esse processo 
será apresentado no próximo tópico.

O processo de devolução das entrevistas:  
o [re]encontro

Ao final das entrevistas, houve um momento de afastamento entre a pesqui-
sadora e o campo. Era o período de inverno da pesquisa, em que foi necessário um 
recolhimento para se aproximar dos dados e das histórias ouvidas e vividas. Foi um 
período de afastamento, mas, ao mesmo tempo, de imersão, pois foi nesse recolhi-
mento que as histórias foram reconstruídas em linguagem escrita. Esse foi um dos 
momentos mais importantes da pesquisa, pois foi aí que muitas das emoções vividas 
no calor dos encontros passaram a fazer ainda mais sentido. Como aponta Camargo 
(1999), a emoção faz parte das primeiras manifestações psíquicas e, por isso, é a 
primeira forma de comunicação e acontece antes mesmo da linguagem. Nesse sentido, 
ciência, emoção e comoção passaram a habitar e transitar em um mesmo espaço. Era 
preciso pensar na devolução de toda essa vida vivida e partilhada. Mas como fazê-lo? 
Como já citado, a leitura de um texto [extenso] para sertanejos [semi]analfabetos 
ou “com pôca leitura” como eles se definiram, não fazia muito sentido e, por isso, 
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não parecia ser a melhor alternativa. Então, foi preciso abandonar a prescrição e 
aventurar-se por outras formas de se construir essa devolução. Foi nesse momento 
que o processo da devolução se desenhou como fundamental para a pesquisa, para 
a pesquisadora e para os narradores. 

Duas coisas eram certas: a necessidade de devolução das entrevistas e a cons-
trução de outra forma que não fosse a leitura do texto final produzido. Era preciso 
encontrar uma alternativa para levar a eles um retorno da pesquisa (MEIHY, 1996). 
Desse modo, foi preciso construir uma forma de retorno [ou devolução] que aten-
desse às expectativas deles e que também cumprisse com o que prevê e sugere esse 
conjunto de técnicas, denominado história oral.

Com o intuito de fomentar lembranças, foi solicitado a cada um dos narradores 
que separassem fotografias deles, das famílias e do Projeto Bebedouro. Mas eles não 
possuíam registros, disseram que “câmera fotográfica era um luxo e que pobre não 
tirava retrato, só em batizado e casamento e um só”, como um deles relatou. Então, 
como eles não possuíam esses registros, uma forma de levar uma contrapartida 
para eles seria conseguir algumas imagens e “lembranças” do tempo que viveram e 
transformaram a paisagem do Projeto Bebedouro. Então, foram feitos contatos com 
diversos órgãos em busca de registros fotográficos sobre o lugar. Foram contatados 
a Embrapa, Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Paraíba 
(Codevasf), Rádio São Francisco, que é a rádio mais antiga de Petrolina e de grande 
importância política, Museu do Sertão, Secretaria da Cultura, Secretaria da Irriga-
ção, mas só foram encontradas imagens do projeto na Codevasf. Eles permitiram a 
reprodução das imagens e, em meio a tantos registros, foi possível encontrar, além 
de imagens da construção do Projeto Bebedouro e do lugar, diversas fotografias das 
pessoas que viviam e vivem ali. Muitos dos narradores estavam nessas imagens. 

De posse delas e com as histórias “em mãos”, foi produzido, de forma amadora, 
um pequeno vídeo em que a história social do Projeto Bebedouro foi reconstruída, 
com base em recortes dos fragmentos da história que estavam presentes e eram 
recorrentes nas falas dos colonos. Para ilustrar essas histórias, que deram corpo a 
uma história reconstruída pelo olhar da pesquisadora, tais imagens eram exibidas 
enquanto a pesquisadora as narrava. Estava pronta a devolução das entrevistas, sob 
uma forma que eles teriam mais acesso do que a simples leitura das transcriações. 
Porém, por se tratar de pessoas com pouco acesso não somente à leitura, mas tam-
bém a aparelhos de DVD (Disco Digital Versátil), para que essa devolução se tornasse 
ainda mais acessível, além do vídeo, foi entregue a cada um dos colonos um livreto 
com as imagens antigas e recentes do Projeto Bebedouro e do cotidiano deles. E com 
algumas frases que remontavam as histórias por eles narradas.

Para entregar esse encarte, todos os narradores foram convidados para um 
café da manhã, preparado pela pesquisadora, em uma sala na Estação Experimental 
da Embrapa Semiárido, situada nas dependências do projeto. Para que os colonos 
pudessem ir até a Estação Experimental, dadas as dificuldades de locomoção trazidas 
pelo avanço da idade e pela falta de acesso aos meios de transporte, foi solicitada à 
chefia do transporte da Embrapa que disponibilizasse um veículo utilitário com moto-
rista para que fosse possível buscar cada um deles em casa e levá-los para o café da 
manhã no último dia de campo.  

Aqui cabe uma reflexão importante. Esse movimento de ouvir e depois de um 
tempo voltar para mostrar o resultado dos encontros foi algo gratificante. Ao final de 
cada uma das entrevistas, os colonos eram avisados que um tempo depois haveria 
esse momento de apresentar para eles o que seria feito com a história que eles ha-
viam contado. Mas essa responsabilidade do pesquisador, de voltar ao entrevistado 
ou ao local que lhe abriu as portas para que a pesquisa fosse realizada, tem sido cada 
vez mais banalizada o que, indiretamente, fecha as portas àqueles que virão depois 
solicitar dados para novas pesquisas. É importante que, independentemente de ser 
uma pesquisa de história oral ou que utilize qualquer metodologia de pesquisa, os 
pesquisadores abracem essa responsabilidade para que não sejam feitas pesquisas 
que ficarão restritas ao mundo acadêmico. A pesquisa só faz sentido se ela oportuniza 
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a mudança social, se traz alguma contribuição ou capacidade de reflexão para aqueles 
que participaram e mostraram suas mazelas e virtudes.

Feita essa reflexão, destaca-se que ela é fruto da reação dos entrevistados que, 
quando foram chamados nas portas de suas casas para adentrar em um carro com o 
símbolo da Embrapa, ficaram surpresos e admirados. Embora a sede da Embrapa esteja 
a apenas cinco quilômetros de distância da entrada e existir uma Estação Experimental 
no interior do projeto, não há nenhum contato entre os colonos e os pesquisadores da 
Embrapa. E, talvez por isso, o símbolo da empresa na porta do veículo em que eles 
iriam entrar tenha causado tamanha comoção e orgulho.

Nessa hora, não era apenas a pesquisadora que voltava para a devolução das 
entrevistas e que os levaria para um “evento”, era a Embrapa também [embora o 
único auxílio que a Embrapa tenha dado tenha sido o transporte]. Para participar do 
“evento”, eles não saíram dos limites do projeto, era apenas um café da manhã. Mas 
eles se vestiram com a sua melhor roupa. As senhoras estavam todas com suas bol-
sas. Para eles, era um evento comemorativo como há muito tempo eles não tinham. 
E o motivo dessa comemoração era apenas um: comemorar a vida de cada um deles. 
A seguir estão representados os dois momentos que compuseram a devolução das 
entrevistas: a exibição do filme e entrega do livreto e o café da manhã compartilhado.

Figura 1 – Exibição do vídeo  
para os colonos. 

Fonte: Os autores

Figura 2 – Café da manhã  
com os colonos.

Fonte: Os autores

Em uma visão de quem participou desse processo, o que aconteceu ali foi uma 
experiência de resgate da dignidade. Eles perceberam a sua importância. Ao final do 
café, todos com os olhos mareados, agradeceram. Um senhor, chorando, perguntou 
(anotações de campo, 18 dez. 2012):

– “Óie, a senhora precisava fazer tudo isso?”  

Eu perguntei: 

– “Isso o quê, sêu Zé?” 

– “Isso de trazê a gente aqui, amostrá pra gente essa história bunita que a senhora 
fez... Dá a gente esse filme... E ainda esse livro tão bonito?” 

Com um nó na garganta, respondi: 

– “Isso não fui eu que fiz não sêu Zé, foi cada um de vocês que fizeram! Vocês me 
deram esse tesouro e eu não podia guardar ele só pra mim. Eu tinha que dividir com 
vocês! Muito obrigada por tudo isso que vocês me deram!” 

Ele completou: 

– “Óie, isso que a senhora fez foi muito bunito! Nem se a gente agradecer a senhora 
e pedir pra Deus dar em dobro, ainda vai ser pôco!” 

Não aguentei. Mais uma vez as lágrimas correram em meu rosto. 
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E eles entraram na van. Voltaram para suas casas com o livrinho nas mãos e 
comentando uns com outros das histórias que viveram juntos. Relembrando, reviven-
do, mas acima de tudo: vivendo. Cabe ressaltar que as emoções conduziram não só o 
olhar da pesquisadora, mas também todo o processo de [re]encontro com os narrado-
res, que também foram tomados por suas emoções. O processo de escolha de quais 
emoções iriam direcionar suas falas também foi fundamental para que se construísse 
esse tipo de trabalho e resultados e não outros. Assim como colocam Bulgacov e Vizeu 
(2011), a emoção não está dissociada da razão e, por mais que ela possa ser vista 
como algo ruim, do ponto de vista tradicional da pesquisa pretensamente neutra, ela 
é fundamental no processo de escolha narrativa e na construção do conhecimento. 
Com base nas experiências vividas e registradas em campo, na próxima seção, serão 
apresentadas as reflexões que compõem as considerações finais. 

Considerações finais

O pano de fundo para o desenvolvimento deste projeto de história oral foi a 
gestão construída no cotidiano, mas ele poderia ser aplicado a muitos outros temas 
de pesquisa que abarcam os estudos organizacionais, por isso, abre-se aqui possi-
bilidades de se olhar a gestão e as organizações sob outra ótica, menos prescritiva 
e mais reflexiva. Assim, ao partir da perspectiva de que a história é algo dinâmico, 
que se [re]constrói no tempo presente e que o passado não é sinônimo de história, 
torna-se possível compreender as práticas de gestão e os conceitos de gestão que 
são tidos como “verdades” no campo organizacional. 

É importante pontuar que esta pesquisa traz importantes contribuições teóricas 
e metodológicas para o campo de estudos organizacionais. Do ponto de vista teórico, 
cabe destacar que a história oral pode ser uma grande aliada para os estudos orga-
nizacionais, uma vez que a gestão que acontece no tempo presente é um reflexo de 
práticas adotadas e perpetuadas desde o passado. Além disso, o desenvolvimento de 
um projeto de história oral pode contribuir para que se construa uma relação dinâmica 
entre narrador e pesquisador, o que trará reflexões mais profundas sobre a gestão e as 
formas de gestão que estão para além do mainstream. Afinal, a gestão também é feita 
de encontros, e é baseada neles que ela se desenha. O lembrar e o esquecer fazem 
parte do sentido atribuído por cada sujeito às suas práticas e, consequentemente, ao 
seu processo de construção da gestão que está imbricada em seu cotidiano.

Cabe também destacar que a história e, especificamente, a história oral, po-
dem contribuir para o campo de estudos organizacionais ao lançar luz sobre a [re]
construção dinâmica do presente a partir do passado, denunciando que não há uma 
“história organizacional”, mas sim histórias que se misturam, que se conectam, que 
se silenciam e que se reproduzem no cotidiano, o qual, aliás, pode ser vários. Não é 
possível conceber as ciências sociais com base em um só olhar, objetivista, pautado 
nos preceitos das ciências naturais, por isso, não se deve tomar a realidade como algo 
dado, com fatores controláveis e observáveis de maneira unilateral, mas sim cons-
truído por atores sociais e políticos, de maneira não estática. Afinal, a história não é 
algo suplementar ou integracionista. Ela é, em si, fonte inesgotável de conhecimento 
sobre fenômenos e práticas cotidianos que impactam nas formas de gestão.

Outro ponto a se destacar é que os estudos da área de administração muitas 
vezes são feitos de um lugar a-histórico, como se a história não influenciasse na [re]
construção do passado e do presente. Como se as práticas de gestão adotadas no 
tempo presente não guardassem um caráter ideológico perpetuado ao longo do tem-
po. Ao trazer para essa discussão os pressupostos teóricos da história oral, lança-se 
também um olhar sobre o espaço organizacional que é dividido e disputado, e não 
um só ambiente vivenciado harmoniosamente por todos os envolvidos sob um único 
contexto. É importante ressaltar ainda que também para o pesquisador o contexto é 
diverso e ele analisa o outro, com o seu olhar, que guarda particularidades e diferenças. 

Baseando-se em reflexões provocadas por Kieser (1994) e por meio do de-
senvolvimento deste projeto de história oral, pode-se pontuar que as práticas e  
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comportamentos são reflexos de processos históricos vividos e reproduzidos no tempo 
presente, por meio da dominação cultural, pretensamente naturalizado no contexto 
organizacional e social. Além disso, os problemas identificados no campo das organi-
zações, assim como as soluções apontadas, são construções pautadas pela ideologia 
e o pesquisador, tal qual o gestor é um ser político e, portanto, não neutro. E, diante 
disso, a história é um importante aliado no processo de análise das estruturas orga-
nizacionais vigentes, pois oportuniza o entendimento de que elas não são fruto do 
meio, algo regido por uma lei universal, mas sim reflexos de disputas do passado, de 
relações de poder e resistência.

Além disso, a história oral traz contribuições sob a perspectiva metodológica. Ao 
propor reflexões acerca do desenvolvimento de um projeto de história oral, o intuito 
foi discutir também aspectos que podem contribuir para os estudos organizacionais, 
uma vez que amplia para a área as fontes, as formas de coleta e análise de dados, o 
que impacta diretamente na possibilidade de se superar a forma tradicional de apro-
ximação entre história e administração. Isso porque, ao tomar as narrativas como 
fontes tão importantes quanto os documentos, abrem-se as portas para questionar 
a “história oficial”, aquela contida nos registros escritos e que exclui todos os outros 
registros, especialmente os da memória. E, diante disso, a história oral pode ser um 
campo bastante fértil para o desenvolvimento de pesquisas na área dos estudos or-
ganizacionais, deslocando a centralidade das discussões objetivistas para o processo 
de constituição social das organizações tradicionais ou não.

Ainda sobre as contribuições para a prática metodológica em estudos organi-
zacionais, propõe-se algumas reflexões ao final deste trabalho. A primeira delas diz 
respeito ao papel do pesquisador nesse processo. É importante destacar que, embora 
o narrador seja o protagonista, o pesquisador também possui uma importância consi-
derável, uma vez que, em um trabalho de história oral, pinta-se um quadro a muitas 
mãos. Como aponta Meihy (2011, p. 162), é um processo de “co/labor/ação, ato de 
trabalhar juntos para a caracterização de tensões comuns”. 

Durante o processo de transformação do oral em escrito, cabe ao pesquisador 
construir um texto fictício, que possivelmente não foi dito na íntegra pelo narrador, 
mas no qual o narrador reconhece a sua história. Esse processo, que beira a arte, faz 
com que narrador e entrevistador dividam o papel principal nesse encontro dinâmico. 
E essa é uma importante contribuição para os estudos organizacionais no sentido de 
ampliar a transcrição tradicional.

Outro ponto que merece destaque é o encontro em si. Para que haja reciprocidade 
e riqueza nos relatos, o entrevistador precisa construir com o narrador uma relação 
de confiança e empatia. Isso pode fazer toda a diferença na condução dos trabalhos. 
Destaca-se que para conseguir transformar a desconfiança em cumplicidade, houve 
um processo de transformação pessoal, experimentado tanto pela pesquisadora quanto 
pelos narradores. O fato de a pesquisadora ter uma aparência diferente [branquinha, 
como os narradores diziam], uma origem geográfica diferente [a mineira], pronún-
cia e linguajar diferentes [sotaque e formas de expressão], fez com que o primeiro 
contato fosse sim de estranhamento, para ambas as partes. Até o interesse em ouvir 
histórias “véias” de “véios” “sem histórias” foi motivo de desconfiança. Mas ao realizar 
este trabalho, foi possível embarcar em memórias que trouxeram consciência crítica 
para todos os envolvidos; ao dividir histórias, surge a possibilidade de reconstruir a 
sua própria história.

É importante ressaltar que o processo da devolução é um dos passos mais re-
levantes na execução do projeto de história oral. Mas ele só faz sentido se acontece a 
partir das necessidades e possibilidades de absorção do narrador. Com esta experiên-
cia, algumas reflexões podem contribuir para que o processo de devolução seja mais 
efetivo. A primeira delas é que a devolução deve ter como premissa o entendimento 
do narrador, ou seja, de nada adianta uma devolução que não faça sentido para aquele 
que é o principal interessado. Assim, cabe ao pesquisador ser mais ousado e não se 
ater exclusivamente àquilo que está definido nos manuais. Além disso, é importante 
pontuar que esse processo de devolução se faz necessário, ainda que não seja um 
projeto de história oral, pois, a partir dessa experiência, é possível construir espaços 
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de transformação social com os envolvidos, de modo a oportunizar a eles reflexões 
sobre suas práticas, no âmbito das organizações, por exemplo.

Nesse sentido, a devolução, em casos como esse, em que o projeto mexe muito 
com as emoções dos narradores, não precisa ser meramente técnica. Talvez, o seu 
ponto fundamental seja a transformação social por meio da inspiração e comoção 
que o ver e ouvir a sua história contada pode causar no sujeito. Assim, ao final desta 
experiência, talvez seja ousado pontuar isso, mas a devolução precisa ser encarada 
para além do formalismo da técnica de pesquisa. Essa fase da pesquisa é mais um [re]
encontro que transforma olhares e formas de se ver e viver a vida narrada, experimen-
tada, sonhada e transformada pelas lembranças e esquecimentos nossos de cada dia. 
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Resumo

A literatura, embora aponte variáveis que incluem a falta de segurança públi-
ca, o desemprego, a corrupção e o nível de escolaridade como fatores que 
influenciam a intenção empreendedora, não investiga o efeito de tais variá-
veis mediante a relação endógena existente entre crescimento econômico e 

intenção de empreender. O objetivo deste estudo é verificar se a recessão econômica 
influencia a intenção de empreender, bem como o efeito de tais variáveis na intenção 
empreendedora. A amostra foi composta por 60.234 indivíduos de 37 países no ano 
de 2009. Nossos resultados apresentam evidências que, controlando-se por risco, 
os indivíduos se dizem mais propícios à atividade empreendedora em cenários com 
mais recessões econômicas. Tal resultado sugere que os indivíduos buscam na crise 
econômica oportunidades de negócios que podem estar sendo motivadas, possivelmen-
te, pelo empreendedorismo por necessidade. Tais evidências indicam que pesquisas 
sobre intenção empreendedora devem considerar a situação econômica do ambiente 
analisado.
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Introdução

Nas últimas décadas tem crescido a relevância dada ao indivíduo empreendedor 
quanto ao seu papel na atual conjuntura de mercado (BIRD, 1988; COSTA; MAINARDES, 
2013). Isso porque o empreendedorismo é um dos fatores citados na literatura como 
variável motivadora do crescimento econômico (WONG; HO; AUTIO, 2005; VAN STEL; 
CARREE; THURIK, 2005). Van Stel, Carree e Thurik (2005), por exemplo, argumen-
tam que o empreendedorismo, além de induzir a inovação de produtos e processos, 
propicia o aumento da concorrência, produtividade e do nível de empregos, fatores 
todos catalizadores do aquecimento da economia.

Embora aborde teórico e empiricamente os efeitos do empreendedorismo no 
crescimento econômico (VAN STEL; CARREE; THURIK, 2005; WONG; HO; AUTIO, 
2005), a literatura não tem investigado a relação endógena existente entre cresci-
mento econômico e a intenção empreendedora. Um dos motivos que impedem que 
tal relação endógena tenha sido explorada encontra-se no design das pesquisas em-
píricas, que estão baseadas em sua maior parte em estudos in-country com dados 
em cross-section, os quais não permitem analisar o efeito que a recessão econômica 
possui na intenção dos indivíduos empreenderem. 

Ao passo que o empreendedorismo propicia o aquecimento da economia, uma 
economia em recessão tem potencial de mitigar investimentos e diminuir a intenção 
empreendedora, uma vez que períodos de recessão estão associados a uma maior 
incerteza, alta volatilidade do mercado e impedem a obtenção de retornos a baixos 
riscos (SEPÚLVEDA; BONILLA, 2011).

Foi o que aconteceu, por exemplo, em 2008, com a crise financeira que se ini-
ciou a partir da falta de liquidez de títulos de alto risco (conhecido como subprime) do 
setor imobiliário nos Estados Unidos. Silber (2010) constata que a desaceleração da 
economia ocasionou, em 2009, crescimentos de PIBs (Produto Interno Bruto) baixos 
ou negativos, o que sugere mudanças estruturais na economia de diversos países. 
Essa crise gerou desconforto em todo o mercado mundial, desencadeando uma onda 
de desconfiança por parte tanto de investidores quanto de consumidores (ALBERTON; 
MOLETTA; MARCON, 2011). O objetivo deste estudo é clarificar essa relação endógena 
ao verificar se a recessão econômica influencia a intenção empreendedora. 

Este estudo tem um caráter cross-country e utiliza dados secundários referen-
tes ao ano de 2009 (período pós-crise econômica mundial) de 37 países, incluindo 
países sul-americanos, norte-americanos, europeus, asiáticos e africanos. Além da 
recessão econômica, foram utilizados ainda outros fatores apontados pela literatura 
como determinantes da intenção de empreender, dentre os quais se destacam a falta 
de segurança pública (SOARES, 2006), o desemprego (SANTOS, 2006), a corrupção 
(COSTA; MAINARDES, 2013) e o nível de escolaridade (WANG; WONG, 2004).

As variáveis intenção empreendedora e nível de escolaridade foram obtidas 
por meio do Global Entrepreneurship Monitor – Inquérito da População Adulta (GEM, 
2009). Informações sobre a falta de segurança pública, o desemprego e o crescimento 
econômico foram obtidas com os Indicadores de Desenvolvimento do Banco Mundial 
– WDI (WORLD BANK, 2009). Dados referentes à corrupção foram obtidos por meio 
da Transparência Internacional (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2009). 

Para controlar pelo risco foram utilizadas variáveis como proxies de regulamen-
tação de entrada (procedimentos, tempo, custos e capital mínimo para abertura de 
um negócio), bem como proxies de aversão ao risco (SEPÚLVEDA; BONILLA, 2011; 
MISOCZKY; OLIVEIRA, 2016). Além disso, variáveis como renda, gênero e idade foram 
utilizadas para controlar por efeitos demográficos. Todas as análises foram conduzidas 
por meio de regressões probit. 

Em geral, nossos resultados apresentam evidências de que em cenários de 
estagnação econômica os indivíduos ficam mais propícios à atividade empreendedora 
na medida em que se aumenta a intensidade da recessão econômica. Isso sugere que 
os indivíduos buscam na crise econômica oportunidades de negócios que podem estar 
sendo motivadas, possivelmente, pelo empreendedorismo por necessidade. 
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Esta pesquisa contribui para políticas públicas ao sugerir que políticas voltadas 
para o crescimento econômico de longo prazo devem ser adotadas para que sejam 
incentivados investimentos promissores e com potencial para contribuir com o aque-
cimento da economia (ERNEST; SAMUEL; AWUAH, 2013). Especificamente, os resul-
tados chamam a atenção pelo fato de que, no contexto de estagnação econômica, o 
empreendedorismo pode estar se dando por questões de necessidade e associado a 
negócios informais, que em geral operam em pequenas escalas, lastreados por ati-
vidades que geram pouco valor agregado e que têm uma perspectiva de curto prazo 
mais acentuada. Nesse caso, é possível que a crise, ao restringir o leque de escolhas, 
motive os indivíduos a adotarem medidas empreendedoras como forma apenas de 
atenuar dificuldades de curto prazo geradas pela crise (ARRIGHETTI et al., 2016). 

Autores como Klapper e Love (2011) mostram que durante a crise a quantidade 
e a qualidade das oportunidades de negócios ficam piores, o que se reflete em uma 
menor taxa de abertura de empresas devidamente legalizadas. Arrighetti et al. (2016) 
argumentam que, na medida em que cresce o desemprego e diminuem-se as opor-
tunidades de mercado, as pessoas são impelidas a se decidirem por uma alternativa 
second best, ou seja, em concentrar mais esforços no autoemprego por necessidade 
como alternativa ao desemprego.

Nesse contexto, embora sob uma perspectiva de curto prazo, políticas de 
transferência de recursos, por exemplo, podem amenizar as externalidades geradas 
pela crise; e a expansão e alocação ineficiente dos recursos públicos em cenários de 
estagnação podem reduzir a produtividade do setor privado e apenas atenuar uma 
condição de curto prazo (CÂNDIDO JUNIOR, 2001). Nesse caso, políticas públicas de 
médio e longo prazo devem ser trabalhadas para que se possa fomentar investimentos 
sustentáveis, com geração de integração social e incentivos contínuos a atividades 
empreendedoras. 

Desenvolvimento das hipóteses

Intenção empreendedora

A literatura de intenção empreendedora trata da complexidade que envolve a 
decisão de abertura de um novo negócio ao discutir as incertezas, os riscos, o plane-
jamento e a motivação associados a esse processo (KUHL et al., 2016). Schumpeter 
(1934), em seu livro Theory of economic development, foi um dos primeiros a conso-
lidar a discussão na qual o desenvolvimento passa a ser entendido como um processo 
dinâmico que altera o statuos quo da economia, atribuindo-se ao empreendedor a 
responsabilidade de promover tais alterações (NUNES, 2016). 

De acordo com Schumpeter (1934), as mudanças no equilíbrio ocorrem a partir 
de recursivas interações entre os agentes da economia que, entre sucessos e fracassos, 
promovem a inserção de inovações em um processo denominado criação destrutiva 
(HÉBERT; LINK, 2006). O empreendedor, nesse contexto, assume papel estratégico 
ao identificar oportunidades de mercado e promover alterações tanto em períodos de 
crescimento da economia quanto de estagnação (KUHL et al., 2016). 

Dada a dinâmica de desenvolvimento da economia, faz-se necessário o reco-
nhecimento dos fatores que interferem no processo de inovação via intenção de em-
preender, uma vez que o empreendedorismo, além de induzir a inovação de produtos 
e processos, propicia o aumento da concorrência, produtividade e do nível de empre-
gos, fatores todos catalizadores do aquecimento da economia (VAN STEL; CARREE; 
THURIK, 2005; FREZATTI et al., 2015).

Para Fitzsimmons e Douglas (2011) e Audretsch (2012), a intenção de empreen-
der advém da conveniência e da percepção de viabilidade, ou seja, o indivíduo cria a 
expectativa de que a abertura do negócio é economicamente viável e a associa a um 
desejo individual. Costa e Mainardes (2013) acrescentam que esses dois fatores podem 
interagir mutuamente sobre a intenção de empreender. Se o indivíduo acredita que 
abrir um negócio não é economicamente viável, a sua conveniência ou o desejo de 
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empreender diminui na mesma proporção. Por outro lado, se o indivíduo não deseja 
abrir um negócio, a viabilidade econômica da empresa em questão nem é analisada.

Julien (2007) argumenta que o contexto social e cultural em que o indivíduo se 
encontra reflete diretamente na sua intenção de empreender. Isso por que, quando 
o empreendedor tem conhecimento das peculiaridades (concorrência, crenças, leis, 
comportamentos individuais e sociais e a política) de uma região, a complexidade do 
mercado que se deseja explorar é reduzida e o investidor passa a ter mais cautela 
nas estratégias e decisões a serem tomadas. Nesse contexto, Borini e Grisi (2009) 
lembram que o indivíduo que busca as informações necessárias para iniciar uma em-
presa o faz por desejar um negócio mais planejado, o que tem potencial para conferir 
mais dinamismo na antecipação de possíveis riscos associados, o que reduz o nível 
de incerteza do investimento. 

A intenção de empreender, para Ajzen (1991), é explicada pela Teoria do Com-
portamento Planejado, que contempla fatores como as atitudes e os traços de per-
sonalidade dos indivíduos. Essa teoria sinaliza que há uma relação entre a intenção 
de empreender e o comportamento do indivíduo, porém, esse comportamento só é 
considerado se for de controle voluntário e consciente, ou seja, se a decisão tomada 
for exclusivamente e unicamente do indivíduo. No entanto, quanto maior a motivação 
do indivíduo, maior será o seu esforço em realizar o comportamento previsto (AJZEN, 
1991). Neste trabalho, os fatores motivacionais estão associados a fatores macros 
relacionados à política, economia e educação. 

Crescimento econômico e a intenção de empreender

Van Stel, Carree e Thurik (2005) argumentam que o progresso econômico de 
um país advém, dentre outros fatores, da atividade empreendedora. Segundo os au-
tores, são os empreendedores que introduzem inovações de produtos e de processos 
e participam ativamente do processo de aumento da produtividade, da concorrência 
e da geração de empregos. Wong, Ho e Autio (2005), na mesma linha de pensamen-
to, acreditam que os indivíduos que planejam abrir um novo negócio trazem consigo 
muitas inovações tecnológicas e boas ideias de empresas já existentes no mercado, 
que contribuem com novas técnicas, melhor gestão dos recursos, uma produção mais 
diversificada e maior competitividade, instituindo, portanto, toda uma sistemática a 
favor do crescimento econômico.

O crescimento da economia é passível quando o país se encontra em uma si-
tuação financeira equilibrada, mas, às vezes, o controle dessa economia está acima 
da capacidade do país. Foi o que aconteceu em 2008 com a crise financeira que se 
iniciou a partir da falta de liquidez de títulos de segunda linha (de alto risco – conhecido 
como subprime) do setor imobiliário nos Estados Unidos. Essa crise gerou desconforto 
em todo o mercado mundial, desencadeando uma onda de desconfiança na econo-
mia de grandes proporções, desnorteando investidores e consumidores (ALBERTON; 
MOLETTA; MARCON, 2011).

Dessa forma, Silber (2010) descreveu que a crise de 2008 potencializou a que-
da nos preços das ações, provocou o fechamento de bancos e de outras instituições, 
acarretou em uma rápida redução no consumo e aumentou as taxas de desemprego 
e a inflação de diversos países. Como consequência dessa dinâmica, Silber (2010) 
constata que a desaceleração na macroeconomia ocasionou aos países, em 2009, 
crescimentos de PIBs baixos ou negativos, demonstrando que essa crise financeira 
provocou mudanças estruturais nos países que buscavam crescer e se equilibrar no-
vamente na economia mundial. Tais resultados sugerem a existência de uma relação 
endógena entre crescimento econômico e intenção empreendedora: ao passo que 
o empreendedorismo eleva os índices de crescimento econômico, regiões em fran-
ca expansão econômica abrem caminhos para o empreendedorismo. Dessa forma, 
espera-se que recessões muito intensas, ao orientarem-se no sentido da criação de 
cenários menos propícios ao empreendimento, diminuam a probabilidade dos indiví-
duos empreenderem. 
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Hipótese 1 – Quanto maior a recessão econômica, menor a probabilidade dos indi-
víduos terem a intenção de empreender.

A literatura que investiga o crescimento econômico apresenta resultados empí-
ricos alinhados ao papel do empreendedor no desempenho econômico do país. Alguns 
autores evidenciam que países com elevado capital social são mais desenvolvidos 
economicamente que países com baixo grau de capital social (PUTNAM, 1995; MID-
GLEY; TANG, 2001). Nessa perspectiva, o desenvolvimento econômico, ao permear 
a integração e o fortalecimento das relações sociais, propicia um ambiente para o 
desenvolvimento do empreendedorismo por meio de investimentos em atividades 
produtivas (PUTNAM, 1995).

Sob uma perspectiva pública, por exemplo, Ellery Junior e Gomes (2014) apre-
sentam evidências de que a expansão e alocação ineficiente dos recursos públicos em 
cenários de estagnação reduz a produtividade do setor privado e mitiga a intenção 
empreendedora. Nesse caso, os efeitos das transferências de recursos, embora no curto 
prazo aumentem o consumo, no médio e longo prazo não são sustentáveis por não ge-
rarem integração social e incentivos ao empreendedorismo (CÂNDIDO JUNIOR, 2001).

Em arcabouços que analisam a relação entre crescimento econômico e caracterís-
ticas de contratos, a relação entre crescimento da economia e atividade empreendedora 
fica ainda suscetível a fatores de risco como regulamentação de entrada e direitos de 
propriedade (SEPÚLVEDA; BONILLA, 2011). Nesse caso, em cenários de estagnação 
econômica, a regulamentação e fatores que mitiguem o risco do investimento se 
tornam essenciais à promoção do empreendedorismo (LA PORTA et al., 1997, 1998).

Falta de segurança pública e a intenção de empreender

A violência é uma crescente ameaça aos centros urbanos e tem desafiado a 
capacidade do governo, que se mostra cada vez mais ineficiente no controle dos 
crimes. Uma das medidas que tem se mostrado mais eficaz se refere à criação de 
políticas sociais efetivas no que tange à educação e à geração de empregos para que 
uma melhor condição de vida no âmbito social diminua no longo prazo os índices de 
criminalidade (FREY; CZAJKOWSKI JUNIOR, 2005).

A segurança pública, conforme Bislev (2004), é a função essencial do Estado e 
necessária para garantir à sociedade a devida proteção de seus cidadãos, beneficiando-
-os com um ambiente de ordem e bem-estar social. Com a redução da criminalidade, 
verifica-se a criação de ambientes mais propícios a receberem investimentos, o que 
aumenta potencialmente a intenção empreendedora (SOARES, 2006).

Moura (2010) acredita que cenários considerados violentos se tornam desin-
teressantes para empreendedores que visam participar do progresso econômico. 
Ernest, Samuel e Awuah (2013) complementam que o medo da criminalidade pode 
ser um dos obstáculos que impede o indivíduo de abrir um negócio. Nessa mesma 
linha, Fatoki (2010) argumenta que o governo deve buscar parcerias eficientes que 
tragam resultados rápidos para a sociedade se libertar da criminalidade, pois a falta 
de uma segurança pública ativa dificulta a formação de novos negócios, e a crescente 
criminalidade gera um caos social para a região, retardando o desenvolvimento do 
mercado. Com base nesses argumentos, são propostas as seguintes hipóteses:

Hipótese 2 – A falta de segurança pública tem impacto negativo na intenção em-
preendedora. 

Hipótese 2.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
da falta de segurança pública na intenção de empreender.

Desemprego e a intenção de empreender 

Para Santos (2006), a intenção de empreender é apresentada, muitas vezes, 
como necessária para a sobrevivência do indivíduo desempregado. A falta de em-
prego no mercado é um processo de fato existente e inevitável, criando no indivíduo 
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desempregado um mecanismo de adaptação à nova realidade e o induzindo a abrir um 
novo negócio para garantir o seu sustento. Moraes e Júdice (2008) acrescentam que 
o indivíduo desempregado precisa se reinventar diante dessa perversa realidade, pois 
dificilmente este irá se recolocar no mercado na mesma atividade profissional anterior, 
dessa forma, ele precisa se preparar para agir de forma mais ativa e se dedicar a um 
novo negócio em busca de futuras oportunidades. 

Nos países menos desenvolvidos, o desemprego pode ser originado pelo baixo 
nível de capacitação dos seus habitantes, já que as empresas existentes e as que vão 
iniciar no mercado buscam cada vez mais profissionais competentes para acompa-
nharem a competitiva evolução do mercado. Dessa forma, cria-se um descompasso 
entre as características do trabalhador e as exigências mínimas da oferta de trabalho, 
ocasionando o desemprego, muitas vezes duradouro. Para reduzir esse desequilíbrio 
entre a oferta e a demanda de trabalho, seria necessário estabelecer serviços de apoio 
eficientes, direcionados exclusivamente para o mercado de trabalho, dinamizando e 
intermediando o funcionamento da busca por um novo emprego e oferecendo, assim, 
o devido apoio ao trabalhador que se encontra momentaneamente desempregado, 
mas que busca novos desafios (CHAHAD, 2003). 

Almeida et al. (2013) entendem que a relação entre o desemprego e a criação 
de novas empresas pode ser vista como positiva, pois quanto maior o desemprego 
maior será o estímulo para se criar novas empresas, considerando-se nesse contexto 
o desemprego como forma catalisadora da intenção de empreender. Esses resulta-
dos, entretanto, se referem à relação individual entre o indivíduo e sua intenção de 
empreender, e não a uma relação macroeconômica entre o nível de desemprego de 
um país e a intenção empreendedora de um determinado indivíduo. 

Em uma perspectiva macroeconômica, Ritsila e Tervo (2002) relatam que o 
desemprego pode se relacionar de forma negativa com o empreendedorismo, uma 
vez que em períodos de recessão econômica a probabilidade de sobrevivência da 
empresa a ser aberta é baixa, já que o indivíduo se depara com maiores riscos e 
menores perspectivas de crescimento. Com base em tais argumentos, as seguintes 
hipóteses são propostas:

Hipótese 3 – O desemprego do país afeta negativamente a intenção empreendedora.

Hipótese 3.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
do desemprego do país na intenção de indivíduos empreenderem.

Corrupção e a intenção de empreender

A corrupção em um país, para Costa e Mainardes (2013), refere-se a compor-
tamentos duvidosos de pessoas que usufruem do cargo de funcionário do governo 
para infringirem os interesses públicos. Neste trabalho, a corrupção é vista como um 
ato de enfraquecimento na relação de confiabilidade entre o governo e os indivíduos 
que desejam empreender, o que promove um ambiente repleto de incertezas e de 
riscos, dificultando o investimento e o crescimento econômico, além de elevar os 
custos de transação, que, consequentemente, reduzirão as receitas e o retorno dos 
investimentos privados.

Dessa forma, Estrin, Korosteleva e Mickiewicz (2013) acreditam que a cor-
rupção se dissemina em um ambiente e rapidamente se torna uma norma social 
informal. As empresas já existentes no mercado conseguem sobreviver a tal fato 
por estarem adaptadas a esse ambiente de corrupção, mas aqueles que ainda 
vão iniciar alguma atividade econômica não possuem a devida experiência para 
reduzirem os efeitos negativos das práticas ilícitas. Portanto, um ambiente com 
maior corrupção é considerado mais desestimulante para os indivíduos que têm a 
intenção de empreender. 

A corrupção, para Borini e Grisi (2009), é qualquer ato ilegal que venha a 
beneficiar um agente e uma instituição, e tal ato se torna existente a partir do mo-
mento em que o agente público se aproveita de uma relação com o agente privado 
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para auferir rendimentos extras por meio de privilégios. Considerando-se a elevada 
competitividade na arena dos negócios, a própria cultura empresarial, ao se deparar 
com práticas levianas que se tornaram corriqueiras nas empresas, conduz o indivíduo 
a participar da corrupção como estratégia de sobrevivência dele na empresa e da 
empresa no mercado. 

Faria (2011) observa que a violação de leis para obtenção de ganhos privados 
gera consequências negativas para toda a sociedade, por elevar a percepção de que 
é impossível combater a corrupção e por dificultar as possíveis práticas comerciais 
justas, no que concerne às oportunidades, aos incentivos e aos custos igualitários a 
todos os envolvidos. 

Diante dessa conjuntura, em período de recessão, acredita-se que a corrupção 
seja um obstáculo ainda maior, por aumentar as incertezas e os riscos, diminuindo as 
oportunidades de mercado e desestimulando os investimentos. Logo, foram formula-
das as seguintes hipóteses:

Hipótese 4 – A corrupção afeta negativamente a intenção empreendedora.

Hipótese 4.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
da corrupção na intenção de empreender. 

Nível de escolaridade e a intenção de empreender

A formação escolar de um indivíduo, quando voltada para o empreendedorismo, 
tende a influenciá-lo a abrir o seu próprio negócio, promovendo uma maior clareza da 
realidade econômica. A educação formal auxilia o empreendedor a catalisar as oportu-
nidades existentes para um melhor planejamento profissional e a compreender melhor 
que os riscos em qualquer negócio são possíveis, o que requer o uso da criatividade 
e do conhecimento técnico para a geração de soluções, visando à continuidade dos 
negócios (SCHMIDT; BOHNENBERGER, 2008).

Para Wang e Wong (2004), muitos estudantes deixam de realizar o sonho de 
operar o seu próprio negócio por não estarem preparados e por não deterem o devido 
conhecimento para assumirem riscos de uma empresa, tendo como elemento impe-
ditivo para o empreendedorismo o baixo nível de conhecimento ou de escolaridade. 
Para tanto, os decisores políticos devem atentar para o desenvolvimento de formas de 
estímulo a uma educação empreendedora, sem deixar de considerar as particularidades 
do contexto econômico de seu país. Regiões com grandes corporações que oferecem 
carreiras lucrativas e altos salários, ou países com muitos entraves burocráticos para 
abertura de uma empresa, fazem com que o empreendedorismo se torne pouco atra-
tivo para esses estudantes (WANG; WONG, 2004). 

No entanto, o conhecimento de um indivíduo baseado na educação formal e 
nas experiências no mercado de trabalho, para Fontenelle, Moura e Leocadio (2011), 
é um elemento essencial do processo de desenvolvimento de uma nação, pois esse 
conhecimento aumenta significativamente as competências e as habilidades do indiví-
duo que se propõe a empreender. Kristiansen e Indarti (2004) corroboram essa ideia 
ao revelar que a formação educacional é proeminente para o indivíduo que pretende 
abrir um negócio e que busca a prosperidade no mercado.

Desse modo, em período de recessão, espera-se que o nível de escolaridade 
tenha uma associação ainda maior com a intenção de empreender, pois o conhecimento 
traz maior confiança, competência e clareza dos fatos ao indivíduo, possibilitando a 
geração de soluções de forma a aproveitar as mais restritas oportunidades existentes 
no cenário econômico. Assim, foram formuladas as seguintes hipóteses:

Hipótese 5 – O nível de escolaridade afeta positivamente a intenção empreendedora.

Hipótese 5.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais positivo será o impacto 
do nível de escolaridade na intenção de empreender.
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Metodologia

Procedimentos de seleção de amostra e variáveis de interesse

Este estudo tem uma abordagem quantitativa, descritiva e transversal, com 
a utilização de dados secundários. Quantitativa, pois procurou quantificar os dados, 
aplicando as análises estatísticas. Descritiva, por detalhar as influências do cresci-
mento econômico, da falta de segurança pública, do desemprego, da corrupção e do 
nível de escolaridade na intenção do indivíduo de empreender. Transversal, pois os 
dados foram coletados no ano de 2009. Os dados coletados para esta pesquisa foram 
secundários, pois já tinham sido coletados anteriormente para outros fins de pesquisa, 
por instituições renomadas (MALHOTRA, 2006). Para testar as hipóteses propostas, 
foram utilizados dados do ano pós-crise econômica mundial (2009) de 37 países com 
base em quatro fontes: Global Entrepreneurship Monitor (GEM), World Bank (WDI), 
Transparency International e Doing Business Database.

Nesta pesquisa, a variável dependente é a intenção do empreendedor individual 
(entrepreneurial intention). A pergunta de pesquisa referente à variável dependente 
é se um indivíduo tem interesse em abrir um novo negócio nos próximos três anos. 
As respostas a essa pergunta são codificadas como variável binária, assumindo o 
valor 1 (um) para as respostas individuais afirmativas e 0 (zero) em caso contrário. 
Quanto às variáveis ​​independentes deste estudo, elas são: crescimento econômico, 
falta de segurança pública, desemprego e corrupção (analisadas por país) e nível de 
escolaridade (analisada por indivíduo). 

As informações sobre a intenção empreendedora foram obtidas da série de dados 
do GEM (2009), que fez o levantamento da população adulta, considerando indivíduos 
entre 18 a 64 anos de idade, no ano de 2009, localizados em áreas urbanas e rurais. 
O GEM (2009) pesquisou 183.074 pessoas em 53 países, porém, para este estudo, 
foram excluídos os países com dados ausentes nas variáveis ​​de interesse. Portanto, 
a amostra foi composta por 60.234 indivíduos, em 37 países.

A segurança pública, para o WDI (WORLD BANK, 2009), é uma medida de 
percepção quanto aos homicídios intencionais (intentional homicides), obtida de uma 
pesquisa realizada a cada cem mil pessoas pela Justiça Criminal e pelo Sistema de 
Saúde Pública. Portanto, foi considerado como homicídio intencional a morte de um 
indivíduo como resultado da intenção de matar de outro indivíduo.

O desemprego foi analisado por meio dos dados disponíveis pelo WDI (WORLD 
BANK, 2009). Refere-se ao indivíduo que se encontra temporariamente sem emprego, 
mas que está disponível para o trabalho e à procura de uma nova ocupação. 

Já a corrupção dos países foi analisada com base no Índice de Percepção da 
Corrupção (IPC), obtido no Transparency International (2009). O IPC se baseia nas 
opiniões de especialistas e reflete a percepção desses formadores de opinião sobre 
a corrupção no setor público e na política dos países. É uma medida utilizada para 
mensurar o nível de corrupção dos países, no setor público. O IPC variou numa escala 
de 0 a 10, sendo 0 (zero) para os países percebidos como altamente corruptos e 10 
(dez) para os países percebidos com baixos níveis de corrupção. 

Para o nível de escolaridade, foram utilizados os dados do GEM (2009). Essa 
variável binária assume: valor 0 (zero) para os indivíduos com nível escolar entre pré-
-escola e secundário; e valor 1 (um) para indivíduos com nível escolar entre ensino 
não superior/pós-secundário e ensino superior. 

Para o crescimento econômico foram utilizados os dados do WDI (WORLD BANK, 
2009) referentes ao crescimento do PIB de cada país. Para que fosse possível identifi-
car o nível de recessão de cada país, foi estimado um AR1 por país com dados do PIB 
entre 1989 a 2008, os quais foram colocados ao mesmo nível de preço: 

PIBt = β0 + β1 * PIB t -1 + εt
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Com base nos coeficientes obtidos, aferiu-se o PIB estimado, ou PIB de tendência 
(PIBt

). Com o PIB estimado, definiu-se o Ciclo Econômico como medida indicativa 
da intensidade da recessão (crescimento) de cada país: 

Ciclo Econômico = 
PIB PIB
PIB
t t

t

− 


(1)

Vale ressaltar que o PIB de todos os países analisados estava abaixo do PIB 
estimado, o que se justifica pela situação de crise econômica.

Além da proxy descrita pela equação 1, buscou-se informações sobre a previsão 
de crescimento das economias em 2009 para os países estudados (feitas tanto em 
2007 quanto em 2008). Para tanto, utilizou-se as real gdp forecasts presentes na base 
de dados da OECD. Embora os resultados referentes ao efeito da recessão na inten-
ção de empreender tenham sido qualitativamente semelhantes, perderam-se muitas 
observações pela falta de disponibilidade das previsões de crescimento dos PIBs reais 
para todos os países da amostra. Nesse caso, por motivos de exposição, optou-se 
por apresentar apenas os resultados associados à proxy apresentada na equação 1. 

Variáveis de controle

Para que fosse possível controlar por características do indivíduo que podem 
afetar a intenção empreendedora, foram utilizadas características demográficas ao 
nível do indivíduo (KRISTIANSEN; INDARTI, 2004; NASCIMENTO et al., 2011) e outras 
variáveis como proxies de regulamentação de entrada como controles para risco. Tais 
fatores, segundo Ardagna e Lusardi (2008), podem beneficiar ou dificultar a atividade 
empreendedora. Também foram utilizadas dummys de país (dpaís) para que fosse pos-
sível controlar por características constantes e não observáveis de cada país. 

As variáveis de controle ao nível do indivíduo foram obtidas no GEM: a idade, 
medida em anos; o sexo, assumindo 0 (zero) para gênero masculino e 1 (um) para 
feminino; e a renda familiar média do indivíduo, uma variável binária que assume o 
valor 1(um) quando a renda do indivíduo pertence ao terceiro tercil de renda de seu 
país e 0 (zero) para os demais indivíduos.

Dentre as variáveis de controle ao nível de país encontra-se a aversão ao risco, 
obtida no GEM (2009) e que informa o percentual dos indivíduos de um país que tem 
medo do fracasso, impedindo-os de começar um negócio. No Doing Business Data-
base (2009), base de dados do The World Bank, foram obtidos os dados das proxies 
de regulamentação de entrada para os indivíduos que desejam abrir um negócio, 
sendo elas: a variável procedimentos, que se refere à quantidade de transações que 
o fundador tem com terceiros para efetivar a abertura da sua empresa; a variável 
tempo, que indica quantos dias corridos o indivíduo precisa para obter o registro de 
sua empresa; a variável custos, que considera todas as taxas oficiais exigidas por lei 
para a abertura da empresa e que é apresentada como um percentual da renda per 
capita da economia do país; e a variável capital mínimo, que é o valor que o indivíduo 
precisa desembolsar para integralizar ao capital social da empresa (essa quantia é 
normalmente especificada no código comercial e foi apresentada como um percentual 
da renda per capita da economia de cada país).

Modelo

A fim de identificar o efeito que a recessão econômica e os demais fatores ana-
lisados possuem na probabilidade de um indivíduo empreender, utilizou-se o modelo 
Probit: 
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em que X1 representa a falta de segurança do país; X2 o nível de desemprego do país; 
X3 o nível de corrupção do país; e X4 o nível de escolaridade do indivíduo. 

Tal como em Zhang, Duysters e Cloodt (2014), na estimação do modelo, utilizou-
-se efeitos marginais com base na média, os quais ignoram os efeitos nas caudas da 
distribuição. Com base em tais estimativas, serão feitas inferências acerca do efeito 
médio da intensidade da recessão e demais variáveis na probabilidade dos indivíduos 
empreenderem. 

Os sinais esperados do modelo a partir das hipóteses formuladas seguem apre-
sentados no Quadro 1:

Quadro 1 – Sinais esperados do modelo utilizado a partir das  
hipóteses formuladas.

Hipóteses Sinal esperado

Hipótese 1 – Quanto maior a recessão econômica, menor a probabilidade dos 
indivíduos terem a intenção de empreender. β1

 < 0

Hipótese 2 – A falta de segurança pública tem impacto negativo na intenção 
empreendedora.
Hipótese 2.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
da falta de segurança pública na intenção de empreender.

β2 < 0
β6 < 0

Hipótese 3 – O desemprego do país afeta negativamente a intenção 
empreendedora.
Hipótese 3.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
do desemprego do país na intenção dos indivíduos empreenderem.

β3
 < 0

β7
 < 0

Hipótese 4 – A corrupção afeta negativamente a intenção empreendedora.
Hipótese 4.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo será o impacto 
da corrupção na intenção de empreender.

β4 < 0
β8 < 0

Hipótese 5 – O nível de escolaridade afeta positivamente a intenção 
empreendedora.
Hipótese 5.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais positivo será o impacto 
do nível de escolaridade na intenção de empreender.

β5
 > 0

β9 > 0

Fonte: Os autores.

Estatística descritiva

Os resultados a seguir procuram analisar dois países com maior e menor inten-
ção empreendedora. Na Tabela 1 é possível verificar que a Colômbia foi o país com 
maior percentual médio de indivíduos com intenção de empreender, ou seja, 75% dos 
indivíduos colombianos têm a intenção de iniciar um novo negócio nos próximos três 
anos. Em média, 48% são mulheres; 40% desses indivíduos estão no nível escolar 
entre ensino não superior/pós-secundário e ensino superior; 47% são de alta renda 
e, em média, tinham a idade de 37 anos. Constatou-se que a corrupção na Colômbia 
é relativamente alta, com um índice de percepção da corrupção de 3,7, além de ter 
uma média de 34,65 homicídios a cada cem mil habitantes e possuir ainda 12% de 
desempregados. Porém, a Colômbia teve um crescimento no PIB de 1,7%, diferen-
temente da maioria dos países, que tiveram um decréscimo no PIB em 2009, como 
consequência da crise econômica mundial de 2008. 

Em contrapartida, a Espanha foi o país com menor percentual médio de intenção 
empreendedora, ou seja, apenas 5% têm a intenção de empreender nos próximos três 
anos, levando-se em consideração todas as variáveis do modelo. Em média, 46% são 
mulheres; 46% desses indivíduos estão no nível escolar entre ensino não superior/pós-
-secundário e ensino superior; 49% são de alta renda; e, em média, esses indivíduos 
tinham a idade de 43 anos. Constatou-se que a Espanha é um país com um índice 
de percepção da corrupção de 6,1, ou seja, a corrupção na Espanha é considerada 
relativamente controlada. O país tem ainda uma média de 0,87 homicídios a cada cem 
mil habitantes e de 18% de desempregados, e teve um decréscimo no PIB em 2009 
de 3,8%, ressaltando o período de recessão do pós-crise mundial.
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Como forma de comparar as diferenças entre os indivíduos com e sem a inten-
ção de empreender, apresenta-se na Tabela 2 as médias dos indivíduos da amostra 
analisada com e sem intenção de abrir um novo negócio. Nota-se que o número de 
indivíduos sem intenção de empreender é muito maior que o número de indivíduos 
com intenção de empreender. Dessa forma, observamos que uma boa parte dos indi-
víduos tem aversão a se arriscar em um novo empreendimento. Observou-se que os 
indivíduos com intenção de empreender são em média mais jovens que os indivíduos 
sem intenção. Percebeu-se que, em média, as mulheres se dizem menos interessadas 
em empreender e que a renda dos indivíduos com intenção de empreender é maior 
do que a renda dos indivíduos sem intenção.

Tabela 2 – Estatística descritiva com as médias dos indivíduos analisados.
Demonstra as médias dos indivíduos da amostra analisada, para compararmos os indivíduos 
que têm e os que não têm a intenção de empreender.

Indivíduos SEM a intenção 
de empreender

N. observações: 49.711

Indivíduos COM a intenção 
de empreender

N. observações: 10.523
Variáveis Média Desvio P. Média Desvio P.
Idade 45,39 14,40 37,23 12,70
Sexo 0,51 0,49 0,42 0,49
Renda 0,44 0,49 0,50 0,50
Aversão ao risco 36,21 8,38 33,04 9,86
Procedimentos 7,99 2,90 8,69 3,27
Tempo 32,33 29,16 34,52 31,86
Custos 10,47 13,46 16,11 20,53
Capital Mín. 12,43 23,73 13,68 39,71
Crescim. PIB -3,65 3,06 -1,99 3,74
Falta de Seg. 4,63 9,77 8,71 13,21
Desemprego 11,34 5,40 10,35 4,88
Corrupção 6,23 1,82 5,32 2,11
N. escolaridade 0,38 0,48 0,34 0,47
Ciclo econôm. 3,55 3,62 2,85 3,43

(N = 60.234) 
Fonte: Os autores.

Resultados

O modelo de regressão probit adotado nesta pesquisa permitiu a mensuração 
do aumento da probabilidade na intenção empreendedora associada a cada uma das 
características, recessão econômica, falta de segurança, desemprego, corrupção e 
nível de escolaridade. Pino (2007) afirma que a estimação feita por esse modelo não 
apresenta uma interpretação direta dos coeficientes, por se tratar de um modelo não 
linear. Sendo assim, é necessário quantificar o efeito marginal para facilitar a inter-
pretação do impacto de cada variável na probabilidade de um indivíduo ter a intenção 
empreendedora. 

Os Painéis A e B da Tabela 3 revelam os resultados da estimativa dos efeitos 
marginais do modelo de regressão probit, relacionando-o com as variáveis de controle 
(idade, sexo, renda, aversão ao risco, procedimentos, tempo, custos e capital mínimo). 
No Painel B da Tabela 3 são acrescidas as interações das variáveis independentes com 
o ciclo econômico. Nas próximas subseções, será feita a discussão dos resultados 
acerca de cada uma das hipóteses propostas. 
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Tabela 3 – Resultados dos efeitos marginais.
Esta tabela apresenta os resultados marginais acerca da estimação do modelo:

em que: X1 = falta de segurança; X2 = desemprego; X3 = corrução; X4 = nível escolaridade.
As definições das variáveis seguem apresentadas na Tabela 2. O Painel A apresenta os resultados 
marginais para o modelo sem interação. O Painel B apresenta os resultados marginais para o modelo com 
interação. Como variáveis de controle, foram utilizadas características demográficas e medidas de aversão 
ao risco e variáveis de regulamentação de entrada. O efeito marginal representa a magnitude do impacto 
de cada variável independente na probabilidade de o indivíduo empreender.

Painel A – Resultados dos efeitos marginais do modelo sem interação, com e sem as variáveis 
de controle.

Modelo sem controle Modelo com controle

Variáveis COEF. DESV. P P> |Z| COEF. DESV. P P> |Z|

Ciclo econômico -0,0050 0,0005 0,000***  0,0114 0,0027 0,000***

Falta de segurança  0,0018 0,0002 0,000*** -0,0026 0,0023 0,262

Desemprego -0,0090 0,0003 0,000***  0,0058 0,0038 0,126

Corrupção -0,0326 0,0010 0,000***  0,0036 0,0082 0,658

Nível de escolaridade  0,0164 0,0033 0,000***  0,0275 0,0033 0,000***

Idade -0,0043 0,0001 0,000***

Sexo -0,0509 0,0028 0,000***

Renda  0,0212 0,0030 0,000***

Aversão ao risco -0,0021 0,0019 0,266

Procedimentos  0,0233 0,0080 0,004***

Tempo  0,0003 0,0015 0,862

Custos  0,0029 0,0004 0,000***

Capital mínimo  0,0026 0,0004 0,000***

Painel B – Resultados dos efeitos marginais do modelo com interação, com e sem as variáveis 
de controle.

Modelo com interação
sem controle

Modelo com interação 
com controle

Variáveis COEF. DESV.P  P> |Z| COEF. DESV.P  P> |Z|

Ciclo econômico -0,0216 0,0028 0,000***  0,0381 0,0021 0,066*

Falta de segurança  0,0002 0,0003 0,511 -0,0060 0,0040 0,133

Desemprego -0,0079 0,0006 0,000*** -0,0109 0,0041 0,008***

Corrupção -0,0422 0,0014 0,000*** -0,0378 0,0135 0,005***

Nível de escolaridade  0,0078 0,0048 0,107  0,0267 0,0044 0,000***

Falta de segurança *Ciclo econômico  0,0003 0,0000 0,000***  0,0035 0,0017 0,037**

Desemprego *Ciclo econômico -0,0004 0,0001 0,011** -0,0046 0,0024 0,061*

Corrupção *Ciclo econômico  0,0029 0,0003 0,000*** -0,0010 0,0011 0,358

Nível de escolaridade *Ciclo 
econômico  0,0025 0,0011 0,022** -0,0001 0,0009 0,918

Idade -0,0043 0,0001 0,000***

Sexo -0,0510 0,0028 0,000***

Renda  0,0211 0,0029 0,000***

Aversão ao risco -0,0074 0,0023 0,001***

Procedimentos  0,0371 0,0089 0,000***

Tempo -0,0048 0,0015 0,001***

Custos  0,0034 0,0004 0,000***

Capital mínimo  0,0017 0,0007 0,017**

Significância: * p < 0,10; ** p < 0,05%; *** p < 0,01. 
Fonte: Os autores.
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Efeitos da recessão econômica na intenção de empreender 

No Painel B da Tabela 3, ao considerarmos os resultados do modelo com interação 
e com as variáveis de controle, a estimativa apontou que em cenários com maiores 
recessões econômicas os indivíduos se dizem mais propícios à atividade empreen-
dedora, o que rejeita a Hipótese 1 e contraria os argumentos trazidos por Van Stel, 
Carree e Thurik (2005) e Wong, Ho e Autio (2005). 

Nesse caso, os resultados obtidos mostram que maiores recessões econômicas 
elevam em 3,81% a intenção de empreender. Isso sugere que os indivíduos buscam 
na crise econômica oportunidades de negócios que podem estar sendo motivadas, 
possivelmente, pelo empreendedorismo por necessidade. 

Efeitos da falta de segurança pública na intenção de empreender 

No Painel B da Tabela 3, considerando o modelo com controle e com interação, 
nota-se que a variável falta de segurança pública em média não está associada à 
intenção de empreender, o que rejeita a Hipótese 2.

Além disso, os resultados da interação do Painel B da Tabela 3 revelam que, para 
aumentos da recessão, o impacto da falta de segurança pública na intenção de em-
preender torna-se positivo, o que também rejeita a Hipótese 2.1 e contraria a literatura 
de Soares (2006), Fatoki (2010), Moura (2010) e Ernest, Samuel e Awuah (2013). 

Soares (2006) verifica que altos índices de criminalidade afastam a instalação de 
empresas ao criarem um ambiente desfavorável para os negócios. Nossos resultados 
evidenciam, entretanto, que em períodos de recessão econômica a probabilidade de 
um indivíduo empreender aumenta em ambientes com altos índices de criminalidade. 
Tais resultados ampliam os resultados de Soares (2006), Fatoki (2010), Moura (2010) 
e Ernest, Samuel e Awuah (2013), ao apresentar evidências de que em períodos de 
recessão a intenção de empreender é estimulada ainda mais quando em ambientes 
com altos índices de criminalidade, o que reforça nossos achados sobre empreende-
dorismo por necessidade e sugere que nem sempre a criminalidade é percebida como 
um entrave à intenção empreendedora.

Efeitos do desemprego do país na intenção de empreender 

O Painel B da Tabela 3 mostra que, considerando o modelo com controle e com 
interação, quanto maior o desemprego do país, menor a probabilidade do indivíduo 
empreender, o que confirma a Hipótese 3. O Painel B da Tabela 3 mostra ainda que, 
quanto maior a recessão, mais negativo será o impacto do desemprego na intenção 
de empreender, o que confirma a Hipótese 3.1. 

A confirmação das Hipóteses 3 e 3.1 podem ser explicadas pela abordagem de 
Ritsila e Tervo (2002), ao relatarem que o desemprego pode se relacionar de forma 
negativa com o empreendedorismo, uma vez que em períodos de recessão econômica 
a probabilidade de sobrevivência da empresa a ser aberta é baixa, já que o indivíduo 
se depara com maiores riscos e menores perspectivas de crescimento. 

Efeitos da corrupção na intenção de empreender 

O Painel B da Tabela 3 mostra que, considerando o modelo com controle e com 
interação, quanto maior a percepção de corrupção em um país, menor a probabilidade 
de o indivíduo ter a intenção de empreender, o que vai ao encontro da abordagem 
de Costa e Mainardes (2013), Estrin, Korosteleva e Mickiewicz (2013), Borini e Grisi 
(2009) e Faria (2011) e confirma a Hipótese 4. Os resultados ainda mostram que esse 
efeito não é sensível à intensidade da recessão econômica, o que rejeita a Hipótese 4.1. 
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Efeitos do nível de escolaridade na intenção de empreender 

Nota-se que, no Painel B da Tabela 3, considerando o modelo com controle e 
com interação, quanto maior o nível escolar do indivíduo, maior será a probabilidade 
de ele ter a intenção de empreender, o que suporta a Hipótese 5 e vai ao encontro 
da literatura descrita em Schmidt e Bohnenberger (2008), Wang e Wong (2004), 
Fontenelle, Moura e Leocádio (2011) e Kristiansen e Indarti (2004). Os resultados 
apontam ainda que esse efeito não é sensível à intensidade da recessão econômica, 
o que rejeita a Hipótese 5.1. 

Considerações gerais

Em resumo, nossos resultados apresentam evidências de que em cenários de 
estagnação econômica os indivíduos ficam mais propícios à atividade empreendedora 
na medida em que se aumenta a intensidade da recessão econômica. Isso sugere que 
os indivíduos buscam na crise econômica oportunidades de negócios que podem estar 
sendo motivadas, possivelmente, pelo empreendedorismo por necessidade. 

No contexto de empreendedorismo por necessidade, observa-se que negócios 
informais em geral operam em pequenas escalas e lastreados por atividades que 
geram pouco valor agregado e que têm uma perspectiva de curto prazo mais acen-
tuada. Nesse caso, é possível que a crise, ao restringir o leque de escolhas, motive os 
indivíduos a adotarem medidas empreendedoras como forma de atenuar dificuldades 
de curto prazo geradas pela crise (ARRIGHETTI et al., 2016). 

Durante a crise, autores como Klapper e Love (2011) mostram que a quantidade 
e a qualidade das oportunidades de negócios ficam piores, o que se reflete em uma 
menor taxa de abertura de novas empresas. Tais autores evidenciam que tais efeitos 
são ainda mais sensíveis tendo em vista que se aumenta a recessão da economia, o 
que potencializa o aumento do desemprego. Arrighetti et al. (2016) argumentam que, 
na medida em que aumenta-se o desemprego e diminuem-se as oportunidades de 
mercado, as pessoas são impelidas a se decidirem por uma alternativa second best, ou 
seja, em concentrar mais esforços no autoemprego como alternativa ao desemprego. 
Autores como Wennekers et al. (2005) suportam esse ponto de vista ao verificarem 
a existência de uma relação em formato de U com relação ao nível de crescimento 
econômico e a necessidade de empreender. 

Em contextos de estagnação econômica, em conjunto com a diminuição das 
oportunidades no mercado, outros estudos suportam o aumento da criminalidade (CAI; 
SHAN, 2009). Embora estudos como o de Soares (2006) verifiquem que altos índices 
de criminalidade afastam a instalação de empresas ao criarem um ambiente desfa-
vorável para os negócios, nossos resultados evidenciam que em períodos de recessão 
econômica a probabilidade de um indivíduo empreender aumenta em ambientes com 
altos índices de criminalidade. Tal resultado amplia os resultados de Soares (2006), 
Fatoki (2010), Moura (2010), Ernest, Samuel e Awuah (2013), ao apresentar evidências 
de que em períodos de recessão a intenção de empreender pode aumentar ainda que 
se aumentem os índices de criminalidade. Tais evidências reforçam nossos achados 
sobre empreendedorismo por necessidade e sugere que nem sempre a criminalidade 
é um entrave à intenção empreendedora.

Os resultados apresentados seguem sumarizados no Quadro 2.
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Quadro 2 – Sumário dos resultados para cada uma das  
hipóteses analisadas.

Hipóteses Resultado
Hipótese 1 – Quanto maior a recessão econômica, menor a 
probabilidade dos indivíduos terem a intenção de empreender. Rejeitada

Hipótese 2 – A falta de segurança pública tem impacto negativo na 
intenção empreendedora.
Hipótese 2.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo 
será o impacto da falta de segurança pública na intenção de 
empreender.

Rejeitada

Rejeitada

Hipótese 3 – O desemprego do país afeta negativamente a intenção 
empreendedora.
Hipótese 3.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo 
será o impacto do desemprego do país na intenção de empreender.

Não rejeitada

Não rejeitada
Hipótese 4 – A corrupção afeta negativamente a intenção 
empreendedora.
Hipótese 4.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais negativo 
será o impacto da corrupção na intenção de empreender.

Não rejeitada

Rejeitada
Hipótese 5 – O nível de escolaridade afeta positivamente a intenção 
empreendedora.
Hipótese 5.1 – Quanto maior a recessão econômica, mais positivo 
será o impacto do nível de escolaridade na intenção de empreender.

Não rejeitada

Rejeitada

Fonte: Os autores.

Conclusão 

O objetivo deste estudo foi verificar se a recessão econômica influencia a inten-
ção de empreender dos indivíduos, bem como o efeito dos principais determinantes 
apontados pela literatura. Em resumo, nossos resultados apresentam evidências de 
que os indivíduos se dizem mais propícios à atividade empreendedora em cenários 
com mais recessões econômicas. Isso sugere que os indivíduos buscam na crise eco-
nômica oportunidades de negócios que podem estar sendo motivadas, possivelmen-
te, pelo empreendedorismo por necessidade. Dessa forma, ao considerar a situação 
econômica do ambiente objeto, a pesquisa amplia os resultados associados à intenção 
empreendedora.

Esta pesquisa contribui para políticas públicas voltadas ao crescimento econô-
mico via aumento da intenção empreendedora. O indivíduo que busca a concepção 
de novas empresas tem um papel altamente positivo para a economia da região em 
que atua, por gerar riquezas, por melhorar a distribuição de renda e até mesmo por 
auxiliar o governo como provedor de empregos, por meio de iniciativas promissoras 
para o constante desenvolvimento social e crescimento econômico (ERNEST; SAMUEL; 
AWUAH, 2013). 

Os resultados, entretanto, ao chamarem a atenção para o empreendedorismo por 
necessidade, se alinham ao debate de ações públicas voltadas à atenuação dos efeitos 
das crises. Isso porque se observa que negócios informais que nascem em períodos de 
crise em geral operam em pequenas escalas e têm uma perspectiva de curto prazo mais 
acentuada. Nesse caso, é possível que a crise, ao restringir o leque de escolhas, motive 
os indivíduos a adotarem medidas empreendedoras como forma apenas de atenuar 
dificuldades de curto prazo geradas pela crise (ARRIGHETTI et al., 2016). 



O&S - Salvador, v. 25, n. 85, p. 320-338, Abr./Jun. 2018
www.revistaoes.ufba.br336

Tarciane Roldão, Danilo Soares Monte-Mor & Neyla Tardin

Nesse contexto, embora sob uma perspectiva de curto prazo, políticas de 
transferência de recursos, por exemplo, podem amenizar as externalidades geradas 
pela crise; e a expansão e alocação ineficiente dos recursos públicos em cenários de 
estagnação podem reduzir a produtividade do setor privado e apenas atenuar uma 
condição de curto prazo. Nesse caso, políticas públicas de médio e longo prazo devem 
ser trabalhadas para que se possa fomentar investimentos sustentáveis, com geração 
de integração social e incentivos contínuos a atividades empreendedoras. 
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